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APRESENTAÇÃO 

 

O Encontro de Pesquisa e Iniciação Científica da Universidade Metropolitana de Santos (EPIC-UNIMES) é 

um evento realizado anualmente para proporcionar à comunidade acadêmica um espaço próprio para 

discussão e divulgação do conhecimento científico, bem como promoção e interação das atividades de 

pesquisa desenvolvidas em Instituições de Ensino Superior (IES), criando, assim, um momento exclusivo 

e privilegiado para discussão e divulgação de sua produção científica e, desta forma, apoiar o 

desenvolvimento intelectual contínuo dos alunos de graduação e de pós-graduação, do stricto sensu, 

lato sensu, iniciação científica e dos docentes.  

O EPIC-UNIMES tem como objetivos divulgar os resultados dos projetos de pesquisas científicas e 

tecnológicas realizadas por estudantes e ex-estudantes de graduação e de pós-graduação da UNIMES e 

de outras IES nacionais e estrangeiras, bem como contribuir para a formação dos participantes; apoiar, 

incentivar e divulgar o conhecimento científico na comunidade acadêmica; qualificar o corpo docente e 

discente de graduação e de pós-graduação, seguindo o processo de formação contínua; e estimular o 

interesse pela pesquisa em áreas carentes de produção científica.  

Em 31 de outubro de 2022, as Comissões Organizadora e Científica se reuniram e organizaram o V EPIC-

UNIMES, com fomento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) (Processo 

FAPESP 2022/09221-9). É um evento gratuito organizado anualmente por docentes e discentes da 

UNIMES com a finalidade de prezar pelo estímulo à pesquisa, divulgação e compartilhamento de 

conhecimento científico e tecnológico. 
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EDITORIAL 

 

Caros alunos e professores,  

 

É com imensa satisfação e carinho que apresentamos os Anais do V Encontro de Pesquisa e 

Iniciação Científica (EPIC-UNIMES) da Universidade Metropolitana de Santos para o ano de 2022. Muito 

mais que uma compilação de mais de trabalhos científicos, esta publicação fortalece a cada ano o 

compromisso da Universidade com o aprimoramento científico de seu corpo docente e discente, a 

inovação das pesquisas nas diferentes áreas do conhecimento e consolida a Iniciação Científica, Pesquisa 

e o Stricto Sensu.  

Cada pesquisador que participa do EPIC-UNIMES, motiva a Universidade na busca constante de 

melhores parâmetros de qualidade, e renova e fortalece a nossa missão de produzir e socializar o 

conhecimento por meio de nossas atividades de pesquisa, ensino e extensão, visando a capacitação 

profissional de excelência, e a formação integral do indivíduo.  

Sejam sempre bem-vindos e aproveitem a oportunidade de aprender e conviver.  

 

 

PROFA. DRA. ELAINE MARCILIO SANTOS 

Pró-reitora acadêmica 

Universidade Metropolitana de Santos 

 

 

  



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
6 

EDITORIAL 

 

 É com grande satisfação e alegria que apresentamos mais um Anais do V Encontro de Pesquisa e 

Iniciação Científica da Universidade Metropolitana de Santos, fundamentando com ciência e inovação 

as pesquisas científicas realizadas nas diferentes áreas do conhecimento, em nível de graduação e pós-

graduação. Este evento que esse ano retorna no formato híbrido e ampliando seu alcance, consolida a 

vocação desta instituição de ensino não apenas na graduação e extensão, como também, na geração de 

novos conhecimentos e tecnologias. 

 Os projetos e trabalhos de iniciação científica e pesquisa desenvolvidos pelos estudantes em 

todas as suas unidades e cursos são apresentados neste evento. 

A UNIMES vem se consolidando como importante polo de referência na pesquisa, incentivando a 

iniciação científica e o stricto sensu, oferecendo uma forte contribuição à Ciência, gerando constante 

troca de informações, contato com outros pesquisadores, e observação das principais tendências e a 

atualização do pesquisador com o mundo científico. 

 

Saudações acadêmicas, 

 

 

PROFA. DRA. SANDRA KALIL BUSSADORI 

Coordenadora do Centro de Pesquisas 

Universidade Metropolitana de Santos 
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EDITORIAL 

 
Caros alunos e professores,  

 
A Universidade Metropolitana de Santos – UNIMES vem orgulhosamente junto à comunidade 

acadêmica apresentar os anais do V Encontro de Pesquisa e Iniciação Científica (EPIC). 

A UNIMES compreende e exerce seu papel na sociedade, como universidade, no incentivo a 

realização da iniciação científica nos cursos de graduação em consonância com as pesquisas realizadas 

em programas de lato e stricto sensu, conforme previsto em seu plano de desenvolvimento institucional 

(PDI).  

Neste ano, discentes e docentes apresentaram seus projetos de iniciação científica e pesquisa com 

grande resiliência, dedicação e com a implantação de inovadoras formas de apresentação. Tivemos ainda 

um evento voltado as todas as áreas do conhecimento e trabalhos apresentados pelos grupos de 

pesquisa da UNIMES. 

Aproveitamos a oportunidade para agradecer a todos os participantes do EPIC, a nossa reitora, 

Profa. Dra. Renata Garcia de Siqueira Viegas, a nossa Diretora de Pesquisa, Profa. Dra. Sandra Kalil 

Bussadori, a toda comissão científica do evento, representados pela Profa. Dra. Ana Luiza Cabrera 

Martimbianco, Presidente do EPIC, Profa. Dra. Mileny Esbravatti Stephano Colovati e aos docentes dos 

programas de Stricto Sensu em Saúde e Meio Ambiente, Medicina Veterinária no Meio Ambiente 

Litorâneo e Práticas Docentes no Ensino Fundamental, e aos docentes dos grupos de pesquisas na área 

de Educação Básica: Currículo e Interdisciplinaridade, Direito, Interprofissionalidade na Formação em 

Saúde, e Longevidade, Sociedade e Políticas Públicas. 

Agradecemos, especialmente, aos professores convidados que possibilitaram magníficas palestras 

a nossa comunidade acadêmica. 

Muito obrigado! 

 

PROF. DR. GUSTAVO DUARTE MENDES 

Diretor Acadêmico 

Universidade Metropolitana de Santos 
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EDITORIAL 

 

 O V Encontro de Ensino e Pesquisa (EPIC) tem a missão de proporcionar um espaço de 

aprendizado colaborativo e disseminação do conhecimento técnico-científico, e vem reforçar o 

compromisso da UNIMES junto à comunidade acadêmica e a sociedade no incentivo às pesquisas 

científicas de qualidade nas diferentes áreas do conhecimento. Desta forma, é com imensa satisfação 

que apresentamos os Anais do V EPIC, realizado em 31 de outubro de 2022 em formato híbrido, e que 

contou com trabalhos científicos de relevância apresentados por alunos e professores da UNIMES e de 

outras Instituições de Ensino Superior nacionais e internacionais. 

 Agradeço em nome da Comissão Científica e Organizadora à excelentíssima Reitora Dra. Renata 

Garcia de Siqueira Viegas, à Pró-Reitora Acadêmica, Profa. Dra. Elaine Marcilio Santos, à Diretora de 

Pesquisa, Profa. Dra. Sandra Kalil Bussadori, ao Diretor Acadêmico, Prof. Dr. Gustavo Duarte Mendes, à 

Profa. Dra. Mileny Esbravatti Stephano Colovati e a todos os membros da Comissão Científica, à 

Comissão Examinadora, às professoras convidadas que nos proporcionaram palestras brilhantes sobre a 

importância da iniciação científica e pesquisa, Profa. Dra. Sandra Kalil Bussadori, Profa. Dra. Patrícia 

Logullo, Profa. Dra Rachel Riera. Agradecimentos também à Magda Aparecida Cadinelli e toda equipe de 

suporte técnico, e a todos os participantes que fizeram do nosso evento um importante momento de 

troca de aprendizado e conhecimento. Muito obrigada! 

 

 

PROFA. DRA. ANA LUIZA CABRERA MARTIMBIANCO 

Presidente do V Encontro de Pesquisa e Iniciação Científica 

Universidade Metropolitana de Santos 
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PROFESSORES CONVIDADOS 

 

Palestrantes e temas abordados: 

 

O V EPIC-UNIMES contou com a participação de três palestrantes renomadas na área de pesquisa e 

iniciação científica: 

 

• Professora Sandra Kalil Bussadori, pesquisadora e professora da Universidade Nove de Julho 

(UNINOVE) e Coordenadora do Centro de Pesquisas e Pós-graduação da UNIMES, com o tema “A 

importância da iniciação científica na jornada acadêmica”. 

 

• Professora Patrícia Logullo, jornalista científica, pesquisadora da iniciativa Equator Network e da 

Universidade de Oxford, Reino Unido, com o tema “Como elaborar um artigo científico”; 

 

• Professora Rachel Riera, pesquisadora e professora da disciplina de Medicina Baseada em 

Evidências da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp/EPM) e Coordenadora do Núcleo de Avaliação 

de Tecnologias em Saúde do Hospital Sírio-Libanês, com o tema “Evidências Científicas e Vieses”. 
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001. A TRAJETÓRIA DE D.DAVID PICÃO NA DIOCESE DE SANTOS DURANTE A DITADURA CIVIL-

MILITAR (1966-1985) 

Henrique Fernandes Rocha Moraes, Juan Fernandes da Rocha, Marcos Rafael Silva 

Universidade Metropolitana de Santos, UNIMES 

Palavras-chave: Concílio Vaticano II; Igreja Católica; Ditadura Civil-Militar; Dom David Picão; Santos. 

Introdução 

A Igreja Católica Apostólica Romana como instituição religiosa possui uma significativa presença na 

história brasileira, inclusive durante a ditadura civil-militar brasileira nos anos de 1964-1984. As 

participações do catolicismo nesse período possuem um valor para o conhecimento de como essa religião 

se posicionou perante a articulação do golpe em 1964 e, a partir do Concílio Vaticano II como se deu a 

abertura da Igreja às questões sociais do mundo contemporâneo. 

De acordo com Roberto Romano, a Igreja, possuidora de um projeto teológico- político, reformula seu 

projeto político a cada nova conjuntura, confirmando sempre uma reposta unificada da instituição 

religiosa a todo questionamento maior. Assim é que a obsessão do pensamento católico oficial durante o 

ultramontanismo, no século XIX, até a atualidade, seja afirmar uma unidade da Igreja e sua soberania 

diante do Estado. (ROMANO, 1979). 

Uma igreja que se demonstrava conservadora agora estava a desenvolver sua teologia e política 

abertamente às classes interiores e o novo mundo. A abertura proposta pelo Concilio Vaticano II, 

experenciada também na cidade de Santos, permitiu verificar uma postura crítica ao regime militar, vinda 

a partir da união episcopal. 

Objetivos  

Discorrer sobre o contexto conciliar na igreja no Brasil durante o período militar, analisando o impacto da 

abertura eclesiástica ao novo mundo encontramos a figura do Bispo de Santos, Dom David Picão, que se 

opunha ao um sistema repressor do período. 
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Abordar o trabalho da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, CNBB, os movimentos oriundos dela e a 

repressão para com os integrantes dessa ala do Catolicismo Romano no Brasil. 

Analisar o manifesto pró-democrático do bispo de Santos para a abertura política na cidade e em todo o 

País. 

Métodos 

Os acervos dos jornais Jornal do Brasil e Folha de São Paulo foram utilizados para abordar o ano de 1964, 

o jornal A Tribuna foi acessado pela Hemeroteca da Biblioteca Nacional Digital – BNDigital, e por último o 

jornal Cidade de Santos que estavam presentes nos dossiês do DEOPS. A bibliografia foi realizada com os 

livros 1964, de Marco Napolitano; A Igreja Católica e a Política no Brasil (1916-1985), de Scott Mainwaring; 

o clássico Brasil: Igreja contra Estado de Roberto Romano; o livro O Brasil Republicano, organizado por 

Jorge Ferreira e Lucília Delgado; os artigos de Dayane Araújo sobre a autonomia política de Santos e a 

dissertação de mestrado de José Cardonha sobre a Igreja Católica nos anos de Chumbo. 

Discussão 

O processo para o golpe Civil-Militar se deu a partir da união de diversas classes e grupos sociais que 

tinham um ideário em comum contra o comunismo, fazendo com que considerassem o governo de João 

Goulart uma ameaça comunista para o Brasil. Dentro desse grupo estavam empresários, militares e uma 

parte do clero da Igreja Católica no Brasil, essa que esteve presente por meio de alguns bispos, padres e 

fiéis nas marchas da Família com Deus pela Liberdade e que com a retirada de Goulart do governo, 

escreveram a manifestação da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil-CNBB em agradecimento aos 

militares. 

A pesquisa focou na figura de Dom David Picão como bispo da diocese de Santos nos anos de ditadura 

Civil-Militar, discorrendo sua trajetória em seus atos, ações e pronunciamentos que fizeram com que fosse 

chamado de um bispo “progressista”, “esquerdista” e ligado àqueles que defendiam um anticapitalismo. 

Os anos em evidência foram de 1963-1983, quando D. David Picão chega a Santos e é consagrado como 

Bispo-Coadjutor exercendo o cargo até abertura democrática na cidade de Santos. No primeiro ano do 
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Golpe, D. David, demonstrou que não havia concordado com a marcha da Família com Deus pela 

Liberdade e começou suas atividades ligada a uma Igreja Pastoral proposta pelo Concilio Vaticano II, fator 

que fez ser epigrafado por órgãos de censura, como bispo que propagava o “esquerdismo” por meio da 

Igreja e era subversivo ao governo. 

Ao longo dos anos de 1970, o bispo diocesano de Santos esteve à frente dos cursilhos da Cristandade e 

do movimento Apostolado do Mar. Essas atividades pastorais foram consideradas manifestações 

ideológicas de esquerda pelo Departamento Estadual de Ordem Política e Social-DEOPS. Em 

contrapartida, Dom David Picão foi recebido pelo Papa Paulo VI em reconhecimento pelo seu trabalho 

pastoral. 

O documento da Regional Sul-1 da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil- CNBB em 1977, mostrou 

um forte apoio do clero contra o governo que desrespeitava 

os direitos humanos e os direitos políticos. Porém a pesquisa encerra a trajetória de D. David durante os 

anos de Ditatura Militar, quando a sociedade brasileira e a cidade de Santos vão ganhando sua autonomia, 

a democracia vai aos poucos sendo comentada e com isso o Bispo publica uma carta em orientação do 

voto e sua preocupação sobre o bem exercer dos direitos políticos. 

Considerações finais 

A trajetória de Dom David Picão esteve marcada pela sua atuação juntos aos trabalhadores do porto por 

meio do Apostolado do Mar, das suas atividades episcopais permanentemente críticas à ditadura militar. 

As mudanças ocorridas na Igreja Católica em virtude do Concílio Vaticano II abriram espaço para críticas 

como as de Dom David Picão. É possível ainda perceber um forte engajamento do bispo de Santos na 

educação política da população, considerando a importância que ele atribuía ao voto popular. 

Referências 

A Tribuna. Santos, p. 1, 25 de mar. 1964. 

Marcha da família em Santos reúne hoje 150 mil pessoas. Jornal do Brasil. Rio de 

Janeiro, p. 3, 25 de mar. 1964. 
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Palavras-chave: Utilização da Arqueologia; Estudo da Ditadura Brasileira; o caso da Vala de Perus. 

Introdução 

Esta comunicação menciona os resultados do andamento da pesquisa “A utilização da Arqueologia no 

estudo da Ditadura Brasileira – o caso da Vala de Perus”, que apresenta a aplicação dos métodos 

arqueológicos em casos de desaparecimentos forçados de militantes políticos, vítimas das represálias de 

um regime ditatorial brasileiro. Em intermédios aos paredões do Cemitério Municipal Dom Bosco 

tornou-se o fim da largada para muitos desses indivíduos – a Vala clandestina de Perus, localizada nesse 

mesmo local, ocultou rastros e marcas de crimes que esconde rostos de pessoas, eram filhos, sobrinhos, 

tios, maridos e esposas, as quais foram tiradas as reivindicações de direitos de cidadãos livres, que 

lutaram pela democracia, mas esse episódio se tornar além, perderam o direito a vida, por trás desse 

cenário desumano, existem famílias sem explicações, sem entendimentos carregando sentimentos 

angustiantes e tristes, que não puderam realizar rituais fúnebres dignos e respeitosos, de acordo com as 

crenças e religiões que cada familiar segue e acredita. Todavia a Arqueologia pode auxiliar nas buscas 

desses desaparecidos e a pontuar falhas metodológicas, as quais resultam em consequências negativas.  

Objetivo 

Entender e identificar as etapas de abertura da Vala (escavação), a retirada do material coletado 

(momento da catalogação inicial, no trabalho de campo) e a identificação dos remanescentes (analise, 

curadoria e armazenamento do material coletado, pontos pertencentes a fase laboratorial), são 

processos cruciais de um trabalho de pesquisa arqueológica, a partir da compreensão e identificação, 

analisar se houveram ou não as aplicabilidades corretas das metodologias arqueológicas, todavia o uso 

errado ou o não uso acarreta na má conservação, contudo podem trazer danos ou perca total do registro 

arqueológico, dificultando ou ceifando o andamento da pesquisa. 

Métodos 

Foram escolhidas três metodologias para esse trabalho.  
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1) Pesquisas bibliográficas, a qual aborda a Vala clandestina de Perus a partir das obras dos seguintes 

autores: Claudia R. Plens, Janaína de Almeida Teles, Márcia Hattori e Desireé de Lemos Azevedo. Com a 

leitura desses autores, com o intuito de entender em que contexto a vala de Perus está inserida, 

carregando fatores como: o que é, localidade, descobrimento, quem que descobriu, processo de 

abertura, o que foi encontrado, quais as entidades fizeram parte do andamento, quais as instituições 

que contribuíram para a análises dos achados e quem são as pessoas identificadas, procurando 

compreender todas as etapas e o desenrolar dos acontecimentos.  

2) Pesquisa documental para fontes segundarias, metodologia fundamental para compreender o papel 

e das etapas arqueológicas em contexto de desaparecidos; Pesquisas documentais, procurar laudos 

necroscópicos dos indivíduos encontrados – arquivos digitais, das instituições: Unifesp. Comissão da 

Verdade, USP entre outras;  

3) Estudo de Caso, todos os levamentos se digerem ao contexto da Vala de Perus e as aplicações dos 

métodos arqueológicos nesse mesmo contexto. 

Resultados/Desenvolvimento 

Por meio das realizações dos levantamentos bibliográficos e a esquematização das fichas para a 

organização de dados (estudos em andamento), possibilita analisar os procedimentos descritos, 

podendo assim notar falhas e erros cometidos, desde da abertura da Vala até a identificação das ossadas, 

isto é, todo as etapas. A não aplicação e sistematização da metodologia arqueológica, carrega 

implicações negativas, todavia essas metodologias, desloca um aparato teórico completo, cercado de 

técnicas, as quais auxiliam na organização, catalogação e preservação dos registros arqueológicos, 

minimizando a má conservação e perda dos mesmos, no entanto cometendo essas falhas e erros  move 

implicações sérias nas identificações da identidade desses indivíduos, por virtude desses complicadores, 

deixam famílias desoladas necessitando de respostas.  

Desse modo a Arqueologia, em casos de violações desumanas contra os direitos humanos, tem a função 

de tenta localizar paradeiros, responder questões que precisam de urgência, de maneira digna. 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
18 

Referências 

AZEVEDO, D. L. Humanitarismo Forense entre expertises transnacionais e tecnologias de governo – O 

caso da Vala de Perus. Rev.Bras.Ci.Soc, São Paulo, v.36, n. 107, p.2-18, 2021. 

HATTORI, M. L. et al. O caminho burocrático da morte e a máquina de fazer desaparecer: propostas de 

análise da documentação do Instituto Médico Legal- SP para antropologia forense. RevArquiv, São Paulo, 

n. 2, abr. 2016. 

PLENS, C. R; SOUZA, C. D. Arqueologia Forense: Um Balanço Crítico da Disciplina, Suas Abordagens e 

Contribuições. In: São Paulo, J.A (org.). Violência de Estado na América Latina. São Paulo: Editora Unifesp, 

2019. cap 17, p. 455 a 484. 

Programa Lugares da Memória. Cemitério Dom Bosco. Memorial da Resistência de São Paulo, São Paulo, 

2014. 

TELES, J. A. A vala clandestina de Perus: entre o passado e o presente. Rev.InSURg. Brasília, v. 4, n. 1, p. 

300-341, 2018. 

 

 

003. A VALORIZAÇÃO DA PESSOA IDOSA A PARTIR DE SUAS MEMÓRIAS 

Simone Rezende, Tathianni Cristini da Silva, Angelina Zanesco, Marcos Rafael da Silva 

Universidade Metropolitana de Santos 

Palavras-chave: População idosa; Memória; Estudo; Valorização; Envelhecimento. 

 

Introdução 
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O presente trabalho é fruto do grupo de pesquisa “Envelhecimento saudável, políticas públicas e 

sociedade” UNIMES/CNPq e está em sua fase inicial. Considerando que Santos é a cidade com maior 

contingente populacional de idosos do país, desenvolver atividades e pesquisas com esta comunidade é 

de fundamental importância para sua compreensão, bem como para o desenvolvimento de políticas 

públicas específicas.  

Abordaremos neste texto os aspectos conceituais da memória e a importância do seu estudo e utilização 

como fonte primordial de pesquisa junto à população idosa para sua valorização e integração social.  

A memória pode ser entendida de forma ampla como a capacidade do indivíduo de guardar 

seletivamente certas informações fazendo uso de funções psíquicas, cerebrais e cognitivas. A memória 

está presente na vida dos indivíduos a todo instante, consciente e inconscientemente. Seja na 

reprodução de um gesto corporal que foi aprendido em tenra idade, seja recordando o nome de um 

conhecido que não se vê há tempos. Contudo, ela traz à tona uma dimensão subjetiva da constituição 

das identidades, pois as memórias podem aflorar de forma diferenciada de acordo ao contexto ou à 

nossa percepção da vida naquele instante. A memória é lida e reinterpretada pelos sujeitos, daí a sua 

complexidade. 

É comum ouvirmos expressões como “se não me falha a memória”, “memória de elefante”, “lapso de 

memória” ou “minhas memórias”, a visão do senso comum sobre a memória é de que esta seja um lugar 

profundo em nós, no qual guardamos nossas experiências, é um depósito, uma espécie de caixa preta 

da qual tiramos e colocamos coisas, registros. No entanto esse retirar é sempre uma leitura, mediada 

pelo sujeito que lê. 

De acordo com Rezende-Silva (2014, p. 28) a memória é mais que a vivência armazenada de um 

indivíduo, ela forma parte de um contexto social. O que guardamos e o que excluímos depende de nossas 

experiências sociais e coletivas. 

Desta forma, a memória de indivíduos enquanto parte de grupos sociais, pois através da reconstrução 

de fatos registrados na memória se reconstrói uma visão do passado a partir do presente, contudo, como 

veremos essa reconstrução está impregnada da leitura simbólica com categorias do presente, mais 
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genericamente do que os recordadores são hoje. Por isso a memória pôde ser utilizada para pensar o 

presente.  

Objetivos 

Estudar a memória enquanto fonte histórica e social para análise e valorização da pessoa idosa. 

Métodos 

Segundo Pierre Nora, memória é o vivido e a história é o elaborado. Então a memória permite atualizar 

a história a todo instante. 

Neste sentido, a teoria psicossocial de Maurice Halbwachs, herdeiro e continuador das ideias de Émile 

Durkheim, têm se destacado, visto que enfatiza o predomínio do social sobre o individual.  

Halbwachs não está interessado na memória em si, mas nas suas representações sociais. Ele acredita 

que o homem se caracteriza essencialmente por seu grau de integração no tecido das relações sociais.  

Isto quer dizer que boa parte do que somos, ou do que acreditamos ser, muitas de nossas lembranças, 

ou mesmo de nossas ideias, não são originais, e sim foram inspiradas nas conversas e vivências com 

outras pessoas. 

Para Halbwachs lembrar não é reviver, é refazer, reconstruir, repensar com imagens e ideias de hoje as 

experiências do passado. E esta reconstrução dependerá de como o recordador insere-se em um meio 

social com o qual tem uma identidade mediante a qual se constituíra a memória coletiva do grupo. 

Ecléa Bosi dialogando com as ideias de Halbwachs discorre sobre a memória: 

A memória não é sonho, é trabalho. Se assim é, deve-se duvidar da sobrevivência do passado, ‘tal como foi’, e que 

se daria no inconsciente de cada sujeito. A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora, 

à nossa disposição, no conjunto de representações que povoam nossa consciência atual. Por mais nítida que nos 

pareça a lembrança de um fato antigo, ela não a mesma imagem que experimentamos na infância, porque nós 

não somos os mesmos de então e porque nossa percepção alterou-se e, com ela, nossas idéias , nossos juízos de 
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realidade e de valor. O simples fato de lembrar o passado, no presente, exclui a identidade entre as imagens de 

um e de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto de vista (BOSI, 1998, p. 55). 

Halbwachs distingue ainda a memória do adulto da memória o velho. O adulto ativo (responsável pela 

reprodução econômica e social da vida), em geral, não tem tempo para recordar. Já para o velho as 

lembranças não são pontos de fuga no cotidiano, ele pode entregar-se mais detidamente a elas. 

Ele [o velho] não se contenta, em geral, de aguardar passivamente que as lembranças despertam, ele procura 

precisá-las, ele interroga outros velhos, percorre seus velhos papéis, suas antigas cartas e, sobretudo, ele conta 

aquilo de que se lembra quando pese não ter fixado por escrito. Em suma, o velho se interessa pelo passado bem 

mais que o adulto, mas daí não se segue que esteja em condição de evocar mais lembranças desse passado do 

que quando era adulto (HALBWACHS, 1994, p. 104). 

A pessoa idosa, desta forma, pode contribuir com suas memórias, com seu tempo livre, na construção 

do presente. Portanto, esse recordar tem também função social. 

De acordo com Paul Thompson inventar um passado imaginário, que deve ter acontecido, é uma forma 

de preservar suas crenças e sua ideologia, pois aquilo que o depoente acredita é, para ele, mais 

importante do que aquilo que realmente aconteceu. 

Considerações finais 

O processo de envelhecimento é um fenômeno mundial e apresenta facetas no âmbito geográfico, 

econômico, histórico e da saúde pública que devem ser discutidas de maneira interdisciplinar a fim de 

que esta população não só viva mais, mas também com maior qualidade de vida. Trazer esta discussão 

para vários âmbitos da sociedade é necessário e urgente.  

Muitas conquistas ocorreram na última década no Brasil e muitos estados da federação, bem como 

cidades têm se detido ao advento do envelhecimento da população. A visão de que uma cidade amiga 

do idoso gera benefícios difusos em todos os seguimentos da sociedade vem ganhando espaço e serve 

de exemplo para o planejamento futuro de políticas públicas. 
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Desta forma, o trabalho e valorização da memória da pessoa idosa acentua de forma positiva sua 

identidade e ajuda a fortalecer sua participação na sociedade como membro pleno e atuante. 
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004. ARQUEOLOGIA DA PICHAÇÃO: AS DIFERENÇAS ESTILÍSTICAS E AS ESPECIFICIDADES REGIONAIS 

DOS “GRAFISMOS URBANOS” 

Wesley G. Bertolai 

Palavras-chave: Arte Rupestre, Pichação, Pixo, Tradições. 

Introdução  

O presente trabalho irá apresentar um estudo sobre os distintos movimentos de pichações, através da 

análise sobre a estética e as diferenças estilísticas utilizadas na construção e organização desses 

elementos materializados nos muros e espaços urbanos presentes nas cidades brasileiras. A 

diferenciação regional dos pixos será tratada aqui a partir da perspectiva geral de tradições, baseando-
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se nos estudos de Arte Rupestre. A abordagem que será aqui apresentada faz parte de um projeto maior, 

meu trabalho de conclusão de curso, onde pesquiso sobre o movimento Pixo na Ilha de São Vicente a 

partir da perspectiva da Arqueologia da Paisagem, Arqueologia Urbana e Arte Rupestre.  

Objetivo  

Apresentar uma análise comparativa e uma discussão sobre as tradições Belo-horizontina, o Pixo 

paulistano e o Xarpi carioca, através de um estudo analítico visando a definição e compreensão das 

especificidades estilísticas existentes nesses movimentos, permitindo assim um maior conhecimento 

sobre as diferenciações estilísticas regionais. 

Métodos  

Para o presente trabalho serão utilizados os métodos aplicados aos estudos de sítios ornados, no 

contexto da Arte Rupestre, através da leitura dos elementos de pichação, visando a observação atenta 

dos elementos estilísticos típicos e específicos de cada contexto. Essa leitura será realizada a partir da 

elaboração de um plano-diretor ou o chamado relevé, uma ferramenta de campo que permite a 

realização de um estudo sobre as escolhas estilísticas e maneiras de organização dos espaços ornados 

(para o contexto dos sítios rupestres) e espaços pichados (para o contexto urbano). Para compreender 

as características próprias de cada “tradição”, será realizado um cotejamento entre as fontes imagéticas 

(pesquisas online e in-situ no caso de São Paulo) e as fontes bibliográficas. 

Resultados / Desenvolvimento 

Esse trabalho irá demonstrar a existência de marcas estilísticas próprias de cada região, e como é possível 

identificar, nesses traços, a utilização de regras específicas de composição e construção dos “grafismos 

urbanos” a partir dos métodos arqueológicos. A partir dessa sistematização, demonstrar com este 

trabalho está inserido nas pesquisas arqueológicas conhecidas como Arqueologia da Paisagem e 

Arqueologia Urbana. 
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005. ARQUEOLOGIA DIGITAL NA CIDADE DE SÃO PAULO: PROPOSTAS E DESAFIOS 

Journey Tiago Lopes Ferreira, Carolina Machado Guedes 

Universidade Metropolitana de Santos – UNIMES 

Palavras-chave: Arqueologia Digital; Pinheiros; Arqueologia urbana; Licenciamento ambiental. 

Introdução 

A Arqueologia enquanto área de estudo, no contexto urbano, sempre possuiu seus grandes desafios, 

estes muito comumente relacionados ao fato de que o estudo arqueológico na cidade de São Paulo se 

encontra intimamente ligado ao âmbito do licenciamento ambiental1, onde o trabalho arqueológico é 

muitas vezes realizado em caráter de urgência para que se possa salvar o máximo possível do patrimônio 

arqueológico. Entende-se, de forma geral, que o tema do licenciamento ambiental nos dias atuais se 

 
1 Licenciamento ambiental se trata do processo administrativo através do qual os órgãos ambientais competentes 

a nível municipal, estadual ou federal podem, ou não, conceder licenças para a instalação, ampliação e operação 
de empreendimentos que possuem risco de causar algum tipo de impacto ao meio ambiente. 
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mostra bastante espinhoso, justamente por estar inserido no miolo de um constante conflito de 

interesses. Como pontua Silva (2016, p. 8), trata-se de um campo onde racionalidades econômicas, 

ambientais e culturais entram em jogo. E é nesse contexto em que, atualmente, uma nova área do 

conhecimento arqueológico está em ascensão, a Arqueologia Digital, atuando como um meio de 

integração entre as tecnologias digitais, como por exemplo, fotografia digital, fotogrametria, realidade 

aumentada, GIS (sistemas de informações geográficas) e as técnicas já estabelecidas da Arqueologia 

tradicional. É ainda um campo relativamente recente, tendo sua maior difusão no meio acadêmico a 

partir de 2003, e de certa forma subestimado. Por se tratar de um meio não invasivo possui um grande 

potencial transformativo na Arqueologia, viabilizando, por exemplo, diferentes formas de estudo de 

sítios arqueológicos e artefatos, sem que ocorra a destruição dos mesmos, assim como novas formas de 

interpretação que podemos aplicar a problemas antigos da disciplina ao mesmo tempo possibilitando 

que o conhecimento seja divulgado a um grande público, visto que dá ao arqueólogo acesso as 

ferramentas de comunicação digitais e as mídias sociais.  

Objetivo 

O objetivo do presente trabalho é apresentar o potencial transformativo da Arqueologia Digital na forma 

com que enxergamos atualmente os métodos de campo no estudo arqueológico. Maurizio Forte (2014) 

demonstra perfeitamente, em seu artigo intitulado “Arqueologia 3D: novas perspectivas e desafios – o 

exemplo de Çatalhöyük” 2, como a utilização da tecnologia nas escavações arqueológicas pode ser 

importante. Através da utilização de diferentes tipos de tecnologia, como escaneamento a laser, visão 

computadorizada, fotogrametria e modelagem em 3D, durante todo o processo de escavação do sítio 

de Çatalhöyük3 Forte tornou possível à elaboração de um ambiente simulado, em que era possível obter 

acesso aos artefatos e a documentação (completamente digitalizada) referente ao sítio, mas mais do 

que isso, onde é possível que o processo da escavação seja virtualmente reversível, um recurso de 

 
2 No original: 3D archaeology: new perspectives and challenges - the example of Çatalhöyük (tradução nossa). 

 
3 “Çatalhöyük é um sítio Neolítico, localizado na Anatólia Central, e é considerada uma das primeiras “cidades” do 

mundo.” (FORTE, 2014, p. 2. Tradução nossa). 
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extrema importância, visto que na Arqueologia a escavação de um sítio implica na desmontagem da 

estratificação, causando a destruição do mesmo (MANACORDA, 2002).  

Métodos 

Este trabalho trata-se, em suma, de um diálogo entre as informações bibliográficas e as práticas de 

campo. Para a pesquisa bibliográfica acerca dos temas gerais, utilizar sumariamente artigos acadêmicos 

e para o estudo completo do objeto, buscar informações a partir dos dados de campo gerados com a 

pesquisa realizada no ano de 2012 pela empresa Zanettini Arqueologia acerca do sítio arqueológico 

Pinheiros II, além de dados históricos sobre o objeto, ambos presentes no acervo do Departamento do 

Patrimônio Histórico de São Paulo (DPH). Os principais esforços da pesquisa estarão concentrados no 

estudo das técnicas de reconstrução em três dimensões a partir da ótica comparativa entre os métodos 

da Arqueologia clássica e da Arqueologia Digital.  

Resultado / desenvolvimento 

Como esta se trata de um trabalho ainda em andamento, o principal objetivo deste se trata da 

apresentação de um recorte da pesquisa. Através da conjunção das técnicas supracitadas o resultado 

final do trabalho se dará em uma reconstrução em 3D da paisagem colonial elaborada quando do 

processo de salvamento arqueológico realizado no sítio Pinheiros II. O objetivo dessa reconstrução é 

debater sobre a história e os desafios da Arqueologia digital, e assim demonstrar em primeira mão a 

aplicabilidade das técnicas de reconstrução digital e promover um diálogo sobre o futuro da Arqueologia 

no Brasil. 
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Palavras-chave: Historiografia da Política Externa; História da Política Exterior, Política Externa Brasileira; 

Relações Internacionais. 

Introdução 

A proposta desta pesquisa busca debater as produções do campo da política externa brasileira, 

analisando o itinerário bibliográfico de um de seus principais expoentes, o Prof. Dr.  Clodoaldo Bueno.  

Ao decorrer de seu anos formativos, Bueno interessou-se, primeiramente, em investigações 

especificamente relacionadas a história das relações internacionais. A posteriori, delimitara um recorte 

preciso, centrado nos anos do Barão do Rio Branco à frente da chancelaria brasileira (1902 – 1912), 

pesquisando sobre a política exterior da época e integrando-a com os registros econômicos obtidos 

através de documentações de Estado, as chamadas ‘fontes primárias’. Contudo, seu referencial teórico 

não apenas constitui-se de fontes secundárias relacionadas com os paradigmas historiográficos. 

Colocando-o em perspectiva, evidencia-se uma absorção dos dizeres teóricos de personalidades 

acadêmicas pertencentes ao campo das Relações Internacionais, destacando, assim, os entendimentos 

de Pierre Renouvin e Jean Baptiste Duroselle, membros fundadores da Escola Francesa de Relações 

Internacionais, responsáveis pela construção teórica das chamadas “Forças Profundas”.  

Ademais, seu engajamento nos anais historiográficos sobre os primeiros anos diplomáticos do Brasil 

como República não origina-se apenas da curiosidade histórica deste como historiador. A historiografia 

republicana em termos de política exterior era, até a virada do milênio, marcada por lacunas, sendo os 

tempos de Rio Branco como chanceler também associados à ditas lacunas. Conforme evidenciado pelos 

escritos do historiador americano Bradford Burns, o repertório bibliográfico brasileiro carecia de 

literaturas concisas e completas sobre o maior expoente da diplomacia republicana, servindo, assim, de 

incentivo para as futuras pesquisas do professor Clodoaldo. Tamanha a extensão de seus escritos que 

seu referencial bibliográfico confunde-se com o ensino das disciplinas de PEB em território nacional tal 

qual no preparatório de aspirantes às fileiras diplomáticas brasileiras. 
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Objetivos 

Sobre seus objetivos, a pesquisa implica em uma análise da construção de sua narrativa histórica da 

política exterior brasileira (PEB) juntamente com suas contribuições para o campo acadêmico, 

identificando os principais temas abordados pelo historiador e observando, criticamente, sua 

metodologia de produção historiográfica. Trazendo, portanto, à luz reveladora a relação entre o 

pensamento de Clodoaldo Bueno com as variadas escolas de pensamento teórico e as diferentes 

historiografias existentes.  

Adjacentemente, objetivou-se a busca de informações que corroborem com a linha de pensamento de 

que Bueno é, de fato, uma das peças-chave na formação intelectual superiora e diplomática brasileira. 

Portanto, busca-se delimitar com que frequência suas obras são citadas por ementas das disciplinas de 

PEB nas instituições de ensino superior juntamente de citações à nível de pós – graduação; incluindo-se, 

também, cobranças de suas literaturas nas provas avaliativas do ensino superior brasileiro e na 

preparação de aspirantes às fileiras diplomáticas. 

Métodos 

Com a finalidade de rastrear os temas de pesquisa trabalhados por Clodoaldo Bueno durante sua 

trajetória acadêmica, o primeiro procedimento metodológico desta pesquisa foi a reunião de 

publicações lançadas pelo acadêmico, para, à posteriori, lê-las.  

Em seguida, os procedimentos de pesquisa tinham como objetivo ouvir comentários do próprio 

historiador, em palestras ou seminários, sobre suas contribuições à história da PEB tal qual identificar os 

autores com quem o acadêmico mais dialogou em suas produções. Nesse sentido, realça-se o convite 

feito para assistir uma sessão do grupo de pesquisa de análise de conjuntura internacional, o qual 

promoveu uma entrevista com o professor Clodoaldo. 

Por fim, a reta final da pesquisa orientou-se pela busca de fontes documentais a fim de determinar a 

presença de literaturas do historiador nos anais da academia brasileira. Com isso, a pesquisa engajou-se 

em coletar as ementas dos cursos de bacharelado em Relações Internacionais em território nacional 
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através da plataforma sucupira, a fim de encontrar evidências de citações a respeito das literaturas 

assinadas por Clodoaldo Bueno em cursos de PEB. De maneira a expandir possíveis contribuições do 

historiador de PEB para a academia brasileira, foram analisados os guias de estudo do Concurso de 

Admissão à Carreira Diplomática (CACD) e provas do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 

(ENADE), expandindo as investigações documentais para além do ensino superior. 

Resultados 

Era a hipótese inicial deste empreendimento científico que Clodoaldo Bueno era pertencente a um 

seleto grupo de historiadores de política externa cujos contribuíram para a sistematização e periodização 

da história da política exterior do Brasil. Todavia, a conclusão da pesquisa não somente corrobora com 

a hipótese referenciada, mas expandindo-a, posicionando Clodoaldo Bueno na vanguarda dos estudos 

diplomáticos da chamada Primeira República. Suas pesquisas a respeito de dita periodização, em ênfase 

através das fontes primárias, possibilitaram-no a preencher, além de reinterpretar, extensos vazios 

históricos da diplomacia brasileira durante a República Velha.  

Posta sua metodologia de pesquisa, é necessário afirmar que o historiador é verdadeiramente um passo 

fora de cadência. O renomado acadêmico é notório pela absorção, e consequentemente a aplicação, dos 

saberes da Escola Francesa de Relações Internacionais, especificamente sobre as chamadas Forças 

Profundas, levando a uma produção mais inclinada do ponto de vista teórico das Relações Internacionais 

do que com a História.  

Por fim, por meio das documentações que estão disponibilizadas para acesso externo, é viável delimitar 

que as publicações de dito historiador são parte consistente na formação de ingressantes em cursos de 

Relações Internacionais em território nacional tal qual são partes incluídas nos guias de estudos do CACD, 

sendo citadas no ENADE e em programas de pós-graduação na área de Relações Internacionais e demais 

áreas relacionadas.  

 

Gráfico 1 – Citações à obras de Clodoaldo Bueno nos Guias de Estudos do CACD 
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Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

 

Gráfico 2 – Citações feitas à Clodoaldo Bueno pela Academia Brasileira 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

Conclusão 

Enquadrada nos estudos de política externa, a pesquisa obteve êxito em seu propósito na construção de 

uma análise historiográfica acerca das contribuições de Clodoaldo Bueno aos estudos diplomáticos 

brasileiros. Dita análise exigiu a construção de pontes teóricas capazes de unir as ideias teóricas 

pertencentes à ambas ciências, demandando um alto grau de conhecimento historiográfico a fim de 

delimitar possíveis considerações pertencentes a proposta deste empreendimento científico.  

Citações à obras de Clodoaldo Bueno nos Guias de Estudos do CACD

Citações em "História do Brasil" Citações em "Política Internacional"

25 29
3941

48
40

25

5 1

Instituições Públicas - Federais Instituições Privadas sem Fins

Lucrativos

Instituições Privadas com Fins

Lucrativos

Citações feitas à Clodoaldo Bueno pela Academia Brasileira

Total de Cursos de Relações Internacionais Total de Disciplinas de PEB

Total de citações ao manual de Cervo e Bueno
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Em conclusão, é necessário observar que há uma problemática inerente à academia brasileira, uma vez 

que quando buscadas as fontes documentais utilizadas nesta pesquisa, estas não estão majoritariamente 

disponíveis à acesso externo, como no caso das ementas das universidades brasileiras que dispõem de 

cursos de PEB e os guias de estudos do CACD. Porém, deve-se enfatizar que das ementas disponibilizidas, 

a maioria destas apresentam citações de literaturas assinadas por Clodoaldo Bueno, corroborando com 

a hipótese de que este é um dos mais importantes expoentes no ensino de política externa no Brasil. 
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Introdução 

Atualmente, a arqueologia utiliza-se cada vez mais de um número crescente de ferramentas informáticas 

que auxiliam nos diferentes tipos de trabalho. Segundo Silva (2013, p. 28), “o avanço no ramo da 

informática veio ao encontro das novas necessidades da arqueologia no que toca gerir e organizar a 

informação”. Porém, foi graças a uma grande mudança na mentalidade dos arqueólogos, que passaram 

a acreditar no potencial dessas ferramentas e nos seus benefícios, que houve um aumento no interesse 

pelo uso dos recursos tecnológicos, dadas as vantagens que traria ao trabalho arqueológico. 

No campo da Arqueologia Digital, o avanço da tecnologia 3D permitiu uma expansão das técnicas de 

levantamento cadastral métrico e fotográfico com o escaneamento digital de superfícies, o que deu 

início à uma ampla utilização de modelos virtuais de alta precisão e fidelidade na identificação e registro 

de volumetrias. Assim, esta pesquisa busca elucidar a metodologia da arqueologia digital aplicada no 

levantamento fotogramétrico de um patrimônio quinhentista em Santos/SP.  

A partir do levantamento fotogramétrico da Ermida de São Jorge dos Erasmos e da análise das 

bibliografias sobre a Arqueologia Digital e a aplicação de método em campo, será possível criar um 
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modelo 3D das estruturas evidenciadas, que pode auxiliar de diversas formas na construção do 

conhecimento arqueológico e na preservação do bem em situação de perda e desaparecimento. 

Objetivos 

Este estudo tem como principal objetivo evidenciar as etapas do levantamento fotogramétrico realizado 

na Ermida de São Jorge dos Erasmos, e explicar como a aplicação dessa metodologia pode ser utilizada 

durante a abordagem em campo e na construção do modelo 3D. Para tanto, é importante definir o que 

é a Arqueologia Digital e mostrar como ela tem tipo um papel importante nas experiências práticas em 

campo; entender o que é e no que consiste o levantamento fotogramétrico; e fazer um breve 

esclarecimento sobre a Ermida de São Jorge e a escolha de tal patrimônio para a pesquisa. 

Métodos 

A partir do estudo bibliográfico, será feita uma análise da Arqueologia Digital e a aplicação do 

levantamento fotogramétrico como método de campo. Em seguida, será realizada uma abordagem nas 

ruínas da Ermida de São Jorge no sítio Engenho São Jorge dos Erasmos, localizado em Santos/SP, para 

aplicação do método. 

Para realização do levantamento fotogramétrico, será utilizado o aplicativo “Metascan”, uma 

ferramenta de captura 3D programada para criar modelos 3D fotorrealistas de espaços e/ou a partir de 

fotos ou scaneamento digital. Durante a abordagem, será feita uma série de fotos em torno e ao longo 

de toda a extensão das ruínas da Ermida, sempre respeitando a sequência e posicionamentos 

necessários para o correto processamento do modelo 3D. 

Desenvolvimento 

A Arqueologia Digital é um campo de pesquisa que trata das questões que envolvem o uso de tecnologias 

digitais para capturar, examinar, visualizar e tratar dados arqueológicos, assim como transmitir 

informações arqueológicas através do uso de mídias e tecnologias digitais (RICHARDSON; LINDGREN, 

2017). De forma geral, ela pode ser caracterizada por explorar os usos práticos de técnicas e tecnologias 
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de computador que podem ser aplicados a diferentes tipos de dados arqueológicos na busca de análises 

(HUGGETT, 2015). 

Dentre esses usos práticos, uma técnica que vem sendo utilizada cada vez mais nas abordagens em 

campo é o levantamento fotogramétrico. Segundo KUO (2010, p. 2), a Fotogrametria Digital “permite 

efetuar medições a partir de fotografias, além da obtenção de vários tipos de informações, como 

geometria, dimensões, cores e texturas, aliando fidedignidade, precisão, velocidade, flexibilidade e baixo 

custo”. Portanto, o produto final de um levantamento fotogramétrico é “a criação de um modelo 3D a 

partir da correlação de imagens fotográficas realizadas sobre um objeto real”, sendo assim um processo 

que funciona através da triangulação de pontos de imagens sobrepostas (GUEDES, 2016, p. 254).   

Nesse sentido, o levantamento fotogramétrico passa a ser uma ferramenta utilizada como uma fonte de 

aquisição de dados para a criação de modelos tridimensionais fotorrealísticos, gerados a partir da fusão 

de múltiplas fotografias tiradas de um espaço ou objeto, em diferentes ângulos de visão. Além de 

modernizar as técnicas tradicionais de levantamento cadastral manual e de fotogrametria, o uso dessa 

ferramenta auxilia nos trabalhos de preservação e restauro de bens culturais, visto que possibilita a 

realização de inventários muito mais precisos e fiéis à realidade, com um nível muito alto de 

detalhamento, inclusive permitindo o registro de locais de difícil acesso ou em processo de arruinamento 

(CAVALCANTI, 2019), como é o caso da Ermida de São Jorge dos Erasmos, cujas ruínas serão utilizadas 

para a aplicação dessa metodologia. 

São poucos os vestígios que restaram da pequena capela devotada à São Jorge, situada no complexo do 

antigo Engenho São Jorge dos Erasmos, monumento quinhentista atualmente em ruínas, localizado em 

Santos/SP. Dentre as estruturas restantes evidenciadas da Ermida – termo dado a uma pequena capela 

fora do povoado – é possível identificar “o recinto do altar, que se conserva ainda delimitado pelos restos 

de três paredes, sendo duas laterais, e, a terceira, relativa aos fundos do pequeno templo” (CORDEIRO, 

2007, p. 67). O comprimento da Ermida de São Jorge se desenvolve por um eixo transversal em relação 

à parte restante do complexo, que encontra-se em processo de destruição e perda de um importante 

patrimônio arquitetônico colonial. 
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Uma das principais justificativas para a utilização dessa metodologia baseia-se no fato de que ela implica 

na construção de modelos capazes de representar e transmitir valores materiais e imateriais, 

apresentando diferentes hipóteses, sem alterar ou prejudicar o bem material existente. No entanto, é 

importante citar algumas questões voltadas à falta de informação (documentação), visto que é 

necessário uma quantidade de dados suficientes para a produção dos modelos digitais, e como lidar com 

a consideração das diferentes probabilidades para que não haja um “falso histórico”, gerando produtos 

que não condizem com o rigor científico (NOGUEIRA; AMORIM, 2020). 

 Sendo uma reconstrução completamente reversível, o modelo digital permite, portanto, a 

extração de informações e a constante atualização de dados. Segundo Nogueira e Amorim (2020, p. 4), 

“a tecnologia digital incorporada à arqueologia tem nas reconstruções digitais uma nova, versátil e 

poderosa forma de narrativa arqueológica”, pois permitem a possibilidade da coexistência da múltipla 

representação a partir de interpretação divergentes de documentos ou de evidências, onde é possível 

preservar o objeto físico e ampliar a capacidade investigativa sobre o objeto, “revelando-lhe outros 

aspectos, históricos, morfológicos, topológicos e transformações ocorridas ao longo do tempo” 

(NOGUEIRA; AMORIM, 2020, p. 10).  
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Introdução  

A presente comunicação, fruto de monografia em andamento, propõe uma análise historiográfica da 

obra Casa-Grande & Senzala de Gilberto Freyre, publicada em 1933, com o subtítulo “formação da 

família brasileira sob o regime da família patriarcal”, focando na questão da violência.  

É consenso entre os pesquisadores que o sistema escravista definiu profundamente as relações étnico-

raciais no Brasil. Não obstante, ao longo do século XX diferentes interpretações sobre nosso passado 

escravista foram produzidas por historiadores e cientistas sociais. Entre os grandes intérpretes da 

formação do Brasil, destaca-se a figura do sociólogo Gilberto Freyre.  

De acordo com Elide Rugai Bastos, Casa-grande & senzala insere-se no contexto imediato do pós-

Revolução de 30. O cenário político caracterizado pela centralização administrativa alterou não apenas 

o lugar das regiões no jogo político, bem como dos grupos que exercem o poder local e regional. Freyre 

penetrou no amago dessa questão, mesmo que sua análise da formação nacional tenha partido do 

desenvolvimento da região Nordeste, a explicação freyreana ganha espaço nacional. (BASTOS, 1999, p. 

217) 

Nascido em Pernambuco em 1900, estudou nos Estados Unidos e depois na Europa, frequentou cursos 

na Universidade de Columbia e Oxford, estabelecendo contato com o pensamento de Franz Boas e 

George Simmel. Essa experiência de formação permitiu a Freyre desenvolver uma metodologia 

inovadora, com base documental pouco convencionais aos historiadores da época, arrolou dados em 

diários íntimos, cartas, livros de viagens, folhetins, autobiografias, confissões, depoimentos pessoais 

escritos e orais, cadernos de receitas etc. 

A obra dialoga com autores do passado e do presente do autor – por exemplo, Oliveira Viana e Paulo 

Prado – e estabelece polêmicas a respeito da questão racial, do determinismo geográfico e do papel 

desempenhado pelo patriarcado na formação da sociedade brasileira. (BASTOS, 1999, p. 218) 
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Na interpretação de Freire, a sociedade colonial brasileira é caracterizada por relações sociais 

harmoniosas quando comparadas às outras colônias das Américas, em razão do caráter plástico que o 

português apresenta em sua antropologia. (FREYRE, 2006, p. 278) 

O contato entre o homem europeu e a mulher indígena e negra irá resultar numa miscibilidade. Por sua 

vez, Freyre considerou a miscigenação como importante fator para a formação social do Brasil, 

definindo-a como algo benéfica para a sociedade. Com isso, ele faz uma comparação com as demais 

localidades que também passaram por regimes escravistas, como os Estados Unidos, afirmando que em 

solo brasileiro os vínculos entre senhor e escravizado eram mais afáveis.   

Em Casa-grande & senzala, além da mulher indígena ou negra, Freyre destaca o papel da família 

patriarcal na formação da sociedade brasileira. Estruturada em um sistema patriarcal, a família colonial 

do Brasil era chefiada por um patriarca que possuía domínio sobre suas terras, sua esposa, filhos, 

escravos e agregados, se constituindo uma família ampla. Além disso, ele deixa evidente que essa 

organização irá proporcionar uma unidade política, econômica e social.   

Numa outra perspectiva, o sociólogo definiu com a palavra “doçura” a relação entre senhor e 

escravizados domésticos, outrossim afirma que isso ocorre talvez mais no Brasil do que qualquer outra 

localidade da América. Amas de criação, mucamas e irmãos de criação de meninos brancos 

desempenhavam o “serviço mais íntimo e delicado dos senhores” (FREYRE, 2006, p. 435).  

Nesses casos, esses indivíduos não eram reconhecidos como escravos, mas sim como “pessoas da casa”. 

“Espécie de parentes pobres nas famílias europeias.” (FREYRE, 2006, p. 435). “Moleques de estimação” 

ou “mulatinhos”, são algumas das expressões utilizadas pelo autor para referenciar garotos jovens que 

frequentavam a casa e que saíam de carro a passeio com os senhores como se fossem seus filhos.   

Em seus escritos, Gilberto defende a ideia de harmonia em que a sociedade brasileira se formou a 

respeito das questões raciais. Ele alega uma reciprocidade cultural que resultou numa proveitosa troca 

de valores entre a cultura europeia e a cultura sul-americana.  
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Diferentemente da colonização inglesa, na colonização portuguesa as relações entre senhor e 

escravizado se deram de maneira mais branda, possibilitando a preservação dos valores nativos. O 

sociólogo investe na concepção da miscigenação herdada pela nação portuguesa e sua suposta 

tolerância racial, definindo um modelo mais ameno de escravidão. “[…] foi por outro lado o colonizador 

europeu que melhor confraternizou com as raças chamadas inferiores. O menos cruel nas relações com 

os escravos.” (FREYRE, 2006, p. 265).  

 O autor afirma a existência de uma confraternização de valores e de reciprocidade cultural. Para 

estruturar com mais precisão o seu pensamento, em sua obra, ele aponta o português como um sujeito 

provido de plasticidade em razão da sua formação enquanto sociedade. No decorrer do livro, ele afirma 

a ideia de generosidade oriunda do português. Todavia, não de maneira fantástica, mas devido a 

formação dissimilar desse povo.  

Objetivos 

Analisar a dimensão da violência e como ela se apresenta, ou não, na obra Casa-Grande & Senzala. 

Métodos 

Trata-se de uma pesquisa de cunho historiográfico, apoiando-se no método histórico de análise interna 

e externa da fonte de estudo. Desse modo, a historiografia permite compreender os mecanismos de 

produção de uma escritura, como a define Paul Ricouer (2017).  

De acordo com Michel de Certeau, toda pesquisa historiográfica pressupõe considerações a nível 

socioeconômico, político e cultural. Envolve um meio de elaboração circunscrito por determinações 

próprias: uma profissão liberal, um posto de ensino, uma categoria de letrados. Sendo que  

ela está submetida a imposições, ligada a privilégios, enraizada em uma particularidade. É em função 

desse lugar que se instauram os métodos, que se delineia uma topografia de interesses, que os 

documentos e as questões, que lhe serão propostas, se organizam. (CERTEAU, 2017, p. 47) 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
42 

Assim sendo, a análise de Casa-Grande & Senzala requer que situemos a obra no contexto de sua 

produção, a origem social do seu autor, para compreendermos como suas ideias, a respeito da violência 

escrava, tomaram o sentido de contemporizar a relação senhor e escravo. A interpretação freyreana, 

inclusive, fornecerá elementos decisivos para o mito da democracia racial no país. 

Dessa forma, a violência é uma questão que não aparece com destaque em Casa-grande & Senzala, e 

entender o motivo pelo qual o autor considerou interpretar o sistema escravista sem considerar a 

violência como princípio estruturante move o interesse da presente pesquisa.  

Entende-se que a questão da violência está relacionada com o processo histórico, e consequentemente, 

de acordo com a visão de mundo de um determinado grupo situado em algum momento histórico. Por 

essa razão, é preciso cautela ao definir seu conceito, pois características violentas de uma época podem 

não se apresentarem em outras. Além disso, ela se modifica de acordo com as transformações nas 

relações sociais. É algo que está em constante movimento. (TOMBINI; JACONDINO, 2017, p. 7)  

Considerações finais 

Por se tratar de pesquisa ainda em andamento, as considerações são preliminares. Marco na 

interpretação da formação histórica brasileira, Casa-Grande & Senzala ainda chama a atenção de 

pesquisadores de diferentes campos. Historiadores, sociólogos, antropólogos ainda procuram na escrita 

freyreana pistas para a compreensão do passado colonial, bem como, para a compreensão do Brasil 

contemporâneo.  

Na interpretação de Freire, a sociedade colonial brasileira é caracterizada por relações sociais 

harmoniosas quando comparadas às outras colônias das Américas, em razão do caráter plástico que o 

português apresenta em sua dimensão antropológica.  

Criticado desde o momento de sua publicação, diferentes autores vão mostrar como sistema colonial foi 

implementado no sentido da exploração e das diversas formas de violência aqui instaurada pelo 

europeu. 

Referências 
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009. OS PAPIROS ARAMAICOS DE WADI DALIYEH: REGISTROS DE COMPRA E VENDA DE 

ESCRAVIZADOS NA SAMARIA PERSA 

Elcio Valmiro Sales de Mendonça6 

Palavras-Chave: Samaria; Wadi Daliyeh; Papiros; Arqueologia Histórica; Epigrafia. 

O objetivo desta pesquisa é analisar os papiros aramaicos de Wadi Daliyeh dentro do contexto do sítio 

arqueológico de Wadi ed-Daliyeh (Palestina). Esses papiros, escritos em aramaico antigo, trazem em seu 

conteúdo as tramitações de compra e venda de escravizados na província persa de Samaria e seus 

desdobramentos culturais e sociais. Nos papiros preservados de forma mais completa foi possível 

perceber a estrutura do documento e as diversas informações referentes às negociações de compra e 

venda de escravizados, como os nomes dos vendedores e compradores, os nomes dos escravizados 

vendidos e seus valores, o nome do juiz que presenciou o fechamento dos contratos, algumas 

ocorrências diferentes e as datas que ficaram registradas nos contratos. 

O método utilizado nessa pesquisa foi o da Arqueologia Histórica o qual trabalha tanto com as análises 

do sítio arqueológico e sua cultura material quanto com as fontes documentais relacionadas ao sítio em 

questão ou encontradas nele. Nesse caso, a pesquisa foi realizada a partir dos relatórios das escavações 
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arqueológicas realizadas por Paul W. Lapp e das análises documentais de Frank Moore Cross e Jan Dusek.  

As pesquisas arqueológicas realizadas na caverna de Wadi Daliyeh trouxeram à tona informações 

importantes sobre o comércio de escravizados na província persa de Samaria durante o século V AEC. 

Essas informações ajudam a montar parte de um cenário mais amplo a partir das evidências materiais e 

documentais da época.  

A pesquisa demonstrou que os escravos vendidos não eram, necessariamente, oriundos de guerra, mas 

pessoas (israelitas e/ou persas) que viviam na região daquela província. É possível que essas pessoas 

tenham se tornado escravas por causa de dívidas ou cobrança por falta de recursos para pagamento de 

tributos. Infelizmente não há evidências suficientes para compreendermos o modo de vida desses 

escravizados, somente os trâmites de negociações no mercado de escravos em Samaria, província persa, 

registrados nesses papiros. 
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Everson Paulo (orgs). Estudos de Arqueologia Histórica. Habitus/Unicamp: Erechim, 2005. 

NAJJAR, R. Manual de Arqueologia Histórica. Brasília: IPHAN, 2005.  

ORSER, C. Introdução à Arqueologia Histórica. Trad. Pedro Paulo Abreu Funari. Rio de Janeiro: Oficina de 

Livros, 1992.  

PEREIRA, Rodrigo. Arqueologia: patrimônio material e legislação: conceitos, atualizações e perspectivas. 

Curitiba: Intersaberes, 2017. 
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010. DA EXISTÊNCIA DA CONDIÇÃO RESOLUTIVA E DE SUA  (IR)RETROATIVIDADE NO DIREITO 

ROMANO 

João Gabriel Marques Costa7; Alessandro Hirata8 (Orientador) 

jgmarques0@usp.br 

Palavras-chave: Condição Resolutiva. Direito Romano. Teoria das Condições.  

Introdução 

No direito privado moderno, juntamente ao termo e ao encargo, a condição figura como um dos três 

principais elementos acidentais dos negócios jurídicos. Conceituada em qualquer manual de direito 

privado romano ou moderno, a condição pode ser definida como uma cláusula acessória que subordina 

a produção ou extinção de efeitos de um negócio jurídico a um acontecimento futuro e incerto.  

Dessa definição, decorrem com clareza três elementos: (i) como se trata de um elemento acessório, deve 

ser aposta ao negócio pelo acordo entre as manifestações das vontades das partes. Além disso, para que 

exista uma condição, (ii) deve-se estipular um evento, posterior ao momento de celebração do negócio, 

que não se pode saber se ocorrerá de fato, ao qual é (iii) subordinada a produção ou a extinção de efeitos 

jurídicos. 

No sentido da última característica, a principal classificação das condições é a que as difere em 

suspensivas e resolutivas. As condições suspensivas suspendem determinados efeitos de um negócio até 

a verificação da circunstância acordada. Dessa forma, pendente condicione, ele – em parte ou no todo 

– não surtirá efeitos, irradiando os que derivarem do implemento da condição apenas após a verificação 
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do evento condicional. Por outro lado, as condições resolutivas encerram efeitos do negócio após o 

implemento da condição.  

Nesse âmbito, discute a doutrina romanista se os romanos conheciam a condição resolutiva aos moldes 

modernos ou se a emulavam por meio de um pacto de resolução sob condição suspensiva. 

Objetivos 

- Responder à dúvida com relação à existência, ou não, da condição resolutiva no direito romano;  

- Analisar a natureza jurídica do pacto de resolução sob condição suspensiva, comparando-a à da 

condição resolutiva;  

- Apontar, para as figuras referidas, qual a solução adotada pelos romanos nos casos de resolução 

negocial: retroatividade ou irretroatividade e; 

- Se aventada a presença da condição resolutiva no direito romano, estabelecer uma comparação entre 

essa forma e a condição resolutiva moderna. 

Métodos  

Quanto à metodologia, foram utilizadas, em especial, a exegese das fontes romanas, com enfoque no 

Digesto de Justiniano e atenção à presença de interpolações nas passagens analisadas, juntamente à 

análise dialética dos textos consagrados na doutrina romanista. Além disso, também foram utilizados 

métodos próprios da história do direito e do direito comparado, como a microcomparação diacrônica. 

A pesquisa iniciou-se pela análise da presença do pacto resolutivo sob condição suspensiva nas cláusulas 

acessórias ao contrato de compra e venda: in diem addictio, lex comissoria e pactum displicentiae; com 

a finalidade de ilustrar as questões que a doutrina levanta sobre o instituto e compreender a sua 

natureza jurídica. Em seguida, foi estabelecido um comparativo entre o pacto de resolução e a condição 

resolutiva moderna, buscando verificar a possibilidade de tratá-los (ou não) por institutos sinônimos. 
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Após terem sido apontadas as diferenças significativas entre as duas figuras, foi constatada a presença 

da condição resolutiva no direito romano. Dessa forma, partiu-se à descrição de sua tutela, apresentação 

de temas em que é mencionada e caracterização de sua forma e efeitos. Em sequência, estudou-se a 

questão da (ir)retroatividade tanto do pacto de resolução quanto da condição resolutiva, para afirmar 

qual a opção negocial adotada pelos romanos: retroatividade ou irretroatividade.  

Por fim, foi discutida a colocação da condição resolutiva no direito brasileiro, prosseguindo, ao final, à 

comparação da condição resolutiva moderna com o instituto que foi concebido pelo sistema jurídico dos 

romanos. 

Resultados 

A pesquisa mostrou que a tentativa de tratar a condição resolutiva e o pacto de resolução sob condição 

suspensiva por institutos sinônimos está certamente equivocada, visto que não só apresentam formas e 

fins negociais distintos.  

Quanto à constituição do pacto de resolução, é interessante destacar os seguintes fragmentos:  

Ulp. 28 ad Sab., D. 18, 2, 2, pr. (Sobre a in diem addictio) 

[...] Penso que a solução dessa dúvida depende do conhecimento da intenção das partes; de fato, se a 

intenção foi a de que a venda ficasse nula no caso de oferta mais vantajosa, a compra será pura e resolve-

se sob essa condição, mas se a intenção foi de a venda não ficar perfeita senão no caso de o vendedor 

não achar melhores vantagens, a venda é condicional. 

Pomp. 35 ad Sab., D. 18, 3, 2. (Sobre a lex comissoria). 

Se o vendedor inserir o pacto “se o preço não for pago até tal prazo, fique o imóvel como não comprado”, 

deve ser ele entendido de modo a não subsistir a venda caso não queira o vendedor, porque esse pacto 

foi inserido a seu favor. 

Agora, sobre a condição resolutiva: 
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Pap. 7 quaest., D. 8, 1, 4, pr. (Sobre os impedimentos à constituição das servidões prediais). 

Não se podem constituir servidões de pleno direito, nem para terem começo de um certo prazo, nem 

para durarem até certo tempo, ou sob condição ou até certa condição (por exemplo, enquanto me 

aprouver). 

Ulp. 37 ad Sab., D. 26, 1, 14, 5. (Sobre a datio tutoris testamento). 

Mas, se ele (o tutor) foi nomeado até que uma determinada condição seja cumprida, acontece também 

que ele deixa de ser tutor quando a condição é manifestamente realizada. 

Enquanto a condição resolutiva é inserida no negócio jurídico, o pacto de resolução é aposto a ele, na 

forma de um negócio jurídico secundário. O negócio aposto é feito sob condição suspensiva, tornando 

suspenso o cessar dos efeitos do negócio principal. Mais importante, com o implemento da condição, o 

pacto resolutivo gera a faculdade de rescindir, enquanto a condição implica na obrigatoriedade da 

resolução. 

Depois disso, o trabalho mostrou que a (ir)retroatividade dos efeitos do pacto resolutivo e da condição 

resolutiva seguem a lógica da segunda regra teodosiana. Isto é, adota-se o princípio da irretroatividade, 

salvo se a retroatividade for a opção expressa para a situação fática, como nos casos que envolvem um 

agir de má-fé e contrariedade aos costumes, como se pode perceber na seguinte passagem: 

Ulp. 32 ad ed. Dig., 18, 3, 4, pr. (Sobre a lex comissoria). 

Caso um imóvel seja vendido sob o pacto comissório, ou seja, se o pagamento não for feito dentro de 

certo prazo ficará como não comprado, qual ação deve intentar o vendedor, tanto para conseguir a 

restituição desse imóvel quanto os frutos que dele tiverem sido percebidos, bem como as deteriorações 

praticadas pelo comprador? [...] 

 

Por fim, evidenciaram-se diversas similaridades no tratado da condição resolutiva romana e da moderna, 

em especial com a análise dos artigos 127 e 128 do CC/2002, permitindo suficiente comparação, tanto 
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no âmbito da caracterização quanto no da operabilidade dos efeitos para afirmar que o instituto é 

comum aos dois sistemas. 

Conclusão 

A partir do exposto, o estudo permitiu chegar às seguintes conclusões:  

- A condição resolutiva existiu, sim, no direito romano, simultaneamente ao pacto de resolução 

suspensivamente condicionado, diferenciando-se por sua forma e pelos fins a que se destinam;  

- A irretroatividade é adotada como princípio geral, mas é possível que os efeitos das formas resolutivas 

retroajam em casos expressos, como os que envolvem má-fé e ofensa aos costumes e;  

- Além de representar o esforço para solucionar uma dúvida doutrinária e manter viva a história do 

direito, o recorte e estudo do direito romano possibilita uma compreensão mais vasta da tutela do tema 

no direito brasileiro atual, na medida em que é capaz de mostrar suas bases, conceituais e históricas, e 

de aproximar sua caracterização do direito que a originou. 
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011. A RESPONSABILIDADE CIVIL POR DISCURSO DE ÓDIO PROFERIDO NA INTERNET: POSSIBILIDADES 

E LIMITES 

Profª Drª Cíntia Rosa Pereira de Lima9 e Leticia Soares Batista10 

Palavras-chave: Discurso de ódio. Liberdade de expressão. Internet. Responsabilidade civil.  

Introdução 

A liberdade de expressão está consagrada como garantia fundamental pela Constituição Federal em seu 

art. 5º, IV. Igualmente, o inciso X do mesmo artigo resguarda a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, não sendo difícil a colisão entre ambos os princípios. Assim, nasce a 

responsabilidade civil por dano moral, com previsão para reparação no mesmo dispositivo 

constitucional. Não obstante, atualmente observa-se a extensão do dano moral não a indivíduos 

isolados, mas há uma determinada coletividade11. O discurso de ódio é aquele discriminatório quanto 
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ao grupo de pessoas por razões étnicas, religiosas, de gênero, origem, cor entre outros. Há autores que 

identificam na contemporaneidade uma tendência à aceitação social desses discursos, denominando-os 

de hate speach12. Neste contexto, a internet se mostra um ambiente favorável para propagação de 

discursos lesivos tanto ao indivíduo quanto à coletividade em que ele se insere. 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar a possibilidade de imputação de responsabilidade ao 

indivíduo que dissemina discursos de ódio na rede social, bem como se esta seria estendida aos 

fornecedores de Internet e aos prestadores de serviços. No mais, visa distinguir a responsabilidade por 

dano individual e coletivo, bem como a legislação aplicada para cada caso.  

Métodos 

A realização da pesquisa se estrutura a partir do levantamento de bibliografia relativa aos conceitos de 

discurso de ódio e responsabilidade civil, principalmente quanto a definições, princípios, direitos e, por 

fim, sua aplicação prática. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa serão utilizados os métodos dedutivo e indutivo sob uma 

perspectiva dialética. O método dedutivo será utilizado na medida em que se parte de uma análise geral 

sobre o direito à liberdade de expressão e seus conflitos com outros direitos fundamentais, 

posteriormente para compreender o sistema de responsabilização civil quando o confronto entre esses 

direitos se dá em meio virtual. 

O método indutivo será utilizado na elaboração das conclusões finais da pesquisa, posto que tais 

conclusões terão como ponto de partida premissas particulares obtidas pela análise do sistema brasileiro 

de responsabilização por danos morais na internet, principalmente do ponto de vista teórico legislativo, 

embora cogita-se uma análise prática da jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Desenvolvimento 
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MARTINS, Guilherme Magalhães e ROSENVALD, Nelson. Responsabilidade Civil e Novas Tecnologias. Indaiatuba: 

Editora Foco, 2020, pp. 231-330 
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Liberdade de expressão é um conceito amplo que compreende o direito à liberdade religiosa, de 

pensamento, de manifestação, e também a liberdade de imprensa. Para Peterson Roberto da Silva13, 

uma das possíveis definições para liberdade de expressão seria no sentido negativo, ou seja, há maior 

liberdade de expressão quanto menor forem seus limites, assim, é importante definir quais os possíveis 

e legítimos limites à liberdade de expressão. Afinal, é bem verdade que o mesmo texto Constitucional 

que consagra a livre manifestação de pensamento e define como inviolável o direito à liberdade,  

também protege a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, além de consagrar a 

dignidade da pessoa humana como um de seus fundamentos. 

Como desenvolve Miguel Reale14, embora a liberdade de expressão seja um princípio Constitucional, a 

interpretação predominante do Supremo Tribunal Federal é de que este sofre significativa limitação 

frente ao fundamento da não discriminação e da dignidade da pessoa humana.  

Não obstante, a popularização do acesso à Internet, bem como a difusão das redes sociais, proporcionou 

um ambiente favorável à liberdade de expressão ilimitada, pois o indivíduo que antes se posicionava 

como mero receptor de informações, hoje pode comunicar suas opiniões a milhares de pessoas, inclusive 

de maneira anônima. 

O discurso de ódio caracteriza-se como não é mero exercício do direito à livre comunicação a medida 

em que usa deste direito como pretexto para “insultar pessoas ou grupos de pessoas, propagando o ódio 

baseado em motivos como raça, religião, cor, origem, gênero, orientação sexual etc”. O sujeito passivo 

não é o sujeito individualmente considerado, mas a coletividade que ele integra. 

Neste contexto, nasce a necessidade de construir mecanismos para combater tal comportamento. O 

Marco Civil da Internet (Lei 12.965) é importante marco regulatório, pois estabelece em seus artigos 18 

a 21 o sistema de responsabilidade pelo conteúdo gerado por terceiros, especialmente o artigo 19 ao 
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estabelecer o sistema “notice and takedown”15, no qual a responsabilidade do provedor aplicações de 

internet nasce somente após sua omissão diante de ordem judicial específica acerca do conteúdo a ser 

excluído das redes. 

No entanto, este posicionamento é criticado a medida em que não comporta o potencial de 

multiplicação através do compartilhamento, deixando a vítima vulnerável diante de novos ataques. A 

esse respeito, cita-se especialmente a imprescindibilidade de decisão judicial prévia para retirada do 

conteúdo danoso e a necessidade de identificar o conteúdo de maneira precisa16. 

Outro aspecto a ser explorado é a discricionariedade de tais decisões, pois não raramente estão sob 

influência política. Por outro lado, é comum que os próprios provedores de aplicações excluam certos 

conteúdos de terceiros por “ir contra a política do site”, igualmente de maneira discricionária, com o 

agravante de não garantir o contraditório. 

Ao final do trabalho, espera-se compreender melhor o sistema brasileiro de responsabilização pelo 

discurso de ódio proferido nas redes sociais, em especial a responsabilidade do provedor de serviços, 

dos indivíduos que criam o conteúdo, além dos que com ele interagem. Cogita-se expandir o trabalho 

para a realidade fática, buscando analisar a jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo para 

entender como mecanismos do direito material e processual se interrelacionam para tutela de direitos 

fundamentais como a dignidade da pessoa humana e a liberdade de expressão. 
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012. ASPECTOS COMPARATIVOS ENTRE O REGULAMENTO GERAL SOBRE A PROTEÇÃO DE DADOS 

(GDPR) DA UNIÃO EUROPEIA E A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) BRASILEIRA 

Maria Eduarda Correia Alves17; João Gabriel Marques Costa18,Alessandro Hirata19 (Orientador) 

Palavras-chave: Direito à Privacidade. GDPR. LGPD. Proteção de Dados.  

Introdução 

No mundo moderno, as pessoas são identificadas por meio de seus dados, essenciais para proteção e 

garantia da autonomia. Todavia, com a evolução da sociedade e o advento da digitalização mundial, as 

informações pessoais passaram a ser tão excessivamente expostas que ultrapassam a própria 

personalidade do indivíduo20, contribuindo para a perca da privacidade. O sistema tecnológico exerce 

demasiado controle, de modo que inexista o poder de escolha sobre que o divulgar e até dados não 

fornecidos pelo titular, são conhecidos.  

Dessa forma, os países membros da União Europeia elaboraram o Regulamento Geral sobre a Proteção 

de Dados (GDPR), que pretende a garantia da privacidade. Nesse âmbito, o Brasil, inspirado nos 
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europeus, criou a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que pretende maior confidencialidade e 

segurança dos meios de propagação informacionais21. 

O que está em questão é o direito à privacidade, tido como um dos “direitos de personalidade”, 

característico do indivíduo e que tem como objeto central a proteção da dignidade da pessoa humana. 

CINTIA ROSA PEREIRA DE LIMA22  pontua que o direito à proteção dos dados pessoais e privacidade deve 

considerar os aspectos transfronteiriços do espaço digital, afinal, informações são expostas em um curto 

espaço de tempo atingindo diferentes pessoas e localidades. 

Diante desse rápido e intenso fluxo de dados, a GDPR foi criada com o intuito de estabelecer novos 

parâmetros legais, suprindo e tratando de forma eficiente a situação, já que as leis presentes não 

condiziam mais com o cenário atual, altamente sistematizado e movido pela tecnologia.  

A LGPD, “versão brasileira do regulamento europeu”, que tem como principal objetivo proteger os dados 

das pessoas naturais, surgiu pela necessidade de um regulamento comercial, que protegesse a livre 

iniciativa e garantisse a concorrência justa por meio do desenvolvimento tecnológico. Ao considerar a 

pessoa humana, sua personalidade e dignidade, não visa a proibição ampla do acesso à informação, mas 

sim a adequação de limites, que não afetem a completude da privacidade. 

Em meio a pertinência do tema e particularidades de cada regulamento, europeu e brasileiro, a pesquisa 

volta-se para um estudo comparativo, que permita a análise e exploração mais profunda, de modo a 

ressaltar, a forma, eficiência e incidência de ambos no mundo digital, jurídico e informacional. 

Objetivos 

- Estabelecer estudo comparativo entre a GDPR e a LGPD, especificando as particularidades de ambos e 

seus efeitos na esfera jurídica e digital atual;  

 
21 LEITE, Luciano Vasconcelos; DE LAMBOY, Christian Karl; ANDRADE, Marcelo H. L. Aguiar. Manual de 

implementação da Lei Geral de Proteção de Dados. São Paulo, SP: Via Ética, 2019. 
22 LIMA, Cíntia R. Pereira de; NUNES, Lydia N. B. Telles. Estudos avançados de Direito Digital. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2014, p.73. 
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- Reafirmar a importância da garantia do direito à privacidade, destacando o seu desenvolvimento e 

como contribuiu para a criação das leis de proteção de dados;  

- Analisar a eficiências e resultados da Diretiva Europeia e da Lei Brasileira desde que entraram em vigor, 

elencando a mudança, se houve, para a sociedade; 

- Elencar como as legislações, da Europa e do Brasil, tratam do direito à privacidade e agem quando há 

violação; 

- Verificar e investigar como os especialistas, principalmente em Direito Digital, e autoridades brasileiras 

e europeias, se posicionam em relação a instituição das diretivas. 

Métodos  

A pesquisa terá base em artigos que relacionam o direito e a tecnologia, análise da legislação, europeia 

e brasileira, no que tange privacidade e proteção de dados, assim como, o tema central da pesquisa, 

manuais e especificações da GDPR e LGPD. 

A primeira etapa consistirá no estudo e definição do “direito à privacidade”, assim como a análise da 

influência do campo jurídico no tecnológico e vice-versa, com o objetivo de examinar o funcionamento 

do sistema tecnológico-informacional e sua abrangência. 

Obtidos esses dados, tratar-se-á das legislações do Parlamento Europeu e a Federal do Brasil, focando 

no seus discorreres sobre a área da privacidade e proteção dos dados dos cidadãos. A partir dessa coleta 

e investigação, o estudo atingirá a temática principal e específica. 

O trabalho estará centrado nos aspectos diferenciais entre o Regulamento Geral da União Europeia e a 

Lei Geral de Proteção de Dados brasileira. Concluída a diferenciação serão acrescentados opiniões e 

pareceres, seguidos de análise, de professores e especialistas no objeto da pesquisa, como também de 

legisladores sobre a implementação do Regulamento Geral Proteção de Dados da Europa e a Lei Geral 

de Proteção de Dados no Brasil. 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
60 

Nesse sentido, a pesquisa se utilizará do método dedutivo, do geral para o específico, iniciando com a 

definição e estruturação dos direitos digitais até o centro do projeto, a análise comparativa das leis, seus 

impactos e artigos. 

Desenvolvimento 

A pesquisa ainda será iniciada, entretanto, é válido pontuar o que é pretendido através dela.  

Primeiramente, estabelecer e conceituar, de maneira concreta, os assuntos abrangidos no estudo, como 

os dados, a privacidade e garantia. Dessa forma, pretende-se definir suas relações com o mundo 

contemporâneo, principalmente, no aspecto tecnológico. 

Com as análises dos atos legislativos e diretivas completas, intenciona-se uma efetiva comparação da 

LGPD e da GDPR, fixando suas diferenças no que diz respeito aos princípios fundamentais, objetivos e a 

cada tipo de regra de proteção de dados. Após decompor cada parte das leis, tanto a brasileira como a 

europeia, destacando suas especificidades e como abrangem a sociedade, serão incluídos e verificados 

os pareceres de especialistas no assunto, assim como das autoridades que sugeriram a criação das 

diretivas.  

Ao concluir essas etapas, desde as informações e definições gerais do estudo, seguida pelos aspectos 

diferenciais da Diretiva Europeia e da Lei Brasileira, tidos como centro da pesquisa e finalizando com o 

esclarecimento e posicionamento das autoridades, a pesquisa terá cumprido o que propôs, com a 

redação do relatório científico-monográfico. 
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Palavras-chave: Dignidade humana; Historicidade; Responsabilidade; Vida digna 

Introdução 

Nunca existiram tantos textos de proteção dos direitos humanos. Ainda assim é fácil notar que as 

condições mínimas de uma vida digna não são alcançadas em parte do planeta. Há um abismo entre as 

pretensões consagradas pelas cartas de direitos e a realidade percebida. Poderíamos eleger os vilões de 

sempre para responsabilizar pela situação: o Estado, as empresas, o globalismo, mas nossa abordagem 

é outra. Ainda que saibamos dos nefastos efeitos do capitalismo selvagem e da omissão estatal na 

proteção dos direitos fundamentais, trazemos à responsabilidade o próprio destinatário desses direitos.  

É a ideia de que os valores necessários ao gozo de uma vida digna impõem um comportamento 

responsável em relação aos outros, de forma que todos possam gozar a vida digna. Utilizamos a base 

historicista de Norberto Bobbio alinhada aos referenciais Kantianos de dignidade humana, a partir da 

análise dos direitos fundamentais estabelecidos pelo texto da Constituição brasileira de 1988. O 

enfrentamento das questões relacionadas à dignidade humana surgiu para Kant a partir do 

enfrentamento da questão central de seu livro “Fundamentação da Metafísica dos Costumes”. Na busca 

da solução do problema: como devo agir para que a minha ação seja boa? O filosofo optou por utilizar 

uma metodologia indicativa/indagativa que levou ao conceito de dignidade.  

O roteiro de raciocínio utilizado é o seguinte: a) conceituação da ação boa através da boa vontade; b) 

utilização da razão pura, ou a priori, que exclui as regras da experiência (empíricas) como orientadoras 

da ação humana, antes, vale-se de regra existente na razão independentemente de qualquer 

experiência; c) estabelecimento de uma lei universal que garanta a ação boa; d) estabelecimento da 

finalidade fundamental da lei universal; e) o dever como único motivo racional que impele o sujeito a 

agir conforme a lei universal. Para Kant, a motivação egoísta da ação é o que separa a boa vontade da 

vontade ruim. Para que uma ação seja boa ele propõe que ela seja praticada sem objetivar qualquer 

finalidade específica. A razão utiliza-se de um motivo a priori, que existe independente de experiências, 

para 
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determinar a vontade de se praticar a ação, isto é o dever. Para Kant o dever é o único motivo para que 

a ação seja boa.  

O dever puro, é o dever de respeito à lei universal. Podemos explicar da seguinte forma: analiso a regra 

que determinou a minha ação particular: se ela puder ser universalizada, é possível que a ação seja boa. 

Caso ela não possa ser universalizada, a ação certamente não é boa. Há de se ponderar que a apenas 

conformidade da ação a uma lei universal não assegura que ela seja boa. Para que a ação seja boa, ela 

tem que obedecer à lei universal, mas deve ter sido praticada apenas por dever, sem estar ligada a 

qualquer finalidade.  

Uma ação não será boa se o seu motivo estiver ligado a qualquer finalidade, mesmo que possa ser 

universalizada. A ideia de dignidade em Kant surge, assim, a partir da admissão de que é possível a 

existência de um valor absoluto, que como fim em si mesmo, sirva de fundamento para um imperativo 

categórico. Kant adotou a ideia de que a diferença do homem para os outros seres reside na 

racionalidade, assim, para o autor é a partir da racionalidade que o homem pode ser considerado um 

fim em si mesmo. Como fim em sim mesmo é preciso reconhecer que o homem não pode servir de meio 

para qualquer objetivo, assim, é dotado de uma característica especifica que o diferencia de outros seres: 

a dignidade.  

Desenvolvimento:  

O reconhecimento da dignidade humana traz como reflexo a ideia de persecução da felicidade, mas não 

apenas da minha felicidade. Se a dignidade é uma característica de todos os homens, todos eles têm 

direito à felicidade. Desta forma, não basta agir de forma a buscar a própria felicidade, ou a não causar 

prejuízo a outrem. O agir da dignidade humana impõe necessariamente um comportamento voltado à 

realização da dignidade do outro, da felicidade do outro. Pois, sendo o indivíduo um fim em si mesmo, é 

preciso que os fins do outro sejam por mim considerados também como meus. Inexoravelmente ligado 

à ideia do homem como fim em si mesmo, para Kant o outro componente da dignidade é a autonomia 

da vontade. Para o autor a vontade só é autônoma se: a) ela puder universalizar a regra que ditou a ação 

individual; b) ela estiver sujeita à referida lei universal, a qual foi criada por ela mesma.  
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A universalização da ação individual que submete a própria vontade autônoma que a criou não ocorre 

em decorrência de algum acontecimento ou com qualquer finalidade, mas em razão da ideia da 

dignidade de um ser racional que não obedece a outra lei senão àquela que ele mesmo simultaneamente 

dá. Assim, para Immanuel Kant, a dignidade é construída pela união de dois componentes: a finalidade 

(homem como fim em si mesmo) e a autonomia da vontade.  

Compreender a construção conceitual da ideia de dignidade humana é de fundamental importância para 

poder enfrentar a discussão sobre os deveres relacionados à sua percepção Kantiana. Ainda que os 

textos declaratórios afirmem que todos são iguais em direitos e obrigações, a história da humanidade 

tem demonstrado que cada direito e cada garantia assegurados ao indivíduo são frutos de lutas 

históricas. Dessa forma a compreensão dessa trajetória histórica é imprescindível para a análise do 

sentido e do conteúdo desses direitos.  

Objetivo. O presente trabalho tem por objetivo estudar a os elementos essências à compreensão da 

dignidade humana, que levada à condição de matriz axiológica do sistema constitucional brasileiro 

apesar da incompleta percepção de seu conteúdo principiológico. 

Métodos 

O presente trabalho se trata de uma investigação histórico-bibliográfica, de cunho analítico-

interpretativo. 

Conclusões 

Independente de nosso posicionamento jurídico ou filosófico é vidente que os contorno que 

presentemente estão atribuídos à dignidade humana já não são suficientes para a consagração dos 

valores que ela própria pretende proteger. A Constituição de 1988 ao alçar o indivíduo ao ponto central 

do ordenamento jurídico brasileiro cumpriu seu papel emancipatório, e alterou a equação dos poderes, 

concedendo aos valores democráticos a força necessária para o protagonismo de seus cidadãos. Muitas 

das maiores conquistas dos brasileiros foram grafadas com base nos fundamentos da República, em 

especial no princípio da dignidade da pessoa humana. Trinta anos depois precisamos tentar 
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compreender a verdadeira essência do princípio da dignidade humana, pois agora não se trata apenas 

em exercê-lo em oposição aos poderes do Estado, mas exerce-los de forma a veicular a verdadeira 

dignidade humana. A dignidade humana que veicula todas as potencialidades do ser, mas não apenas 

do meu ser, do indivíduo, mas igualmente de todos os indivíduos, de todos os brasileiros. É o agir 

dignamente de forma a prestigiar a dignidade do outro. Neste contexto, a dimensão intersubjetiva da 

dignidade humana existe a partir da existência do indivíduo e sua relação com os demais. Por certo não 

estamos aqui a advogar qualquer tipo de sacrifico pessoal, em detrimento do coletivo. O que se defende 

e a conscientização de que além de uma perspectiva meramente ontológica da dignidade é preciso 

compreender a dignidade também como instrumento de emancipação e viabilização de uma dignidade 

de todas as pessoas. Uma dignidade coletiva, necessária para a promoção de condições de uma 

participação real no reconhecimento e proteção do conjunto de direitos e liberdades indispensáveis a 

todos nós, e ao nosso momento histórico. Da mesma forma é inafastável a ideia de que há de ser 

reconhecida uma dimensão histórica da dignidade humana. De fato, por se tratar de princípio, e 

categoria axiológica aberta não pode ser fixado, encontrando-se em processo de permanente 

construção a partir da relação da sua plasticidade e porosidade com os reflexos dos valores e pretensões 

da sociedade em que se insere. É um conceito em permanente estado de construção, e merece neste 

momento uma apreciação que tenha o poder de extrair uma maior responsabilidade dos indivíduos. Não 

se pode acreditar que o amadurecimento desta sociedade há de ocorrer na presença de um Estado 

prestacional atendendo as demandas egoístas, é preciso que os indivíduos reconheçam que a par dos 

direitos atribuídos à concepção de uma vida digna existem também os deveres, os deveres que 

demandam comportamento racional e responsável voltado à satisfação dos interesses do coletivo e não 

meramente individuais.  
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Introdução 

O Brasil, desde a sua “descoberta” pelos portugueses em meados de 1500, recebe influência religiosa 

cristã. Em verdade, a colonização europeia nas Américas, com óbvios interesses econômicos, se deu por 

extrema influência e ajuda religiosa. A colonização brasileira por parte de Portugal se deu diferente de 

qualquer outra. No plano ideológico, trouxe como principais pilares de dominação: a língua portuguesa 

e a Igreja Católica. Esta se tornou religião oficial associada a um estado salvacionista, que, com a 

submissão e dominação o povo indígena, por meio da catequese, impôs um corte messiânico daquela 

cultura, além de executar um controle rígido à vida intelectual colonial, a fim de impedir a difusão de 

qualquer doutrina ideológica além dela própria e, inclusive, o saber científico. Tão forte era o catolicismo 

que mereceu proteção constitucional, firmando-se até o princípio constitucional da religião do Estado, 

no artigo 5º. De tamanha importância, o imperador deveria jurar mantê-la, antes de sua aclamação, 

assim como o herdeiro presuntivo ao completar 14 anos de idade, o regente e a regência e os 
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Conselheiros de Estado. Outras denominações religiosas, por sua vez, apesar de não proibidas, tiveram 

sua externalização resguardada ao culto doméstico. 

Como muitos outros Estados confessionais, entretanto, a Constituição Imperial iniciou uma contradição 

entre o poder civil e o poder eclesiástico. Enquanto o segundo procurava basear-se sobre a estrutura do 

direito canônico, o primeiro se empenhava para desprendê-lo dessa base, procurando seduzi-lo, 

enfraquecê-lo e escravizá-lo. No período monárquico não houve sequer um governo inteiramente 

católico, a legislação surgida naquele momento é considerada uma séria progressiva de atentados contra 

a igreja. O império apoiou-se na escravidão da igreja católica e do povo preto, vindo a desmoronar 

quando se tornou impossível a mantença do jugo e domínio absoluto de ambas as castas. 

Objetivo: O presente trabalho tem por objetivo estudar a quebra de braços governamental e jurídica 

antes existente entre a Igreja Católica e o Regalismo do Império brasileiro, notadamente em se analisar 

os motivos do fracasso do confessionalismo no Estado brasileiro. 

Métodos 

O presente trabalho se trata de uma investigação histórico-bibliográfica, de cunho analítico-

interpretativo. 

Conclusão 

A permanência da existência de uma religião oficial do Estado brasileiro imperial se deu pelo fato de a 

Igreja ser um forte instrumento de dominação do povo e legitimação do trono. Institutos constitucionais, 

tais quais o padroado, o beneplácito régio e o “recurso à Coroa” enfraqueceram a relação do Brasil com 

o Vaticano, culminando em conflitos que marcaram o Brasil confessional: o Cisma de Feijó (1827-1838) 

e a Questão Religiosa (1872-1875). Estes deram ao povo brasileiro a ideia de que já estava na hora de 

quebrar o ciclo monárquico religioso existente. A religião católica como religião oficial do Estado 

brasileiro pode não ter sido o estopim da república, mas foi, com toda certeza, a resposta que o povo 

esperava. O progresso urgia no mundo e o Brasil precisava acompanhar. A Igreja, dentro de seus limites, 
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não iria permitir que a Ordem e o Progresso atingissem o Brasil de forma a melhor beneficiar o povo (e 

a economia). 
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Busca-se o estudo da dignidade não humana e o especismo27 quanto aos animais na perspectiva pós-

humanista, colocando-os no centro da filosofia e direito.  

Utiliza-se pesquisa bibliográfica, legislativa, jurisprudencial e direito comparado pelo procedimento 

dedutivo.  

Como justificativa buscar-se-á perspectivas de proteção e normatização jurídica à solução das questões 

da dignidade não humana. 

O objetivo é a análise da proteção constitucional à natureza e aos animais pela leitura multidimensional 

da bibliografia selecionada, entendendo os animais não humanos como detentores de direitos, 

legitimando-os como sujeitos políticos e reconhecendo sua autonomia para construção de seus 

direitos28. 

Para Marconi e Lakatos29, atividades sistemáticas e racionais criam o método para alcançar o objetivo 

para “disciplinar o espírito, excluir das investigações o capricho e o acaso, adaptar o esforço às exigências 

do objeto a ser estudado”30.  

A pesquisa bibliográfica explica um problema a partir de referenciais, tendo parte da pesquisa descritiva 

argumentos para solucioná-lo sem necessidade de dados in loco.  

Levantam-se controvérsias e entendimentos aplicáveis para a fundamentação jurídica adequada, sem 

prejuízo das fragilidades aos métodos pesquisados. 

Desenvolvimento 

O afastamento do antropocentrismo constrói a não violência humana e protege a dignidade não humana 

quanto à natureza no campo jurídico.  

 
27

 preconceito contra animais 
28

 DONALDSON, Sue; KYMLICKA, Will. Zoopolis: a political theory of animal rights. New York: Oxford, 2011. 
29

 LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Maria de Andrade. Metodologia científica. 6 ed. São Paulo: Atlas, 2011, pág. 46. 
30

 CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino. Metodologia Científica. 5.ed. São Paulo: Prentice Hall, 2002, pág. 23. 
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A filosofia cristã primitiva e a herança romana, pautavam a superioridade humana sobre a natureza como 

mediadora entre os animais e o divino, único com alma imortal31.  

Santo Agostinho, e os filósofos gregos, defendiam a supremacia do espírito e a superioridade humana 

atrelando-a à consciência, inexistente nos animais32, e pressupunham, ainda, autodeterminação e 

moralidade, virtudes apenas humanas33, modelo também utilizado por Kant, tendo as pessoas a posse 

de suas ações e vontades autônomas34, enquanto os empiristas Hobbes, Locke e Hume tratavam o 

animal de forma insignificante e marginal, só respeitados quando considerados propriedade privada ao 

terem valor comercial35, condenando os animais à inferioridade com negligência da filosofia.  

Estuda-se o assunto pela perspectiva multidimensional, não se limitando à visão biológica ou física, 

interpretando a dignidade por uma dimensão ecológica, ante a qualidade de vida humana e não humana 

no meio ambiente, com estruturas morais e jurídicas, expandindo a dignidade para outras formas de 

vida e para a estrutura de conservação da natureza como um todo36.  

Possibilita-se análise filosófico-jurídica da autonomia dos seres não humanos e do estatuto dos sujeitos 

jurídicos na esfera teórica37 quando se esgota o ponto de vista paradigmático anterior38, pela nova teoria 

política dos direitos dos animais39.  
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Fundamentais e Proteção do Ambiente. 5 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. 
37 A problemática está inserida na dificuldade, ainda persistente, de estender ao animal não-humano os estatutos 

jurídicos próprios do ser humano, ligados ao conceito de pessoa. Contudo, o que, empiricamente ainda possa 
parecer instransponível, começa a ganhar novos contornos com a teorização sobre a ampliação da ideia de 
humanidade atingir a autonomia do animal não-humano (MEDEIROS, Fernanda Luíza Fontoura; CACHAPUZ, 
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O status moral aos seres sencientes é a base para reconhecer seu valor em meio a condição 

socioambiental constituída por um mínimo existencial comprometido com os direitos fundamentais.  

A inovação é possível às categorias já consagradas ao ser humano ante a perspectiva de novas realidades 

empíricas; o reconhecimento dos animais domésticos como concidadãos de nossas comunidades 

políticas é necessidade ética, considerando interesses de seres de outras espécies, domesticados e 

selvagens, para o bem comum social e para que sejam cidadãos de suas próprias comunidades soberanas 

(teoria sovereignty theory)40. 

Conclusão 

Muitas teorias buscam maior proteção ambiental, desde a dimensão ecológica até o reconhecimento da 

existência de dignidade não-humana. 

O assunto é incipiente mesmo quanto a questões ambientais e desenvolvimento humano41 e com a 

"roupagem ecológica" do Estado brasileiro na Constituição de 1988, tendo o art. 225 ilustrando essa 

relação.  

Ao estado restariam duas dimensões jurídico-políticas, uma pela obrigação do Estado cooperando com 

outros estados e cidadãos; outra pela adoção público-privado para a proteção ambiental42. 

Todavia, ao Direito Animal tem-se “o conjunto de regras e princípios que estabelece os direitos 

fundamentais dos animais não-humanos, considerados em si mesmos, independentemente da sua 

 
40 DONALDSON; KYMLICKA, op. cit. São três os grandes grupos de animais: silvestres, liminares e domésticos. 

Os silvestres não estão localizados em comunidades humanas e não dependem dos cuidados humanos. Os 
liminares estão em comunidades humanas, mas não dependem dos cuidados humanos. Os domésticos estão em 
comunidades humanas e dependem dos cuidados humanos. Esses três grupos estão divididos por dois critérios: 
a proximidade que eles estabelecem em comunidades humanas e dependência que eles possuem em relação aos 
seres humanos. 
41 SARLET, Ingo Wolfgang. MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito constitucional 8. 

ed..São Paulo: Saraiva Educação, 2019. 
42 SARLET, 2019, id. ibid. 
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função ambiental ou ecológica”43, trabalhando com a tutela jurídica dos direitos fundamentais 

zoocêntricos, já em quarta dimensão. 
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016. EVOLUÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E DESAFIOS DA DEMOCRACIA 

Larissa Beschizza Cione 

Palavras-chave: democracia, constituição, estado de Direito.   

Introdução 

 A democracia se tornou uma realidade no mundo ocidental no século XVIII, contudo, na segunda 

metade do século passado, regimes totalitários e fascistas ainda tomavam o poder em Estados 

democráticos, e percebeu-se que seria preciso aprimorar os pontos fracos da democracia. Em alguns 

casos, os protagonistas eram militares ajustados para concretizar um golpe e tomar o poder, em outros, 

grupos políticos conspiravam a fraude nas eleições e alcançavam os cargos mais altos do governo.  

Outrossim, observou-se que o golpe e/ou fraude eleitoral eram prescindíveis para criar essas mazelas na 

democracia, pois, os governantes, confundiam a máquina estatal com a partidária, usando-a para eleger 

seus escolhidos, ou ainda, para se reelegerem. Em outras palavras, os eleitos não eram escolhidos 

democraticamente, e o poder era tomado por governantes autoritários, sem que fosse necessário o 

desgaste político de um golpe militar, por exemplo. Assim, “em face do despotismo, que resulta do 

Estado Legal, impõe-se uma renovação das linhas clássicas do Estado de Direito. Essa restauração do 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
74 

Estado de Direito reclama em primeiro lugar que a lei seja necessariamente expressão da Justiça”44.  

As eleições se revelam como um mecanismo privilegiado para conquistar o poder. Os regimes ditatoriais 

e tirânicos, por vezes, tinham como porta de entrada o próprio processo eleitoral, e a reflexão sobre o 

regime democrático mudou o seu curso. A grande questão passou a ser por quanto tempo ainda se 

sustentarão os arranjos institucionais em que habitualmente se confia, a ponto de não se notar mais 

quando param de dar resultado.  

Um desses arranjos é o próprio processo eleitoral. Isso porque, nas palavras do cientista político DAVID 

RUNCIMAN “quanto mais a democracia é tida como segura, maiores são as possibilidades de que venha 

a sofrer uma subversão sem precisar ser derrubada”. Em outras palavras “a ampliação do poder 

Executivo – em que homens fortes eleitos minam as instituições democráticas enquanto alegam defendê-

las – parece ser a maior ameaça à democracia do século XXI”45. 

Uma vez que as normas constitucionais são editadas, o poder passa a ser exercido de forma limitada. 

São duas faces da mesma moeda: a democracia é a face política e o constitucionalismo é a face jurídica.  

Objetivos  

A pesquisa visa realizar um retrospecto sobre a evolução da democracia, no mundo ocidental, nos 

últimos dois séculos. Até porque, como já destacou CLÁUDIO LEMBO, “só os tolos não se socorrem da 

história. Alguém poderá dizer que as circunstâncias mudam. É verdade. Mas, sendo próximos os 

conteúdos, os resultados também serão similares. O exposto parece acaciano. Óbvio. A partir das coisas 

óbvias, porém, é que os governantes são levados a grandes tolices”46.  Com isso, passará a ser estudada 

a evolução da democracia, ou seja, partindo da forma como o modelo democrático foi pensado na Grécia 

Antiga, até o modelo democrático da atualidade. E finalmente, considerando os problemas 

hodiernamente enfrentados pelo governo brasileiro, serão destacados os principais desafios da 

 
44 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Estado de Direito e Constituição. 4ª ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 

2007, pág. 63. 
45 RUNCIMAN, David. Como a democracia chega ao fim. 1ª ed. Tradução Sergio Flaksman. São Paulo: Todavia, 

2018., na pág. 52. 
46 LEMBO, Cláudio. Eles temem a liberdade. Barueri: CEPES; Manole; Minha Ed., 2006, p. 37. 
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democracia contemporânea, com ênfase na separação dos Poderes47 e manutenção do funcionamento 

legítimo das instituições democráticas.  

Forçoso reconhecer a tensão entre os Poderes da República, e pesquisar se há, de fato, uma crise 

democrática no Brasil, ou apenas conflito entre as instituições, inflamadas por uma suposta “falta de 

representatividade” no parlamento nacional, ensejador de artimanhas por aqueles que almejam 

conquistar o poder.  

Métodos 

Como dito, a pesquisa foi dividida em duas partes principais: evolução, consolidação e desafios. Com 

efeito, a evolução irá percorrer a parte histórica da democracia, sendo certo que a democracia praticada 

no século XVII na Antiga Grécia não poderia mais hoje ser praticada uma vez que, em síntese, as 

deliberações eram realizadas em praça pública pelo povo – titulares do poder – e na atualidade é 

impossível reunir todo o povo em um único espaço público para as votações democráticas. 

Após, o estudo passará para a consolidação da democracia como hoje é praticada. É cediço que o marco 

principal para a conquista dos direitos fundamentais – um dos pilares da democracia – é a Revolução 

Francesa do século XVIII, e a partir dela, se por um lado muitos direitos foram conquistados, por outros, 

regimes ditatoriais cruzaram o caminho da evolução democrática.  

Portanto, para essa primeira parte do ensaio, será usada a pesquisa bibliográfica, partindo de um tema 

selecionado será buscado seu marco teórico, e estudados de autores consagrados sobre o assunto. O 

método teórico principal aqui utilizado é o indutivo, cuja principal característica é a observação dos fatos, 

análise da relação entre eles, e ao final, encontrar uma conclusão genérica. Desta maneira, a pesquisa 

visa demonstrar, por indução, a evolução da democracia e sua consolidação.  

Não obstante, foi feito o uso do raciocínio dedutivo, sendo certo que o pluralismo metodológico é 

 
47 MONTESQUIEU, Charles de Secondat, Baron de. Do espírito das leis. Tradução: Roberto Leal Ferreira. São 

Paulo: Martin Claret, 2010. 
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reconhecido na área do Direito, como se corrobora no magistério de MIGUEL REALE48: 

Hoje em dia, não tem sentido o debate entre indutivistas e dedutivistas, pois a nossa época se caracteriza 

pelo pluralismo metodológico, não só porque indução e dedução se completam, na tarefa científica, 

como também por se reconhecer que cada setor ou camada do real exige o seu próprio e adequado 

instrumento de pesquisa. Em remate, em que pese a indicação dos métodos acima mencionados, vale 

destacar que nenhuma pesquisa científica possui um método isolado de desenvolvimento, e vários 

outros gravitam ao redor do escolhido, mas sempre seguindo uma linha criteriosa para dar coerência e 

credibilidade ao trabalho, e ciente de que, como dito pelo filósofo DESCARTES, “não existem métodos 

fáceis para resolver problemas difíceis”. 

Desenvolvimento 

A democracia, como pensada em sua criação, passou a ser vista com entraves difíceis a serem 

solucionados. Em primeiro lugar porque é o governo que representa a maioria, mas não se pode 

descartar voz e voto para as minorias. De que maneira isso deve ser racionalizado, mantendo um 

equilíbrio adequado, ainda não se encontrou resposta.  

Em segundo lugar, e consequência do primeiro enfrentamento, está a representatividade adequada. Se 

a democracia representativa pressupõe um corpo de representantes do povo como um “espelho” do 

próprio povo, deve ser repensado porque as Casas Legislativas não se mostram dessa maneira na prática. 

O cerne do problema da democracia é como fazer com que o povo, ao escolher o seu governante, escolha 

também a política ou o rumo do governo. A priori, a estrutura que pareceu adequada, foi a de partidos 

políticos. Nas sociedades do século XXI, o voto não é mais como era no passado: uma mera decisão de 

direitos políticos até a próxima eleição. Ao contrário. Cada decisão importante do governo pode suscitar 

um debate público. Nesse sentido, a previsão legal das audiências públicas, criação de conselhos 

representativos, etc., buscando oxigenar os debates e prestigiar a democracia diretamente exercida 

pelos cidadãos.  

 
48 REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 1981, pág. 83/84.  
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Conclusões   

Busca-se concluir o trabalho com a indicação dos principais desafios da democracia atual, de forma 

técnica e sem considerar a crise de governo, que com ela não se confunde.  
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017. POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DE DEPENDENTES 

QUÍMICOS EM CASO DE INTERNAÇÃO COMPULSORIA OU INVOLUNTÁRIA 
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Palavras-chave: Dignidade da pessoa humana; segurança jurídica; Internação compulsória e 

involuntária; política pública; Lei n. 10.216\01. 

Introdução 

O presente trabalho tem como visa a garantia dos direitos fundamentais do dependente químico em 

casos de internação compulsória por meio de criação de políticas públicas que protejam essa população. 

Foi realizada uma reflexão sobre a necessidade e eficácia da internação compulsória ou involuntária 

sendo que estas não garantem a recuperação do paciente podendo este voltar ao uso nocivo de 

substâncias químicas. O tema aqui tratado é de grande interesse acadêmico e social, uma vez que o 

índice de dependentes químicos que necessitam de tratamento, mas se negam a fazê-lo, tem crescido a 

cada ano. A dependência química é vista por muitos como “falta de vergonha na cara”, “bandidagem”, 

“vagabundagem” e não como uma doença que pode acarretar transtornos mentais. Deve haver maior 

conscientização da população de como lidar com a doença que não “escolhe” classe socioeconômica 

para acometer. É caso de política pública.  

Objetivos 

O presente trabalho analisa a evolução histórica da criação e aprovação de Tratados de Direitos 

Humanos até a publicação da Lei n. 10.216/2001 que disciplina os direitos das pessoas com transtorno 
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mental e procura mostrar a importância da proteção dos direitos e dignidade dos dependentes químicos. 

Finaliza, fazendo análise da necessidade e eficácia das internações dos dependentes químicos e de 

decisões proferidas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.  

Métodos 

O método de abordagem adotado no desenvolvimento da presente pesquisa é o indutivo com pesquisa 

bibliográfica, jurisprudencial e documental. 

Desenvolvimento 

O princípio da dignidade da pessoa humana estabelece o critério unificador de todos os direitos 

fundamentais, o qual todos os direitos do homem se reproduzem, em maior ou menor grau. Esse 

princípio é utilizado para a identificação dos típicos direitos fundamentais, em atenção ao respeito à 

vida, à liberdade e à igualdade de cada ser humano, de modo que esses direitos, de forma ampla, podem 

ser considerados consolidações das exigências do princípio da dignidade humana. Para o presente 

trabalho, o direito a ser destacado, será também o da saúde, uma vez que, por mais que o indivíduo 

possua livre arbítrio para suas escolhas e direcionamento na vida, o uso nocivo de substâncias psicoativas 

influencia diretamente em sua saúde e consequentemente num maior risco de morte. Os temas saúde, 

doença e drogas sempre estiveram presentes na história, ainda que cada período apresente uma 

maneira característica de encarar e lidar com esses acontecimentos, de acordo com os conhecimentos e 

interesses de cada época. Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), saúde é um estado de perfeito bem-

estar físico, mental e social, e não apenas a simples ausência de moléstia ou doenças. Esse conceito, 

segundo alguns teóricos é visto como algo subjetivo e até mesmo utópico. A abordagem estabelecida para 

a dependência química é coerente com o modelo psicossocial de saúde em foco na atualidade. Tratar a 

questão do uso abusivo, e muitas vezes nocivo, de substâncias psicoativas e a questão da provável 

dependência que pode surgir em alguns casos, implica discutir além das questões orgânicas e psicológicas 

envolvidas, também os aspectos sociais, políticos, econômicos, legais e culturais inerentes a esse 

fenômeno, assim como as consequências físicas, psíquico e social da mesma. Neste contexto a 

importância de se discutir políticas públicas a respeito de como se dará a internação dos usuários de 
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drogas para a manutenção de sua vida e preservar das pessoas próximas a ele. A internação dos usuários 

de drogas é causa de muitas opiniões controvertidas, tanto por profissionais da área da saúde e do 

direito como por familiares e por usuários e não usuários de substâncias psicoativas. Os dispositivos 

legais existentes nos ajudam a entender que o dependente internado involuntariamente não será 

deixado à mercê da instituição que o acolheu, sempre haverá fiscalização da Comissão Revisora e do 

Ministério Público Estadual. A instituição acolhedora também deverá prestar contas ao Ministério 

Público Estadual mensalmente, relatando o desenvolvimento do paciente na internação e a necessidade 

de alguma providência a ser tomada. Não há como proteger o direito à liberdade de uma pessoa se esta 

já não mais estiver viva, portanto, deverá primeiramente proteger o seu direito à vida e à saúde para 

depois o direito à liberdade ser prioridade. Especialistas na área da saúde mostram que em alguns 

estágios da dependência, o dependente perde o discernimento do que é ou não adequado para ele. 

Deve haver aconselhamento aos codependentes, tanto na área psicológica e médica como na área legal 

para que tenham mais respaldos para saberem lidar com as situações do dia a dia do dependente 

químico. Os órgãos públicos da área de saúde têm obrigação legal de desenvolver programas públicos 

de atendimento aos usuários e dependentes de drogas.  

Conclusões 

Os direitos humanos são um conjunto de condições, de garantias e de comportamentos, predispostos a 

garantir a característica essencial do homem (dignidade da pessoa humana). O paciente deixou de ser 

visto como um objeto para a intervenção médica, passando a ser visto como um sujeito singular, ativo, 

integral, autêntico, com necessidades, valores, ideais, que vive, contesta e altera o encontro clínico 

juntamente com o médico. Nenhum tratamento é adequado para todas as pessoas. É muito importante 

para conseguir uma combinação apropriada de tipo de ambiente, intervenções e serviços de tratamento 

com os problemas e necessidades de cada paciente, de modo que a pessoa consiga alcançar o sucesso 

final, retornando para o funcionamento produtivo na família, no trabalho e sociedade. A internação 

ocorre quando o profissional, que norteia o atendimento, entende que o paciente corre risco de morte, 

quando a própria pessoa escolhe ser internada para a realização do tratamento, quando as tentativas 

ambulatoriais fracassaram, quando o paciente não possui uma estrutura familiar e social que o auxiliará 
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a ficar abstinente. A internação involuntária ou compulsória são exceções, é a última alternativa a ser 

utilizada para salvaguardar a saúde, a dignidade e a vida do dependente químico. Há todo um protocolo 

a ser seguido, existem estudos, trabalhos científicos e profissionais habilitados para diagnosticarem se é 

necessário ou não que faça a internação mesmo contra a vontade do dependente. Por fim, vale ressaltar 

a necessidade de criação e especificação de políticas públicas que tratem corretamente de como devem 

ocorrer as internações compulsórias e involuntárias para que não haja tamanho preconceito em relação 

a esse tipo de intervenção, que, muitas vezes, é a única forma de resguardar a vida de uma pessoa que 

perdeu o discernimento e está caminhando diretamente para um estágio degradante e que poderá 

efetivamente levá-lo à morte se não houver uma intervenção mais incisiva. 

Referências 

BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocomp ilado.htm. Acesso em: 

18.out.2022 

COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2001.  

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos da Teoria Geral do Estado. 22 ed. atual. São Paulo: Saraiva 2001. 

 
 

018. A RESPONSABILIDADE OBJETIVA NA CULPA E A CULPA NA RESPONSABILIDADE OBJETIVA: A 

RESPONSABILIZAÇÃO PELA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

Davi Petroni C. da Silva, orientado pela Profa. Dra. Cíntia Rosa 

Palavras chave: LGPD; responsabilidade civil; tratamento de dados. 

Introdução 

Desde a promulgação da LGPD, surgiu um intenso debate acerca de qual seria o regime de atribuição de 

responsabilidade estabelecido pela lei. De um lado, uns advogam pela existência de um sistema de 
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responsabilidade objetiva; do outro, há quem afirme que a responsabilização na LGPD depende 

necessariamente da prova de uma conduta culposa por parte do agente de tratamento de dados. 

Chega a ser irônico pois, partindo dos mesmos dispositivos, cada uma das correntes chega a conclusões 

diametralmente opostas. São como um espelho, que reflete, ponto a ponto, exatamente a imagem que 

se volta para ele, mas num giro de 180 graus. Contudo, há também espaço para posições intermediárias, 

o que somente revela quão delicado é a análise da responsabilidade na LGPD. 

Objetivo 

• Definir o papel dos sujeitos relação jurídica decorrente do tratamento de dados, a fim de identificar os 

direitos e obrigações de cada um deles; 

• esclarecer o porquê os mesmos dispositivos legais tornam possível o surgimento de posicionamentos 

tão diversos; 

• romper com a dicotomia existente entre os sistemas de responsabilidade civil; 

• explicitar como se dá a atribuição de responsabilidade por meio somente da Lei Geral de Proteção de 

Dados. 

Métodos 

A pesquisa é de revisão bibliográfica com enfoque dialético. Os principais livros e artigos foram 

estudados, sistematizando os argumentos centrais de cada uma das correntes e colocando em 

contraposição as suas principais teses, de forma a fazer imperar uma delas ou uma síntese de todas. 

Desenvolvimento e resultados 

A partir da análise da doutrina, foi possível perceber que grande parte da dissidência decorre da 

interpretação dos arts. 43 e 44 da LGPD, especialmente pela similitude com a legislação consumerista. 

O art. 43 faz uso da mesma técnica de redação do §3º do art. 14 do CDC: elenca em um rol as únicas 

hipóteses em que os agentes não serão responsabilizados. O art. 44, por sua vez, inspira-se na construção 

do §1º do art. 14 do CDC, pois ambos elegem a legítima expectativa de segurança como parâmetro para 

responsabilização. 
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Contudo, para parcela da doutrina, ainda que existam pontos de contato com o microssistema 

consumerista, eles não seriam suficientes para estampar uma atribuição de responsabilidade que 

independe da análise de culpa do agente. Na óptica dessa corrente, o art. 43, embora contenha em seu 

caput redação típica do sistema objetivo, permite, em seu inciso II, uma abertura à análise de culpa. Com 

relação ao art. 44, afirmam que a atribuição de responsabilidade estaria também condicionada à culpa, 

em razão de seu parágrafo único.  

Prima facie, é de se espantar que a redação desses mesmos dispositivos seja a pedra angular dos 

argumentos das duas correntes, cada uma concluindo em um sentido oposto. Ao nosso entender, pelo 

que foi desenvolvido na pesquisa, a dissidência decorre da falta de uma tradição doutrinária brasileira 

em reconhecer que, por vezes, há uma análise de culpa na responsabilidade objetiva, bem como pode 

haver uma altíssima objetividade na aferição de culpa. Ainda mais diante da transformação ontológica 

do próprio conceito de culpa. 

Atualmente, para o direito civil, aferir se a conduta foi ou não culposa é verificar se houve ou não a 

observância do padrão esperado de comportamento para aquela situação; ou seja, trata-se de uma 

análise abstrata da conduta, tomando um padrão de referência. Em alguma medida, a responsabilidade 

objetiva aproxima-se justamente dessa mesma análise abtrata: para a própria definição do que está 

dentro do risco da atividade, são aferidos os padrões da indústria e aquilo que é razoavelmente esperado 

para determinada situação.  

Portanto, ao contrário do que tradicionalmente se concebe, os sistemas de responsabilização objetivo e 

subjetivo não podem ser lidos como duas esferas dissociadas e intangíveis. Ao contrário, a 

responsabilidade subjetiva e a objetiva são parte de uma mesma linha contínua, cada uma em um 

extremo. Pode haver uma análise de culpa na responsabilidade objetiva, da mesma forma que pode 

haver uma análise dotada de alta objetividade ao se aferir a culpa. Os sistemas se imiscuem e colocá-los 

como antônimos é um grande equívoco. 

Um dos resultados da pesquisa, após a sistematização das principais vozes doutrinárias, foi a 

identificação justamente dessa sobreposição que ocorre entre a análise objetiva e subjetiva na Lei Geral 

de Proteção de Dados e na doutrina que a interpreta. Nos sistemas complexos de responsabilidade civil, 

é raro haver uma responsabilidade puramente objetiva ou subjetiva.  
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Embora não tratem sobre o tema com essa óptica que apresentamos, Dresch e Faleiros Júnior (2019, pp. 

85-88) defendem a existência de um regime de responsabilidade objetiva “especial” na LGPD. Para os 

autores, a responsabilidade seria “especial” justamente por haver uma análise qualitativa de padrões de 

conduta, porém eles seriam todos objetivamente considerados. Ironicamente, Bruno Bioni e Daniel Dias 

defendem a mesma concepção, mas de maneira invertida. Novamente a figura do espelho. Ao invés de 

afirmarem que a LGPD inaugura uma análise qualitativa da conduta na responsabilidade objetiva, 

defendem que há um altíssimo grau de objetividade em uma responsabilidade que seria subjetiva. 

Pontuam ainda a necessidade de se “avançar para além da constatação binária de se o regime jurídico 

de responsabilidade civil da LGPD é de natureza objetiva e ou subjetiva” (2021, p. 518).  

Seja o risco na responsabilidade subjetiva ou a culpa na responsabilidade objetiva, a atribuição de 

responsabilidade será a partir de um mesmo raciocínio: se não cumpridas as regras da lei e houver dano, 

haverá responsabilidade. Por essa razão, o que se mostra mais relevante é compreender como se dá o 

mecanismo de atribuição de responsabilidade da Lei Geral de Proteção de Dados. E ao que é possível 

perceber, a lei impõe um sistema dotado de altíssima objetivade. 

Conforme pontuamos, a corrente subjetivista defende que o inciso II do art. 43 da lei é prova de um 

sistema baseado na culpa por permitir a exclusão de responsabilidade daqueles agentes que, apesar do 

dano causado, observaram a legislação. Ocorre que a LGPD prescreve uma série de padrões de conduta 

que causam uma substancial erosão nos filtros da culpa. Pela lei, o agente inclusive tem como dever 

antecipar os riscos possíveis e contingenciá-los, o que se mostra compatível e intimamente ligado com 

o art. 44 da lei.  

Conclusão 

Há, inegavelmente, uma responsabilidade objetiva na culpa e uma culpa na responsabilidade objetiva. 

O trocadilho é apenas para frisar que é natural a mistura dos sistemas concebidos teoricamente para 

atribuição de responsabilidade, ainda mais ante a mutabilidade do conceito culpa. Ainda assim, na LGPD, 

nota-se que, embora haja uma valoração da conduta do agente, predomina, ao longo de seu texto, um 

altíssimo grau de objetividade. Não somente os padrões são impostos objetivamente, mas toda a 

legislação é orientada pela análise de risco. 
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dados. Parte I: aspectos estruturais do tratamento de dados. In: TEPEDINO, Gustavo; FRAZÃO, Ana; 
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Palavras-chave: contratos reais; surgimento; direito romano. 

 

Introdução 

Nas Institutas de Gaio, encontra-se famosa divisão quadripartite das obrigações ex contractu (Gai, 3, 

89)1: 

89. Et prius uideamus de his, quae ex contractu nascuntur. harum autem quattuor genera sunt: aut enim 

re contrahitur obligatio aut uerbis aut litteris aut consensu. 

89. Vejamos primeiro as obrigações nascidas de contrato. Destas há quatro espécies: pois ou se contrai 

a obrigação pela coisa, ou pelas palavras, ou pelo escrito, ou por consenso. 

Trata-se da classificação secular dos contratos em reais, verbais, literais e consensuais. Ao desenvolver 

sua exposição nos fragmentos seguintes (Gai, 3, 90-91), Gaio inicia pela obligatio re contracta e aponta 

como contrato real apenas o mútuo, visto que o pagamento indevido, embora faça nascer uma obrigação 

pela coisa, não é contrato porque “quem dá com a intenção de pagar quer antes distratar que contratar”2 

(qui soluendi animo dat, magis distrahere uult negotium quam contrahere) (Gai, 3, 91). 

Dessa rejeição ao pagamento indevido como contrato real conclui-se que há uma nota essencial 

presente no mútuo e ausente na solutio indebiti que faz com que 

aquele seja contrato real e esta não. Qual é esta nota essencial é uma das questões obscuras do direito 

romano – relacionada a própria definição de contrato real – e a presente pesquisa pretende enfrenta-la. 

Esse problema adquire mais complexidade quando se aprecia outra exposição 

das obrigações nascidas de contrato presente no Digesto, também atribuída a Gaio, mas 

consideravelmente distinta da cladística observada nas Institutas. Trata-se de D. 44.7.1, pr-6 (Gaius libro 

secundo aureorum). Nestes fragmentos observa-se a inclusão do depósito, do comodato e do penhor 

dentre os contratos reais. Porque diferença tão sensível em obras de um mesmo autor? Não há que se 

falar que Gaio, quando da redação das Institutas, desconhecia depósito e comodato, já que o 

jurisconsulto menciona as fórmulas in ius e in factum das ações relativas a esses dois contratos (Gai, 4, 

33; 4, 47) e a responsabilidade dos envolvidos nestes contratos (Gai, 3, 206-207). 

Se Gaio é autor dos dois textos, porque não considerou o depósito, o comodato e o penhor como 

contratos reais nas Institutas? Se os autores são diferentes, há um indicativo de que depósito, comodato 
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e penhor não eram considerados contratos reais em determinado momento histórico do direito romano 

e depois passou a sê-lo? A presente pesquisa pretende responder essas importantes indagações. 

Na romanística, sagrou-se vitoriosa a posição que defende a existência da categoria dos contratos reais 

tal como a conhecemos hoje (composta de mútuo, 

comodato, depósito e penhor) já no direito clássico, a ponto de respeitável manual contemporâneo de 

direito romano considerar como dato acquisito3 a paternidade de Gaio em relação à categoria dos 

contratos reais tal qual compreendida modernamente. 

Cumpre verificar se a communis opinio é verossímil por meio do correto apontamento da época em que 

se originou a categoria dos contratos reais e da 

revisão histórica direcionada a responder se todos contratos que reputamos reais hoje já o eram na 

época do surgimento da categoria, objetos que são os intentos da pesquisa apresentada. 

Com isso pretende-se dar contribuição a um tema de grande relevância jurídica4 que, todavia, tem sido 

menosprezado pela dogmática civil moderna, com poucas monografias sobre contratos reais (no direito 

brasileiro, nenhuma), escassez inadmissível que a presente pesquisa pode ajudar a sanar. 

Objetivos: 

- Precisar o momento do surgimento da categoria dos contratos reais nos diversos períodos do direito 

romano (arcaico, clássico, pós-clássico, justinianeu) e as razões e circunstâncias históricas desse 

aparecimento. 

- Precisar se todos contratos que reputamos reais hoje já o eram na época do 

surgimento da categoria, ou se foram incluídos posteriormente. 

 

Métodos 

A pesquisa utiliza dos métodos da exegese das fontes romanas e da confrontação das opiniões presentes 

na doutrina romanista à luz da correta interpretação das fontes. 

Quanto à exegese, trata-se de esclarecer, tornar mais claro e inteligível os enunciados sucintos dos 

juristas romanos que, via de regra, forneciam solução de um caso concreto. Assim, a exegese prima por 

clarificar minuciosamente a problemática do caso singular, desfiar as perguntas implícitas as quais o 
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jurisconsulto está respondendo, averiguar as figuras jurídicas nele envoltas e encontrar as razões que 

levaram o jurista romano a esta posição e não àquela, esclarecendo, assim, a solução escolhida5 

Assim, o método da exegese parte, inicialmente, da situação fática na qual se debruça a reflexão do 

jurisconsulto, cujo resultado origina a fonte de direito romano. 

Posteriormente, analisar-se-á a fundamentação da solução proposta no excerto para refazer o caminho 

do pensamento do jurista e, assim, chegar a interpretação mais próxima possível daquela solução 

outrora pensada pelo autor romano. Tal reconstrução não é sempre fácil e, nesse sentido, verificar os 

apontamentos da literatura secundária, que muitas vezes já meditaram sobre o mesmo excerto com 

profundidade, é de grande valia. 

Além disso, sendo o direito romano um direito histórico, há que se aliar seu estudo com a própria história 

do direito romano, para não só compreender o percurso do instituto jurídico durante os períodos do 

direito romano, como também vislumbrar as circunstâncias da época de origem da fonte romana, que 

muitas vezes influem no enunciado do jurista, que resolve um problema jurídico do aqui-agora, imerso 

no seu tempo e espaço e não em um vácuo legal. 

A partir da adequada exegese das fontes, é possível analisar dialeticamente as opiniões da literatura 

secundária e verificar quais posições da romanística são 

consentâneas e fiéis a realidade do direito romano. 

Resultados/desenvolvimento: 

A pesquisa apresentada está nas etapas iniciais, mas já se pode vislumbrar que a investigação do tema 

se desdobrará em outras investigações importantes, como a autoralidade das Res cottidianae, a noção 

de contractus em Gaio e na jurisprudência anterior a ele e a tutela processual das espécies de contratos 

reais, pois muitas teses6 sobre o surgimento da categoria dos contratos reais têm como pressupostos 

visões sobre a evolução histórica das actiones relativas aos contratos de depósito e comodato, por 

exemplo. 
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020. PLAIN LANGUAGE E VISUAL LAW: DUAS METODOLOGIAS EM BENEFÍCIO DO APRIMORAMENTO 

DA COMUNICAÇÃO JURÍDICA PERANTE OS JURADOS NO TRIBUNAL DO JÚRI 
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Palavras-chaves: Plain Language; Visual Law; Aprimoramento da Comunicação Jurídica; Tribunal do Júri. 

 

Introdução 

O Tribunal do Júri se apresenta como uma das instituições jurídicas mais democráticas de nosso país, 

afinal de contas estamos diante de um julgamento que se realiza pelos próprios membros da sociedade 

que, na grande maioria das vezes, são pessoas que não possuem um conhecimento jurídico ainda que 

mínimo. A comunicação jurídica a ser desenvolvida por todos os envolvidos nesta instituição deve ter 

seus alicerces fincados na clareza. A assimetria comunicacional é, talvez, um dos grandes problemas que 

são enfrentados pelos juízes, promotores e advogados de defesa que trabalham diuturnamente nos 
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Tribunais do Júri. Se fazer compreender perante quem não é detentor do conhecimento jurídico com 

uma linguagem repleta de tecnicidade como é a linguagem jurídica, não é tarefa das mais fáceis. 

Nesse contexto, para que esta instituição assegurada pela Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988 cumpra a sua função é necessário que todos os envolvidos se comuniquem de forma eficiente.  

Objetivo 

O presente trabalho tem como objetivo estudar como os recursos visuais advindos da metodologia do 

Visual Law podem contribuir para que a comunicação jurídica, realizada no âmbito do Tribunal de Júri, 

entre promotores, advogados de defesa, juízes e jurados seja mais eficiente. Também se pretende 

estudar como a metodologia da Plain Language pode auxiliar na diminuição da assimetria 

comunicacional.  

Métodos 

A metodologia utilizada consiste na análise bibliográfica. 

Desenvolvimento 

Nos termos do artigo 436 do Código de Processo Penal, a função de jurado é considerada um serviço 

público relevante. Referida função pode ser exercida por cidadãos que tenham mais de 18 (dezoito) anos 

sendo vedada a exclusão da função em decorrência “[...] de cor ou etnia, raça, credo, sexo, profissão, 

classe social ou econômica, origem ou grau de instrução” (artigo 436, §1º do CPP). Assim, não são raras 

as vezes em que nos deparamos com um Conselho de Sentença composto por pessoas que não possuem 

conhecimento, ainda que mínimo, sobre Direito. A grande maioria dos Conselhos de Sentença são 

compostos por pessoas leigas no que diz respeito ao mundo jurídico. E são estas pessoas os juízes do 

fato, isto é, as pessoas que irão decidir pela condenação ou pela absolvição daquele que está sendo 

julgado. Sendo os jurados os principais atores do Tribunal Júri compete aos promotores e advogados de 

defesa a importante tarefa de se comunicarem com eles no momento dos debates. E não apenas se 

comunicarem, mas se comunicarem de forma eficiente. A forma como estas pessoas interpretam os 

acontecimentos jurídicos que lhe são expostos é o ponto fulcral no Tribunal do Júri. 
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Como bem se sabe, a linguagem jurídica não é da mais fáceis e acessíveis. Quando se menciona a 

dificuldade da compreensão da linguagem jurídica, a grande maioria das pessoas se remetem aos textos 

escritos. Entretanto, é preciso ressaltar que a comunicação não se dá apenas de forma escrita, muito 

embora essa seja a forma mais usual para o mundo jurídico. A comunicação também ocorre pela forma 

verbal.  

No Tribunal do Júri, impera o princípio da oralidade, significando dizer que é através da fala que 

promotores e advogados de defesa transmitem as suas mensagens aos jurados, mensagens estas que 

muitas vezes são carregadas de termos técnicos. É também através da fala que o juiz apresenta os 

quesitos que deverão ser respondidos pelo Conselho de Sentença. 

O aprimoramento da comunicação jurídica realizada no âmbito do Tribunal do Júri, portanto, tem que 

passar pelo movimento, iniciado no final dos anos 70, em países como Estado Unidos, Reino Unido, 

Canadá e Nova Zelândia conhecido como Plain Language (TESHEINER, 2021, p. 115). A ideia propagada 

por este movimento mundial consiste justamente na utilização da linguagem simples com a finalidade 

de aprimoramento da comunicação. Os ensinamentos do movimento do Plain Language podem e devem 

ser trazidos para a comunicação jurídica, afinal de contas já é tempo de afastarmos o velho “juridiquês”. 

A utilização da ferramenta da Plain Language no Tribunal do Júri se apresenta como um mecanismo 

fundamental, na medida em que os jurados não podem se comunicar entre si, significando dizer que a 

utilização de uma linguagem simples é fundamental, haja vista que um dos pilares do Tribunal do Júri é 

o da incomunicabilidade entre os jurados.  

Esta técnica também pode ser fundamental com relação ao Juiz Presidente quando da leitura dos 

quesitos que serão respondidos pelos jurados, quesitos estes que guardam relação fundamental com o 

resultado do julgamento a ser proferido. 

As ideias propagadas e difundidas pelo movimento da Plain Language também podem ser utilizadas 

quando da elaboração do documento técnico e formal da sentença que, posteriormente, será lida em 

plenário. Aquele sujeito de direitos tem que compreender, ainda que minimamente, o que foi decido 

pelo Tribunal do Júri. A sentença deve ser compreendida por todos e, principalmente, pelo principal 

destinatário dela. 
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Assim, no Tribunal do Júri é fundamental que “[...] as ideias sejam expostas de maneira clara, lógica e 

convincente” (PARADA NETO, 1999, p. 177) e, para que isso se dê, a ferramenta da Plain Language se 

apresenta como uma ótima solução. 

Juntamente com a Plain Language outra ferramenta pode ser muito importante para fins de assegurar 

uma maior eficácia da comunicação jurídica no Tribunal do Júri, qual seja: a utilização de recursos 

visuais.  

Os recursos visuais fazem parte da ciência do Visual Law que se apresenta como uma técnica que 

consiste na utilização de recursos visuais com o objetivo de produzir documentos jurídicos mais 

eficientes.  

Muito embora a ideia do Visual Law guarda maior relação com a produção de documentos jurídicos, isto 

é, documentos escritos, é bem verdade que se estamos diante de utilização de recursos visuais para um 

aprimoramento da comunicação jurídica, da linguagem jurídica é plenamente aplicável suas técnicas a 

comunicação verbal.  

Portanto, o que se verifica é que os métodos da Plain Language e do Visual Law podem contribuir de 

forma muito significativa para o aprimoramento da comunicação jurídica no âmbito do Tribunal do Júri, 

especialmente porque estamos diante de uma raríssima situação na qual determinada pessoa será 

julgada por outras pessoas do povo que, na grande maioria das vezes, não detém conhecimento técnico 

de Direito ainda que mínimo. Utilizar recursos visuais e uma linguagem simples podem ser alternativas 

na diminuição da assimetria comunicacional existente naturalmente nesta importante instituição 

democrática. 

Conclusão 

O presente trabalho procurou demonstrar como as ferramentas metodológicas da Plain Language e do 

Visual Law podem contribuir com o aprimoramento da comunicação jurídica no âmbito do Tribunal do 

Júri. 

Referidas ferramentas se mostram essenciais para esta instituição democrática, afinal de contas estamos 

diante de uma exceção existente em nosso ordenamento jurídico em que uma pessoa será julgada por 
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pessoas da sociedade que, na grande maioria das vezes, não detém nenhum conhecimento jurídico ou 

pelo menos um conhecimento jurídico mínimo. 

Falar de uma forma mais acessível, utilizando palavras de mais fácil compreensão, juntamente com a 

utilização de recursos visuais quando pertinentes e cabíveis, podem ser caminhos que conduzam a uma 

diminuição da assimetria comunicacional existente no âmbito do Tribunal do Júri o que, 

consequentemente, pode conduzir a uma decisão mais justa.   
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021. RESPONSABILIDADE CIVIL NA CADEIA DE SUPRIMENTOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Angélica Luciá Carlini. Professora do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade 

Metropolitana de Santos – UNIMES. 

angelicacarlini@carliniadvogados.com.br 

Introdução 

A responsabilidade civil é um dos institutos mais antigos do Direito, mas tem sido desafiado a se adaptar 

ao ritmo incessante do progresso tecnológico produzido pela humanidade. Se nos primórdios de sua 
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criação a responsabilidade civil era dependente da comprovação de culpa do agente para que os danos 

decorrentes fossem indenizados, no mundo contemporâneo o instituto já se vale de outras 

possibilidades como a responsabilidade objetiva e a responsabilidade integral. 

Na atualidade, o desafio do instituto da responsabilidade civil é adaptar-se às necessidade da sociedade 

digital, movida pelo uso de dados e rastros digitais coletados e organizados por analistas para proverem 

interesses econômicos de grandes empresas, as chamadas bigtechs, mas também de empresas que 

estão iniciando seu trabalho no mercado, que adotam a inovação como principal insumo e têm sido 

chamadas de startups. 

Todas as novas tecnologias digitais como inteligência artificial, aprendizagem de máquinas, cadeia de 

blocos descentralizada (blockchain) e contratos inteligentes (smart contracts), contém riscos para seus 

usuários e, consequentemente, a possibilidade de que sejam causados danos que precisem ser 

reparados pelos agentes causadores. 

Como identificar os agentes causadores de danos quando o fornecimento de tecnologia for realizado por 

várias empresas diferentes, que nem sempre terão interesse em esclarecer com transparência o 

funcionamento de sua tecnologia como forma de preservação dos segredos empresariais, sempre tão 

relevantes como patrimônio intangível das empresas? 

As regras de responsabilidade civil de que dispomos na atualidade na sociedade brasileira serão 

suficientes para dar conta dos danos decorrentes da utilização de inteligência artificial ou de sistemas 

de aprendizagem de máquinas, ou seja, aqueles em que as máquinas podem aprender sozinhas? 

Esses e outros questionamentos estão no centro do debate contemporâneo sobre responsabilidade civil 

e, este trabalho pretende trazer alguns elementos relevantes para que possamos ordenar as ideias sobre 

responsabilidade civil e danos decorrentes de novas tecnologias. 

Objetivo 
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O objetivo da pesquisa é compreender como o instituto da responsabilidade civil, ou seja, o dever de 

reparar os danos causados, será adaptado para ser utilizado para os casos de danos decorrentes do uso 

de tecnologias como inteligência artificial e aprendizagem de máquinas.  

Veículos autônomos, inteligência artificial utilizada para seleção de candidatos a vagas de trabalho, 

máquinas que aprendem por meio de algoritmos e podem tomar decisões para indicar ou não a 

subscrição de riscos por seguradores, são algumas das hipóteses que já são reais nas atividades 

econômicas e que, possivelmente, em algum momento poderão gerar danos e a necessidade de 

aplicação de responsabilidade civil. 

Como identificar o autor da ofensa ou mais especificamente, o responsável pela programação do 

algoritmo que criou a situação de danos se, muitas vezes, os programas computacionais utilizarão 

programação diferente de algoritmos, desenvolvida por fornecedores diversos, exatamente para que a 

empresa não tenha dependência de um único fornecedor de tecnologia? 

Além disso, o uso de algoritmos diferentes para a consecução de tarefas mais complexas poderá tornar 

inviável a detecção de qual deles, especificamente, foi o responsável pelo dano causado. Por exemplo, 

em um veículo autônomo que não desenvolva a velocidade exigida para uma determinada via e acelere 

ao invés de diminuir a marcha, será possível tecnicamente identificar o algoritmo específico que 

provocou esse comportamento no veículo? 

A mesma pergunta se aplica às máquinas que aprendem por repetição, chamadas de machines learning, 

e que poderão analisar dados a partir de suas próprias escolhas de coleta e, consequentemente, tomar 

decisões que poderão surpreender o próprio programador, em especial quando repetirem viés 

discriminatório comum na sociedade.  

A responsabilidade civil que adotamos hoje na legislação brasileira será suficiente para ser aplicada a 

situações como essas? Se negativo, que mudanças o instituto da responsabilidade civil precisará receber 

para ser adequado aos novos tempos e a seus desafios? 
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Esse é o objetivo do trabalho de pesquisa, refletir sobre o instituto da responsabilidade civil e a 

necessidade de adequação à nova sociedade tecnológica e digital. 

Métodos 

A pesquisa utilizou revisão bibliográfica com análise de artigos científicos produzidos no Brasil nos três 

anos; e, livros coletivos que têm sido escritos sobre inteligência artificial e sua utilização econômica.  

Resultados/desenvolvimento 

A pesquisa demonstra que a tendência dos juristas é pela aplicação da responsabilidade coletiva e 

solidária, ou seja, todos os fornecedores da cadeia de suprimentos de uma determinada empresa serão 

responsabilizados, juntamente com o contratante, para pagamento dos danos materiais e imateriais 

decorrentes do uso da inteligência artificial ou da tecnologia de aprendizagem de máquinas. 

Para outros estudiosos do tema a melhor solução será a obrigatoriedade de contratação de seguros 

obrigatórios para todas as empresas que utilizam essa modalidade de tecnologia, seguros esses que 

deverão estabelecer valores predeterminados de indenização para danos materiais e imateriais.  

Em geral, os autores de trabalhos sobre o tema da responsabilidade civil no campo das tecnologias 

digitais, se baseia em experiências já adotadas por países como a Alemanha, por exemplo, que já permite 

a utilização de veículos autônomos e fixou valores muito expressivos para os seguros obrigatórios de 

responsabilidade civil, por exemplo, 10 milhões de euros para danos corporais e 2 milhões para danos 

materiais. 

Outros países europeus também utilizam corriqueiramente os seguros obrigatórios de responsabilidade 

civil e, têm uma experiência positiva. 

No Brasil, no entanto, a trajetória histórica dos seguros obrigatórios não é positiva, em especial o seguro 

de responsabilidade civil de veículos automotores, o DPVAT, que, inclusive, foi extinto recentemente e 

depois retomado, embora com mudança na estrutura empresarial que o mantinha até então. Em poucas 
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palavras, deixou de ser operado por uma seguradora específica para essa finalidade e foi transferido 

para a responsabilidade de outra estatal. 

A experiência brasileira com seguros obrigatórios é negativa em dois aspectos essenciais: o baixo valor 

dos limites de indenização, porque se forem muito altos a população em geral não conseguirá contratar; 

e, a inconstância da oferta porque embora sejam obrigatórios para a contratação não são obrigatórios 

para serem disponibilizados pelas seguradoras, porque se assim fosse a livre iniciativa, fundamento 

republicano constitucional estaria agredido. 

Assim, não parece tão simples adotar soluções de países de economia mais forte, como Alemanha, por 

exemplo, porque elas poderão não ser as mais adequadas para a realidade brasileira, que, insista-se, 

tem uma experiência nem sempre positiva com seguros obrigatórios. 

Conclusão  

Neste momento, não existem conclusões a serem apresentadas porque a pesquisa e as reflexões 

precisam continuar a ser construídas na medida em que a utilização de algoritmos, inteligência artificial 

e máquinas de aprendizagem se expandem nas diferentes atividades econômicas no Brasil. 

A pandemia da Covid-19 e a Guerra da Rússia e Ucrânia impactaram as atividades econômicas em todo 

o mundo e, diminuíram os investimentos em novas tecnologias em razão da ausência de recursos. O 

Brasil vive, neste momento, uma fase inicial no uso de tecnologia de inteligência artificial e, exatamente 

por isso, o debate jurídico sobre responsabilidade civil ainda precisa ser ampliado e amadurecido. 

O que é possível afirmar, neste momento, é que soluções estandartizadas, utilizadas em países 

culturalmente muito diferentes do Brasil como é o caso da Alemanha, podem parecer satisfatórias e até 

eficientes, mas é preciso compreender, por exemplo, a trajetória histórica dos seguros obrigatórios e a 

experiência de alguns deles no mercado nacional antes de que sejam indicados como solução viável para 

os danos decorrentes de utilização de novas tecnologias. 

  



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
98 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

 

  



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
99 

022. ANÁLISE DA CARGA LEVANTADA POR IDOSOS ATIVOS PRATICANTES DE MUSCULAÇÃO  

Leonardo Louzada Santos, Dilmar Guedes Jr, Rodrigo Pereira da Silva 

Introdução 

A musculação é uma modalidade onde a inclusão do público idoso vem aumentando com o passar dos 

anos, devido principalmente aos benefícios encontrados para esta faixa etária em capacidades como: 

equilíbrio, resistência muscular, atividades da vida diária e principalmente na força muscular. Estudos 

comprovam que a força atinge o seu pico por volta dos trinta anos e se mantém satisfatoriamente até 

os cinqüenta (DESCHENES, 2004). Porém, após os sessenta anos, essa variável diminui significativamente 

(KAUFFMAN, 2001). A quantidade total de carga levantada, por essa população, por sessão de 

treinamento, é uma variável interessante como ferramenta para a construção da periodização das cargas 

ao longo do ano. Essa variável, portanto, apresenta-se como mais uma alternativa para que o profissional 

de educação física possa prescrever os exercícios de acordo com a individualidade biológica de cada 

indivíduo. 

Objetivo 

Análise da quantidade de carga levantada por sessão em idosos praticantes de musculação.  

Métodos 

Após a aprovação do comité de ética e pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos (número do 

parecer 3.433.339) Foram avaliados 7 homens com média de idade de 68,2(4,6) anos e 12 mulheres com 

média de idade de 63,7(2,7) anos, praticantes de musculação a pelo menos 1 ano. A coleta de dados foi 

feita através da carga executada em cada exercício, multiplicada pelo número de repetições para 

membros superiores, membros inferiores e tronco. As sessões de treino eram formadas por 7 exercícios 

que deveriam ser realizados em três séries de 11 a 13 repetições. 

Resultados 
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A carga levantada pelos homens foi de 16.729 (6518) kg. Já pelas mulheres foi de 8.497 (4294) kg. A 

diferença relativa da carga levantada pelos homens foi de 32,64% superior e a absoluta de 8.232 kg 

comparada com as mulheres.  

Conclusão: Os homens utilizaram cargas maiores em seus treinamentos quando comparados com as 

mulheres. Estudos futuros analisando os efeitos destas cargas para a transferência de força em 

atividades da vida diária devem ser elaborados, para avaliar a existência ou não de relações entre as 

cargas e o desempenho de atividades do cotidiano 

 

023. ANTROPOMETRIA E VARIÁVEIS METABÓLICAS DE ATLETAS PROFISSIONAIS DE FUTEBOL E 

FUTSAL 

Luiz Gustavo Goes dos Santos, Dilmar Guedes Jr, Rodrigo Pereira da Silva 

Introdução 

O consumo de oxigênio (VO2) tem sido de grande valia na avaliação funcional de atletas. Embora futebol 

e futsal sejam modalidades esportivas com gestos motores semelhantes, as diferenças nas dimensões 

do local da dinâmica do jogo geram demandas fisiológicas distintas. 

Objetivo 

Comparar o consumo de oxigênio, limiar anaeróbio, IMC e FC Máx entre atletas profissionais de futebol 

e futsal.  

Métodos 

Participaram voluntariamente 38 indivíduos do sexo masculino, sendo: 19 atletas profissionais de 

futebol, com idade média de 26,8 anos (±4,93), estatura média de 182cm (±7,98) e massa corporal média 

de 79,5kg (±8,69). E 19 atletas de futsal profissionais, com idade média de 26,9 anos (±5,50), estatura 

média de 176cm (±6,31) e massa corporal média de 75,1kg (±8,72). No futsal o protocolo foi realizado 
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em uma esteira da marca Movement, através do método de ventilometria, realizaram um esforço 

contínuo e progressivo até exaustão com intensidade inicial de 8 km/h e incremento de 1 km/h a cada 

minuto, o equipamento utilizado foi o VO2 PRO FITNESS – CEFISE. O teste de futebol foi o 

ergoespirométrico em esteira, utilizou-se o protocolo rampa. Análise estatística: após a confirmação da 

normalidade dos dados, optou-se por utilizar o teste T de Student para amostras independentes. 

 Conclusão 

Foram encontradas diferenças estatisticamente significativa para as variáveis FCMAX, limiar anaeróbio 

e velocidade no limiar ventilatório 1 entre os grupos avaliados, porem assemelham-se nos valores de 

consumo máximo de oxigênio, medidas antropométricas e na velocidade no ponto de compensação 

respiratória. 

 

024. EFEITO DO PUMP NA CIRCUNFERÊNCIA DE BRAÇO DE PRATICANTES DE MUSCULAÇÃO 

Rodrigo Pereira da Silva, Dilmar Guedes Jr, Nathan Laurindo Feliciano 

Introdução 

Todo o treinamento de força produz estímulos para aumento da massa muscular. A sobrecarga 

metabólica durante os exercícios contribui para a hipertrofia aguda ou metabólica das fibras musculares 

após o exercício.  

Objetivo 

Analisar a magnitude do edema muscular agudo provocado pelo treinamento de força com pesos. 

Métodos 

Após a aprovação do comitê de ética e pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos (número do 

parecer 1.598.072), foram avaliados 20 jovens sujeitos (12 homens e 8 mulheres) com média de idade 
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de 25 anos, praticantes de musculação há no mínimo 1 ano. A circunferência do braço dominante foi 

avaliada após 4 séries de 10 repetições até a fadiga voluntária momentânea para os exercícios “rosca 

direta” (músculos flexores do braço) e tríceps no pulley (músculos extensores do braço). O período de 

intervalo após os exercícios foi de 48 horas. Analise estatística: após a verificação e confirmação da 

normalidade através do teste de Shapiro-Wilk e a inspeção dos gráficos qq-plot. Optou por utilizar à 

média e desvio padrão. Para analisar a diferença foi utilizado o teste t de Student para amostras 

pareadas. O nível de significância foi aceito em α≤0,05. Resultados: ver tabela1  

 

Tabela 1. Resultados da Circunferência de Braço (cm) ao treinamento de força. 

Grupamento Pré-treino Pós-treino 
Variação 

Percentual (%) 

Variação 

Absoluta (cm) 

Flexores do 

Braço 
32,25 (4,13) 34,05 (4,67)* 5,93 (2,91)* 2,34 (1,23)* 

Extensores 

do Braço 
32,29 (3,16) 33,91 (3,49)* 4,86 (1,58)* 1,67 (0,65)* 

Os dados estão na forma de média (desvio padrão). * indica diferença estatística para P≤0,00001.  

Conclusão 

Os resultados indicam um aumento significativo (P≤ 0,00001) de 1,7 a 2,4 na circunferência de braço 

após 4 séries de 10 repetições para os flexores ou extensores do braço. Não houve diferença estatística 

entre os dois grupamentos estudados. 
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025. EFEITOS DE DIFERENTES METODOLOGIAS DO TREINAMENTO DE FORÇA EM ADULTOS 

Luiz Antonio Rizatto do Prado, Dilmar Guedes Jr, Rodrigo Pereira da Silva 

Introdução 

O planejamento do treinamento de força é um dos principais fatores para se alcançar as metas 

estabelecidas no tempo ideal, respeitando os limites científicos do exercício (DANTAS, 2003), e para o 

atleta ou equipe de competição alcançar o seu melhor desempenho nos períodos mais importantes do 

calendário (BARBANTI, 1997). Devido a estes fatores, a periodização é vista como um elemento 

determinante para a preparação física, e saber qual é a melhor forma de planejar o treinamento pode 

vir a ser o diferencial para obter melhores resultados (OLIVEIRA, 2005).  

Objetivo 

Comparar três tipos de periodização no treinamento de força com pesos. 

Métodos 

Após a aprovação do comitê de ética e pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos (número do 

parecer 3.433.339), foram avaliados 10 homens e 10 mulheres, com média de idade de 22,8(4,32) anos, 

e pelo menos 6 meses de prática de exercícios com pesos. Os voluntários foram divididos de forma 

aleatória em 3 grupos. Grupo 1 realizou o treinamento com uma periodização linear, com 3 séries de 12 

a 15 repetições. Grupo 2 os voluntários executaram a periodização não linear, com mudanças nas séries 

e repetições a cada semana. Grupo 3 foi utilizada uma outra forma de periodização linear, porém com 4 

tipos de treinos distintos (força, potência, hipertrofia e aprendizagem do exercício), na mesma semana. 

Todos os grupos realizaram os treinamentos durante 8 semanas. As avaliações realizadas pré e pós 

treinamento foram de 10 RM (Fleck, 2005) nos exercícios agachamento (Agach), supino reto (Sup), leg 

press (Leg) e puxador frente (Pux). Análise Estatística: Após verificação e a não confirmação da 

normalidade, optou-se por utilizar o teste de Kruskal-Wallis para comparar os 3 grupos e o teste 

Wilcoxon para comparar os momentos pré e pós. O nível de significância foi aceito em P≤0,05. 
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Resultados: Ver tabela 1 e 2. 

Tabela - 1. Descrição dos resultados dos exercícios (kg) para os três grupos de periodização, entre pré e 

pós treino. 

 Agach_Pré  Agach_Pós  Dif_% Leg_Pré (kg) Leg_Pós (kg) Dif_% 

G1 48,3 (14,8) 56,6 (13,6) 17,2 (-7,9)* 177,1 (23,6) 192,1 (28,8) 8,5 (22,0)* 

G2 35,7 (16,1) 42,7 (17,7) 19,6 (9,9)* 166,3 (56,8) 202,5 (68,1) 21,8 (20,0)* 

G3 31,0 (22,4) 41,0 (29,2) 32,3 (30,1)* 147,5 (45,7) 205,0 (123,7) 39,0 (170,5)* 

G1 - Linear. G2 - Não Linear. G3 - Linear 4 tipos de treino. Dif_% - Diferença Percentual. Os dados 

estão sob forma de média (desvio padrão). *Indica diferença estatística. 

 

Tabela - 2. Descrição dos resultados dos exercícios para os três grupos de periodização, entre pré e pós 

treino. 

 Sup_Pré Sup_Pós Dif_% Pux_Pré Pux_Pós Dif_% 

G1 32,1 (18,6) 38,5 (17,5) 20,0 (-6,0)* 92,1 (34,8) 103,5 (38,8) 12,4 (11,3)* 

G2 26,7 (7,3) 30,5 (7,9) 14,0 (8,2)* 59,5 (28,3) 69,5 (33,1) 16,8 (17,1)* 

G3 26,8 (15,8) 35,4 (20,1) 32,1 (27,8)* 84,0 (20,7) 104,0(38,4) 23,8 (85,5)* 

G1 - Linear. G2 - Não Linear. G3 - Linear 4 tipos de treino. Dif_% - Diferença Percentual. Os dados 

estão sob forma de média (desvio padrão). *Indica diferença estatística. 
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Conclusão: De acordo com os resultados obtidos nota-se que os programas elaborados para os três 

grupos obtiveram aumento significativo de força entre o pré e pós treinamento para todas as variáveis, 

porém não houve diferença estatística comparando os três grupos.  A estatística não evidenciou 

diferenças talvez em função do tamanho da amostra que foi pequena, entretanto, os resultados 

descritivos indicam uma tendência do grupo 3 ter apresentado a maior melhora para todas as variáveis. 

 

020. Equilíbrio muscular entre extensores e flexores do joelho em praticantes de Crossfit® 

Danilo dos Santos Amante, Rodrigo Pereira da Silva 

Introdução 

O volume de treinamento semanal é um método de monitoramento e pode mostrar o equilíbrio dos 

músculos envolvidos nos movimentos articulares nos movimentos de extensão e flexão do joelho. A 

relação isquiotibiais quadríceps (I)/(Q) no teste de torque isocinético é uma forma de analisar o risco de 

lesão no joelho. A literatura tem apontado para diversas modalidades esportivas sobre o desequilíbrio 

muscular devido ao volume de treinamento dos exercícios que solicitam o quadríceps femoral, 

entretanto no Crossfit®, ainda é desconhecido. 

Objetivo 

Avaliar o equilíbrio muscular dos extensores e flexores do joelho em praticantes de Crossfit®. 

Métodos 

Após a aprovação do coite de ética e pesquisa da universidade federal de São Paulo (1.095.215), foram 

avaliados 12 sujeitos (6 homens e 6 mulheres) treinados na modalidade Crossfit® da cidade de Santos, 

com média de idade de 28,2±4,5 anos, tempo de prática de 4,1±1,24 anos, volume de treino semanal de 

7,2±2,2 horas. Para a avaliação do desempenho e equilíbrio muscular foi utilizado o dinamômetro 

isocinético (Biodex, Lumex Inc., Ronkonkoma, NY, EUA), pertencente ao Departamento de Ciências do 
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Movimento Humano, Laboratório de Epidemiologia e Movimento Humano - EPIMOV, Santos (SP). A 

mensuração dos dados do extensor e flexor do joelho foi realizada no membro dominante. O teste foi 

ajustado a uma velocidade angular constante de 60 graus por segundo e foi utilizado o protocolo de 

cinco repetições máximas. Os participantes submetidos à avaliação foram incentivados veementemente 

durante o procedimento e todos foram capazes de realizar plenamente o teste. A influência da gravidade 

foi devidamente corrigida durante o teste.  Foram avaliados os parâmetros: Pico de torque de extensão 

(N-m); Pico de torque de flexão (N-m); Pico de torque médio de extensão (N-m); Pico de torque médio 

de flexão (N-M) Potência de Extensão (Watts); Potência de Flexão (Watts) e a razão convencional 

Isquiotibiais/Quadríceps (I/Q). O maior valor foi selecionado para análise no teste supracitado calculado 

pelo software do próprio dinamômetro isocinético. Após a confirmação da não normalidade optou-se 

por utilizar o teste de Wilcoxon para as comparações entre entre o pico de torque dos flexores com os 

extensores do joelho. O nível de significância foi estabelecido em p≤0,05. 

Resultados 

A análise dos dados demonstrou uma relação I/Q pobre a 60°/s. Nossos dados contribuem para a 

discussão contínua sobre o equilíbrio muscular e a preservação da saúde do joelho. 

Tabela 1: Apresenta os resultados das variáveis isocinéticas pico de torque (PT), pico de torque médio e 

potência (Pot) dos músculos extensores e flexores da articulação do joelho, para a calibração em 60 

graus por segundo e a média da relação agonista/antagonista (R I/Q%) 

   PT_E    PT_Fl  Pot_E Pot_FL PTM_E PTM_Fl R I\Q % 

Inter_25   172    81,1 104,1 56,7 159,4 73,4 44,1 

Mediana   222   102,3* 142,4 76,4* 196 94,9* 46,3 

Inter_75   251   130,4 175 97,9 239,4 121,7 52,7 

* apresenta diferença estatística significativa (p=0,01); os dados estão em forma de mediana e intervalo interquartil; 

percentil 25% (Interv_25); percentil 75% (Inter_75); Pico de torque de extensão (PT_E); Pico de torque de flexão (PT_FL) em 
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N\m; potência de extensão (POT_E); potência de flexão (POT_FL) em W; Pico de torque médio de extensão (PT_M_E); Pico 

de torque médio de flexão (PT_M_FL) em N\m; Razão Isquiotibiais/quadríceps (R I/Q). 

Conclusão 

Os resultados encontrados demonstram diferença significativa na relação I/Q dos praticantes de 

Crossfit® analisados. A literatura considera valores de 50% como o ponto de corte, e na nossa amostra 

está abaixo do considerado satisfatório para prevenção de lesões no joelho devido a desequilíbrio 

muscular. 

026. INFLUÊNCIA DA VELOCIDADE DE EXECUÇÃO NA CONCENTRAÇÃO DE LACTATO SANGUÍNEO EM 

PROTOCOLO DE TREINAMENTO DE FORÇA NO EXERCÍCIO DE SUPINO 

Evelyn Felismina Lemos Nazareth, Rodrigo Pereira da Silva 

Palavras-chave: Treinamento Resistido, Cadencia, Lactato Sanguíneo. 

Objetivo 

Trata-se da análise da influência de duas velocidades de execução relativas na concentração de lactato 

sanguíneo em exercício de treinamento de força até a falha concêntrica. 

Métodos 

Participaram do experimento 15 homens (29,1 ± 5,9 anos), treinados. Inicialmente, os participantes 

foram aquecidos para prepará-los para a série, estratégia extremamente importante no treinamento de 

força para minimizar lesões. Foram realizadas três sessões para cada indivíduo, sendo a segunda e a 

terceira sessões sendo três séries de exercícios e intervalo de 48 horas, visando garantir a recuperação 

fisiológica dos voluntários [s]. Na primeira sessão, foi realizado um teste de carga de 10-12 RMs, de 

acordo com as diretrizes do ACSM, que sugere repetições submáximas para aquecimento. Também 

como indicado, buscou-se uma carga que possibilitasse realizar no mínimo 10 e no máximo 12 

repetições. Os voluntários tiveram quatro tentativas com intervalo de três a cinco minutos. A segunda 

sessão seguiu três séries do exercício supino no determinada carga e padronização na sessão anterior. A 
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cadência foi lento, 3030, com o número "3" representando 3 segundos na fase excêntrica e 3 segundos 

na fase concêntrica, o número "o" refere-se à transição tempo entre as fases, que neste caso foi sem 

pausa. Tendo em mente que o tempo semelhante entre as duas fases é uma das características 

treinamento com cargas mais baixas. A cadência foi controlada por um metrônomo até o indivíduo 

atingiu a falha concêntrica momentânea. Considerando que o intervalo inferior a um minuto limita a 

recuperação de CP e ATP, bem como uma queda no desempenho, adotou-se o intervalo de 90 segundos, 

amplamente utilizado para treinar a hipertrofia muscular. A coleta de dados foi realizada por meio da 

polpa digital nos períodos pré e pós-teste, no 3º minuto ao final da sessão, conforme previamente 

avaliado em o teste piloto. A 3ª sessão, foi realizada de forma semelhante à anterior, mas apenas com 

uma cadência rápida, 1010, sendo 1 segundo de fase excêntrica e 1 segundo de fase concêntrica, sem 

pausa entre elas. E, como estratégia para garantir a máxima eficiência física nas sessões, juntamente 

com a execução pelos voluntários, os alunos utilizaram a motivação verbal, pois esse incentivo é um 

aspecto importante na busca do máximo desempenho durante o exercício. 

Resultados 

Considerando os procedimentos descritos inicialmente, foi possível identificar que quanto ao valor do 

teste de carga 10-12 RMs para o exercício supino a média foi (37,3 ± 7,2 kg). No entanto, em relação ao 

número máximo de repetições por série com a carga estabelecida no teste, nas diferentes velocidades 

de execução (mostradas na Tabela I), o número de repetições realizadas foi significativamente maior na 

primeira série, quando comparada com a segunda e com a terceira série, tanto para execuções. Mas, ao 

comparar as duas formas de execução, o número de repetições máximas por série foi significativamente 

maior de série para série para execução rápida (cadência 101o) em correlação com lenta (cadência 

3030). 

Conclusão 

O estudo revelou que velocidades rápidas, apresentam maior concentra\ao de lactato sanguíneo quando 

comparado a execuções lentas.  
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027. RELAÇÃO ENTRE VOLUME DE REPETIÇÕES E EQUILÍBRIO MUSCULAR DE EXTENSORES E 

FLEXORES DA ARTICULAÇÃO DO JOELHO 

Bianca Almeida dos Santos Cardoso, Dilmar Guedes Jr, Rodrigo Pereira da Silva 

Palavras-chave: Treinamento resistido, equilíbrio muscular, volume de treinamento. 

Introdução 

O treinamento resistido tem sido bastante utilizado com objetivo de promover saúde e qualidade de 

vida, porém, o excesso ou a má orientação das cargas de treinamento pode potencializar a ocorrência 

de lesões musculares e articulares. 

Objetivo 

Avaliar a relação entre volume de repetições e equilíbrio muscular de extensores e flexores da 

articulação do joelho. 

Métodos 

Foram avaliados 21 indivíduos praticantes de treinamento resistido regular por pelo menos três anos, 

com média de idade de 32,2 ± 9 anos, peso de 74,5 ± 15,1 kg e estatura de 1,71 ± 0,09 metros. Foram 

coletados o número de repetições, séries e frequência semanal de treinamento para os membros 

inferiores de cada indivíduo, e então calculado o volume de repetições semanais para extensores e 

flexores do joelho. Para avaliar o equilíbrio muscular entre extensores e flexores, os participantes 

realizaram a avaliação isocinética utilizando o protocolo de cinco repetições de extensão e flexão de 

joelho do membro inferior dominante, a uma velocidade de 60º/s. 

Resultados 
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Ocorreu diferença estatística significativa entre o volume de repetições entre quadríceps(Q) e 

isquiotibiais(I) do joelho (180 e 144 repetições, respectivamente) e o   pico de torque isocinético também 

apresentou diferença estatística significativa ( 222 N/m e 102,3 N/m, respectivamente), enquanto a 

razão I/Q foi de 46,3%. 

Conclusão 

Os dados encontrados demonstram diferença significativa no volume semanal de repetições realizadas 

para o quadríceps quando comparado aos isquiotibiais. Quando avaliados os mesmos grupos musculares 

através de dinamometria isocinética ocorreu diferença significativa entre o pico de torque dos 

extensores e flexores de joelho e razão I/Q que sugere desequilíbrio muscular agonista/antagonista na 

articulação do joelho. 

 

028. TREINAMENTO DE FORÇA E SARCOPENIA EM IDOSOS INSTITUCIONALIZADOS 

Marcio dos Santos, Dilmar Guedes Jr, Rodrigo Pereira da Silva 

Palavras chaves: idosos, treinamento de força, sarcopenia. 

Introdução 

Observa-se um crescimento representativo da população idosa no Brasil, principalmente, acima de 65 

anos (IBGE, 2010), a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2002), prevê que em 2025 existirá em torno 

de 1,2 bilhões de pessoas com mais de 60 anos, e que até 2050 haverá dois bilhões de pessoas. Com o 

crescimento desta população decorrente do prolongamento do tempo de vida, faz-se emergente a 

proposição de mecanismos que favoreça um envelhecimento mais saudável, o exercício regular vem se 

mostrando ser um dos melhores investimentos preventivos da atualidade. O ACSM, sugere que a 

diminuição da força muscular é um dos principais fatores responsáveis pela redução da capacidade 

funcional do idoso, pois ocasiona a perda de massa muscular e com isso a redução da aptidão física, 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
111 

entretanto, proposições metodológicas envolvendo o treinamento de força nesta fase da vida têm se 

demonstrado uma solução robusta para a atenuação do surgimento da sarcopenia. 

Objetivo 

Analisar a magnitude das alterações morfofuncionais decorrentes do treinamento de força em idosos 

institucionalizados de Santos. 

Métodos 

Serão avaliados 48 idosos institucionalizados da cidade de Santos e acompanhados por um período de 4 

anos. No primeiro ano realizaremos as avaliações que detectam a sarcopenia, que são: massa muscular 

esquelética por meio da ultrassonografia, força de preensão manual com dinamômetro hidráulico, 

velocidade de marcha em 10 metros e o timed up and go para mobilidade funcional. Após as avaliações 

iremos separar a amostra em dois grupos aleatoriamente, grupo experimental e grupo controle. O grupo 

experimental irá realizar um programa de treinamento de força, contendo 8 exercícios para todo o 

corpo, com uma frequência de 2 vezes na semana e duração de 30 minutos. A cada 4 meses serão 

realizadas avaliações intermediárias e após 1 ano a avaliação final do primeiro ano. A partir do segundo 

ano, o nosso objetivo será transformar esse projeto, é um estudo de extensão interdisciplinar.  

 

 

029. EFEITOS DA SUPLEMENTAÇÃO DE CREATINA E DO TREINAMENTO DE FORÇA NO AUMENTO DA 

MASSA MUSCULAR, QUALIDADE DE VIDA E ESTADO MENTAL DE IDOSOS DA CIDADE DE SANTOS 

Breno Felipe Noschese Magalhaes Vaz, Rodrigo Pereira da Silva, Dilmar Guedes Jr, Jean Silvestre 

Introdução 

Observa-se um crescimento representativo da população idosa no Brasil, principalmente, acima de 65 

anos segundo dados do (IBGE,2010), a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2002), prevê que em 2025 
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existirão 1,2 bilhões de pessoas com mais de 60 anos, e que até 2050 haverá dois bilhões de pessoas, 

sendo que 80% destes em países em desenvolvimento e muitos idosos com 80 ou mais anos. Pode-se 

citar como exemplo, o crescente número de idosos nos municípios brasileiros, em particular na cidade 

de Santos - SP. Estima-se que cerca de 20% da população total de santistas são de idosos (IBGE, 2010). 

Informações do Ministério da Saúde sugerem que, em 2025, o Brasil será o 6º país com maior número 

de idosos no mundo. 

O envelhecimento é um fenômeno que atinge todos os seres humanos, independente do seu status 

socioeconômico, sendo caracterizado como um processo dinâmico, progressivo e irreversível, ligado 

intimamente a fatores biológicos, psíquicos e sociais, que ocasionarão o detrimento da capacidade 

humana de se adequar ao meio ambiente (Brito & Litvoc, 2004).  

O American College of Sports Medine (ACSM, 2004), afirma que a sarcopenia é um dos principais fatores 

responsáveis pela redução da capacidade funcional do idoso, pois ocasiona a perda de massa e força na 

musculatura esquelética.  Para Rossi & Sader, (2002), esta perda contribui para outras alterações 

relacionadas com a idade, destacando-se as diminuições da densidade óssea, da sensibilidade à insulina, 

da capacidade aeróbia, da taxa de metabolismo basal, da força muscular, dos níveis de atividades da vida 

diárias (AVDs). Estas alterações dificultam a realização de simples tarefas do cotidiano como subir 

escadas, caminhar, carregar pequenos objetos, ou seja, diretamente em sua independência, qualidade 

de vida e a de seus familiares. (Matsudo & Barros Neto, 2001). 

Com o passar do tempo a capacidade ativa do homem diminui, no entanto, uma das formas para retardar 

ou mesmo e estender os anos de vida, de forma considerável, consiste na prática da atividade física. 

Indicativos sobre os benefícios da atividade física em idade avançada, bem como as desvantagens 

decorrentes do sedentarismo são relatados na literatura especializada (Lima, 2012; Vilela Júnior et al.; 

2010; Mchling; Netz, 2009; Spirduso, 2005). 

Duas capacidades se manifestam na maioria das tarefas dos AVDs nos idosos, a força muscular e a 

potência, consequentemente, são primordiais para a independência e qualidade de vida dos idosos. 
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(Silva et al, 2008). Além disso, a falta de força muscular na população idosa parece ser o principal fator 

responsável pelas quedas em idosos. (Fleck & Kramer, 1999; Bernadi et al, 2008). 

Estudos relatam que o treinamento de potência pode ser uma eficiente medida profilática no combate 

a sarcopenia e a dinapenia, devido ao aumento de força e velocidade, que são elementos essenciais na 

realização das atividades de vida diária, sendo importante citar que esses resultados podem ser obtidos 

em poucas semanas de treinamento, contribuindo para melhor qualidade de vida e maior independência 

para os idosos (Aoki, 2010). O treinamento de potência e o treinamento de força também contribuem 

para promoção da qualidade de vida da terceira idade (Moraes, 2011). Esta melhoria pode auxiliar não 

só na independência dos idosos, mas também na prevenção de quedas (Dias et al, 2006; Bernardi et al 

2008).  

Há evidências de que, com o avanço da idade, a capacidade de gerar potência declina em taxa mais 

pronunciada que a capacidade de gerar força (Macardle et al, 2008). Com isso, é importante promover 

o desenvolvimento de estratégias que visem minimizar os efeitos do envelhecimento muscular, pois o 

idoso precisa garantir que a força seja gerada de forma rápida para as tarefas do dia a dia. 

Objetivo 

Analisar as alterações morfofuncionais decorrentes do treinamento de força em idosos  

institucionalizados. 

Métodos 

Após o aceite do comitê de ética e pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos, a amostra será 

constituída por 48 indivíduos, divididos aleatoriamente em grupo experimental e grupo controle. Sendo 

de ambos os sexos com idade a partir de 60 anos. Critério de inclusão: ter mais que 60 anos de idade, 

estar residindo em instituições de cuidados para o público idoso e liberação da família ou responsável. 

Critérios de não inclusão no estudo: dificuldades para a realização de exercícios físicos decorrente de 

problemas osteoarticulares, cirurgia recente, recusa do participante e doenças respiratórias ou 

cardíacas.  
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Os voluntários serão divididos em dois grupos randomizados, sendo: grupo experimental: treinamento 

de força utilizando realizando de 8 a 12 repetições, contendo 8 exercícios para todo o corpo, com uma 

frequência de 2 vezes na semana e duração de 30 minutos; e o grupo controle. Todos os testes serão 

explicados e demonstrados por profissionais de Educação Física antes de serem realizados. 

No primeiro ano realizaremos as avaliações que detectam a sarcopenia, que são: massa muscular 

esquelética por meio da ultrassonografia (Bodymetrix® BX-2000), força de preensão manual com 

dinamômetro hidráulico (Jamar®) de acordo com os métodos descritos por Mathiowetz et al.(1985).  

Velocidade de marcha em 10 metros (Lauretani et al, 2003) e o timed up and go (Bohannon, 2006) para 

mobilidade funcional. Questionário de prontidão para a atividade física physical readiness questionarie, 

PAR-Q, (1992), medidas antropométricas de peso e altura. O programa terá duração de 12 meses, A cada 

4 meses serão realizadas avalições intermediarias e após 1 ano a avaliação final do primeiro ano. A partir 

do segundo ano, o nosso objetivo será transformar esse projeto, é um estudo de extensão 

interdisciplinar.  
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030. UM OLHAR SOBRE O VOO LIVRE: COMPREENDENDO O QUE O ESPORTE PODE PROPORCIONAR 

FISIOLOGICAMENTE 

Pollyanna Vieira* 

*Universidade Metropolitana de Santos – (FEFIS/UNIMES), Santos, SP, Brasil 

Claudio Scorcine* 

Fabrício Madureira* 

Palavras-chave: voo livre, paraglider, voadores, análise de voo. 

Introdução 

 Ribeiro, et al. (2020) o esporte teve seu início no Brasil na década de 70, com a implementação  da 

Associação Brasileira de Voo livre, responsável pela regulamentação do esporte e organizações de 

campeonatos, hoje quem faz esse papel é a Confederação Brasileira de voo livre, dentre suas atribuições 

são realizados registros e regularização de documentação de atletas e suas classificações de nível, 
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podendo assim, executar fiscalização sobre o esporte, ressaltando a importância da fiscalização por se 

tratar de uma modalidade de risco.   

A prática dos esportes de aventura tem se tornado popular e os números de participantes têm 

aumentado significativamente (YANFENG e DECAY, 2020), alega que tem se tornado uma procura muito 

comum, tanto no turismo, quanto a sua prática no dia a dia, no entanto, modalidades como o voo livre, 

ainda são pouco experienciadas, seja por questões financeiras – alto custo ou pelo aparente risco que 

está atrelado ao esporte, além disso, parece existir um número limitado de pesquisas sobre os efeitos 

fisiológicos desta prática (WILKES et al. 2018).  

Ainda que a sociedade busque relacionar os esportes de aventura com a saúde, ao bem-estar e a prática 

de uma atividade física, Pimentel, et al (2008) ressaltam a importância do olhar para a segurança que o 

mesmo pode oferecer, bem como os riscos inerentes às variáveis ambientais que caracterizam o voo 

como um esporte de alto risco. 

Ribeiro, et al (2020) alegam que o risco atrelado ao esporte é parte da motivação dos seus praticantes, 

ainda assim é enfatizado que a segurança deve estar atrelada ao esporte. Conforme mencionado, ao 

olhar para o que o esporte pode proporcionar e que tipo de influência, física ou mental ele pode 

proporcionar na pessoa que o pratica, encontra-se um número muito limitado de pesquisas. Para Assis, 

et al (2020) que analisaram um grupo reduzido de voluntários, identificou magnitudes significativas de 

correlação entre a prática do esporte e os níveis elevados de estresse, alegando que o risco, pode ter 

sido um fator que elevaria o estresse do voador, o presente estudo se baseia na frequência cardíaca dos 

pilotos, um dado que pode ser medido sem interferir no esporte, nem apresenta nenhum risco para 

quem o pratica. 

Mas seria possível mensurar a experiência do voo livre em pilotos de parapente e encontrar uma forma 

de analisar e entender o que acontece com o voador, se o seu tempo de prática influencia em algo e 

como o esporte pode vir a proporcionar essa experiência? Acredita- se que o esporte pode elevar os 

níveis de estresse de quem o pratica, mas ao analisar a frequência cardíaca, seria possível saber o 

momento exato que isso acontece e se esse fator pode estar correlacionado com alguma variação de 
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pressão do equipamento ou com alguma condição climática. Zou et al (2020) detectaram que o risco 

atrelado ao esporte é parte da motivação dos seus praticantes, na mesma linha de pensamento - 

Pimentel, et al (2020) correlaciona o esporte com níveis elevados de estresse, alegando que o risco pode 

ser um fator decisivo. WILKES, et al (2018) analisa um grupo de voadores a fim de entender e 

correlacionar o aumento dos níveis de stress com as alturas, alegando que quanto mais alto vai o voador, 

maior é a sua capacidade de captação do oxigênio, sendo assim, seus sistemas trabalham de forma mais 

intensa. Já os voadores testados em baixa altitude não apresentaram diferenças significativas.  

Tendo em vista que esta relação motivação e estresse, surge a interrogativa – estariam as percepções 

atreladas ao tipo de voo, as condições climáticas do voo e mais especificamente, ao nível de habilidade 

do voador? 

Objetivo 

Analisar as respostas da frequência cardíaca em nas condições pré, durante e após o voo de parapente. 

Métodos 

Dois pilotos voluntários com experiência de X saltos participaram do experimento. Para a análise da 

frequência cardíaca foi usado o frequencímetro Galaxy Fit 2, com coletas de dados obtidas antes, durante 

e após o voo, especificamente na rampa de decolagem, antes de executar a mesma; durante o voo com 

registros a cada 20min e por fim, no término do voo, assim que o voador efetuou o pouso. 

Para análise dos dados optou-se pela descrição absoluta e relativa dos mesmos. 

Resultados 

Quadro 1. Frequência cardíaca em batimentos por minuto, captada em três momentos – antes, durante 

e pós voo. Para os pilotos 1 e 2 

Nível/ Piloto 
Frequência Frequência cardíaca Frequência 
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cardíaca antes durante cardíaca depois 

Nível 1 Piloto 1 74 85 80 

Nível 2 Piloto 2 72 45 82 

Nível 2 Piloto 2 79 76 102 

Nível 2 Piloto 2 142 81 85 

 

Quadro 2. Alterações absolutas e relativas, da frequência cardíaca em nos três momentos – antes, 

durante e pós voo. Para os pilotos 1 e 2. 

FC antes para durante FC antes para depois Dif. absoluta Dif. relativa% 

12,94% 7,50% 5,44% -73% 

-60,00% 12,20% -72,20% 592% 

-3,95% 22,55% -26,50% 118% 

-75,31% -67,06% -8,25% -12% 

 

Conclusão 

Os dados apresentados são preliminares e indicam a viabilidade de coleta, sugerindo certa diferença de 

comportamento da FC entre os pilotos com níveis distintos de prática. A continuação do estudo registrou 

também a variabilidade da frequência cardíaca do voador de parapente e será investigado os relatos de 

experiências dos voadores 

Referências  



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
120 

GOMES DE ASSIS PIMENTEL, Giuliano; OLIVEIRA MATOS, Felipe de. Como e quando o corpo fala: um 

correlato das respostas psicobiológicas frente ao estresse no voo-livre. Educación Física y Ciencia, v. 22, 

n. 2, 2020. 

RIBEIRO, Edigleuson Da Costa et al. ESTUDO DO TURISMO NA PRÁTICA DO ESPORTE DE AVENTURA DE 

VOO LIVRE NO MUNICÍPIO DE PATU (RN). Revista Turismo & Cidades, v. 2, n. 4, p. 35-55. 

DE ASSIS PIMENTEL, Giuliano Gomes. Percepção dos riscos, condicionamento corporal e interações 

sociais no voo livre. Revista brasileira de ciências do esporte, v. 31, n. 2, 2010. 

DE ASSIS PIMENTEL, Giuliano Gomes. Rites and risk in the hang-gliding practice. MOVIMENTO, v. 14, n. 

3, p. 13-32, 2008. 

VANDERLEI, Luiz Carlos Marques et al. Noções básicas de variabilidade da frequência cardíaca e sua 

aplicabilidade clínica. Brazilian Journal of Cardiovascular Surgery, v. 24, p. 205-217, 2009. 

WILKES, M. et al. The physiology of Paragliding flight at moderate and extreme altitudes. High altitude 

medicine & biology, v. 19, n. 1, p. 42-51, 2018. 

WILKES, M. et al. Cognitive function in simulated paragliding flight. Aerospace medicine and human 

performance, v. 90, n. 10, p. 851-859, 2019. 

YANFENG, D. E. N. G.; DECAI, W. E. I. Design and Practice of Paragliding Course in Physical Education 

Teaching of Chinese Universities.2020 

ZHOU, L. et al. An exploratory study of motives for participation in extreme sports and physical activity. 

Journal of Leisure Research, v. 51, n. 1, p. 56-76, 2020. 

______. Coordenação Geral de Segmentação. Turismo de aventura – orientações básicas. Brasília, 2010.  

SELIG, Fabio Augusto et al. Variabilidade da frequência cardíaca em neonatos prematuros e de termo. 

Arquivos brasileiros de cardiologia, v. 96, p. 443-449, 2011. 

 

 

031. EQUILÍBRIO MUSCULAR ENTRE EXTENSORES E FLEXORES DO JOELHO EM PRATICANTES DE 

CROSSFIT® 

 

Danilo dos Santos Amante, Rodrigo Pereira da Silva 
 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
121 

Introdução 

O volume de treinamento semanal é um método de monitoramento e pode mostrar o equilíbrio dos 

músculos envolvidos nos movimentos articulares nos movimentos de extensão e flexão do joelho. A 

relação isquiotibiais quadríceps (I)/(Q) no teste de torque isocinético é uma forma de analisar o risco de 

lesão no joelho. A literatura tem apontado para diversas modalidades esportivas sobre o desequilíbrio 

muscular devido ao volume de treinamento dos exercícios que solicitam o quadríceps femoral, 

entretanto no Crossfit®, ainda é desconhecido. 

Objetivo 

Avaliar o equilíbrio muscular dos extensores e flexores do joelho em praticantes de Crossfit®. 

Métodos 

Após a aprovação do coite de ética e pesquisa da universidade federal de São Paulo (1.095.215), foram 

avaliados 12 sujeitos (6 homens e 6 mulheres) treinados na modalidade Crossfit® da cidade de Santos, 

com média de idade de 28,2±4,5 anos, tempo de pratica de 4,1±1,24 anos, volume de treino semanal de 

7,2±2,2 horas. Para a avaliação do desempenho e equilíbrio muscular foi utilizado o dinamômetro 

isocinético (Biodex, Lumex Inc., Ronkonkoma, NY, EUA), pertencente ao Departamento de Ciências do 

Movimento Humano, Laboratório de Epidemiologia e Movimento Humano - EPIMOV, Santos (SP). A 

mensuração dos dados do extensor e flexor do joelho foi realizada no membro dominante. O teste foi 

ajustado a uma velocidade angular constante de 60 graus por segundo e utilizado o protocolo de cinco 

repetições máximas. Os participantes submetidos à avaliação foram incentivados veementemente 

durante o procedimento e todos foram capazes de realizar plenamente o teste. A influência da gravidade 

foi devidamente corrigida durante o teste.  Foram avaliados os parâmetros: Pico de torque de extensão 

(N-m); Pico de torque de flexão (N-m); Pico de torque médio de extensão (N-m); Pico de torque médio 

de flexão (N-M) Potência de Extensão (Watts); Potência de Flexão (Watts) e a razão convencional 

Isquiotibiais/Quadríceps (I/Q). O maior valor foi selecionado para análise no teste supracitado calculado 

pelo software do próprio dinamômetro isocinético. Após a confirmação da não normalidade optou-se 

por utilizar o teste de Wilcoxon para as comparações entre entre o pico de torque dos flexores com os 

extensores do joelho. O nível de significância foi estabelecido em p≤0,05. 
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Resultados 

A análise dos dados demonstrou uma relação I/Q pobre a 60°/s. Nossos dados contribuem para a 

discussão contínua sobre o equilíbrio muscular e a preservação da saúde do joelho. 

Tabela 1: Apresenta os resultados das variáveis isocinéticas pico de torque (PT), pico de torque médio e potência 

(Pot) dos músculos extensores e flexores da articulação do joelho, para a calibração em 60 graus por segundo e a 

média da relação agonista/antagonista (R I/Q%) 

 
  PT_E    PT_Fl  Pot_E Pot_FL PTM_E PTM_Fl R I\Q %  

Inter_25   172    81,1 104,1 56,7 159,4 73,4 44,1  

Mediana   222   102,3* 142,4 76,4* 196 94,9* 46,3  

Inter_75   251   130,4 175 97,9 239,4 121,7 52,7  

* apresenta diferença estatística significativa (p=0,01); os dados estão em forma de mediana e intervalo 

interquartil; percentil 25% (Interv_25); percentil 75% (Inter_75); Pico de torque de extensão (PT_E); Pico de 

torque de flexão (PT_FL) em N\m; potência de extensão (POT_E); potência de flexão (POT_FL) em W; Pico de 

torque médio de extensão (PT_M_E); Pico de torque médio de flexão (PT_M_FL) em N\m; Razão 

Isquiotibiais/quadríceps (R I/Q). 

 

Conclusão 

Os resultados encontrados demonstram diferença significativa na relação I/Q dos praticantes de 

Crossfit® analisados. A literatura considera valores de 50% como o ponto de corte, e na nossa amostra 

está abaixo do considerado satisfatório para prevenção de lesões no joelho devido a desequilíbrio 

muscular. 
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032. A SAÚDE MENTAL DA POPULAÇÃO E DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE FRENTE À PANDEMIA 

COVID-19:  UMA REVISÃO NA LITERATURA 

Kayane Sousa Ferreira (Email: skayane11@gmail.com)1, 

Lesley Hernandes Alfaro da Silva (Email: lesleyalfaro93@gmail.com)1, 

Ana Isabel Sobral Bellemo (Email: ph_pinel@yahoo.com.br.)2. 

UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS - UNIMES 

Introdução 

O início do ano de 2020 foi marcado com um surto de uma misteriosa pneumonia causada por uma 

variação do coronavírus rapidamente denominado Coronavirus Disease 2019 (COVID-19). Logo foi 

percebido que se tratava de uma síndrome respiratória aguda e grave decorrente do vírus Síndrome 

Respiratória Aguda Grave pelo Coronavírus (SARS-COV-2) (SCHUCHMANN et al, 2020). O primeiro caso 

foi constatado em dezembro de 2019 na cidade de Wuhan, na China. Ao final de janeiro de 2020, a 

Organização Mundial de Saúde (OMS) constatou a situação como uma emergência de saúde pública 

internacional, declarando a Covid-19 como pandemia em 11 de março de 2020 (OMS, 2020). 

Em pouco tempo, tamanho evento que envolve a saúde pública em larga escala como uma pandemia, 

agravada pela variação de um vírus relativamente novo, exigiu esforços em inúmeras áreas, afetando 

também a população em grandes dimensões, como nas suas condições de vida e de saúde física e mental 

(ROLIM et al, 2020)3. 

Pesquisas realizadas indicam que os principais fatores para o estresse identificados foram a duração da 

quarentena, o medo da infecção, sentimentos de frustação e aborrecimento, informação inadequada 

sobre a doença e perdas financeiras, gerando alguns sintomas psicológicos como distúrbios emocionais, 

depressão, insônia e sintomas de estresse pós-traumático (TOESCHER et al, 2020). 

O presente estudo tem como objetivo compreender a situação da saúde mental da população durante 

esse período pandêmico através de um resgate na literatura. 

Métodos 
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A opção metodológica deste estudo foi por uma revisão bibliográfica narrativa. Foi realizada uma 

pesquisa na literatura, no período de janeiro 2020 à agosto de 2021, na base de dados PubMed, usando 

os seguintes descritores: MENTAL ILLNESS, PSYCHOLOGICAL DISTRESS, COVID PANDEMIC-19. Sendo 

ainda aplicados os seguintes filtros: Artigos na sua íntegra, artigos na língua inglesa, e artigos gratuitos. 

Resultados e discussão 

A pandemia Covid-19 afetou não somente a saúde física da população, mas também a sua saúde mental. 

As mudanças súbitas em diferentes aspectos, como na situação socioeconômica, na estrutura familiar e 

até mesmo no lado profissional, geraram um aumento na incidência dos transtornos psiquiátricos e no 

agravamento dos quadros psiquiátricos existentes, como mostra os artigos de Cénat JM, et al (2021) e 

Chau SWH, et al (2021).  

No estudo de Wu T, et al (2021 ocorre a discussão sobre a maior vulnerabilidade dos indivíduos 

portadores de doenças crônicas não infecciosas apresentarem um maior risco de adoecimento mental, 

se comparado ao restante da população em geral. Considerando que o cuidado com a saúde mental 

envolve questões pessoais, sociais, emocionais e financeiras, relacionadas à convivência. Tais indivíduos 

apresentam uma demanda de atenção e de necessidades e nem sempre são prontamente assistidas, 

como dificuldades de acesso a consultas de rotina e acompanhamento médico. 

Significativamente fica claro nos artigos e dos autores e Chau SWH, et al (2021), Nochaiwong S, et al 

(2021) e Sheraton M, et al (2020), que as consequências psicossociais entre a população geral durante a 

pandemia indicaram uma variabilidade de problemas de saúde mental em países com desigualdades 

sociais e vulnerabilidades econômicas mais impactantes.  

Tanto os estudos dos autores Hossain MM, et al (2020) e Krishnamoorthy Y, et al (2020), abordam que 

as medidas protetivas para evitar a disseminação do vírus também influenciaram no adoecimento 

mental da população. Inclusive Xiong J, et al (2020) traz especificamente a realidade da maior 

susceptibilidade ao sofrimento psicológico entre as mulheres, frente as suas respostas aos fatores 

estressores.   
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Cabe ainda pontuar que Hossain MM, et al (2020) bem como Zhao YJ, et al (2021) e Vindegaard N, Benros 

ME (2020), revelam um aumento significativo dos sintomas associados aos quadros de depressão, TAG, 

TEPT, insônia, medo, estresse, baixa autoestima. Sintomas esses também apresentados na literatura 

tendo destaque para a depressão, a ansiedade e o TEPT, com maior prevalência se comparado aos 

outros.  

Assim sendo frente a todos os agravos na saúde mental da população já discutidos, os autores Kunzler 

AM, et al (2021), Hossain MM, et al (2020), Xiong J, et al (2020) e Holz-Violant V, et al (2020) entendem 

e destacam a importância do desenvolvimento de estratégias de promoção à saúde mental na 

população. Holz-Violant V, et al (2020), discute que uma das estratégias utilizada para enfrentar a 

pandemia do Covid-19 foi o exercício físico, porém os autores ainda declaram a necessidade de mais 

estudos para elucidar a eficácia e o impacto psicológico da atividade física, frente aos fatores negativos 

da Covid-19 na saúde mental.  
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AO HIV: UMA REVISÃO LITERÁRIA 

Thyago Gomes Vital¹, Mariangêla Caldeira de Almeida Libório²  

¹Curso de Graduação em Enfermagem – graduando do 3° ano – thyagovital@outlook.com – Santos, SP 

- Brasil  

²Enfermeira, mestre em ciências da saúde e especialista em controle de infecção – docente de UNIMES 

– mariangela_liborio@unimes.br – Santos, SP - Brasil 

Introdução 

O vírus da imunodeficiência humana (HIV), desde o início da epidemia em 1980, gerou impactos que 

reverberam na sociedade até os dias atuais. Os sistemas de saúde pelo mundo, com objetivo de frear a 

incidência de infecções, implementaram medidas de prevenção para criar uma frente sólida no combate 

ao HIV. Dentre essas estratégias, destaca-se a profilaxia pré-exposição (PrEP), que é baseada em um 

tratamento antirretroviral com a finalidade de impedir a infecção antes do contato ao vírus, destinado 

para indivíduos em situação de vulnerabilidade.  

Objetivo 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
129 

Pensando em táticas para impedir o avanço dos números de infecções por HIV, evidencia-se a dificuldade 

de acesso à oferta de PrEP e como o papel do enfermeiro pode influenciar na disseminação do alcance 

na comunidade.  

Métodos 

Para construção de uma base sólida de pesquisa, artigos foram selecionados com associação ao tema 

descrito utilizando de recursos de filtro fornecidos pelo próprio banco de dados, entre eles o texto 

completo, gratuito e datado dentro dos últimos 5 anos (2017 - 2022). Excluindo apenas produções pagas 

e que abordassem temas desconexos com a pesquisa.  

Resultados/Discussão 

Através da leitura e interpretação dos projetos agrupados, foram compreendidos como fatores 

limitantes, diante da promoção de saúde, que os obstáculos de acesso a oferta de PrEP estão conectados 

com o declínio de uma promoção de saúde adequada na prevenção ao HIV. Introduzindo os enfermeiros 

nessa prática, o cenário tem mudança significativa pensando em condições de disponibilidade de 

atendimento igualmente qualitativo. Sendo consequência devido à proximidade dos profissionais da 

enfermagem com o seu cotidiano.  

Conclusão  

Portanto, torna-se notável a interação da enfermagem dentro do ambiente de uma clínica de diagnóstico 

de infecções sexualmente transmissível (IST) e, conforme assimilado por diversos autores, os 

enfermeiros influenciam na adesão do medicamento pela população, gerando assim a comprovação da 

competência destes profissionais aptos para a transferência de tarefas. 
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034. IMPLANTAÇÃO DO SCORE DE DETERIORAÇÃO CLÍNICA (MEWS) EM PACIENTES CRÍTICOS E O 

PAPEL DA EQUIPE DE ENFERMAGEM 

Eliete Meneguete de Carvalho e Silva, Eneida Tramontina Valente Cerqueira, Karina Adeildes de Almeidas 

Tamasiro 

O objetivo dessa investigação científica é apresentar através da literatura científica sobre a “Implantação 

do Score de Deterioração Clínica (MEWS) em pacientes críticos e o papel da equipe de enfermagem” 

pleiteando a validação e a capacitação das equipes para garantir alta interpretação dos dados, 

especificidade e sensibilidade; bem como usá-la na triagem, para identificar pacientes com maior risco 

de deterioração, e auxiliar na tomada de decisão e medidas imediatas. Trata-se de um estudo científico 

descritivo que se deu através da consulta de fontes de dados do sistema online com a utilização de  duas 

bases de dados Scientific Electronic Library Online (SCIELO), artigos e teses do Google acadêmico, 

publicados entre 2012 a 2022. As palavras-chave utilizadas foram: Equipe de Enfermagem. Deterioração 

Clínica. MEWS. Paciente Crítico .Foram selecionados 15 artigos, dos quais somente 10 artigos traziam o 

delineamento da pesquisa. O MEWS é uma ferramenta de simples aplicação à beira do leito, que pode 

ser interpretada pela equipe na tentativa de identificar os pacientes de alto risco. A identificação precoce 

de pacientes com risco de deterioração clínica, combinado à gravidade da doença, é um componente 

integral da equipe  multiprofissional de alta qualidade . A relação do enfermeiro com as escalas auxilia 
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no processo de enfermagem, estabelece parâmetros para o reconhecimento de riscos, classificação e 

elaboração de indicadores. Nesse contexto pode-se concluir que o MEWS é um processo que permite a 

gestão para a tomada de decisão precoce e efetiva em relação aos pacientes críticos bem como para 

administrar adequadamente e com segurança o fluxo de pacientes quando a demanda e as condições 

clínicas superam os recursos. Deve ser a chave de entrada para a assistência eficiente, e, portanto, uma 

ferramenta breve e de fácil utilização capaz de avaliar os casos segundo a gravidade, tornando mais 

frequente a utilização do MEWS em hospitais e serviços de saúde. 

 

035. O ENFERMEIRO INTENSIVISTA, NA MANUTENÇÃO DO POSSÍVEL DOADOR DE ÓRGÃOS: REVISÃO 

INTEGRATIVA 
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Palavras-chave: Enfermeiro, intensivista, manutenção, doação, órgãos. 

Introdução  

Atualmente, há a necessidade de maior qualificação do enfermeiro, principalmente os intensivistas, nos 

cuidados com paciente em morte cerebral, considerado um potencial doador (PD) de órgãos e tecidos. 

Segundo Cavalcanti et al., os enfermeiros enfrentam um dilema bioético ao dispensar cuidados ao 

paciente com chances de restabelecimento da saúde e qualidade de vida e outro que não tem mais 

chance de reversão do quadro, o  que causa distanciamento e menor cuidado destes profissionais ao 
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paciente com morte encefálica caracterizado como imaturidade emocional pois pode, desta 

forma,  influenciar na decisão da família no que se refere ao consentimento em permitir a doação de 

órgãos.(1) 

Admitimos que, o cuidado de enfermagem não se resume em só em indivíduos vivos, o cuidado tem 

várias dimensões também com pacientes com morte encefálica, que apesar de estarem mortas, podem 

salvar várias vidas, mesmo que este fato traga sofrimento a famílias doadoras. Ressaltamos ainda que, 

esse gesto pode trazer de volta a esperança para outros pacientes receptores e suas respectivas famílias. 

Portanto, enquanto enfermeiros, podemos ajudar a salvar mais vidas, isto através da capacitação da 

Enfermagem, da sensibilização e da valorização desse cuidado. Diante disso, cremos que participar desse 

processo de tristeza e generosidade, não só evoluímos como profissionais, mas também como seres 

humanos. 

Considerando o assunto abordado, devemos apontar um problema ressaltando que existem poucos 

artigos publicados na literatura brasileira. Consequentemente, salientamos que a compreensão é 

limitada sobre a temática. Outro problema que identificamos foi a falta de conhecimento dos 

enfermeiros sobre o assunto, como limitação do saber dos profissionais quanto às questões relacionadas 

às condutas adequadas à manutenção do potencial doador, aos conceitos de morte encefálica e à 

condução do protocolo de doação de órgãos. Muitos artigos, sobre morte encefálica foram encontrados, 

entretanto quando o assunto é relacionado a enfermagem este número diminui consideravelmente; a 

partir disto, observamos a necessidade de mais estudos sobre morte encefálica, associado a 

enfermagem, contribuindo para o aprimoramento profissional dos enfermeiros, agregando de maneira 

positiva na assistência prestada. Diante deste assunto, emergiram os seguintes questionamentos: “É 

possível que o paciente com morte encefálica seja o perfil que recebe menos atenção e cuidado por 

parte da equipe de enfermagem na unidade de terapia intensiva?” Esse pressuposto de afastamento do 

paciente com morte encefálica se reflete na assistência prestada, supondo-se que, o enfermeiro volta o 

seu serviço para um atendimento centrado nos cuidados com outros pacientes com prognósticos de 

cura.  
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“Essa mudança de concepção pode prejudicar o atendimento ao potencial doador e seus familiares, 

tendo como consequência a negativa familiar e a perda dos órgãos que poderiam ser doados?” 

Logo, acreditamos que  o cuidado de um paciente em morte encefálica é vivenciado por enfermeiros 

intensivista como uma situação desafiadora do ponto de vista ético e profissional, pois requer ações que 

exigem grande responsabilidade por parte da equipe interdisciplinar e, em especial do enfermeiro na 

unidade de terapia intensiva. O tema escolhido é relevante pois, através das dificuldades existentes em 

lidar com o paciente com morte encefálica e potencial doador de órgãos, podem refletir na negligência 

do cuidado e no afastamento dos profissionais da saúde, em especial o enfermeiro, perante este perfil 

de paciente. Para isto, é considerável enfatizarmos que, o cuidado proporcionado ao paciente em morte 

encefálica exige do enfermeiro, não apenas, habilidades técnicas, mas, também, de múltiplos aspectos 

(físicos, biológicos, psicológicos, sociais, espirituais, econômicos, políticos, sociológicos e históricos) e 

que estão intimamente interligados. Portanto, o fato de o profissional não conseguir lidar com algum 

desses aspectos poderá levá-lo a não cuidar de maneira adequada, a manter-se  distante do 

paciente  e  de  sua família, ou até  mesmo descuidar  do  paciente nessa condição. 

Objetivo 

Destacar sobre a importância da assistência de enfermagem na manutenção do possível doador de 

órgãos e tecidos, na unidade de terapia intensiva. 

Métodos 

Este estudo trata-se de uma revisão integrativa. A revisão integrativa inclui a verificação de   pesquisas 

consideráveis que dão apoio para o raciocínio e a melhoria da prática clínica, proporcionando o 

conhecimento de  um  determinado assunto. É uma abordagem metodológica mais ampla entre as 

revisões, é um método que permite a inclusão de estudos experimentais, que proporciona a síntese de 

conhecimento e a incorporação da aplicabilidade de resultados de estudos significativos na prática, 

combina também dados da literatura teórica. (2) 

Resultados/ desenvolvimento 
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As publicações validadas na base de dados foram submetidas à leitura sistematizada com a finalidade de 

coletar os pontos principais e de maior relevância para a construção da análise de dados.  

Para o resultado morte encefálica morte, Magalhães et al(3) descrevem sobre o fenômeno, nas Unidade 

de Terapia Intensiva e ressaltam sobre a importância dos enfermeiros participantes do estudo dentro 

deste cenário, no que se refere a manutenção do potencial doador de órgãos, em morte encefálica. 

Ainda, apontou-se a importância da presença do Enfermeiro da Comissão e Intra Hospitalar de Doação 

de Órgãos e Tecidos para Transplante (CIHDOTT) durante todo o processo (da identificação do doador, 

captação e transplante), pois ele acompanha e sistematiza a assistência, dessa forma, prestando cuidado 

ao paciente com objetivo de preservar os órgãos que serão doados e consequentemente, salvar a vida 

de outros enfermos com chances de sobrevida através do transplante. Este profissional que integra 

comissão é responsável por identificar o potencial doador, implementar e avaliar resultados dos 

cuidados, entretanto, segundo os autores, essa etapa não difere das práticas já adotadas usualmente ao 

paciente crítico, sendo o que difere entre os dois casos, é a agilidade e a “corrida contra o tempo” devido 

às alterações fisiopatológicas, histológicas e hemodinâmicas que o paciente em ME está susceptível, 

podendo estas comprometer o processo de doação de órgãos e o transplante. Reitera a necessidade da 

capacitação dos profissionais da UTI, assim como o aprendizado e aperfeiçoamento durante a rotina 

dentro destes setores. No ponto de vista dos autores, o enfermeiro neste contexto deverá agir com 

sensibilidade, envolvimento, empatia, olhar atento, percepção aguçada e conhecimento científico, 

garantindo a plena assistência aos familiares e ao paciente. 

Silva et al(4) vão mais além e destacam a importância da capacitação dos profissionais que integram a 

equipe interdisciplinar linha de frente nos cuidados ao paciente em ME, e em especial o profissional 

enfermeiro e a equipe de enfermagem.  

Magalhães et a l(3) afirmam no que se refere a importância de capacitar o enfermeiro a respeito dos 

conflitos e do sofrimento humano gerado pelo contexto em si. Devido às alterações fisiológicas no corpo 

em decorrência da ME, o enfermeiro deverá ter conhecimento a cerca destas possíveis consequências e 

complicações, bem como o reconhecimento precoce para intervir caso seja necessário, para preservar 
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os órgãos do potencial doador; tal ação reflete no sucesso (ou não) do processo de transplante de órgãos, 

haja vista que a enfermagem está diretamente relacionada ao sucesso do procedimento.  

Por se tratar de um assunto complexo, muitas vezes o profissional que está lidando com este processo 

necessitará de acompanhamento ou ajuda psicológica em decorrência aos conflitos internos em lidar 

com a morte e ao mesmo tempo, dar a chance de sobrevida para outro paciente, isto é, a ambivalência 

de sentimentos, enfrentados pelos membros da equipe, surgindo sentimentos como tristeza, angústia, 

incerteza, impotência, frustração e decepção. Além disso, os autores reforçam a necessidade de uma 

reformulação no currículo dos cursos de graduação de enfermagem, para que o futuro profissional já 

saiba lidar melhor com este processo antes de entrar para o mercado de trabalho, e assim, reduzir o 

sentimento de incertezas, além da educação continuada já no ambiente profissional. (4) 

Silva et al(5) versam que a assistência prestada por um profissional de saúde não qualificado “[...] 

perpassam pela negligência/subutilização do uso da tecnologia no cuidado[...]”, uma vez que o uso 

inadequado da mesma pode gerar resultados negativos para o paciente crítico e que no caso do paciente 

potencial doador de órgãos em ME, impacta negativamente para outros pacientes que estão na fila 

aguardando um transplante. Na pesquisa dos autores, os profissionais de enfermagem demonstraram 

clareza a cerca irreversibilidade do quando do paciente, o que de certa forma, contribui para o 

profissional enquanto ser humano, pois o processo de ME constitui-se por muitos significados 

considerando as convicções pessoais e religiosas das pessoas envolvidas, representando uma 

necessidade de mudanças socioculturais para o entendimento mais amplo ao público, visto que a doação 

de órgãos e o transplante de órgãos estão relacionados a preceitos éticos, morais e religiosos individuais. 

Com isso, é possível contribuir para a aceitação das pessoas quanto à doação de órgãos. Esse trabalho 

deve ser iniciado, na visão dos autores, pelos profissionais da equipe interdisciplinar que está 

diretamente envolvida neste processo.  

De acordo com a pesquisa dos autores mencionados, os profissionais de enfermagem entrevistados 

conhecem a importância da preservação do paciente em ME, tendo em vista que a partir de uma 

assistência assertiva e segura, permite o processo de doação e com a possibilidade de salvar uma vida. 

Entretanto, os profissionais entrevistados relatam que ainda possuem muitas dúvidas acerca do 
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processo, desde a confirmação do diagnóstico de ME, processo de captação e como devem assistir este 

paciente. Muitas vezes, alguns cuidados com o paciente em ME, como administração de certas drogas, 

são feitas sem o conhecimento do real objetivo desta ação. Com isso, reforça a necessidade que o 

profissional deve ter pleno conhecimento sobre as alterações fisiopatológicas e metabólicas que a ME 

leva ao paciente, para que estas complicações não interfiram no processo de doação e transplante. 

Identificou alguns cuidados de enfermagem de maior importância para a manutenção do paciente em 

ME: verificação dos sinais vitais (com ênfase na pressão arterial e saturação de oxigênio), controle da 

temperatura, balanço hídrico e a estabilidade hemodinâmica geral, e também a hidratação das córneas 

periodicamente. Também, frisam a importância que o profissional deve ter em mente que o paciente 

potencial doador deve ser semelhante ao paciente crítico. Em relação a família, é imprescindível que a 

família aceite a doação de órgãos, e para isso, é necessário uma assistência e acolhimento adequado das 

demandas, assim como o esclarecimento das possíveis dúvidas, devendo a equipe interdisciplinar 

transmitir segurança, sensibilidade e humanização, sobretudo, desde a admissão do paciente na unidade 

hospitalar. (5) 

De acordo com Araújo et al(6), as alterações fisiopatológicas observadas nos pacientes em ME são 

descritas pelo aumento da pressão intracraniana (PIC),  herniação cerebral, perda do tônus simpático, 

com profunda vasodilatação e disfunções cardíaca, que pode levar a uma assistolia se não tratada 

nas  próximas 72 horas, além disso ocorrem alterações na função pulmonar, na função termorreguladora 

e endócrina, devendo a equipe interdisciplinar conhecer e atuar frente à essas alterações para viabilizar 

o transplante, geralmente essas ações envolvem administração de vasopressores como Noradrenalina, 

Vasopressina, antiarrítmicos, controle da temperatura corporal através da administração de solução 

salina aquecida a 43° graus, uso de cobertores ou manta térmica, coleta de alguns exames, como a 

gasometria arterial. Versa ainda que “Tanto as alterações iniciais, quanto as tardias, influenciam na 

viabilidade dos órgãos ao comprometer sua perfusão, aumentando a lesão isquêmica e repercutindo na 

qualidade do órgão transplantado.” Ressaltam ainda que, é importante a manutenção efetiva do 

paciente potencial doador, com objetivo de reduzir a “perda” destes pacientes por parada 

cardiorrespiratória (PCR), instabilidade hemodinâmica e complicações clínicas, contribuindo para a 

melhora do cenário atual de transplantes de órgãos. 
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Araújo et al(7) afirmam que o enfermeiro tem papel amplo no contexto da morte encefálica: busca ativa 

por paciente potencial doador, abertura e fechamento nos protocolos de ME, resolução de questões 

burocráticas na Central de Transplantes, comunicar a equipe de captação e transplante, manutenção do 

potencial doador, abordagem da família quanto o desejo de doação de múltiplos órgãos, participação da 

captação dos órgãos no centro cirúrgico e a entrega do corpo a família.  

Costa et al(8) relatam, que no Brasil são escassas as instituições de ensino que capacitam e especializam 

profissionais para cuidados a pacientes em processo de morte encefálica e transplantes. Na opinião dos 

autores, é primordial a comunicação entre a equipe, em especial o enfermeiro, e os familiares para que 

seja bem sucedido o  processo de captação de órgãos.  

Se a equipe de saúde precisa estar qualificada para o processo de captação de órgãos em seu aspecto 

técnico, deve também estar apta a atuar no que diz respeito aos fatores sociais – éticos e psicológicos – 

relacionados ao doador e ao apoio à família. É parte do dever ético desses profissionais agir segundo o 

princípio da beneficência, tratando o doador de órgãos como ser e não como objeto.(8) 

Lima et al(9) acreditam que os enfermeiros, no contexto da ME, possuem maior dificuldade na assistência 

ao paciente, pois são responsáveis, além de dispensar cuidados a este, também planeja, executam, 

coordenam, supervisionam e avaliam os procedimentos prestados. Além disso, estão diretamente 

envolvidos nas questões burocráticas do processo de ME e doação de órgãos. Portanto, a relação com 

os familiares apresentou-se como a maior dificuldade apresentada pela equipe, justificado pela atuação 

frente ao sofrimento de familiares. Outro fator relevante é a incompreensão dos familiares acerca do 

processo de ME. A estrutura lógico-administrativa também foi apontada como fator limitante para a 

equipe, isto é, a demora na abertura de protocolo para ME, realização de teste de confirmação e também 

a falta de recursos materiais e humanos adequados. Alguns profissionais relatam ter dificuldades na 

aceitação da irreversibilidade do como, logo do diagnóstico de ME, principalmente em pacientes jovens. 

Isso reflete nos sentimentos do profissional no cuidado do paciente em ME, em que foram relatados 

tanto sentimentos positivos (satisfação, gratidão, importância e responsabilidade), como negativos 

(sentimento de misericórdia ou como se “morresse um pouco junto do paciente”).  
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A Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) é um local destinado ao atendimento de recém-nascidos 

(RNs) que necessitam de cuidados especiais com tecnologias complexas e equipe capacitada para uma 

assistência que garanta a observação ampla e completa do estado geral e que forneça um tratamento 

adequada e individualizado, com acompanhamento contínuo, garantindo a sobrevivência e evolução do 

RN no ambiente extrauterino (SOUZA, 2014). Para que os medos e a ansiedade dos pais sejam 

minimizados e participem dos cuidados, deve haver uma interação com a equipe, integrando a família 

com foco na assistência  

e objetivo da estabilização do RN. A dificuldade de entender esse modelo de assistência, advém de 

modelos anteriores, estabelecidos na maior parte de instituições brasileiras, que visam somente o 

cuidado do RN (Molina 2007).  

Objetivos 

Identificar na literatura estudos sobre a importância da presença dos pais na recuperação dos recém-

nascidos internados na UTIN e discorrer sobre a promoção do cuidado centrado na família e a 

implementação de uma assistência eficiente no processo da formação do vínculo família – recém-

nascido. 

Métodos 

Trata-se de uma revisão bibliográfica, realizada por meio das bases de informações eletrônicas: 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library 

Online (SCIELO), legislações e pesquisas bibliográficas em livros e manuais pertinentes ao tema. Os 

critérios de inclusão foram: artigos e textos na íntegra, dos últimos 25 anos, nos idiomas português e 

inglês. Foram utilizados os seguintes termos, que foram cruzados entre si, com operador boleano AND: 

UTIN, UTI neonatal, UTI, humanização na UTI neonatal, pais na UTI neonatal, recuperação dos RNS. 

Adotou-se a revisão bibliográfica da literatura, que propõe o estabelecimento de critérios bem definidos 

sobre a coleta de dados, análise e apresentação dos resultados desde o início do estudo. Foram critérios 

de exclusão publicações duplicadas, teses, dissertações, trabalhos de conclusão de curso e estudos que 

não contemplaram os critérios de inclusão. 
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Resultados e discussão 

Após os cruzamentos dos termos, foram excluídos trabalhos que não eram pertinentes ao tema, 

iniciando-se pela leitura dos títulos e, posteriormente pela leitura dos resumos. Também foram excluídos 

trabalhos duplicados e aplicados os critérios de exclusão, foram selecionados para a análise 24 artigos, 

incluindo revista literária. Na análise dos artigos foram encontrados títulos referentes a dois principais 

temas: A Importância dos pais na UTI Neonatal e A humanização e promoção do cuidado na UTI 

Neonatal. Sobre a importância dos pais 

na UTI neonatal, os trabalhos mostraram que a permanência da mãe / pai na Unidade terapia intensiva 

neonatal (UTIN) auxilia na evolução significativa do recém-nascido, utilizando também recursos não 

farmacológicos como: método canguru e musicoterapia, por exemplo, nos cuidados prestados ao recém-

nascido (RN). 

Entretanto, podem existir dificuldades em conseguir focar no atendimento do familiar do pré-termo, 

visto que é um local de muita complexidade e total atenção voltada aos bebês. Em relação a 

humanização na neonatal, Aguiar et al (2012); e Araújo et al (2018), dissertam sobre as ações que 

influenciam na evolução, na qualidade e na humanização do cuidado do recém-nascido individualizado, 

focando na evolução do RN e nos primeiros cuidados maternos ao prematuro. Para Costa R, (2011) e 

DADALTO & ROSA (2015) a importância dos pais na UTI faz com que se tenha uma aproximação nos 

processos iniciais mãe-filho, a fim de conhecer e entender as expectativas e sentimentos que atuam 

nesse momento. E no estudo realizado em um hospital escola, na cidade de São José do Rio Preto (SILVA 

& VIEIRA, 2008), além da vulnerabilidade biológica dos prematuros e do baixo peso ao nascer, os riscos 

originados no processo terapêutico em unidades de cuidado intensivo neonatal, a utilização de 

procedimentos de alta complexidade e o período de internação prolongado, tornam essas crianças mais 

suscetíveis às infecções e a outras enfermidades, situações que elevam mais os custos sócios e 

emocionais da família, pois envolve muito sofrimento humano e, assim, a prematuridade e o baixo peso 

ao nascer é considerado um problema de saúde pública. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A elaboração deste 

estudo possibilitou compreender melhor a necessidade da assistência humanizada quando se refere a 

recuperação do recém-nascido e a importância da presença da família, principalmente para a evolução 
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e desenvolvimento desse bebê, visto que quando os pais dos recém-nascidos não participam do processo 

do cuidar e das experiências vividas por seu filho na unidade de terapia intensiva neonatal, não há 

estímulo suficiente para que esse RN tenha um avanço no seu prognóstico e o resultado é de uma 

internação prolongada na unidade. A tecnologia e o aprimoramento de técnicas propõem hoje, um 

grande avanço no tratamento hospitalar no campo da neonatologia, aumentando as chances de 

sobrevida dos recém-nascidos que necessitam de cuidados intensivos, entretanto se faz necessário 

pensar na importância da presença dos pais, visto que agrega na evolução do RN. Para que os pais 

permaneçam na UTIN, participando ativamente dos cuidados e da rotina de seu filho é preciso que o 

enfermeiro e sua equipe acolham essa família e demonstrem que eles fazem parte do cuidado. Este 

estudo fez com que desenvolvêssemos a nossa percepção em identificar a continuidade de novas 

pesquisas, que contribuirão para a assistência de enfermagem mais humanizada e acolhedora aos pais 

dos recém-nascidos que internam na UTIN.  
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Introdução 

O parto é tido como um momento especial na vida de uma mulher, porém, de acordo com recentes 

estudos, a assistência ainda é marcada por vivências violentas e invasivas (MEDEIROS et al., 2016; 

ANDRADE et al., 2017). A violência obstétrica gera efeitos negativos na saúde mental e física da paciente 

e contribuem para a manutenção dos altos índices de mortalidade materna e neonatal no país (LANSKY, 

2019). No contexto atual de assistência, a mulher perde seu protagonismo e torna-se elemento 

secundário quando é submetida à dinâmica hospitalar seguindo seus protocolos, perdendo assim seu 

direito livre de decisão do seu corpo e seus processos que acabam por serem silenciados violentamente 

(JARDIM & MODENA, 

2018; GUIMARÃES, JONAS, DO AMARAL, 2017). A prática assistencial deve ser voltada para a valorização 

da mulher, estimulando assim o exercício das boas práticas, utilizando condutas não intervencionistas e 

não medicamentosas durante o trabalho de parto, sendo de extrema importância que se leve em 

consideração a individualidade e a autonomia de escolha das mulheres (WEI; GUALDA; JUNIOR, 2011). 

Este estudo objetiva identificar na literatura os impactos da violência obstétrica no pós-parto. MÉTODO: 

Trata-se de um estudo de revisão de literatura por meio da análise de artigos dispostos na base de dados 

Scientific Eletronic Library Online (Sci- elo) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) entre o período de 2015 
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e 2022. Os critérios de inclusão foram: artigos e textos na íntegra, nos idiomas português e inglês. Foram 

utilizados os seguintes termos nas buscas de artigos: Violência Obstétrica; Parto;Pós-Parto, cruzados 

entre si, utilizando o operador boleano And. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Após os cruzamentos foram 

encontrados 89 artigos. Após a leitura dos títulos e dos resumos, e feitos os filtros de busca, foram 

utilizados 12 artigos. Os estudos discorrem sobre diversos tipos de violência praticadas: violência física, 

violência institucional, violência psicológica e verbal, violência moral e violência sexual,além do impacto 

delas no período pós-parto. Quanto aos impactos da violência obstétrica no pós-parto, de acordo com 

Nascimento et al. (2017) os traumas emocionais causados ficarão para sempre marcados na memória 

das vítimas e a ideia de sofrimento atrelada ao parir continuará passando de geração em geração. 

Mulheres vítimas de violência apresentam como repercussões o medo e a tristeza. Guimarães,Jonas e 

Do Amaral (2017) identificaram sentimentos negativos ainda presentes após anos dos traumas 

vivenciados, por exemplo, a exteriorização de modo bastante enfático por meio dos choros, gestos como 

roer as unhas, tremores nas mãos e movimentos bruscos ao longo das entrevistas, devido às emoções 

mais intensas. Percebe-se que essas mulheres ainda se submetem, de forma silenciosa e submissa, às 

inúmeras rotinas mediante o medo e hierarquia. A ausência de cuidados, atrelada aos abusos cometidos 

por profissionais de saúde, tem tido repercussões sérias na saúde das mulheres e crianças, aparecendo 

claramente nas falas, com desfechos trágicos, como a morte da criança, além de relatos de dor nas 

relações sexuais em cicatrizes da episiotomia, interferindo assim na qualidade de vida das mesmas 

(GUIMARÃES, JONAS, DO AMARAL, 2017). A violência obstétrica identificada em multíparas, em sua 

primeira experiência de parto, se estendeu como um trauma durante 

todo o período pré-parto e parto do segundo filho. (RIBEIRO et al. 2020). Matos, Magalhães e Carneiro 

(2021) sugerem a vulnerabilidade emocional: nos relatos analisados, as experiências traumáticas de 

parto tiveram repercussões na vinculação mãe-bebê no pós-parto e no desejo por outros filhos, bem 

como Assis, Meurer e Delvan (2022) trouxeram que os sentimentos frequentes encontrados nos 

depoimentos foram medo e a tristeza, além de relatos de desejo de morrer ao invés de estar passando 

por tal fenômeno. Palavras como pesadelo e trauma também foram vinculadas a experiência da violência 

obstétrica. A dor não física de passar por essa experiência foi descrita como imensurável. A depressão 

pós-parto também foi relacionada como consequência dessa experiência. Sentimentos de fracasso e 
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tristeza acompanhados de sensação de intromissão e decepção por não ter sido capaz de controlar a 

situação (ASSIS, MEURER E DELVAN, 2022).  

Considerações finais 

O parto, momento mais importante na vida da mulher, onde as expectativas são de boas lembranças e 

memórias, pode tornar-se um momento de frustração,causando sequelas e traumas futuros. Os 

impactos da violência obstétrica no pós-parto são observados através da identificação de sentimentos 

como medo, tristeza,fragilidade e impotência. Repercussões sérias na saúde das mulheres e 

crianças,aparecem em falas claras, com desfechos trágicos. Os impactos físicos e psicológcos perpetuam 

e transformam um momento que deveria ser experimentado através de uma assistência de qualidade e 

humanizada. Os achados vão na contramão do indicado e estipulado pelas Políticas Públicas de Saúde 

do Brasil. É urgente que se elimine todas as formas desnecessárias e prejudiciais de intervenções, 

substituindo-as por práticas comprovadamente benéficas, e pautar meios não institucionais de 

assistência. É necessária e primordial uma equipe multiprofissional qualificada trabalhando em prol de 

uma assistência humanizada com o objetivo de diminuir essas práticas de agressão, negligência, violência 

e desrespeito. 
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Introdução 

A auditoria de enfermagem consiste na avaliação de relatórios, prontuários e  o consumo 

correto de materiais, medicamentos e procedimentos realizados no ato  do atendimento. 

Avaliação que identifica possíveis erros no diagnóstico e prescrição  de enfermagem, assim 

como a falta de registro. Mais comumente conhecida no  âmbito da saúde suplementar, a 

auditoria tem ótima resposta de qualidade e redução  nos custos quando aplicada corretamente 

e com extrema responsabilidade, trata-se  de uma ferramenta de análise, onde as operadoras 

de saúde têm se destacado. Esta,  utiliza-se da auditoria não apenas para melhoria na qualidade, 

mas no fornecimento  de apontamento de falhas e incoerências no atendimento, assim como 

possíveis  discrepâncias de valores a mais valia.  

De acordo com (Silva, et al; 2021; p.2)1:  

Os custos na área de saúde têm exigido profissionais qualificados   

que cooperem na economia da instituição. As perdas de materiais e   

medicamentos, sendo as principais fontes lucrativas do hospital, são   

pouco controladas e a auditoria em enfermagem pode desempenhar   

um trabalho proativo em semelhança a este aspecto. O objetivo da   
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auditoria é a verificação da adequação do Sistema Único de Saúde   

(SUS), seus componentes e atividades, frente ao planejamento e às   

normas vigentes. O resultado esperado é a indicação das medidas   

administrativas e das penalidades cabíveis, visando a garantia dos   

princípios do SUS.  

Sendo assim, identifica-se que este processo de análise e avaliação não é  usado somente no 

âmbito privado, este está cada vez mais inserido no cotidiano das  instituições públicas, para 

diminuir possíveis intercorrências, como por exemplo, falta  de recurso.  

Diante da importância e valia do processo administrativo de um enfermeiro  auditor, também é 

integrado à esta prática ferramentas tecnológicas provenientes da  globalização e atualização da 

comunidade como um todo, como, por exemplo:  prontuários eletrônicos, filtros de insumos; 

padronização de análise de materiais de  alto custo e/ou consumo hospitalar; padronização de 

análise de medicamentos de  alta vigilância e/ou medicamentos acima de um valor estipulado 

conforme protocolo  da instituição, entre outros. 

Métodos  

Os critérios de inclusão utilizados para o material de pesquisa desta revisão,  foram apenas 

artigos a respeito da análise cotidiana do enfermeiro auditor e como  esta pode afetar no 

financeiro da operadora. São artigos caracterizados pela  utilização da língua portuguesa, na 

íntegra e publicados até cinco anos.  

Os critérios de exclusão desta avaliação foram artigos pagos, que não  correspondiam ao objetivo 

da revisão proposta, incompletos e não publicados, assim  como artigos em outras línguas. Após 

uma leitura criteriosa dos artigos encontrados,  seus respectivos resumos e objetivos, estes 

foram selecionados e organizados no  quadro¹ abaixo, organizado por ano de publicação por 

ordem decrescente.  

Resultados e discussão  
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Após a realização da pesquisa dos artigos a serem utilizados para esta  revisão, resultaram-se em 

artigos para capacitação das informações e conhecimento  científico.  

Tabela 1 - Referenciais para auditoria em saúde: 

Autor/ 

Ano 

Título Objetivo Resultado Observação 

Silva, et 
al 2021 

Gerenciamento 

hospitalar e 

auditoria das 

anotações de 

enfermagem: 

revisão integrativa 

Investigar o 

gerenciamento 

hospitalar quanto 
à  auditoria das 

anotações de 

enfermagem 

A forma que os 

registros da equipe  se 
preenchidos 

corretamente, 

diminuem 

desperdícios e fluxo  de 
glosa 

Impactos 
de  débito na 

análise de 

contas 

 

Veronezi 

2021 

Auditoria como 

ferramenta para 

a  melhoria 

contínua  da 

assistência 

de  enfermagem 

Investigar na 

literatura 

ferramentas  de 

auditoria de 

enfermagem a 

fim de  analisar 

a qualidade  da 

assistência 

As ferramentas 

trouxeram bons 

resultados 

voltados  para o 

cuidado 

de  enfermagem 

O 

enfermeiro  auditor 

avalia  e 

caracteriza  por 

meio 

desta análise  a 

qualidade e a forma 

correta da prescrição 

 

Segundo Veronezi (2021)2, com o aumento do desempenho na análise dos  enfermeiros 

auditores em contas médicas (incluindo atendimentos ambulatoriais e  hospitalares, urgência e 

emergência), foi identificado a necessidade e viabilidade do  uso de sistemas para triagem em 
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emergência, denominado Triage Quality  Assesment Software. Com isso, aplica-se um filtro de 

classificação dos pacientes,  contribuindo para o controle e gerenciamento dos atendimentos 

prestados.  De acordo com a American Society for Quality Control, identifica-se como  processo 

de qualidade quando o produto ou o serviço em questão são capazes de  satisfazer, da melhor 

forma possível, as necessidades. Sendo assim, no caso da  enfermagem, esse evento ocorre por 

meio da Auditoria de Qualidade, que é capaz  de observar todo o percurso de determinado 

paciente, o diagnóstico definido pela  equipe multidisciplinar e sua respectiva intervenção.  

Conforme (Veronezi; 2021; p.6)2:  

O prontuário do paciente está cada vez mais se firmando como um   

documento legal e, portanto, utilizado como ferramenta importante na   

avaliação da qualidade da assistência prestada durante o período de  internação.  

 
Portanto, no campo da auditoria de qualidade, a atuação do enfermeiro  assistencial faz-se de 

extrema importância, uma vez que este é responsável pelas  anotações do atendimento, 

mantendo os documentos sempre organizamos e  atualizados conforme a evolução do paciente, 

tornando o prontuário uma ferramenta  de aprimoramento e aperfeiçoamento profissional. Com 

isso, a auditoria de  enfermagem pode identificar as áreas e equipes que não seguem os 

protocolos  estipulados pela instituição, propondo melhorias e adaptações na equipe, para 

torná-la cada vez mais eficiente. (Silva, et al; 2021; p.4)1 cita que   

A auditoria de enfermagem destina-se, principalmente, à   

comprovação de pagamento de contas hospitalares, revendo glosas   

por meio de elaborações de relatórios técnicos e realizando   

negociações entre representantes do hospital e de convênios.  

O que torna o papel de um enfermeiro auditor, muito além do que uma análise  de um processo 

assistencial, o torna um avaliador e mensurador de números, gastos,  fluxo de caixa e lucros 

efetivos, sejam eles em valor bruto ou líquido.  
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Conclusão  

Após o levantamento dos dados decorrentes da análise dos principais artigos  da pesquisa, 

podemos levar em consideração a amplitude da gerência analítica e  sintética de um enfermeiro, 

seja ele auditor ou não. A enfermagem vai além do que  uma anamnese ou exame clínico. A 

enfermagem é liderança, visão, objetivo, análise,  vigilância, entre outras características. A 

enfermagem é muito mais ampla e  complexa do que o senso comum pode imaginar, assim 

como, a sua importância. Uma equipe multidisciplinar empenhada em alcançar metas e 

melhorias, irá  sempre prestar um bom atendimento, levando em consideração as necessidades 

do  paciente; quando este atendimento chegar nas mãos do enfermeiro auditor, 

este  contabilizará a diminuição ou anulação das glosas e eventuais inconsistências, o que  irá 

minimizar o impacto de custo e aumentar as melhorias no aspecto financeiro da  operadora. 

Estes aumentos no lucro servirão de ferramentas para aperfeiçoamento  tecnológico ou 

estrutural, objetivando o crescimento do conforto do paciente, tanto  no ambiente quanto no 

atendimento. 
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Introdução 

Desde o início do século XX, a história e a cultura indígena em inúmeras sociedades tem sido tema de 

diversas pesquisas, em especial etnológicas e históricas. 

No Brasil, a diversidade cultural em suas múltiplas dimensões já foi alvo de estudos de muitos 

historiadores, cientistas sociais e educadores, como Gilberto Freyre, Florestan Fernandes, Darcy Ribeiro 

e Reinaldo Fleuri, os quais em suas respectivas épocas, se preocuparam em buscar resgatar a 

importância do legado, das características, da história e cultura dos povos originários para nossa 

formação como sociedade, assim como em trazer questionamentos extremamente relevantes sobre o 

tema.  

Assim como estes autores, temos o intuito de abordar questões que nem sempre são tratadas em 

conjunto, embora devesse sê-lo: a cultura indígena e o currículo dos anos iniciais da escola pública. Esta 

pesquisa visa associar fontes de conhecimentos regionais oriundos de uma comunidade indígena e toda 

a sua potencialidade ao currículo da escola pública, a qual por vezes tem se mantido apartado de tais 

conhecimentos. Como afirma Paulo Freire (1996), educação tem o poder de libertar, mas para isso é 

preciso que entendamos que a formação de um aluno na escola pública vai além da teoria matemática 

ou do uso da língua portuguesa. Os aspectos físico, emocional, social e cultural são fruto de uma 
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construção coletiva, sendo a formação integral algo que transcende não só as dimensões intelectuais 

como também os muros da escola. A história coletiva dos cidadãos brasileiros impulsiona a uma origem 

e permanência multicultural. Darcy Ribeiro (1995, p.19) nos afirma que “Surgimos da confluência, do 

entrechoque e do caldeamento do invasor português com índios silvícolas e campineiros e com negros 

africanos, uns e outros aliciados como escravos.” 

Somos influenciados pela riqueza plural de um legado de diversas etnias, em especial dos povos 

originários. Tomar consciência, se apossando da própria história como cidadão, é um processo longo, 

que não é construído da noite para o dia. Assim como o pertencimento à cultura africana, os alunos 

precisam adquirir conhecimento e respeito pela cultura indígena. Destarte, a escola deve compreender 

a sua responsabilidade nesse processo e buscar formar cidadãos não só a partir de um currículo oficial 

de conteúdo a serem ofertados, como também um currículo oculto, no qual os dizeres, as práticas, 

atitudes, comportamentos, gestos e percepções que vigoram no meio escolar reflitam uma proposta 

educacional integradora, inclusiva e multicultural, reflexo da formação brasileira como um todo. Para 

que nossos alunos possam intervir como cidadãos de uma sociedade multicultural, inclusiva, integrativa, 

solidária e equitativa, é necessário que proporcionemos a estes uma formação adequada e com 

professores capacitados, fazendo-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes questões 

educacionais que se entrecruzam com o contexto social, gerando implicações sobre ele.  

Nessa abordagem, será apresentado um projeto de pesquisa inicial, ainda em andamento, tendo como 

base principal fontes documentais e bibliográficas existentes, assim como pesquisas anteriores já 

realizadas sobre o assunto. 

Objetivos 

Esta pesquisa bibliográfica tem como objetivos abordar a história e cultura indígena a partir do processo 

de construção do Brasil como nação, além de analisar a abordagem curricular indígena nos anos iniciais 

do ensino fundamental da rede de ensino de Mongaguá-SP. 

Dessa forma, buscaremos construir um olhar sobre a história e cultura indígena de acordo com as 

particularidades regionais, em especial da comunidade indígena participante. 
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Métodos 

Esta pesquisa, ainda em andamento, buscará trazer questionamentos e reflexões sobre a abordagem 

curricular indígena nos anos iniciais do ensino fundamental partindo de uma análise do problema do 

ponto de vista qualitativo, através de uma pesquisa bibliográfica, com embasamento da literatura 

científica utilizada para referencial teórico. 

Desenvolvimento  

Pesquisas sobre o legado cultural e histórico dos povos originários têm sido desenvolvidas por diversos 

cientistas sociais, historiadores e educadores em diversos países e, em especial no Brasil, através de 

Gilberto Freyre, Florestan Fernandes, Darcy Ribeiro e Reinaldo Fleuri, como uma forma de dar voz aos 

fatos que nos antecederam e ao que nos atravessa como sociedade. A cultura indígena reúne questões 

sociais e históricas que nos fazem emergir de um coletivo único e multicultural, presente na nossa 

ancestralidade e no pertencimento como cidadãos brasileiros. Dessa forma, a cultura e a história das 

populações indígenas precisam estar presentes nos currículos da escola pública, nos dizeres, nas práticas 

e no pertencimento. A relevância da cultura desses grupos reside na possibilidade de os alunos 

compreenderem as relações de contraste presentes na sociedade brasileira, relações construídas através 

de séculos de luta, disparidades, preconceito e problemas estruturais da sociedade. Ao problematizar a 

realidade do outro que também é brasileiro, cidadão de direitos, o discente poderá questionar por si 

próprio as percepções estereotipadas que foram naturalizadas dentro da sociedade brasileira, frutos de 

séculos de uma colonização europeia repletos de ideologias produtoras e reprodutoras das concepções 

de inferioridade social e racial e ideais etnocêntricos equivocados, que causaram inaudibilidade e 

invisibilidade dos povos originários como partícipes da sociedade brasileira. 

Tomando os contextos formais da escolarização básica brasileira como o lugar onde nascem os 

enunciados culturais, a cultura do outro tem o poder de criação, recriação e transformação desse sentido 

que vai sendo atribuído ao longo do processo formativo do cidadão.  Segundo Halbwachs (2003), a 

memória coletiva gera uma adesão afetiva e uma identificação com a construção dos fatos e 

personagens que compõem a sociedade, originando um sentimento de pertencimento.  Dessa forma, a 

aproximação com a multiculturalidade brasileira é um caminho importante para a desconstrução dos 
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olhares ainda muito impregnados e que reforçam certa invisibilidade da presença de mais de 250 povos 

indígenas, cidadãos brasileiros. 
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Palavras-chave: Inclusão; Práticas Docentes; LIBRAS; Educação; Pessoa surda. 

Introdução 

A educação bilíngue busca contemplar o direito linguístico da pessoa surda de ter acesso aos 

conhecimentos sociais e culturais em uma língua na qual tenha domínio. Contudo, a consolidação de 
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propostas educacionais bilíngues, ainda acontecem de maneira isolada, por vezes experimentais. Dessa 

forma e sob tal complexidade é fundamental compreender como esses elementos podem estar 

relacionados. Nesse sentido, possibilitar a pessoa surda um novo olhar acerca de sua representação é 

fundamental para a construção de sua identidade, compartilhando a autoprodução de significados. Em 

vista disso, a pessoa surda começa a se reconhecer e perceber-se de uma forma diferente, 

estabelecendo assim, novas práticas sociais e estratégias para o nascimento cultural. O encontro entre 

a pessoa surda e o compartilhamento das informações intelectuais, artísticas, éticas, estéticas e técnicas, 

geram significados que podem ser fundamentais para o nascimento de novas estratégias de pensamento 

e linguagem. Este trabalho propõe colocar em pauta a problematização do tema “inclusão, diversidade 

e práticas docentes”. Seu objetivo é compreender o uso da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e sua 

colaboração para a qualidade da educação da pessoa surda no ensino fundamental. O enfoque principal 

será discutir a inclusão social e institucional do sujeito surdo na escola e na sociedade, a partir de práticas 

pedagógicas transformadoras, envolvendo intérpretes de LIBRAS. Parte-se de uma metodologia 

qualitativa, buscando compreender os fatos a partir de uma abordagem explicativa, procurando causas 

que comprovem os motivos apresentados, a partir da interpretação de análise de situações contextuais 

e práticas do fazer pedagógico.  

A metodologia usada está pautada em textos, artigos e livros de autores como: Piaget (1972), Vygotsky 

(1993) e Mantoan (2003, 2013), entre outros autores que dialogam com as práticas docentes como 

lmeida e Mahoney (2004), além de Libâneo (1985), Girox (1997), Perez Goméz (1998), Morin (2000) e 

Freire (2007) também servem de base bibliográfica, trazendo contribuições acerca do tema proposto. O 

trabalho exposto possui demonstrar como a utilização da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), tem sido 

reconhecida como um caminho possível para mudanças efetivas no cenário educacional, quanto aos 

atendimentos oferecidos pela escola pública. Diante ainda, de questões controversas que perpassam as 

discussões nessa área, temos testemunhado uma tendência afirmativa as necessidades desse caminho 

para a escolarização da pessoa surda. Sobre esse assunto, ainda temos desafios para os educadores e o 

modo pelo qual necessitamos lidar com as duas línguas nas experiências escolares. Para que a atual 

situação da educação da pessoa surda seja compreendida em suas ligações históricas e políticas, faz-se 
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necessário discutir, amplamente, o lugar que ocupam na educação dos surdos e as transformações 

sociais de cada momento histórico. Tais considerações teóricas salientam o papel da linguagem no 

processo de interação e nos processos cognitivos da pessoa surda. Portanto, as reflexões enfatizam a 

necessidade de um repensar sobre a realidade de sala de aula, para que possamos vislumbrar possíveis 

soluções. 

Objetivo 

A presente pesquisa tem como finalidade compreender o uso da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e 

sua colaboração para a qualidade da educação da pessoa surda no ensino fundamental. O enfoque 

principal será discutir a inclusão social e institucional da pessoa surda na escola e na sociedade, a partir 

de práticas pedagógicas transformadoras, envolvendo intérpretes de LIBRAS, e uma efetiva comunicação 

de docentes com a pessoa surda no contexto da educação inclusiva. A fim de: 1) Examinar o 

levantamento e pesquisa bibliográfica de aprofundamento sobre LIBRAS na escola; 2) Conhecer as 

práticas docentes que são desenvolvidas no cotidiano escolar da pessoa surda e 3) Conhecer como a 

escola lida com a questão da inclusão escolar e sua relação com a inclusão social e suas consequências. 

Métodos 

A proposta inicial é que sigamos uma metodologia qualitativa, buscando compreender os fatos a partir 

de uma abordagem explicativa. Para além, o estudo é bibliográfico e busca reflexões de autores que 

compreendem a importância da inclusão e suas possibilidades de desenvolvimento dentro de uma 

escola inclusiva, permitindo assim, um diálogo intenso e fundamental para as discussões propostas neste 

trabalho até o momento. 

Assim, a pesquisa trouxe a necessidade de um repensar sobre a realidade vivenciada em sala de aula, 

considerando a linguagem como um sistema vivo, presente na história e no meio social, encontramo-

nos, ainda, com inúmeros questionamentos em relação à surdez. A historicidade envolvendo à educação 

da pessoa surda, para a construção do entendimento de sua existência, torna-se inevitável à medida que 

procuramos esclarecimentos acerca das concepções analisadas, bem como, a pessoa surda e sua 

realidade historicamente construída pela humanidade, não podendo ser entendida à parte,em suas 
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transformações sociais e de sua própria vivência. Para que haja uma real percepção sobre o papel da 

pessoa surda na sociedade, é fundamental que possamos entender o percurso sócio-histórico 

envolvendo a escolarização dos surdos. 

Resultados/desenvolvimentos 

As rápidas e profundas transformações culturais, sociais, econômicas e políticas vivenciadas nos últimos 

tempos, produziram significados diferentes em relação aos estereótipos sobre a surdez e, mais 

especificamente, sobre as identidades surdas. Nesse sentido, os surdos que vivem somente com 

ouvintes, que consideram a surdez como algo a sercorrigido, podem constituir identidades diferentes 

daqueles que tem experiências dentro da comunidade surda ou dentro dos movimentos sociais surdos. 

Cabe ressaltar ainda que, as identidades surdas não se constroem no vazio, mas em determinados 

contextos sociais em transição. O encontro entre a pessoa surda e o compartilhamento das informações 

intelectuais, artísticas, éticas, estéticas e técnicas, geram significados que podem ser fundamentais para 

o nascimento de novas estratégias de pensamento e linguagem. Dentro das reflexões já realizadas, 

Mantoan propicia um novo olhar para as questõesda deficiência e suas possibilidades: 

Considerando as crianças com deficiência, sabemos que as dificuldades relacionadasàs deficiências são 

reais, mas poderão deixar de ser interpretadas como impeditivas de seu desenvolvimento e de sua 

participação nas práticas escolares. Elas podem ultrapassar limites, surpreender-nos, enunciar novos 

mistérios, apontar novas opções. (MANTOAN, 2013,p.29) 

Ao mesmo tempo sabemos das interpretações e dificuldades apresentadas pelos professores ao 

condicionar a pessoa surda a uma identidade fixa, estática e permanente. Mantoan reflete sobre essa 

ideia, afirmando que: a maioria dos professores tem uma visão funcional do ensino e tudo o que ameaça 

romper o esquema de trabalho prático que aprenderam a aplicar em suas salas de aula é inicialmente 

rejeitado. Também reconhecemos que inovações educacionais como a inclusão abalam a identidade 

profissional e o lugar conquistado pelos professores em uma dada estrutura ou sistema de ensino, 

atentando contra a experiência, os conhecimentos e o esforço que fizeram para adquiri-los. (MANTOAN, 

2003, p. 41) 
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A pessoa surda, nessa situação, vive uma condição de subordinação e parece ao mesmo tempo, viver 

numa terra de exílio. Ambiente este, que vivem a grande maioria dos surdos filhos de ouvintes. Nesse 

sentido, possibilitar a pessoa surda um novo olhar acerca de sua representação é fundamental para a 

construção de sua identidade, compartilhando a autoprodução de significados. Em vista disso, a pessoa 

surda começa a se reconhecer e perceber-se de uma forma diferente, estabelecendo assim, novas 

práticas sociais e estratégias para o nascimento cultural. 

Conclusão 

O trabalho exposto possui demonstrar como a utilização da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), tem sido 

reconhecida como um caminho possível para mudanças efetivas no cenário educacional, quanto aos 

atendimentos oferecidos pela escola pública. Diante ainda, de questões controversas que perpassam as 

discussões nessa área, temos testemunhado uma tendência afirmativa as necessidades desse caminho 

para a escolarização da pessoa surda. Sobre esse assunto, ainda temos desafios para os educadores e o 

modo pelo qual necessitamos lidar com as duas línguas nas experiências escolares. O Plano Nacional de 

Educação Especial (MEC/SEESP, 1995) propõe o incentivo ao uso e a oficialização da Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS). Mesmo que não pensemos em uma metodologia, mas em modelos diversos de atuação, 

muitas indagações ainda permanecem. A abordagem inicial acerca das proposições de Vygotsky (1993), 

ressaltam que no processo de desenvolvimento do sujeito a linguagem tem um lugar central, como 

mediadora das interações e instancias de significação por excelência, ou seja, ela não pode ser reduzida 

meramente a um instrumento de comunicação. Para que a atual situação da educação da pessoa surda 

seja compreendida em suas ligações históricas e políticas, faz-se necessário discutir, amplamente, o lugar 

que ocupam na educação dos surdos e as transformações sociais de cada momento histórico. Tais 

considerações teóricas salientam o papel da linguagem no processo de interação e nos processos 

cognitivos da pessoa surda. Portanto, as reflexões enfatizam a necessidade de um repensar sobre a 

realidade de sala de aula, para que possamos vislumbrar possíveis soluções. Finalizo minha reflexão com 

Morin (2000), inesperado: O inesperado surpreende-nos. É que nos instalamos de maneira segura em 

nossas teorias e ideias, e estas não têm estrutura para acolher o novo. Entretanto, o novo brota sem 

parar. Não podemos jamais prever como se apresentará, mas deve-se esperar sua chegada, ou seja, 
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esperar o inesperado. E quando o inesperado se manifesta, é preciso ser capaz de rever nossas teorias e 

ideias, em vez de deixar o fato novo entrar à força na teoria incapaz de recebê-lo. (MORIN, 2000, p. 30). 
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041. A EDUCAÇÃO INFANTIL COMO PRÁTICA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: PERIÓDICOS E 

REFLEXÕES SOBRE A PANDEMIA 

Camila Mendes da Silva49, Tathianni Cristini da Silva50 

Palavras-chave: Educação infantil; Revistas científicas; Pandemia; Prática docente; Desafios 

Introdução  

O presente estudo se estabelece a partir do levantamento de dados, relacionados às pesquisas realizadas 

nos anos de 2021 e 2022 com ênfase na Educação Infantil em tempos de pandemia e os principais 

assuntos discutidos então. A pesquisa foi realizada pelos meios digitais, utilizando a base de dados do 

Google Acadêmico, plataforma indexadora que possui grandes acervos de dados, artigos científicos 

revisados e publicados. Utilizando-se como estratégias de busca os seguintes descritores específicos para 

a seleção do tema desejado: educação infantil, pandemia, desenvolvimento infantil, prática docente, 

desafios. A seletiva desses documentos fora feita sobre os arquivos mais recentes do ano de 2021 até 

abril de 2022 para escrita do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do curso de Pedagogia da 

Universidade Metropolitana de Santos.  A elaboração desse estudo tem como objetivo a compreensão 

do desenvolvimento humano que se caracteriza na educação infantil e como o contexto pandêmico 

interferiu nessa prática, que por um longo período luta por seu reconhecimento como prática social que 

fundamenta os direitos humanos. 

Os dados analisados demonstraram movimentos retrógrados a esses direitos necessários e 

fundamentais, pois ações de caráter compensatórios são necessárias, podendo assim identificarmos nas 

diversas camadas sociais problemas pré-existentes a pandemia, que estão longe de serem solucionados 

 
49

 Discente do curso de Pedagogia (Presencial) da Universidade Metropolitana de Santos. camilamendes2015@gmail.com  
50

 Professora na Universidade Metropolitana de Santos. tathianni.silva@unimes.br   



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
166 

com leis que fundamentam apenas o cumprimento de objetivos educacionais, descaraterizando as 

práticas pedagógicas da educação infantil, e sem considerar as realidades sociais e emocionais. 

Objetivo 

O objetivo desse estudo é indagar os principais debates existentes acerca da educação e o 

desenvolvimento infantil, correlacionado a pandemia da COVID-19 e as questões que envolvem o 

retorno às atividades presenciais. 

Métodos 

Um dos desafios deste estudo foi a seleção dos principais questionamentos em relação a criança nas 

questões educacionais da primeira infância e o seu desenvolvimento como sujeito social de direitos. 

Os contextos sociais desfavoráveis pré-existentes a pandemia, já eram pauta em diversos debates e 

estudos, mas com o agravamento da pandemia, o período de isolamento social e as condições 

direcionadas a vida da criança e sua exposição, baseou o desdobramento dessa pesquisa de caráter 

quanti-qualitativo. 

Nesse contexto, as principais indagações a serem abordadas estão presentes nos seguintes eixos, a 

realidade que as crianças estão expostas, com ênfase na pobreza e violência infantil, o papel da família 

nesse contexto durante o período de isolamento. E ainda como pressuposto, seguir as demandas 

instituídas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), colocando as famílias como mediadores dessas 

propostas afins de minimizar as perdas sociais e socioemocionais dirigidas dentro das instituições 

escolares, desconsiderando as divergências de realidades e contextos, e as leis que propiciam a 

desvalorização da prática docente e seus profissionais. 

A presente pesquisa identificou os seguintes artigos relacionados ao tema escolhido: Barbosa e Soares 

(2021) apontando a pobreza infantil, Carbonieri e Magalhães (2021) sistematizando o currículo da 

educação infantil, Souza e Schnneider (2022) contextualizando os percursos educacionais até uma 

educação do futuro, Campos e Durli (2021) abordando os caminhos para a privatização da educação 

infantil, Niz e Tezani (2021) sobre as lições que a pandemia trouxe para a educação em seu 
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desenvolvimento, Calderan e Calderan (2021) com um olhar sobre a invisibilidade que a criança sempre 

esteve colocada e seu agravamento com a pandemia. 

O estudo realizado a partir desses documentos, traz uma relação de informações correlacionadas a vida 

e desenvolvimento da criança que estão diretamente interligadas a educação infantil nas instituições de 

ensino. A contribuição de cada pesquisador nesses estudos, visa compreender as diversas vertentes que 

cercam a criança e o seu desenvolvimento, esses estudos trazem informações de suma importância para 

a compreensão dos processos sociais que englobam as crianças. 

Desenvolvimento 

Os estudos realizados apontam grandes eixos sociais que estão interligados as instituições de ensino, 

por mais que ignorados politicamente fazem parte do retrocesso educacional e social vivido também 

durante a pandemia de Covid 19. Veremos como as consequências desses processos se fazem presentes 

na sociedade, no desenvolvimento educacional e social da criança. 

Barbosa e Soares (2021) colocam em questionamento o que tem sido o “normal’’ ao longo da história 

do processo educacional, pois os caminhos que a educação percorreu até a atualidade, não foram 

suficientes para um processo de valorização educacional, e quando se trata de voltar ao normal uma 

gama de questionamentos emergem, como o escancaramento do descaso educacional principalmente 

na educação infantil.  

As questões da vida da criança estão interligadas a sua permanência no espaço educacional, ainda 

analisando as indagações desse estudo ressalta-se: [...] como as crianças têm sido concebidas, 

compreendidas, tratadas e educadas? (BARBORA; SOARES, p. 36, 2021), e como as legislações asseguram 

essas crianças. 

Acentua-se com o Parecer CNE/CP n° 15/2020 sobre as alterações da educação infantil foi pontuada a 

não obrigatoriedade no comprimento de carga anual letiva, como também as atividades e propostas 

pedagógicas ficaram apenas como mediações arbitrárias, e com isso o professor ficou responsável pelo 

diálogo com as famílias, auxiliando na execução das propostas. (CAMPOS; DURLI, 2021, p. 222, 223). 
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Impossível descartar que muito além do descaso com a educação infantil, esta relacionada 

profundamente a vida da criança, e quando se leva essas adversidades ao contexto pandêmico, a ficarem 

expostas a todas as vulnerabilidades sociais longe das instituições educacionais, sem planos e ações 

formulados que levassem em conta todas as probabilidades existentes, estamos presentes a um cenário 

de injustiça social. (BARBORA; SOEARES, 2021) 

O desenvolvimento humano nesse contexto pandêmico é pauta de grandes questionamentos, o 

direcionamento desse é com as condições das infâncias, os meios em que ela é concebida, a sua 

importância deslegitimada socialmente, por obterem direitos entre as relações e situações vivenciadas, 

e o seu lugar nos direitos sociais como: saúde, segurança e assistência. (BARBORA; SOARES, 2021) 

E nesse contexto atual se indaga: [...] o que revela nessa pandemia sobre a condição sociocultural da 

criança, do trabalho docente e o lugar da família? (BARBORA; SOARES, p.3,2021), e como essas questões 

têm sido tratadas socialmente? silenciadas ou acompanhadas? investigada ou manipuladas? 

A falta de um olhar minucioso acerca do desenvolvimento das propostas em prol da educação infantil, 

entende-se que tais objeções foram reduzidas e minimizadas a problemas individuais, o qual as ações 

voltadas a vida e desenvolvimento da criança perpetuasse menosprezado, e as famílias permanecem em 

situação de exclusão social, e com tais propostas educativas que não considerarem em suas entrelinhas 

as diferentes realidades. 

Considerações finais  

Portanto, pode-se compreender como a educação infantil ainda não é compreendida na sua real 

dimensão. No decorrer da pandemia foram exercidas ações que não corroboram para com a vida da 

criança. O cenário que acarretou mudanças necessária aprofundou os caminhos desiguais do 

desenvolvimento infantil. 

A educação precisa ser ressignificada para que essas crianças venham desenvolver suas habilidades, pois 

não é possível assegurar diante de todo esse cenário de diferenças sociais, o que as leis implementadas 
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asseguram para os profissionais com apoio das famílias, pois trata-se de uma diversidade de lares, que 

possuem diversidades de relacionamentos. 
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Palavras-chave: formação docente, práticas docentes, ensino. 

A vida em sociedade se altera a cada segundo e a escola não pode estar alheia a estas mudanças, exigindo 

dos gestores e essencialmente dos professores, reflexões de suas ações diante deste mundo em 

constante transformação. Ser educador, não é uma tarefa fácil, pois o seu trabalho não se resume 
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somente ao tempo que está em sala de aula. Para que uma aula aconteça de forma efetiva é preciso que 

haja planejamento, pesquisa, levantamento das necessidades individuais dos estudantes preparação da 

atividade, fazendo com que essa prática seja eficiente. Vale destacar que a melhoria da educação 

brasileira não é um desafio recente, mas atualmente com a COVID 19, os problemas educacionais se 

acentuaram trazendo à tona a emergência no sentido de uma mudança de posturas, tanto dos docentes 

como dos gestores que implementam políticas públicas.  Estamos vivenciando um momento ímpar na 

história mundial e não podemos utilizar as mesmas políticas públicas, as mesmas estratégias e as 

mesmas ações diante deste novo cenário educacional. Para Freire (2000) a transformação da sociedade 

não ocorre somente com a educação, mas ao mesmo tempo, sem educação não haverá transformação 

da sociedade. De acordo com Giroux (1997): 

Para que os professores e outros se engajem em tal debate, é necessário que uma perspectiva teórica seja desenvolvida, 

redefinindo a natureza da crise educacional e ao mesmo tempo fornecendo as bases para uma visão alternativa para o 

treinamento e trabalho dos professores. (p.158)  É essencial o olhar voltado para as práticas docentes na escola, 

com estratégias eficientes onde a tarefa de educar se renove a cada dia, buscando uma formação 

continuada que privilegie as necessidades exigidas nos tempos atuais.  

Objetivo 

Identificar os fatores do cotidiano escolar que podem dificultar a formação docente sistemática e 

transformadora para a melhoria do trabalho em sala de aula, com a finalidade de proporcionar uma 

transformação na atuação dos docentes. 

Métodos 

Para o desenvolvimento do trabalho, alinhado aos objetivos, realizaremos um levantamento da 

literatura, dos últimos 3 anos em teses e dissertações, além de artigos científicos, acerca do tema 

proposto. Em um segundo momento, será realizada uma revisão bibliográfica buscando teóricos, como 

Saviani, Gatti, Arroyo, Alarcan, Imbernón, Libâneo, Freire, Giroux, entre outros. 

Desenvolvimento 
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Para Freire (2000), a tarefa de educar só tem função quando está intimamente veiculada a um projeto 

de vida para os homens, pois se educa para a sociedade que deseja ver transformada.  

Da educação que, não podendo jamais ser neutra, tanto pode estar a serviço da decisão, da transformação do mundo, da 

inserção crítica nele, quanto a serviço da imobilização, da permanência possível das estruturas injustas, da acomodação dos 

seres humanos à realidade tida como intocável. (p. 58-59). 

Torna-se evidente uma educação que permita e torne realidade uma transformação da sociedade, tendo 

em vista uma escola que acredite e contemple novas possibilidades para a tarefa educativa, abrindo 

caminhos e facilitando a convivência e o reconhecimento do outro em todas as suas dimensões. 

A sociedade evolui e se modifica a cada segundo e é imprescindível que a escola acompanhe as 

mudanças que a rodeia. É preciso que se tenha uma cultura de reflexão da ação para que a comunidade 

escolar encontre o melhor caminho a trilhar, que atenda as suas necessidades. 

Essa necessária renovação da instituição educativa e esta nova forma de educar requerem uma redefinição importante da 

profissão docente e que se assumam novas competências profissionais no quadro de um conhecimento pedagógico, científico 

e cultural revistos. Em outras palavras, a nova era requer um profissional da educação diferente. (IMBÉRNON, 2011. p.12) 

Diante disso cria-se uma cultura escolar formativa, com professores cientes de sua função social, 

entendendo que a sua formação continuada é essencial para uma prática educativa significativa, 

contribuindo para a reconstrução de uma sociedade mais igualitária, em que todos possam viver com 

dignidade e civilidade. 

É fundamental que se tenha um olhar voltado para a figura do professor nesse processo de busca da 

qualidade. Pensar em metas e ações sem considerá-lo é desastroso. Ele é o responsável que contribui 

diretamente com a formação dos indivíduos e considerando isso, também deve ter uma formação para 

tal função, ou seja, formar aquele que é formador dos cidadãos do presente e do futuro. A participação 

dos docentes frente às ações propostas na escola, apresenta contribuição valiosa. De acordo com Giroux 

(1997, p. 161) “É importante enfatizar que os professores devem assumir responsabilidade ativa pelo 

levantamento de questões sérias acerca do que ensinam, com o devem ensinar, e quais são as metas 

mais amplas pelas quais estão lutando.  
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A educação se apresenta como um processo de ação e reação, vamos colher num futuro próximo, aquilo 

que plantamos hoje. Isso mostra a urgência da qualidade. É preciso recriar a realidade educacional e 

social, pois somos ao mesmo tempo, agentes e consequência do processo educativo. 

Considerações Finais 

O papel da educação é de fundamental importância na mudança de conceitos básicos para a vida em 

sociedade, desta, e das futuras gerações e é de extema relevância fomentar a análise e a discussão das 

questões que constituem obstáculos para uma formação docente comprometida.  

Pensar em práticas de formação docente exige organização e estratégias tangíveis, pois é um ato 

complexo e multifacetado. Para Libâneo (2006), a formação inicial e continuada de professores deve 

envolver a prática como ponto de partida para a teoria e a teoria é a base para uma prática de mais 

eficiência. 

Neste contexto, a formação continuada dos docentes é essencial para uma transformação da escola, 

gerando efetivas transformações na vida dos sujeitos envolvidos na prática educativa e para a formação 

de uma sociedade justa e iqualitária. 

Diante disso, é preciso que haja um plano de ações sistematizado para traçar percursos formativos dos 

educadores em busca da aprendizagem significativa. 
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Palavras-chave: produto, geografia, sujeito ecológico, transformação 

Introdução 

A sociedade vive um caos tanto ambiental como social, precisamos de ações efetivas para obter as 

transformações necessárias para o tempo presente e para as futuras gerações. Se as mudanças 

desejadas passam pela sala de aula, pela escola, pelo professor, qual tem sido nossa postura diante do 

caos ambiental, temos desenvolvido práticas pedagógicas que abordem a construção do sujeito 

comprometido com essas questões? 

As imagens estão presentes em todos os lugares, o contato com esses signos está no dia a dia faz parte 

da história, geralmente não refletimos sobre as imagens que aparecem em nossas vidas, surgem de 

maneira automática, sem filtro. A falta de criticidade não permite um refinamento do olhar para de fato 

compreendermos todo o simbolismo presente na imagem. Elas mudam de sentido dependendo do 

momento, pois cada indivíduo reage a uma imagem de acordo com a memória histórica, conforme sua 

historicidade individual. Quantas perspectivas podemos extrair a partir de uma imagem, é essa 

dialogicidade entre as vivencias dos alunos e as práticas pedagógicas investigativas que colaboram com 

a construção da consciência ambiental. 
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Como o produto faz parte do processo da dissertação do Mestrado Profissional da Unimes / SP, 

elaboramos a construção da revista digital a partir das narrativas dos professores participantes da 

pesquisa, através do Google Forms e do grupo Focal. A proposta pedagógica contida na revista contém 

diversas matrizes curriculares envolvidas de maneira interdisciplinar para discutirmos através das 

imagens os problemas dos resíduos sólidos urbanos (conhecido como lixo) na cidade de Santos, acessada 

através do link 

https://drive.google.com/file/d/1vDOFC4psRQq8DzfiRAtTcZ92ZnkSZBm5/view?usp=sharing. Material 

de apoio para ser utilizada pelo professor enquanto ferramenta didática para enriquecer e fomentar o 

desenvolvimento da consciência ambiental dos alunos.  

Com a presença da pluralidade de imagens na revista digital favorecemos o desenvolvimento do 

raciocínio geográfico além de promover o despertar da sensibilidade, permitindo um olhar reflexivo para 

compreendermos e atuarmos como sujeitos de transformação nos problemas enfrentados pelos 

munícipes santistas. Potencializando a percepção ao proporcionar um olhar mais detalhista e preciso 

sobre a historicidade da imagem e suas relações com o meio em que está inserida, (GOMES, 2017). 

Exercendo constante diálogo com a temporalidade, contextualizando as experiências dos alunos com 

metodologias que fortalecem a atuação deles na sociedade como cidadãos.  

Um dos objetivos da Geografia é propiciar aos alunos a capacidade de interpretar o mundo, 

compreendendo seus processos diante de fenômenos sociais e naturais, reconhecendo-se como parte 

dele para intervir e transformar. Para Morin (2020, p.22), o “futuro imprevisível está em gestação hoje”, 

a educação desempenha um papel fundamental nesta gestação para uma sociedade com princípios 

ecológicos, é tempo de mudar/transformar. 

Objetivo 

Nosso objetivo é desenvolver a interdisciplinaridade da Geografia através da revista digital, 

compreendemos que quando aplicada de maneira adequada potencializa a aprendizagem dos alunos. 

Fazenda (2002) aborda a importância da interdisciplinaridade e do olhar diferenciado para o 

conhecimento, para ela a disciplina é tratada no ambiente escolar como estática. É perceptível que ao 
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longo da história a fragmentação do conhecimento, o fato de separar e simplificar para estudar tem 

dificultado a compreensão do todo. 

Desenvolver a interdisciplinaridade não é tarefa fácil, colocá-la no currículo proporciona o 

desenvolvimento de novos saberes, favorece novas formas de aproximação da realidade social, de 

leitura do mundo, partindo do diálogo com as demais matrizes curriculares discutindo o fenômeno 

estudado de maneira global.  Além do desenvolvimento de novos saberes, a interdisciplinaridade via 

educação favorece novas formas de aproximação da realidade social e novas leituras das dimensões 

socioculturais das comunidades humanas. (FAZENDA, 2002, p. 14) 

A aprendizagem torna-se mais significativa quando a observamos em diversas dimensões, pois cada 

matriz curricular apresenta sua especificidade sobre o fenômeno. Quando se compreende a importância 

de agrupar e integrar essas matrizes para discuti-lo, aproxima-se da totalidade do objeto estudado, 

discutindo-o com maior propriedade sobre o tema de maneira ampla. 

Quanto maior a interdisciplinaridade do trabalho docente, melhor será a aquisição da aprendizagem. 

Para Carvalho (2012), o objetivo não é unificar as disciplinas, mas estabelecer diálogos, conexões para a 

construção de novos saberes, promovendo a teia da aprendizagem. Como a Geografia apresenta esse 

perfil interdisciplinar, as demais matrizes curriculares são entrelaçadas por ela para discutirmos com 

profundidade os problemas e consequências dos resíduos sólidos urbanos na cidade de Santos, proposta 

da revista digital. 

Desenvolvimento 

O ensino da Geografia é o elo que une a História, Matemática, Língua Portuguesa e Arte para que através 

de um trabalho colaborativo se discuta o problema da produção dos resíduos e suas consequências, mas 

cada um dentro da sua área e com o desenvolvimento de Habilidades e Competências específicas, 

promovendo a discussão global e local dos problemas abordados. 

Analisando o Currículo Santista de Geografia (2020), observamos que esses temas são discutidos 

superficialmente e, para oportunizar essa formação da consciência ambiental nos alunos utilizamos o 
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pluralismo da imagem numa perspectiva interdisciplinar através da linguagem imagética com o uso de 

pinturas, fotografias, charges, vídeos, receita, reportagens. O tempo de duração do projeto cabe ao 

professor estabelecer, no término do projeto todas as atividades educativas serão socializadas com as 

famílias para discussão. Através do diálogo e da mediação o professor fará a avaliação, exercendo um 

olhar atento para as dificuldades apresentadas. 

Considerações Finais 

Estamos inseridos num mundo de imagens, e essas imagens precisam ser interpretadas e lidas para o 

entendimento do espaço ocupado. Porém, as imagens quando utilizadas pelo professor geralmente são 

empregadas como mera ilustração, esvaziando todo o seu potencial para a aprendizagem. Como 

observamos algumas lacunas no Currículo Santista (2020) do 3º ano de Geografia do ensino fundamental 

na construção da consciência ambiental, elaboramos a revista digital enquanto recurso didático a fim de 

contribuir na formação do sujeito ecológico.  

A revista digital fomenta uma interação do aluno com seu espaço de vivência, oportunizando atividades 

problematizadoras a partir da interdisciplinaridade da Geografia para promover a reflexão do aluno ao 

incentivá-lo a exercitar sua autonomia, propondo debates sobre contrastes sociais que estão na cidade 

de Santos, deixando claro que a transformação da realidade é possível através do inconformismo do 

presente.  Segundo Straforini (2004), o ensino da Geografia deve dialogar com as contradições da 

sociedade a partir do espaço, provocando o surgimento do inconformismo e assim pensar uma outra 

condição para a espécie humana. 

Não temos a pretensão simplista de que a revista digital seja responsável pela formação plena do sujeito 

ecológico, pois entendemos que essa construção é gradativa e contínua, essa consciência ambiental 

deveria estar em todos os níveis de ensino da educação. 

A escola e a sociedade como um todo devem seguir juntas no propósito de preservar nosso maior 

patrimônio, a Terra. Desejando a construção de um ambiente justo, ecologicamente correto e 

economicamente suficiente para esta e as futuras gerações. Propondo debates na sala de aula sobre os 

problemas que afetam os munícipes santistas através da intencionalidade educativa, é oportunizar aos 
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alunos o pleno exercício da cidadania para atuarem na cidade onde vivem como sujeitos ecológicos, 

como sujeitos de transformação. 
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material didático. 

Introdução 

Esta pesquisa de iniciação científica consiste na continuidade do projeto iniciado em 2020, direcionado 

à criação de um material didático, em formato de website, com base nas tiras da Mafalda visando facilitar 

o ensino de temáticas inerentes à Geografia Política. Através dos bons resultados conquistados com a 

construção do produto, o presente trabalho se orienta para a aplicação do material didático em escolas 

da Baixada Santista, sobretudo para turmas de oitavo e nono ano. Contendo diferentes linguagens de 

ensino e tecnologias de informação e comunicação (TICs), as propostas didáticas correntes no produto 

permitem o desenvolvimento do raciocínio geográfico em consonância com os parâmetros estabelecidos 

pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), facultando análises acerca da viabilidade das atividades 

para os anos finais do Ensino Fundamental e, também, discussões em torno do ensino de Geografia. 

Objetivos 

Considerando a necessidade de renovação nas metodologias didático-pedagógicas nas aulas de 

Geografia, a fim de consolidar os processos de ensino-aprendizagem, este trabalho tem como objetivo 

avaliar a praticabilidade do referido material didático em turmas dos anos finais do Ensino Fundamental, 

procedendo com observações a respeito do ensino de Geografia na contemporaneidade e o impacto da 

estrutura escolar na efetivação do uso de linguagens de ensino e tecnologias em sala de aula. 

Métodos 

O estudo bibliográfico e processos investigativos com atores da comunidade escolar (educadores e 

educandos) consistem nas nossas metodologias para o desenvolvimento desta pesquisa. 
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Para tanto, nosso embasamento teórico se fundamenta em autores como Kenski (2015) e Veiga (2001), 

no que concerne à importância do projeto político-pedagógico como parte estruturante do suporte 

didático oferecido pelas escolas; Cavalcanti (2015) nas reflexões em torno da Geografia Escolar; e Franco 

(2007), com procedimentos de coleta e análise de dados que contribuíram para as avaliações qualitativas 

e quantitativas pretendidas.  

No que tange aos métodos de investigação, utilizamos questões abertas e fechadas relacionadas em 

questionários para apanhar as informações primordiais para a nossa pesquisa. Tais dados foram 

recolhidos empiricamente, após a aplicação das propostas de atividades, com o consentimento 

documental dos agentes envolvidos no processo. 

Desenvolvimento 

A partir da concepção do material didático, com base nas tiras da Mafalda e em modelo de website, para 

viabilizar o ensino de Geografia Política nos anos finais do Ensino Fundamental, o programa de bolsas da 

Universidade Metropolitana de Santos (UNIMES) concedeu autorização para o prosseguimento do 

projeto através da presente pesquisa de iniciação científica. As temáticas de Geografia Política escolhidas 

para integrarem o website foram segregação socioespacial, nova ordem mundial, fluxos migratórios e 

cartografia. 

O produto em questão foi elaborado com o suporte de diversos recursos didáticos e tecnologias que, 

por sua vez, promovem diferentes perspectivas de utilização pelo docente em sala de aula. Elementos 

como histórias em quadrinhos, mapas, músicas e fotografias assumem a função de potencializar a 

construção do conhecimento de temas da Geografia Política junto aos alunos e, ao mesmo tempo, servir 

como alternativas praticáveis para dinamizar as aulas de Geografia. Além disso, competências 

importantes como o senso de pesquisa e crítica são estimuladas com o auxílio das sequências didáticas 

propostas no material. O website, nomeado de “Pluralidades Geográficas”, pode ser conferido através 

do seguinte endereço: https://luizh91.wixsite.com/plurigeo. 

 No entanto, é preciso ponderar que a utilização de diferentes linguagens e TICs nas instituições de 

ensino estão sujeitas à obstáculos decorrentes de deficiências estruturais e pedagógicas existentes na 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
180 

esfera escolar. Assim, a verificação prévia acerca da integração tecnológica da escola e os dispositivos 

passíveis de uso devem ser avaliados pelo docente, no intuito de examinar a exequibilidade de 

determinada atividade. Kenski (2015) concorda: 

Assumir o uso das tecnologias digitais no ensino pelas escolas requer que ela esteja preparada para 

realizar investimentos consideráveis em equipamentos e, sobretudo, na viabilização de condições de 

acesso e uso destas máquinas. No atual momento tecnológico, não basta às escolas a posse de 

computadores e softwares para uso em atividades de ensino. É preciso também que esses computadores 

estejam interligados e em condições de acessar a internet e todos os demais sistemas e serviços 

disponíveis nas redes. (KENSKI, 2015, p. 70) 

Assim, em um primeiro momento, fizemos uma investigação por questionário com professores em 

escala nacional, com a finalidade de compreender sobre como está sendo realizado o processo de 

ensino-aprendizagem em torno das temáticas de Geografia Política e, além do mais, perceber o nível de 

suporte pedagógico que estes docentes possuem em termos de estrutura tecnológica disponível nas 

escolas em que atuam.  

Na segunda parte da pesquisa, procedemos com a efetiva aplicação do material didático em 111 sujeitos 

pertencentes às turmas de oitavo e nono ano, da rede pública estadual, em Santos. Para tanto, 

formalizamos a seleção de certas temáticas e propostas do material didático, uma vez que não haveria 

tempo hábil para a execução de todas. Com isso, o oitavo ano dispôs do tema de “fluxos migratórios”, 

enquanto o nono ano desfrutou da “segregação socioespacial”.  

Após uma aula expositiva, com o auxílio de slides, na intenção de introduzir os temas, partimos para a 

concretização da atividade, com expressiva participação do corpo discente. Havendo a finalização da 

tarefa, solicitamos aos alunos que respondessem um questionário para avaliar os resultados da aplicação 

e compreender a percepção dos educandos no que diz respeito às aulas de Geografia. 

Os dados coletados apontaram para o sucesso das atividades, uma vez que os alunos conseguiram 

apropriar-se dos conteúdos pretendidos com êxito. A tabela a seguir evidencia essa apreciação pelos 

sujeitos, comprovando a validade do material didático enquanto recurso a ser usufruído em sala de aula: 
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Tabela 1: Avaliação, pelos educados, das atividades aplicadas 

As atividades aplicadas pelo professor facilitaram no 

entendimento de temáticas relacionadas à Geografia? 

 

Frequência 

 

Percentual 

SIM 103 98% 

NÃO 9 2% 

Total 111 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 

Todavia, outras questões do questionário nos orientaram para análises no tocante do ensino de 

Geografia, notavelmente ao indagar os estudantes sobre o que mais gostavam e desgostavam nas aulas. 

Muitas respostas, alinhadas com perspectivas tradicionais, indicaram a prevalência do estigma 

recorrente na Geografia de que se trata de um componente curricular decorativo.  

Foram comuns menções à termos como “estados”, “capitais” e “países”, com pouca especificidade a 

demais assuntos concernentes à Geografia. No mais, diversos educandos indicaram a professora como 

item que mais gostam (ou menos gostam) nas aulas. Este contexto aponta para dificuldades notórias: a 

falta de identificação dos alunos com a Geografia e o impasse para assimilar noções em torno do objeto 

de estudo da ciência geográfica, que é o espaço. 

Conclusão 

Este trabalho norteou evidências de que, em muitos casos, há a ausência de uma linha referencial ou 

base teórica que encaminhe os indivíduos a perceber questões que realmente são incorporadas pelo 

universo geográfico, denotando um ensino insuficiente. Nosso material didático aparece como 

alternativa para colaborar nas falhas expressas pelo processo de ensino-aprendizagem. Reiteramos que 

nossa pesquisa não é a solução definitiva para os problemas presentes na Geografia Escolar, mas um 

percurso viável e acessível para explorar determinados conceitos da Geografia Política sem desviar para 

a monotonia ou descritivismo. Os nossos ideais, portanto, se enquadram no desenvolvimento do 

protagonismo do aluno com base na pesquisa científica, criatividade, autonomia e criticidade. 
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Introdução 

O tema ambiente cooperativo o qual nos possibilita abordar o juízo moral e a importância da empatia. 

A escola é um ambiente que forma cidadãos, apresenta problemas que poderiam ser consideravelmente 

minimizados com atitudes de solidariedade, ética e empatia, o que torna o tema considerável para 

trabalharmos em sala de aula. De acordo com Piaget (1932/1994), o juízo moral é desenvolvido ao longo 

da infância e da adolescência, ou seja, não é inato, deve ser desenvolvida e para isso há a importância 

que a convivência seja oportunizada em grupos. Pode-se encontrar no dicionário a definição de empatia 
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que é se colocar no lugar do outro. Camino, Camino e Leyens (1996) ressaltam que é essencial a sua 

estimulação e conforme a criança se desenvolve esse sentimento aumenta. 

O ambiente cooperativo contribui não só para o ambiente escolar, mas para toda uma vida fora dos 

muros escolares, pois para uma vida em sociedade saudável exige que se saiba trabalhar em grupo, 

diferenciar o que é certo e errado para a cultura a qual a qual se está inserida, tomar decisões que sejam 

relevantes para toda a sociedade e nos colocarmos no lugar do outro. 

Objetivo 

Discutir a importância dos jogos cooperativos na construção do ambiente cooperativo na escola, 

segundo a literatura. 

Método 

Este estudo consiste em uma pesquisa bibliográfica, pois como salienta Pizzani et al. (2012, p. 54) 

compreende “[...] a revisão de literatura sobre as principais teorias que norteiam o trabalho científico” 

e o levantamento bibliográfico pode ser realizado “[...] em livros, periódicos, artigo de jornais, sites da 

Internet entre outras fontes”. Os descritores utilizados foram: ambiente cooperativa, sala de aula 

cooperativa, práticas cooperativas e juízo moral. 

Desenvolvimento 

Os jogos cooperativos são jogos onde o estudante joga um com o outro, e não contra o outro. Para 

Brotto (1999), jogos cooperativos são para superar os desafios e não para que o outro perca, joga-se por 

prazer. Nos jogos cooperativos o que se destaca é a satisfação em jogar, o prazer, a diversão, ajudar o 

outro para concluir a prova, ou seja, a empatia faz parte do jogo. Não há exclusão, pois não prioriza a 

habilidade física. É um jogo que todos cabem no pódio e o troféu são os valores que você aprende com 

os parceiros.  

Despertando e desenvolvendo os talentos, vocações, dons e tons pessoais, como peças singulares, 

importantes e fundamentais ao grande jogo de co-existência. Através do jogo cooperativo a sinergia 
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entre auto-estima e relacionamento interpessoal é sintetizada e ganha proporções extraordinariamente 

educativas e transformadoras (BROTTO, 2001, p.13-14). 

Brotto (2000, p. 63) afirma que com “Jogos cooperativos: se o importante é competir, o fundamental é 

cooperar”. Nesse trecho, o autor declara a essência dos jogos cooperativos que é cooperar com o 

próximo, ajudar quem está à sua volta, enxergar o outro como parceiro e não como rival. O ideal é que 

esse aprendizado não se resuma ao ambiente escolar e sim que nossos estudantes perpetuem isso ao 

longo da vida, para a vida.  Brotto (1999, p. 124) propõe, em seu estudo, “[…] o desenvolvimento de uma 

Pedagogia do Jogo e do Esporte, apoiada em estruturas socioeducacionais de cooperação e 

solidariedade.” 

Jogos cooperativos vieram para mudar o conceito de jogos, a ideia é criar uma cultura de cooperação e 

empatia. Moraes (2008, p. 18) contribui dizendo “[…] os jogos cooperativos foram pensados como 

instrumentos de ludicidade, capazes de intervir no modelo capitalista de competição e promover uma 

revisão de valores e condutas na direção da cooperação.” 

Para Soler (2005, p. 48), o jogo cooperativo contribui para a vida. “[…] sem medo de errar, que quanto 

maior for a parte da vida de uma criança envolvida com Jogos Cooperativos, mais ela aceitará a 

cooperação, e mais ainda estará disposta a cooperar tanto no jogo da escola quanto no grande jogo da 

vida.” 

Almeida (2011, p. 37), “[...] as regras não são o mais importante, o que importa de fato é o 

relacionamento, a criação coletiva e a integração entre os membros do jogo. As regras existem para 

ajudar o processo e não para provocar conflitos ou atitudes competitivas.”  

Jogos cooperativos vieram para resgatar valores que devido a competição desenfreada foi deixada de 

lado. A cooperação, a interação, a solidariedade, a socialização, pensar no coletivo, o respeito, a empatia 

são valores importantes para serem trabalhados com os estudantes e que esses ensinamentos possam 

construir um ambiente cooperativo e empático para o educando e futuramente cidadão. Brotto (1999, 

p. 67) expressa: “Quando conseguimos nos descontrair e ficar mais flexíveis nas nossas interações [...] 
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expressamos livremente o poder que existe dentro de nós e compartilhamos qualidades-habilidades 

humanas essenciais.” 

Freire (1989, p. 48) expõe: “ a educação das crianças, dos jovens e dos adultos tem uma importância 

muito grande na formação do homem novo e da mulher nova”, ou seja, a educação serve para formar o 

sujeito, prepará-lo para a vida adulta e é por isso, que nós educadores devemos trabalhar todos os 

elementos que compõe um ser humano. O autor ressalta: “ Uma educação que dê valor à ajuda mútua 

e não ao individualismo, que desenvolva o espírito crítico e a criatividade, e não a passividade.” Sendo 

assim, promover um ambiente cooperativo, cujo objetivo é um ajudar o outro, se afastar do 

egocentrismo, promovendo a empatia seria um bom método para colocarmos em prática as palavras de 

Freire. Piaget (2003, p. 24) diz que “é a relação da criança com o mundo físico e social que promove seu 

desenvolvimento cognitivo, construindo e reconstruindo suas hipóteses.” Trabalhando um ambiente 

cooperativo promovemos um ambiente de paz, respeito, troca de experiência, ampliaremos seus 

conhecimentos, ou seja, contemplaremos aspectos essenciais para a vida em sociedade. 

Conclusão 

O ambiente cooperativo na sala de aula proporciona um clima favorável para as relações humanas, entre 

elas: desenvolver a empatia, o cuidado, o autocuidado, o respeito, ou seja, trabalha itens importantes 

para o desenvolvimento moral e ético dos seres humanos, características essas que facilitam uma 

sociedade cidadã dentro e fora da escola. 
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Palavras-chave: Leitura de Imagem; Culto ao Corpo; Educação Física; Ensino Médio. 

Introdução 

O discóbolo de Míron (Lançador de discos), escultura produzida em torno de 455 a.C. retrata o efêmero 

momento de imobilidade do atleta que disputava o pentatlo e representa a transição do Estilo Severo 

para o Estilo Clássico, onde é possível observar na escultura o corpo descansar em uma das pernas, 

dando a sensação de movimento, no lugar da rigidez do estilo antecessor.   

Uma das maiores influências na construção do conceito de beleza ocidental encontra sustentação na 

beleza ideal clássica da Grécia Antiga. A arte grega buscava então expressar um ideal de beleza, de 

formas perfeitas nas quais predominavam a harmonia, a simetria, o equilíbrio e a proporcionalidade. Daí 

a expressão “Deus Grego” que seria para representar a pessoa que possuiria essas formas perfeitas, 

tendo um corpo escultural.  

O presente trabalho é importante para compreendermos por que cada vez mais os adolescentes estão 

tão preocupados com o corpo perfeito, como eles veem a dificuldade de se conseguir esse “padrão” 

ideal e analisar qual a relação da mídia com o tema, percebendo que a busca incessante por um 

determinado padrão pode levar a diversos transtornos. 

Qual o impacto de um padrão estético hegemônico no público adolescente. Que consequências este 

padrão causa na sociedade? O que se faz quando alguém nos diz: “Fique nu..., mas seja magro, bonito e 

bronzeado” (FOUCAULT, 1983, p.83). 

Uma análise crítica do “ideal de beleza” que acaba levando a não aceitação do próprio corpo, bem como 

a busca incansável pelo “padrão” de beleza, levando jovens a consumir, em exagero, os mais variados 

métodos que os auxiliem a moldar seus corpos e hábitos para adequar-se ao que é exigido pela 

sociedade. 

O professor de educação física na escola deve abordar essas questões que são extremamente 

importantes, a fim de refletir, discutir e dar voz e vez para os alunos debaterem tal assunto, pois o 

professor de educação física precisa ser um mediador da informação e da discussão relacionada ao bem-
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estar e qualidade de vida dentro da escola. Cabe a este profissional, portanto, promover atividades que 

façam os alunos refletirem sobre o papel da atividade física na vida das pessoas e os seus benefícios. 

“Se cabe à Educação Física introduzir e integrar o aluno na cultura corporal de movimento, há que se 

considerar que: I) a integração há de ser do aluno concebido como uma totalidade humana, com suas 

dimensões físico-motora, afetiva, social e cognitiva, e II) o consumo de informações e imagens 

proveniente das mídias faz parte da cultura corporal contemporânea, e portanto, não pode ser ignorada; 

pelo contrário, deve ser objeto e meio de educação, visando instrumentalizar o aluno para manter uma 

relação crítica e criativa com as mídias (BETTI, 2003: 97-98).  

O professor de educação física deve desenvolver nos alunos a leitura e compreensão das imagens no seu 

cotidiano, com experiências pautadas no pensar e no fazer relacionado ao corpo e o movimento dentro 

da escola. Numa perspectiva crítica, desafiadora, de resolver situações problemas, consciente na medida 

em que convida os alunos, a pensarem seu mundo de forma diferente, de se posicionarem criticamente 

perante o mundo (FREIRE,1979). 

Objetivos 

O presente trabalho busca trazer uma relação da escultura Discóbolo de Míron com a incessante busca 

pelo corpo perfeito nos dias de hoje e como esse tema pode ser trabalhado em sala de aula dentro do 

componente curricular de educação física para alunos do ensino médio. Afim de discutir questões 

midiáticas como grande influenciadora sobre a imagem corporal, que é a representação de como as 

pessoas percebem-se, refletindo em questões ligadas a autoestima e por consequência, a saúde do 

indivíduo.  

Métodos 

A metodologia apresentada será a pesquisa bibliográfica com referencial teórico sobre os estudos 

relacionados a leitura de imagens, culto ao corpo e educação física como componente curricular na 

escola para o ensino médio. Visando debater com esses jovens, a cerca do nível de conhecimento prévio 
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dos mesmos e usando as imagens como estratégia para tratar sobre os benefícios e malefícios causados 

na busca desse corpo idealizado. 

Desenvolvimento 

Nos parece fundamental que a Educação Física tenha como tema de discussão em sala de aula este 

padrão corporal, as influências culturais sobre este padrão de beleza idealizado, as estratégias que a 

mídia utiliza para divulgá-lo, as imagens, produtos e procedimentos oferecidos pelo mercado da beleza 

e finalmente oferecer uma oportunidade de que os alunos possam refletir sobre que corpo desejam ter. 

O professor deve argumentar aos educandos, enfatizando a importância do tema dentro da escola e 

principalmente das aulas de Educação Física, discutindo, na intervenção pedagógica, sobre as atividades 

propostas deixando em aberto para que os alunos possam trazer mais perguntas e temas polêmicos para 

enriquecimento do debate. 

Eco (2014, p. 9) afirma que “[...] tendemos a definir como bom aquilo que não somente nos agrada, mas 

que também gostaríamos de ter”. Sendo o ponto de partida para compreender o ideal grego como belo 

e estendendo-se a como é visto o corpo nos dias de hoje, relacionando com a cultura do movimento, os 

discursos e as práticas da Educação Física. Se faz necessário inserir nessa discussão todas as visões à 

medida que deve proporcionar uma participação dos alunos em forma de debate, trazendo pontos de 

vista e opiniões diversas para o enriquecimento da conversa e o professor de educação física sendo o 

mediador desse processo de reflexões conduzidas em sala de aula, propiciando uma formação mais 

crítica ao educando. 

Manguel (2001), que a linguagem visual ao ser interpretada também permite a projeção de outras 

imagens, que podem estar relacionadas a outros contextos simbólicos do leitor do mesmo modo, a 

capacidade de memória varia no contexto de informações imagéticas ou linguísticas. As imagens são 

recebidas mais rapidamente do que os textos, elas possuem um maior valor de atenção, e sua 

informação permanece durante mais tempo no cérebro (SANTAELLA, 2012, p. 109). 
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A proposta é desenvolver uma análise que possibilite a ampliação do conhecimento sobre o tema. Nesse 

sentido, a necessidade do exercício da crítica e da reflexão do educando, já preconizado por Freire (2014) 

em Pedagogia do Oprimido é imperativo na busca por mudanças na cultura e nas lógicas que perpassam 

os espaços de formação. 

Conclusão 

Com a discussão do presente trabalho sobre a relação das imagens apresentadas pelo grupo devem levar 

a reflexão prática positiva quando adotada para conquistar um estilo de vida saudável, visando à 

melhoria da saúde e das capacidades físicas, e não para obter o “corpo perfeito”, ou seja, é necessário 

perceber que os modelos que são exibidos na TV, nas mídias sociais e revistas de celebridades, podem 

ser inalcançáveis. Na maioria das vezes, a imagem criada na cabeça dos jovens de um corpo ideal, com 

influência da mídia acaba tornando um fator negativo, por expor, um corpo escultural e perfeito que 

muitos jovens não conseguirão alcançar, incentivando esses adolescentes que usem de todos os artifícios 

para se aproximarem desse padrão estipulado como belo pela sociedade, mesmo que isso custe a saúde. 
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Introdução 
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A dança, como forma de expressão do ser humano, é antiga como a própria história da humanidade. 

Todas as culturas deixaram suas marcas nos gestos e movimentos de seus intérpretes. Enquanto 

processo de autoconhecimento (do corpo, de seus limites e de suas possibilidades) e instrumento de 

efetivação das relações sociais, a dança leva o indivíduo a experimentar novas possibilidades no plano 

do exercício de criação e de integração de um grupo. Ela atua como elemento transformador, pois, sem 

dúvida, promove em quem dela participa a aceitação de si mesmo e uma maior receptividade nos 

relacionamentos com os outros, mediante o envolvimento que se estabelece num trabalho prático.  

O caráter lúdico da dança contribui para a melhoria da qualidade de vida em geral e mesmo no âmbito 

profissional, na medida em que o domínio de uma habilidade específica acontece na consciência do 

agente, daquele que atua em busca da economia ergonômica do esforço, da harmonia e do equilíbrio. 

Conseguimos visualizar o que o outro está sentindo, ou dizendo, pois ao dançarmos liberamos endorfina 

(quando a adrenalina e o cortisol começam a ser gastos pelo coração e pelos músculos), e então nossa 

sensação de prazer fica perceptível a quem está nos olhando, ficando assim contagiada pela atmosfera. 

A dança na escola deve proporcionar oportunidades para que o aluno possa desenvolver todos os seus 

sentidos, e assim o professor possa contribuir para a formação de estruturas corporais mais complexas. 

(VERDERI, 1998). Mas o que se observa, é que a dança na escola ainda ocupa lugar secundário, 

resumindo-se às festividades de datas cívicas e também a festas juninas ou dia das mães. 

Enquanto presença na Educação Física, a dança é uma realidade em muitas Instituições de Ensino 

Superior, muito embora alguns estudos demonstrem posições divergentes com relação à sua inclusão 

nos cursos de Educação Física do Brasil conforme afirmam Miranda (1991) e Knackfuss (1988). Mesmo 

estando presente na grade curricular, esta modalidade ora é defendida e proposta como uma das 

atividades mais relevantes, ora é desconsiderada deste meio, isto porque a dança ainda não foi posta 

como atividade para os menores desde cedo. 

É certo que a pouca utilização desta atividade em propostas escolares, pode ser um reflexo de sua 

situação nos cursos de graduação em Educação Física (licenciatura), da visão que os graduandos têm a 

respeito da dança e, consequentemente, do enfoque que a mesma tem recebido. Outro fator que pode 
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influenciar a limitada utilização da dança nas escolas advém possivelmente da restrita alusão que os 

autores fazem a esta atividade enquanto conteúdo pertinente à Educação Física, ou mesmo enquanto 

proposta curricular para os cursos de graduação e currículo da educação física escolar. 

Objetivo 

O objetivo deste trabalho é refletir sobre as contribuições da dança para a aprendizagem e 

desenvolvimento de crianças e também sobre como o professor pode planejar suas aulas. 

A relevância do estudo encontra-se ao depararmos com a realidade da dança, que assim como a 

educação, a dança também apresenta seus “descaminhos” quando o processo educativo não respeita o 

indivíduo que dança. São descaminhos também quando uma criança, no afã de explorar as infinitas 

possibilidades de mover-se livremente, é tolhida por técnicas muito precisas e limitadas. (RANGEL, 2002) 

Não pretendemos subestimar o trabalho técnico, porém, há professores de dança que, preocupados 

com as apresentações da escola, atropelam os estudantes na evolução de sua aprendizagem através de 

repetidas sequências de movimentos e coreografias que o aluno, na maioria das vezes, não percebeu o 

real objetivo do esporte. (RANGEL, 2002). 

Esta forma de conduzir a dança pode alienar o indivíduo, o corpo fica em segundo plano, faz com que o 

dançar perca seu caráter de liberdade, espontaneidade e completude que tanto seduz o homem na sua 

mais pura compreensão de unidade. 

Métodos 

A metodologia adotada para o desenvolvimento dessas reflexões sobre as contribuições está pautada 

na pesquisa bibliográfica em autores que estudam a dança como Verderi (1998), Miranda (1991), 

Knackfuss (1988), Rangel (2002) que refletem sobre os caminhos que têm sido traçados no que diz 

respeito à dança na Educação Física, na escola e no processo ensino e aprendizagem. 

Dançando na escola - o desenvolvimento do processo ensino e aprendizagem 
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A dança é uma atividade que torna possível ao homem encontrar-se com o seu interior e explorar os 

seus mais profundos segredos, permitindo que o seu mundo interior seja revelado (RANGEL, 2002). 

Considerando a educação como evolução e transformação do indivíduo, a dança como conteúdo da 

Educação Física e expressão de corporeidade e o movimento como um meio para visualizar a 

corporeidade de nossos alunos, a dança na escola deve proporcionar oportunidades para que o aluno 

desenvolva todos os seus domínios do comportamento humano e, por meio das diversificações e 

complexidades, o professor contribua para a formação de estruturas corporais mais complexas, tais 

como flexibilidade, equilíbrio etc.(VERDERI, 2009). 

Para Verderi (2009), o professor deve ter consciência da necessidade de ousar, e estar preocupado com 

a formação integral do educando. Diante de tal afirmativa, a solução está na reflexão de como os 

educandos aprendem e como o processo de ensinar pode conduzir à aprendizagem.  

Resultados e discussão  

Pensar no processo ensino-aprendizagem de forma a promover a construção de conhecimentos traz a 

ideia de seres humanos como indivíduos inacabados e passíveis de uma capacidade de refletir 

criticamente o aprendido. Não se trata apenas de sujeitos do processo de aprendizagem, mas de seres 

humanos inseridos numa cultura e com histórias e experiências particulares de vida. 

As atividades e propostas de trabalho da dança na escola são elaboradas e fundamentadas 

exclusivamente no movimento e nas possibilidades da variação deste e, também, nas informações 

concretas que este movimento poderá fornecer ao aluno quando estivermos falando em educação nas 

demais disciplinas, como concentração, foco etc. (VERDERI, 2009). 

Rudolf Laban apresentou uma proposta de dança que não considera apenas a graciosidade, beleza das 

linhas e leveza dos movimentos, mas a liberdade que possibilita ao homem se expor por seus 

movimentos e encontrar a autossuficiência no próprio corpo, ganhando autoconfiança e melhorando 

sua autoestima. Ele define quatro fatores que compõem o movimento: peso, tempo, espaço, fluência. 
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Esses quatro fatores são inerentes a cada pessoa e é o que diferencia uma pessoa da outra. Há crianças 

com movimentos lentos (fator tempo), leves (fator peso), diretos (fator espaço) e controlados (fator 

fluência) e outras totalmente opostas a estas em termos de movimento, os quais podem ser rápidos, 

firmes, flexíveis, libertados. Um padrão de movimento fundamental refere-se ao desempenho 

observável de movimentos básicos locomotores, manipulativos e estabilizadores. As habilidades 

perceptivo-motoras estão se desenvolvendo rápido, mas frequentemente existe confusão na 

consciência corporal, direcional, temporal e espacial. 

Nas escolas ainda se verifica no ensino  da dança o controle do corpo, havendo anulação dos sentimentos 

que emergem. Trata-se de uma disciplina que atua no corpo com intenção de transformá-lo em dócil, 

preparado para se atingirem melhores resultados. Uma proposta de dança educacional deve ser pensada 

a partir de alguns aspectos: O que devemos ensinar?; De que maneira esse ensino deverá ser 

organizado?; Quando ensinar determinados conteúdos? Quais os materiais e procedimentos que mais 

se enquadram ao processo de ensino-aprendizagem?; O que o aluno poderá se apropriar? Na elaboração 

do plano de ensino, o professor preocupado com a educação do movimento consciente de seu aluno, 

deve ter como foco principal o estímulo à criação e recriação de suas próprias atividades. 

Conclusão 

A dança deve ser descoberta, vivenciada, pensada e sentida. Se nossa proposta é ensinar dança para 

alunos, temos que conhecê-los, entendê-los, verificar seus anseios e necessidades para somente depois 

pensar na elaboração de um programa adequado. Através da dança educativa, o aluno descobre o que 

lhe é natural, orgânico, ou seja, por meio da linguagem corporal descobre como é seu movimento, tem 

potencialmente a facilidade de desenvolver o que abrange o  movimento e suas nuanças. 
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Introdução 

Esse estudo busca conhecer entender como a Justiças Restaurativas intitulada como uma política pública 

no município de santos – SP, pode contribuir para a solução de conflitos no ambiente escolar. Segundo 

as LDB (Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional), os currículos e os conteúdos não podem ser 

trabalhados apenas como transmissão de conhecimentos, mas encaminhar os alunos rumo à 

aprendizagem tendo acesso ao conjunto de conhecimentos socialmente elaborados e reconhecidos 

como necessários ao exercício da cidadania promovendo também a solidariedade e o respeito. Nesse 

sentido, propõe que a escola deve se assumir como espaço de vivência privilegiado para a construção da 

cidadania, a compreensão mútua e a busca da paz (BRASIL, 1997, 1998 e 2000). Porém, sabemos que na 

prática essa realidade pode ser um pouco distinta, pois o ambiente social escolar pode ser complexo, 

conflituoso e violento, e influencia diretamente o dia a dia em sala de aula podendo retratar inúmeros 

fatores, como situações inerentes ao próprio ambiente escolar, dificuldades de relacionamento ou até 
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o reflexo de problemas familiares, financeiros, intolerância a diversidade, dependência química, 

preconceitos, e muitos outros. Todos nós somos assegurados por lei o direito à integridade pessoal, 

mesmo quando a realidade é diferente do que propõe a lei. Quando um indivíduo agride outro, 

fisicamente, moralmente ou até psicologicamente, é muito difícil que esse dano seja reparado. Por isso, 

a sociedade escolar tem buscado alternativas para a resolução desses conflitos que são parte integrante 

das relações interpessoais que estão presentes em todos os segmentos da vida, seja o ambiente familiar, 

profissional, social ou escolar. Sendo importante é necessário saber prevenir, compreender, gerenciar 

para resolvê-los. A Justiça Restaurativa situa-se dentre as metodologias utilizadas para resolução de 

conflitos. Os estudos sobre a Justiça Restaurativa ainda são recentes, datando da década de 1970, 

estando ainda em constante desenvolvimento (Neto, 2018). 

Objetivo 

Entender o conceito, história e metodologia da Justiça Restaurativa identificando sua contribuição para 

a compreensão das relações conflituosas no âmbito escolar em uma escola de Municipal de Santos. 

Métodos 

Para melhor compreender a ações da Justiça Restaurativa e a sua contribuição nos conflitos escolares, 

esta pesquisa está sendo desenvolvida a partir de levantamentos sobre a temática e uma pesquisa de 

campo. Buscando a compreensão da realidade escolar para, numa etapa posterior, agir sobre ela e 

modificá-la. Assim, será realizado uma pesquisa qualitativa, entendida como aquela que se ocupa do 

nível subjetivo e relacional da realidade social e é tratado por meio da história, do universo, dos 

significados, dos motivos, das crenças, dos valores e das atitudes dos atores sociais (MINAYO, 2013).   

Desenvolvimento  

As técnicas para soluções de violência e conflitos de raízes tribais, ganhou destaque inicialmente no 

âmbito do sistema jurídico como alternativas paralelas, com intuito de lidar com assaltos e outros crimes 

patrimoniais que em geral são vistos como ofensas menores, hoje essas tais abordagens e práticas tem 

ultrapassado o sistema criminal crescendo consideravelmente, por meio de diversos programas e 
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práticas em comunidades, chegando a escolas tendo por  base um conjunto de princípios e valores, uma 

filosofia, que oferece uma estrutura alternativa para pensar as ofensas. Segundo Howard Zehr (2008), 

um dos precursores da Justiça Restaurativa, afirma que trata de danos e necessidades bem como das 

obrigações decorrentes, e envolve todos os que sofrem impacto ou têm algum interesse na situação 

utilizando, na medida do possível, processos cooperativos e inclusivos” (p. 258). O conceito de Justiça 

Restaurativa indica a cooperação como a principal forma de resolver conflitos, para melhorar na medida 

do possível a qualidade da convivência em sociedade. É necessário que o ofensor se sinta responsável 

pelo ato que cometeu é um fator fundamental para que haja a resolução do problema. O diálogo 

possibilita que rostos substituam estereótipos e que representações equivocadas sejam questionadas 

(Zehr, 2008, p. 193). Deste modo, busca-se no consenso solução para a cura das feridas, traumas e perdas 

(Neto, 2018 apud Gomes Pinto, 2005, p.20).A Justiça Restaurativa tem como valores restaurativos: 

Participação - dos mais afetados pelo conflito; Respeito - de todos os seres humanos, 

independentemente de cor, raça, gênero, orientação sexual, etnia, cultura, religião, idade e poder 

econômico; Honestidade - na fala  e nos sentimentos decorrentes do fato criminoso; Humildade -  para 

reconhecer a fragilidade e vulnerabilidade do ser humano; Interconexão - dos laços que envolvem o 

relacionamento dos envolvidos; Responsabilidade - para assumir os riscos decorrentes de uma 

transgressão  e criar meios para reparar os danos causados; Empoderamento - das partes, para 

manifestação de suas vontades e satisfação dos seus interesses; Esperança - da cura das vítimas, da 

mudança do ofensor e maior civilidade da sociedade. (Neto, 2018 apud Marshall, et al., 2005, pp. 271-

273). No Brasil, as primeiras práticas restaurativas iniciaram-se há cerca de 15 anos, por meio da adoção 

de estratégias para a solução de problemas disciplinares nas escolas. Em 2005, a Justiça Restaurativa 

ganhou força no Brasil após a viabilização três projetos-pilotos sobre a Justiça Restaurativa, em Brasília, 

Porto Alegre e São Caetano do Sul (SP). O Projeto de São Caetano do Sul, serviu como modelo a inspirar 

as ações no município de Santos, que deu início aos debates sobre Justiça Restaurativa no mesmo ano. 

O programa teve início com a participação de 9 escolas-piloto, escolhidas pelos critérios: número maior 

de alunos e diversidade de modalidades de atendimento. O intuito era expandir para toda rede de 

ensino, setores envolvidos e demais regiões, para tornar Santos um polo irradiador aos demais 

municípios da região metropolitana da Baixada Santista. Por isso, contou com a participação da 
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Universidade Católica de Santos que faria uma pesquisa qualitativa, exploratória, tendo em vista a 

construção de uma política pública pautada na cultura da paz.  

A consolidação da Política Pública do Programa Municipal de Justiça Restaurativa em Santos aconteceu, 

por meio da lei nº 3.371 de 11 de julho de 2017, e do Decreto nº 7.932 de 23 de novembro de 2017. 

Sendo um novo modelo de prevenção e solução de conflitos pelas partes envolvidas, por meio da 

restauração do dano causado, não da punição, utilizando o diálogo e entendimento. Com o apoio e verba 

do subsídio global do Rotary Club Santos Boqueirão foi possível a implementação de Núcleos da Paz em 

3 unidades escolares, entre elas, a escola na qual essa pesquisa está sendo desenvolvida. Nesses anos, 

foram formados facilitadores e multiplicadores e atualmente o programa beneficia as escolas municipais. 

Atualmente, há 4 núcleos que são denominados "Núcleos de Educação para a Paz" em quatro escolas da 

rede. Nas demais escolas a Justiça Restaurativa deve estar inclusa no projeto político pedagógico. 

Segundo o site da prefeitura, até o ano de 2021 foram formados 500 disseminadores de paz, entre os 

formandos do curso estão educadores de escolas municipais e estaduais do Município, representantes 

de outras secretarias da prefeitura. A proposta de formação do projeto é que os professores que 

participaram dos cursos de formação sejam capazes de serem multiplicadores da filosofia e metodologia 

da proposta restaurativa em seus locais de trabalho. O intuito desta pesquisa e saber como a Justiça 

Restaurativa têm contribuído na prevenção da violência e resolução de conflitos de forma não-violenta 

em uma escola municipal de Santos a partir dos princípios restaurativos propostos pela política pública 

vigente. 
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Introdução 

As metodologias tradicionais para o ensino da Língua Inglesa, ainda hoje em voga nas escolas particulares 

ou públicas, têm se tornado uma tarefa monótona e invariável, pois não provocam o interesse pelo 

aprendizado do idioma se não houver algum atrativo que desperte a atenção. Os argumentos que 

justifiquem a resistência ao aprendizado são inúmeros, entre eles: nunca viajarão para o exterior e o 
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idioma falado no Brasil é o português. Tais pensamentos não permitem vislumbrar o papel da língua 

inglesa no que diz respeito à escolha de uma profissão que proporcione mais oportunidades de 

empregos devido aos conhecimentos de outro idioma. Ensinar Inglês utilizando os mesmos métodos 

aprendidos no passado torna-se uma tarefa dificultosa nos dias de hoje, pois as crianças e adolescentes 

estão aprendendo através de formas interativas e participativas com professores que adotam métodos 

mais ligados a suas realidades, interesses e áreas de conhecimentos. Outro aspecto que agrava a forma 

como essas crianças e adolescentes têm aprendido ultimamente se dá devido à chegada da tecnologia 

às mãos desses estudantes de forma prematura. A rapidez com que as informações chegam até os alunos 

faz com que percam o interesse em qualquer disciplina, inclusive a Língua Inglesa se o ensino continuar 

estático. Se não houver um plano de adequação que utilize ferramentas mais atuais para que o professor 

acompanhe os avanços da tecnologia, por exemplo, continuaremos obtendo resultados insatisfatórios. 

Por isso, defendemos a necessidade do conhecimento e implementação de metodologias inovadoras 

que explorem as inteligências múltiplas de Howard Gardner deslocando o professor para uma posição 

menos focada no ensinar e, consequentemente, posicionando o aluno no centro do aprendizado. 

Gardner (1995, p.16) propõe“um novo conjunto de papeis para os educadores, que poderia transformar 

esta visão em realidade. (...). A tarefa dessas pessoas seria a de tentar compreender, tão sensível e 

completamente quanto possível, as capacidades e interesses dos alunos de uma escola” Portanto, 

compreender o que as inteligências múltiplas sugerem é o primeiro passo para a percepçãodos 

educadoresde que se trata de auxiliar os alunos na busca pelo desenvolvimento pessoal e profissional 

muito mais do que uma mera aplicação de conteúdos sem objetivos reais. O segundo passo é entender 

a importância da adoção de metodologias que explorem as inteligências apresentadas em sala para se 

obterem resultados não somente quanto à aprendizagem, mas também quanto ao dinamismo das aulas.  

Objetivo  

Abordar, a partir da teoria das inteligências múltiplas de Howard Gardner, novas formas de compreender 

o ensino de Língua Inglesa no Ensino Fundamental I – anos iniciais, discutindo novas metodologias de 

ensino mais interativas, dinâmicas e voltadas à pluralidade de inteligências, competências e habilidades 
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presentes na sala de aula, bem como ao estágio de desenvolvimento do/as alunos/as deste nível de 

ensino. 

Métodos 

A pesquisa tem caráter bibliográfico e investigará, com base tanto na BNCC quanto em estudos voltados 

às inteligências múltiplas de Howard Gardner, a importância de se desenvolverem metodologias 

dinâmicas, ativas no ensino de Língua Inglesa do Ensino Fundamental I – anos iniciais que levem em 

conta as diversidades de inteligências presentes neste nível de ensino, bem como seu estágio de 

desenvolvimento cognitivo e emocional.   

Desenvolvimento 

Há tempos que a forma como as metodologias são aplicadas em sala de aula vem mudando. As tão 

tradicionais aulas em que giz, lousa, cópias e oratórias eram comuns já não são mais bem vindas porque 

a época que vivemosé outra. As nossas crianças são outras, por isso a necessidade de acompanhar essas 

mudanças dentro da sala de aula com planos de aulas mais atualizados. É preciso mudar a metodologia 

como ministramos nossas aulas no Ensino Fundamental I para que consigamos atrair a atenção dos 

nossos alunos e alunas já que outras coisas, atualmente, atraem muito mais. Assim, as inteligências 

múltiplas desenvolvidas por Howard Gardner em seus estudos explicam que cada inteligência tem sua 

biografia, mas os alunos podem apresentar duas ou mais combinadas porque de acordo com ele, 

“somente os indivíduos anormais possuem apenas uma das inteligências propostas” (Gardner, 1995, p. 

22). Ou seja, como professores, precisamos estar atentos que este fato não será diferente nas salas de 

aula, portanto, as aulas e atividades em geral deverão ser elaboradas levando este aspecto em 

consideração. Além disso, o Currículo Santista (2019, p. 13)ressalta que:  

para que o conjunto de Competências Gerais possa ser efetivamente  garantido, é necessário enxergar o estudante de uma 

nova forma,  reconhecendo todo o seu potencial de desenvolvimento. É preciso acreditar  que todos podem 

aprender e, ainda, ter direito à flexibilização de estratégias  metodológicas que promovam o protagonismo e a autonomia. 

O docente de Língua Inglesa, nesta perspectiva,pode propor aulas e atividades que gerem o 

desenvolvimento dos alunos criando situações em que o aprendizado ocorra de forma natural e real, 
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tornando alunos e alunas protagonistas de seus próprios saberes a partir de sua realidade, de sua visão 

de mundo e das competências e habilidades mobilizadas em seus contextos sociais, o que produzirá 

sentidos possibilitem a compreensão de uma segunda língua.  Quando o professor de Língua Inglesa 

valoriza as várias inteligências presentes no ambiente escolar, a percepção de que as crianças aprendem 

por meio de práticas pedagógicas interativas e criativas e de acordo com o nível de desenvolvimento 

cognitivo e emocional relativo ao seu estágio de desenvolvimento, a aprendizagem da língua ocorre de 

maneira menos automática e mecânica, possibilitando-lhes enxergarem o sentido e a utilidade da língua 

no seu cotidiano, seja por meio de jogos eletrônicos, de letras de músicas,de filmes e séries, de 

propagandas que circulam na mídia, de instruções de aparelhos, entre tantas manifestações da Língua 

Inglesa no contexto de vida de nosso/as educando/as.  

Conclusão 

Muito do desinteresse dos alunos do Ensino Fundamental em aprender inglês, especialmente nos anos 

iniciais, está relacionado ao fato de não conseguirem visualizar uma aplicação condizente às suas 

realidades. Os alunos também acabam se desmotivando quando as aulas não saem do convencional ou 

quando são tratados como meros receptores de conteúdos. Além disso, quando as metodologias não 

são inovadoras ou aplicadas levando em consideração as inteligências múltiplas apresentadas dentro de 

uma sala de aula, bem como o contexto histórico dos alunos e alunas, a prática pedagógica acaba se 

tornando uma barreira e o processo de ensino e aprendizagem não flui. Inserir metodologias que se 

baseiem nas Inteligências Múltiplas de Howard Gardner tem sido um grande desafio, pois requer não 

somente uma gama de atividades variadas relacionadas ao uso da Língua Inglesa no cotidiano dos 

alunose alunas, mas também que consideremos que são seres únicos, aprendem de várias formas e 

possuem várias das inteligências propostas pelo autor. Assim, é fundamental desenvolver uma 

metodologia para as aulas de Inglês do Ensino Fundamental I que aborde estas inteligências e valorize 

aquilo que eles já trazem como bagagem para sala de aula. Dessa maneira, as aulas de Inglês devem ser 

ministradas para construir conhecimentos vivos e significativos, muito mais do que simples repetições 

de palavras e sentenças sem significados reais.  
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa é fruto de estudos no âmbito do Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas em que foram 

verificadas barreiras acerca da formação continuada para docentes durante o período de pandemia de 

COVID-19 em que verificamos dificuldades em garantir o direito dos alunos à aprendizagem com 
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qualidade social e indispensável à sua formação cidadã e ao mesmo tempo às barreiras enfrentadas no 

âmbito físico e estrutural dos docentes, especialmente, os que tinham carência de recursos tecnológicos. 

Corroborando com ideias de Morin (2020) que aos seus cem anos de idade, nos faz pensar acerca do 

contexto da COVID-19 e crises existentes na sociedade contemporânea que durante o período 

evidenciaram uma real crise de ordem planetária, marcada por questões relacionadas mundialmente a 

políticas, economia, sociedade e sustentabilidade.  

Assim, a qualidade educacional precisa estar inserida em um processo de garantia das formações 

continuadas aos coordenadores pedagógicos, o que requer, dentre outros elementos, a destinação e 

efetivação de políticas públicas que assegurem a mediação do embasamento destinado aos professores, 

para sua prática na sala de aula. De acordo com Giroux  

Essencial para a categoria de intelectual transformador é a necessidade de tornar o pedagógico mais político e o político mais 

pedagógico. Tornar o pedagógico mais político significa inserir a escolarização diretamente na esfera política, argumentando-

se que as escolas representam tanto um esforço para definir-se o significado quanto uma luta em torno das relações de poder 

(GIROUX, 1997, p. 163). 

Nesse sentido, a formação continuada de coordenadores pedagógicos se apresenta como condição para 

o desenvolvimento e constituição da profissionalização. A problematização consiste no estudo do 

coordenador pedagógico, como organizador do meio social educativo, da formação de professores e 

suas contribuições para os saberes e práticas pedagógicas articulando com a reflexão nas estratégias na 

sala de aula, possibilitando o protagonismo em ações no binômio educador/educando. 

Objetivo 

A presente investigação teve o objetivo de desvelar consequências da falta de recursos no período de 

pandemia de COVID-19 em relação à formação de profissionais da educação de redes públicas de ensino. 

Método 

Pesquisa de cunho qualitativo, utilizando como recursos meios documentais e bibliográficos. 
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Desenvolvimento 

O coordenador pedagógico costuma ser o profissional que no lócus escolar pensa de forma sistemática 

e intencional como melhorar a qualidade do ensino oferecido, considerando o projeto político 

pedagógico da escola como uma importante diretriz a ser considerada e os planos de ensino dos 

professores como meio de compreender a lógica da organização das ações estratégicas para que os 

alunos aprendam, considerando os objetos do conhecimento, habilidades desenvolvidas, metodologias 

utilizadas, formas de avaliação e recursos utilizados, tendo suas ações interligadas diretamente a esse 

contexto e se corresponsabiliza pela organização das situações de ensino-aprendizagem como 

possibilidade de valorização da ação docente.  

Desse modo, as situações educativas organizadas pelo coordenador pedagógico constituem o meio 

social educativo de formação dos professores. É a partir dele que o coordenador pedagógico por meio 

de diferentes, recursos e estratégias formativas tem a possibilidade de desenvolver uma formação de 

professores consubstanciada pela relação teoria e prática.  

Assim, as fragilidades, demandas do momento foram aparecendo, as dificuldades na elaboração de 

temáticas, que ajudassem no horário de trabalho coletivo, para tornar um ambiente pedagógico 

transformador de aprendizado, elencando as novas práticas. A formação continuada em serviço, feita 

no cotidiano da jornada de trabalho, refletem nos resultados mais efetivos de melhoria do ensino. 

Enfatiza Saviani em suas críticas acerca da Escola Nova:  

(...) Passa-se, então, a minimizar a importância da escola e a se falar em educação permanente, educação informal etc. No 

limite, chega-se mesmo a defender a destruição da escola. Ora, nós sabemos que o povo não está interessado na 

desescolarização, ao contrário, ele reivindica o acesso às escolas. Quem defende a desescolarização são os já escolarizados, 

portanto, também já desescolarizados. Consequentemente, para eles a escola não tem mais importância uma vez que eles já 

se beneficiaram dela. Os ainda não escolarizados, estes estão interessados na escolarização e não na desescolarização. 

(SAVIANI, 2008, p. 55) 

O coordenador pedagógico enfrenta os desafios colocados pelo interior da unidade escolar à luz de uma 

formação tradicional do conhecimento e ainda, por meio de diferentes ações, promoverem o diálogo 
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entre a didática e a formação, os saberes e as práticas pedagógicas dos professores na perspectiva do 

processo educativo, tal como evidência Gómez (2008).  

Dentro da escola, o coordenador pedagógico é o profissional que lida diretamente, no momento 

pandêmico, além de organizar os roteiros de atividades, tiveram a demanda social de entrega de cestas 

básicas, atendimento com plantão de dúvidas aos educandos e as reuniões de formação pedagógica, 

com esse contexto e se corresponsabiliza pela organização das situações educativas. 

Conclusão 

Assim, na tentativa de mitigar as perdas dos alunos em termos de conhecimento sistematizados, foi 

adotada a modalidade de ensino remoto com a missão de levar aos alunos o conteúdo escolar. 

Portanto, assumir os saberes docentes e as práticas pedagógicas como núcleo da formação continuada 

de professores em contexto escolar no momento pandêmico, em que o coordenador pedagógico assume 

o papel de organizador é enfrentar o desafio de uma formação centrada e comprometida com a 

comunidade escolar.  

A fim de implicar na problematização os conteúdos, as situações didáticas em função das necessidades 

de aprendizagem dos alunos e retomá-los, sistematicamente, nos espaços de formação de professores 

em que se destacam os acompanhamentos individualizados e as reuniões pedagógicas, acompanhar a 

dinâmica própria do processo educativo com seus desafios cotidianos em que o tempo é outro, o da 

aprendizagem dos alunos. É ela que serve de mola propulsora, que orienta, aponta os limites, as 

contradições e as necessidades de reconstrução dos saberes e das práticas educativas dos professores. 

Logo, pensar em ações pautadas por meio da coordenação de área, não irá somente potencializar as 

práticas dos nossos estudantes, como também promover uma aprendizagem significativa dos mesmos, 

pois a verdadeira formação do coordenador pedagógico em serviço consiste em olhar amplo, o docente 

com formação continuada mediará os seus discentes ampliar repertório dentro da sociedade inserida e 

o seu coletivo de forma contínua, propondo novas concepções de ensino que permeiam sua vida como 

cidadão crítico. 
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Introdução 

Vivenciamos um momento histórico que a questão do aquecimento global já mostra seus primeiros 

efeitos nas mudanças climáticas. Extinção de ecossistemas e vida marinha, micro plásticos, enchentes, 

inundações, falta de pescado são problemas que tornam-se cada vez mais frequentes. Estudos diversos 

já sinalizam para a Baixada Santista, especialmente Santos, as possibilidades desastrosas51 de um 

aumento de 3° C no clima mundial, que vão de enchentes, deslizamentos, eventos naturais externos e 

mesmo submersão52 de vários locais.  

 
51

 Avaliação de dados e modelagem climática para a região metropolitana da Baixada Santista: 

https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2022/02/relatorio-final-baixada-santista-out_2021_completo-23.02.pdf 
52

 https://picturing.climatecentral.org/location/-23.984701,-46.30507  
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Possibilitar conhecimentos sobre a questão oceânica pode auxiliar no cuidado das próximas gerações 

com os mares, assim como também a criação de planos de sustentabilidade de longo prazo. Nesse 

sentido, em Santos foi promulgada a Lei de Cultura Oceânica- (LEI Nº 3.935 de 26 de outubro de 2021)53 

-, segundo esta lei, o letramento oceânico deve ser realizado por todos componentes curriculares da 

rede de ensino e em todos os anos, de infantil a E.J.A. A partir da disciplina de Arte54 alguns 

questionamentos sobre as possibilidades de relações entre a área e os Oceanos começaram a surgir:  

Como as artes visuais podem ajudar no desenvolvimento e organização dos conhecimentos sobre os 

mares? Como realizar um trabalho de multiletramento entre oceano e artes visuais? Como desenvolver 

processos criativos em artes visuais ligados as culturas oceânicas? Como trabalhar as possíveis relações 

entre Oceanos e Arte, sendo essa disciplina ainda alvo de tantos preconceitos dentro dos espaços 

escolares? 

Procuraremos apresentar aqui algumas reflexões sobre as potencialidades do ensino de Arte para a 

formação cultural dos alunos e como seu estudo nos auxilia a ler o mundo, os contextos sociais, culturais  

e ambientais que nos encontramos. 

Objetivo 

Refletir sobre as potencialidades do ensino de Arte na formação global de pessoas e como esse ensino 

pode nos auxiliar a entender e transformar a sociedade em que vivemos, inclusive do ponto de vista 

ambiental, no caso relacionado às Culturas Oceânicas e conhecimento dos mares em geral.    

Métodos 

O trabalho aqui presente é uma pesquisa bibliográfica, ainda em desenvolvimento, que iniciou-se em 

março de 2022. Até o presente momento foram pesquisados livros e artigos sobre ensino, ensino de 

 
53

 https://diariooficial.santos.sp.gov.br/edicoes/leitura/mobile/2021-11-16/1 
54

 Arte com maiúscula refere-se a disciplina Arte, presente nos currículos escolares. Em todos os outros significados será 

mantida a grafia arte. 
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arte, abordagem triangular, estética, cultura visual, decolonialidade, educação ambiental, cultura 

oceânica e mudanças climáticas.  

Nesse trabalho apresentamos uma síntese da pesquisa voltada para as possibilidades do ensino de arte 

para o desenvolvimento cultural e ambiental dos alunos.  

Resultados/desenvolvimento 

O ensino de Arte em nosso país ainda lida com diversos estereótipos e preconceitos: foco no desenho 

geométrico, que já foi muito presente no componente curricular; na livre expressão, que nas escolas 

transformou-se no famoso desenho livre;  em releituras55/cópias, uma percepção rebaixada da 

abordagem triangular de Ana Mae Barbosa. Muitas escolas ainda lidam com os professores de Arte como 

decoradores, responsáveis por enfeitar o ambiente escolar para festas e criar cartões, presentes ou 

apresentações para datas comemorativas. Barbosa faz o seguinte comentário sobre o ensino de Arte em 

nosso país: 

Em minha experiência, tenho visto as artes visuais sendo ensinadas principalmente como desenho geométrico, ainda 

seguindo a tradição positivista, ou a arte na escola sendo utilizada na comemoração de festas, na produção de presentes 

estereotipados para os dias das mães ou dos pais e , na melhor das hipóteses, apenas como livre expressão. (BARBOSA, 2007, 

P. 17)  

Esses processos educativos ainda presentes no ensino de Arte no Brasil fracassam em desenvolver o 

conhecimento artístico, pois, segundo Barbosa (2007), não relacionam produção artística, apreciação 

estética e informação histórica. Esses três eixos são para a autora a epistemologia da arte.  

Barbosa (2007) entende a arte como uma linguagem presentacional dos sentidos, que transmite 

significados que outras linguagens não podem transmitir.   Se compreendemos arte como uma forma de 

conhecimento, diferente de outras formas –  conhecimento científico, por exemplo – entendemos que 

estudar arte nos possibilita diferentes maneiras de ler e compreender o mundo e nossa realidade, e não 

desenvolver esses processos nos mutila, como diz Konder: 

 
55

 “... a releitura é uma das possibilidades do fazer, esse sim uma ação básica” (BARBOSA e CUNHA, 2010, p. 15) 
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Admitindo o valor cognoscitivo da arte, seremos forçados a concluir que ela proporciona um conhecimento particular que 

não pode ser suprido por conhecimentos proporcionados por outros modos diversos de apreensão do real. Se renunciarmos 

ao conhecimento que a arte – e somente a arte – pode nos proporcionar, mutilamos nossa compreensão da realidade. E, 

como a realidade de cuja a essência a arte nos dá a imagem é basicamente a realidade humana, isso é, a nossa realidade mais 

imediata, a renúncia ao desenvolvimento do conhecimento artístico e, por conseguinte, a renúncia ao desenvolvimento do 

estudo das questões estéticas acarretam a perda de uma dimensão essencial da nossa autoconsciência. (KONDER, 2013, p. 

25)  

Nosso tempo presente é carregado de imagens e estas nos passam os mais diversos conceitos: 

propagandas, memes, discursos políticos diversos, comportamentos, etc. Barbosa (2007) diz que se não 

lemos essas imagens, iremos aprender por meio delas de forma inconsciente. Entendendo que imagem 

é linguagem, e que ler obras de arte nos fornece as ferramentas para ler seus diversos formatos, nos 

aproximamos do pensamento freiriano, ou como diz Azevedo (BARBOSA e CUNHA, 2010, p. 88), a 

emancipação dos sujeitos sociais pelo poder de se tornar leitor, pela possibilidade de ler e reler o mundo 

das imagens. Segundo Cauquelin: 

Se reconhecemos que a comunicação fornece à sociedade o elo indispensável a seu funcionamento, o papel da linguagem e 

seu exercício se tornam dominantes. É por intermédio da linguagem que se estruturam não somente os grupos humanos, 

mas ainda a apreensão das realidades exteriores, a visão do mundo, sua percepção e sua ordenação. (CAUQUELIN, 2005, 

p.63)  

Produções artísticas ligadas ao Oceano são diversas em todas as suas linguagens. As artes visuais 

oferecem uma produção imagética relacionado a Culturas Oceânicas enorme, em diversas culturas e 

tempos históricos diferentes. Quando lemos uma imagem artística e a contextualizamos, é possível tecer 

diversas relações interdisciplinares. 

Dentre as artes, a arte visual, tendo a imagem como matéria-prima, torna possível a visualização de quem somos, onde 

estamos e como sentimos. (BARBOSA, 2007, p. 16)  

Estudar pelas artes visuais como outras culturas e povos pensam, cuidam e se relacionam com os mares, 

pode proporcionar insights e conhecimentos interessantes. Quem somos, onde estamos e como 

sentimos nossos mares podem auxiliar em reflexões sobre como nossa sociedade lida com as questões 

oceânicas e ambientais e possibilitar leituras de mundo com possibilidades transformadoras. 
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Conclusão 

Nosso mundo vive na eminência de uma catástrofe ecológica, e em uma sociedade de classes movida 

pelo lucro acima da vida pouco é feito a respeito. O Aumento da pobreza e da fome são constantes, 

assim como a degradação do meio ambiente, as explorações de todos os tipos, as crises e crescente 

riqueza de um número muito pequeno de pessoas.  Boaventura comenta: 

O objectivo da crise permanente é não ser resolvida. Mas qual é o objectivo deste objectivo? Basicamente, são dois: legitimar 

a escandalosa concentração de riqueza e boicotar medidas eficazes para impedir a iminente catástrofe ecológica. 

(BOAVENTURA, 2020, p. 5)  

Nesse processo, como pensar em uma educação que possa transformar a sociedade? Pode o ensino de 

Arte e de letramentos oceânicos e ambientais modificar e transformar nossa sociedade?  A educação 

deve ser pensada de forma histórica e  é determinada pela sociedade que está inserida. Saviani sobre o 

poder transformador da educação na sociedade diz: 

Eis por que, tanto a pedagogia tradicional como a pedagogia nova entendiam a escola como “redentora da humanidade”. 

Acreditavam que era possível modificar a sociedade por meio da educação. Nesse sentido, podemos afirmar que ambas são 

ingênuas e idealistas. Caem na armadilha da “inversão idealista” já que, de elemento determinado pela estrutura social, a 

educação é convertida em elemento determinante, reduzindo-se o elemento determinante à condição de determinado. A 

relação entre educação e estrutura social é, portanto, representada de modo invertido. (SAVIANI, , p. 51) 

Apesar de socialmente determinada pela estrutura em que está inserida, a educação também se 

relaciona com esta estrutura de forma dialética. Sendo assim, apesar de não ter o poder por si só de 

transformar a sociedade, pode influenciar em suas transformações.  

Nesse sentido, ainda que elemento determinado, não deixa de influenciar o elemento determinante. Ainda que secundário, 

nem por isso deixa de ser instrumento importante e por vezes decisivo no processo de transformação da sociedade. (SAVIANI, 

p. 52) 

Neste sentido o ensino de Arte, assim como o ensino Ambiental, são fatores importantes para influenciar 

as importantes transformações sociais que necessitamos para uma sociedade que cuide do seu meio 

ambiente de das pessoas que nele vivem. 
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Introdução 

Se faz necessário esse repensar das práticas em respeito aos alunos e das suas necessidades gritantes 

que eles apresentam diariamente pela gana do aprender e se fazer parte desse aprender. Precisamos 

refletir e colocar em dinamismo que práticas tradicionais e autoritárias não cabem mais nesse processo, 

é necessário pensar em instrumentos, ferramentas e metodologias que levam o aluno ao centro desse 

processo, estando estar presente e efetivo nesse percurso formativo.  
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Nesse contexto, nos ancoramos em Moran ao descrever que:   

A aprendizagem mais profunda requer espaços de práticas frequentes (aprender fazendo/refletindo), de 

ambientes ricos de oportunidades e de bons mediadores/mentores. [...] A aprendizagem ativa precisar 

estar sempre associada à aprendizagem reflexiva, para tornar visíveis os processos, os conhecimentos e 

as competências do que estamos aprendendo com cada atividade pessoal e em grupo, com orientação 

de excelentes docentes e mentores. (MORAN, 2021, p. 06). 

No que tange à formação e à prática de professores, há possibilidades de formações e atualizações? 

Essas propostas podem alterar esse quadro? Na verdade, as mudanças já deveriam estarem ocorrendo, 

somente com a mudanças e quebras de paradigmas que poderemos alcançar novos voos e assim cobrar 

novas posturas tanto da sociedade em geral, professores e alunos. É necessário uma reforma e 

aplicabilidade das práticas educativas voltadas para o real aprender e não somente um transpor de 

conhecimentos. Paulo Freire destaca em seu livro Política e Educação no capítulo Educação e Qualidade: 

O respeito aos educandos não pode fundar-se no escamoteamento da verdade – a da politicidade da 

educação e na afirmação de uma mentira: a sua neutralidade. Uma das bonitezas da prática educativa 

está exatamente no reconhecimento e na assunção de sua politicidade que nos leva a viver o respeito 

real aos educandos ao não tratar, de forma sub-reptícia ou de forma grosseira, de impor-lhes nossos 

pontos de vista. (FREIRE, 1992 p.21). 

Como articulador de todo esse processo, amparados e tomando como base o Currículo Santista, 

documento este que assume o compromisso, como uma carta de direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento humano, em todo o seu processo de humanização. Esse documento preza-se que 

todos são coparticipantes nesse processo e nessa história: alunos, professores, pais, gestores, 

comunidade. Todos dentro do seu contexto e de sua voz, devem envolver-se e lutar por suas vivências 

significativas dentro do âmbito escolar.  

Toda a atenção no desenvolvimento neste documento destaca pela referência no processo de 

aperfeiçoamento dos saberes, norte para os professores construam o seu trajeto na condução do aluno 
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avançar em seus estágios de aprendizagem e desenvolvimento prezando por práticas de aprendizagens 

visíveis e significativas para os seus alunos. 

Portanto, apresentam-se algumas reflexões concernentes à proposta da implantação e implementação 

do Currículo Santista nas escolas de educação básica anos iniciais na Prefeitura de Santos, referindo 

exclusivamente na aprendizagem visível dos alunos e professores fortalecendo assim uma postura e 

cultura de pensamento visível em todos os ambientes de aprendizagens. 

Objetivo 

Refletir e correlacionar o Currículo Santista como documento norteador do processo de formação dos 

professores e alunos.  

Método 

A pesquisa é bibliográfica com base no documento norteador Currículo Santista e nos autores que 

refletem sobre as práticas pedagógicas ativas e visíveis que envolvem professores e alunos dentro do 

âmbito escolar, dentre eles podemos citar: Moran (2021), Freire (1992), Hattie (2017) e Bacich e Moran 

(2018), onde passa-se a desenhar um aprendizado constante de um processo investigativo, crítico, 

reflexivo e questionador.  

Desenvolvimento 

Assim como uma normativa, o Currículo Santista estabelece um conjunto de escolhas e instrumentos de 

referência para a construção do Projeto Político Pedagógico - PPP, abrangendo nas suas grandes esferas 

as práticas pedagógicas, metodologias ativas, espaços educativos, tempos, materiais, equipamentos, 

procedimentos, habilidades, atitudes e valores.  

Frente às expectativas apresentadas nos documentos para a política educacional brasileira em principal 

o Currículo Santista se coloca como norteadores para parâmetros a serem adotados para o melhor 

conceber das aprendizagens e possível mudança no cenário atual da educação pública municipal da 

cidade de Santos. 
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Novos desafios e questionamentos são colocados em teste para os professores, eles são o centro para 

esse desenvolvimento das práticas pedagógicas se tornarem visíveis para os alunos, o que é preciso 

sublinhar aqui é que Hattie (2017) traz em seus conceitos sobre aprendizagem visível: 

Uma premissa chave é a de que a visão do professor sobre seu papel é crítica. São atitudes específicas 

que os professores apresentam sobre o seu papel – e, de modo mais crítico uma atitude na qual eles se 

perguntam sobre o efeito que apresentam sobre a aprendizagem dos alunos[...], mas o que mais importa 

é ter uma atitude adequada em relação ao impacto que elas apresentam. Uma atitude adequada 

combinada a ações adequadas trabalha juntas para alcançar um efeito positivo na aprendizagem. 

(HATTIE 2017, p.14). 

Disponibilizar o desenvolvimento dessas capacidades nos alunos em suas práticas diárias dentro do 

contexto escolar é necessário ter planejamento e práticas bem-intencionadas por quem ensina e por 

quem vai aprender, o principal eixo desse ensino está em traçar um aprendizado onde as vivências por 

meio das experiências proporcione a capacidade de desenvolver as competências tendo como propósito 

de fortalecer uma cultura de um pensamento visível em todos os ambientes e sua responsabilidade para 

o mundo que o cerca. 

Bacich e Moran (2018) corroboram com essa reflexão sobre o uso das metodologias ativas nas práticas 

pedagógicas afirmando:  

A aprendizagem é mais significativa quando motivamos os alunos intimamente, quando eles acham 

sentido nas atividades que propomos, quando consultamos suas motivações profundas, quando se 

engajam em projetos em que trazem contribuições, quando há diálogo sobre as atividades e a forma de 

realizá-las. (BACICH; MORAN, 2018, p. 43). 

Cada ser humano apresenta uma maneira própria para a busca do seu aprender, a forma individual de 

cada ser deve ser respeitada e para alcançar e adquirir esses conhecimentos e aprimoramentos são 

necessárias práticas, ferramentas, estratégias diferenciadas, respeitar a individualidade de cada ser e o 

seu desenvolvimento. A escola, o currículo, os professores e gestores têm como desempenho 
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fundamentais e essenciais para tornar centros de referência para esse desenvolvimento dos seus 

cidadãos. 

Conclusão 

A busca para um educação de qualidade e para equidade, com propostas realmente visíveis para uma 

aprendizagem na sua integral formação do cidadão, com ferramentas e  recursos atuais e necessários, 

formação de professores que favoreçam esse processo e que se consigam colocar em práticas essas 

políticas, devem estar voltadas ao setores educacionais para que isso realmente aconteça:  uma 

educação de qualidade que disponibiliza momentos verdadeiros  do desenvolvimento das competências 

e valores, com autonomia, crescente e envolvidos ativamente no meio social e realizar-se ao longo de 

sua vida. 

Sabemos que o seu caminhar é longo, complicado, complexo e muitas vezes desigual, mas só ofertando 

e colocando em práticas reais oportunidades que poderemos construir e reconstruir os nossos processos 

para os imensos desafios que nos esperam no dia a dia de um mundo tão complexo e desafiador como 

o nosso.  

Assim, necessitamos que nossas escolas sejam espaços formativos com as intenções focadas no trabalho 

contínuo e atual de formação de professores, assim efetivará uma aprendizagem real e visível dos seus 

alunos. O processo dessa mudança não é fácil e nem uniforme, porém é necessário, mudaremos seus 

passos e em todos os seus níveis se tivermos aliados em busca de uma educação para surpreender. 
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Introdução 

As razões para desenvolver este estudo surgiram, principalmente, das nossas reflexões sobre a 

repercussão da introdução das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) na escola, por 

meio da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o ensino da produção textual. 

A discussão origina-se com algumas perspectivas sobre os desafios e a importância do ensino da 

produção textual em sala de aula, considerando as dificuldades historicamente construídas, mas 

questionando, sobretudo as mudanças ocorridas pela introdução das novas tecnologias digitais e pela 

instituição da BNCC. 

Inicialmente, é importante salientar que há diversos processos que determinam o ensino da língua 

portuguesa, entretanto alguns desses processos são imprescindíveis, pois acabam por “ditar” as práticas 

em sala de aula, como a instituição de normativas. A partir da Lei de Diretrizes e Bases 5.692/71, por 

exemplo, a língua portuguesa tornou-se um “instrumento de comunicação e expressão da cultura 

brasileira”, em resposta ao processo econômico e político de democratização do país, na qual as 
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camadas mais pobres da sociedade adentram as escolas para atender a uma demanda industrial e de 

comunicação, transformando radicalmente o ensino da língua portuguesa. 

O ensino da língua, por consequência, deixa de “cultivar” a literatura, e passa a ter um sentido utilitário 

e massificado, de acordo com a pesquisadora em Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem, Roxane 

Rojo. 

Diante da reconfiguração dos objetivos da disciplina e dos novos perfis dos alunados e professorado, diminui o belentrismo 

do ensino de português.  Constitui-se um ensino mais preocupado com a realidade prática, que enfatiza sobretudo gêneros 

que circulam na comunicação de massa e nas mídias. [...] (Rojo, 2009, p.87). 

De um modo geral, o início da discussão mostra o papel preponderante das normativas no ensino da 

língua, atribuindo, muitas vezes, uma visão reducionista com relação à produção da escrita em sala de 

aula, pois nesse caso, os textos serviram muito mais como um suporte para análises textuais ou 

gramaticais do que como um produtor de sentidos, de diálogos e/ou discussões.  

Trazendo essa discussão para os dias atuais nota-se que a BNCC também traz mudanças bruscas ao 

ensino da língua, pois prioriza o Multiletramento - perspectiva de letramento que considera a 

multiplicidade de linguagens – dependente do uso das TDICs, assim como, estabelece o desenvolvimento 

de habilidades e de competências, afastando-se de um ensino que tinha o conteúdo com o foco principal.    

Objetivo 

Questionar as repercussões da introdução das TDICs e da BNCC no ensino da produção textual. 

Métodos 

O texto abordado faz parte da pesquisa de mestrado iniciada no Programa de Mestrado em Práticas 

Docentes no Ensino Fundamental da UNIMES. Foi elaborado no intuito de realizar uma revisão 

bibliográfica sobre as novas perspectivas do ensino da produção textual diante da instituição da BNCC, 

das TIDCs e dos impactos no trabalho docente. 

A BNCC, tecnologias digitais e a postura docente. 

A escola tem um papel fundamental no planejamento de atividades que possibilitem o desenvolvimento 

das habilidades referentes à escrita, no direcionamento da produção textual para que ela sirva também 
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como um meio de comunicação, com intencionalidade e abrangência. Lerner (2005, pg. 28) descreve 

esses desafios no ensino da produção textual: 

O desafio é conseguir que os alunos cheguem a ser produtores de língua escrita, conscientes da pertinência e da importância 

de emitir certo tipo de mensagem em determinado tipo de situação social, em vez de se treinar unicamente como “copistas” 

que reproduzem –sem um propósito próprio- o escrito por outros, ou como receptores de ditados cuja finalidade- também 

estranha- se reduz à avaliação por parte do professor.  

Cabe salientar que o trabalho com a produção textual não se configura como uma atividade fácil face às 

especificidades desta atividade. Há de se considerar diversos aspectos como: o gênero escolhido, como 

será feita a avaliação dos textos e as possibilidades de correção e reescrita. O texto não deve ser 

configurado como emaranhado de palavras sem sentido, ou para ser escrito para atender apenas às 

demandas gramaticais, mas também aos contextos em que são produzidos. 

Santos (2012) explica as novas funções que a produção textual deve assumir para atingir os objetivos 

propostos na aula. 

Embora seja importante que os alunos conheçam terminologia gramatical e norma culta – o professor precisa mostrar como 

se usa a língua, em que contexto se opta por uma ou outra construção. Essa abordagem que considera a diversidade de textos 

– lidos/ouvidos e produzidos pelos alunos – e as situações concretas de comunicação, pode colaborar efetivamente para 

desenvolver a competência linguística dos educandos, objetivo principal da língua portuguesa. 

Após a leitura da Base foi possível verificar que os campos de atuação onde os textos devem ser 

produzidos são extensos, mas que ainda falta estabelecer conexões mais profundas com as questões 

éticas e políticas que são tão necessárias ao desenvolvimento da produção textual. 

Segundo Masetto (2000, p.133), a utilização das TDICs também modificou significativamente o papel do 

professor em sala de aula, ao pressupor que o aluno torne-se gradativamente autônomo, por exemplo. 

A conduta docente, por consequência, deve ser constantemente repensada para atender às novas 

demandas sociais, políticas e culturais, sobretudo quando utilizamos as TDICs em sala de aula.  Masetto 

(2000, p. 142) descreve essas mudanças: 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
220 

O professor, como já foi dito, também assume uma nova atitude. Embora, vez por outra, ainda desempenhe o papel do 

especialista que possui conhecimentos e/ou experiências a comunicar, no mais das vezes desempenha o papel de orientador 

das atividades do aluno, de consultor, de facilitador da aprendizagem, de alguém que pode colaborar para dinamizar a 

aprendizagem do aluno, desempenhará o papel de quem trabalha em equipe, junto com o aluno, buscando os mesmos 

objetivos; numa palavra, desenvolverá o papel de mediação pedagógica. 

A obra de Freire reitera a condição de mediador que o docente assume nesses novos cenários, da 

necessidade de uma consciência sobre as relações dialógicas do ensino e da aprendizagem existente na 

escola. E que essas novas concepções indicam que professor e aluno devem aprender juntos, em uma 

ação ética, democrática e afetiva, que muda radicalmente a forma com que ensinamos e aprendemos 

na escola. 

É a convivência amorosa com seus alunos e na postura curiosa e aberta que assume e, ao mesmo tempo, provoca-os a se 

assumirem enquanto sujeitos sócios-históricos-culturais do ato de conhecer, é que ele pode falar do respeito à dignidade e 

autonomia do educando. Pressupõe romper com concepções e práticas que negam a compreensão da educação como uma 

situação gnoseológica. Freire (2002, p.7). 

Considerações  

Questionamos de forma sutil alguns pontos pertinentes ao desenvolvimento da produção de texto em 

sala de aula, instituídos principalmente pela introdução da BNCC e das TDICs. Observamos que estas 

mudanças interferem diretamente na forma como acontece o ensino da produção textual, que de certa 

forma os conteúdos foram deixados em “segundo plano” e passaram a ser tratados como um 

instrumento para o desenvolvimento das inúmeras habilidades e competências preconizadas pela Base. 

Contudo, é perceptível que este trabalho promove reflexões importantes sobre o papel do professor e 

sobre a formação docente. Sobretudo, reiterou a relevância de uma postura mediadora do ensino 

perante a um mundo tão diverso e em constante transformação. 
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Introdução 

A infância é um período rico em aprendizagens, este período se caracteriza pelas 

infinitas  possibilidades  de vivências que sem dúvida marcam de maneira significativa a construção da 

identidade do indivíduo. Então nos baseando em tal reflexão, poderíamos afirmar que é na infância que 

se inicia o processo de formação da identidade docente.  

Em consonância com essa reflexão, alguns autores apontam este período sendo as primeiras 

observações acerca da formação de uma identidade docente. Isto porque a escola, enquanto um dos 

principais espaços sociais a que pertencemos, comumente direciona nossa conduta de aprendiz, ao 

passo que a necessidade de aprender transcende os espaços escolares.  
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Logo, a criança que outrora brincava de “escolinha” reconhecia a relevância social do espaço escolar e 

do conhecimento historicamente construído, e se apropria dos papéis que compunham essa peça. Com 

o passar do tempo, a brincadeira traz à consciência essa habilidade de projetar seus conhecimentos de 

uma maneira quase palpável para o outro, o que se segue é a lapidação, das habilidades que viabilizem 

esse exercício docente, mas, sobretudo, da identidade que se cristaliza no ato de aprender e ensinar, 

ainda que travestido de brincadeira.  

O desvelar deste processo culmina nos espaços acadêmicos, onde a fantasia por vezes dá lugar aos 

traçados mais duros da construção desta identidade. A lógica intuitiva já não se sustenta mais solitária, 

e o pensamento científica ganha espaço na formação, inicial e continuada; surgem as grandes perguntas, 

questionamentos que podem abalar a visualização dessa identidade ou deixá-la ainda mais evidente e 

forte do que nunca. É uma fase decisiva para essa identidade, pois é justamente nessa época que ela 

tomará forma e consolidam algumas características que tendem a permanecer ao longo da vida do 

indivíduo, a “essência” permanece.  

Objetivo 

A presente pesquisa tem como finalidade fazer um levantamento bibliográfico em artigos, dissertações, 

teses e livros a fim de refletir sobre a Identidade docente e seu processo de formação, segundo a 

literatura.   

Métodos 

Essa pesquisa tem caráter bibliográfico de cunho qualitativo. Considerando que pesquisa bibliográfica, 

como lembra Gil (2010, p.29-30) “a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já 

publicado”. Nesta modalidade de pesquisa inclui materiais impressos e online como livros, periódicos, 

teses, dissertações que tratassem da a Identidade docente e seu processo de formação, segundo a 

literatura.   

Resultados/desenvolvimento 
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 Como já mencionado anteriormente, a escola é, de modo geral, um dos primeiros espaços sociais que 

o infante ocupa fora do núcleo familiar. É ali também que se estabelecem as primeiras impressões e 

relações com conceitos acadêmicos e os saberes historicamente construídos. Freire (2003, p. 43) afirma: 

"Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a 

construção”.   

Neste sentido, fomentar no infante o encantamento pelo conhecimento e por seu processo de 

construção projeta este mesmo olhar para outro processo: o ensino. Deste modo, é comum que a criança 

“reproduza” práticas docentes como reafirmação da construção do conhecimento, e de suas 

apropriações dos saberes. Esta reprodução, espelhada na figura do professor, traz consigo aplicação de 

métodos e estratégias para que se atinja, no campo lúdico, o mesmo fim: a aprendizagem. A maneira 

como essa representação se desvela confere grande complexidade à criação de uma identidade docente, 

pois se assemelha ao processo de socialização como construção de um Si-mesmo na relação com o 

Outro,  como explicitado na obra de Claude Dubar A socialização: Construção das identidades sociais e 

profissionais (1997, p.117): 

A primeira etapa essencial dessa socialização segundo Mead é a "assunção", pela criança, dos papéis 

desempenhados por seus  próximos, que Mead chama de seus "outros significativos". O  papel é 

justamente esse conjunto de gestos que funcionam  como símbolos significantes e associados para 

formar um "personagem" socialmente reconhecido. A criança pequena começa a se socializar, não 

imitando passivamente sua mãe ou seu pai, mas recriando, por gestos organizados, o papel da mãe com 

suas bonecas, ou o papel do pai com suas ferramentas ou seu jornal.  

Nota-se pela inferência de Dubar que as representações de papéis sociais pelas crianças se dão, para 

além de aprendizagens sistematicamente organizadas, por meio da observação e vivências, valendo-se 

de suas habilidades cognitivas para representar o conhecimento que adquire cotidianamente, tornando-

o mais acessível. Para tanto, utilizam de inúmeros recursos, selecionando os que mais se identificam.  

Conclusão 
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É comum que a criança “reproduza” práticas docentes como reafirmação da construção do 

conhecimento, e de suas apropriações dos saberes. Esta reprodução, espelhada na figura do professor, 

traz consigo aplicação de métodos e estratégias para que se atinja, no campo lúdico, o mesmo fim: a 

aprendizagem. A maneira como essa representação se desvela confere grande complexidade à criação 

de uma identidade docente, pois se assemelha ao processo de socialização como construção de um Si-

mesmo na relação com o Outro, como explicitado na obra de Claude Dubar A socialização: Construção 

das identidades sociais e profissionais (1997, p.117): 

A primeira etapa essencial dessa socialização segundo Mead é a "assunção", pela criança, dos papéis 

desempenhados por seus  próximos, que Mead chama de seus "outros significativos". O  papel é 

justamente esse conjunto de gestos que funcionam  como símbolos significantes e associados para 

formar um "personagem" socialmente reconhecido. A criança pequena começa a se socializar, não 

imitando passivamente sua mãe ou seu pai, mas recriando, por gestos organizados, o papel da mãe com 

suas bonecas, ou o papel do pai com suas ferramentas ou seu jornal.  

Nota-se pela inferência de Dubar que as representações de papéis sociais pelas crianças se dão, para 

além de aprendizagens sistematicamente organizadas, por meio da observação e vivências, valendo-se 

de suas habilidades cognitivas para representar o conhecimento que adquire cotidianamente, tornando-

o mais acessível. Para tanto, utilizam de inúmeros recursos, selecionando os que mais se identificam. Por 

exemplo: crianças que têm aptidão para o desenho utilizam esses recursos para “ensinar”, 

transformando suas observações e percepções de mundo em representação gráfica.  

Deste modo, é possível afirmar que todos esses processos e vivências compõem a construção da 

identidade de maneira inconsciente. Esta identidade se forma a partir das referências que o indivíduo 

tem e das habilidades utilizadas por ele para representar e elaborar suas constatações sobre o mundo a 

que pertence. Joenk (2002, p. 2) compartilha as conclusões de Vygotsky (1989, p.33): 

Desde os primeiros dias do desenvolvimento da criança, suas atividades adquirem um significado próprio 

num sistema de comportamento social e, sendo dirigidas a objetivos definidos, são refratadas através 

do prisma do ambiente da criança. O caminho do objeto até a criança e desta até o objeto passa através 
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de outra pessoa. Essa estrutura humana complexa é o produto de um processo de desenvolvimento 

profundamente enraizado nas ligações entre história individual e história social. 

Deste modo, o aporte teórico fornecido durante a graduação cristaliza uma segurança dessa identidade 

docente, de modo que esclarece e racionaliza o que até então se dava de maneira intuitiva, pelo próprio 

desenvolvimento cognitivo, da consciência e da personalidade. Cabe se considerar também que, por 

vezes, a elaboração do conhecimento científico pode causar ao professor uma sensação de insegurança 

em relação à grande responsabilidade do docente. As percepções deste processo são variáveis de 

indivíduo para indivíduo, contudo é inegável o marco que a formação acadêmica representa na 

consolidação dessa identidade. 

Referências 

ANDRÉ, Marli. Formação de professores: a constituição de um campo de estudos. Educação, v. 33, n. 3, 

p. 174-181, 2010. 

Cole, M.; Cole, S. (2004). O Desenvolvimento da criança e do adolescente.  Porto Alegre: Artmed, 2004.    

DUBAR, C. A socialização: construção das identidades sociais e profissionais. Porto: Porto, 1997. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessária à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 

1996. 

GIL, A. C. (Org.). Como elaborar projeto de pesquisa. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2010.  

MASETTO, M. T. Docência na universidade. Campinas: Papirus,1998.  

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 

______. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1989. 

 

 

055. ESCOLA DEMOCRÁTICA: UMA REFLEXÃO SOBRE PARTICIPAÇÃO 

Renata de Lima Zuliani 

renata.zuliani1@gmail.com 

Tatiane Cristine Malvezi 

taticmalvei86@gmail.com 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
226 

Profª Drª Irene da Silva Coelho 

coelhoirene@gmail.com 

Co-orientaodores: Mariangela Camba 

Michel da Costa 

Universidade Metropolitana de Santos 

 

Palavras chaves: Gestão Democrática, Reflexões, Participação 

Introdução 

Este estudo tem por objetivo fazer uma reflexão crítica sobre a escola democrática e os mecanismos de 

participação da comunidade educativa. Para tanto, o estudo faz uma leitura da importância da gestão 

democrática no espaço escolar. 

Este texto é o resultado de nossas reflexões sobre as dificuldades para democratizar a gestão da escola 

pública. O conceito de democracia nasceu em Atenas, na Grécia antiga e constituiu uma forma de 

governo. Período que teve por característica a administração pública dos interesses coletivos dos 

habitantes das cidades-estado. Ao longo do tempo e do espaço, foi ganhando novas configurações em 

função dos movimentos populares e políticos, chegando aos dias atuais como uma doutrina ou regime 

político baseado nos princípios da soberania popular e da distribuição igualitária de poder (FEIJÓ, 2019). 

É preciso também compreender o conceito de gestão escolar assemelha-se em certa medida ao de 

democracia, pois envolve pessoas, poder e intenção: “[...]considerado o caráter intencional de suas 

ações e as interações sociais que estabelecem entre si e com o contexto sócio-político, nas formas 

democráticas de tomada de decisões.” (LIBÂNEO, 2007, p. 21).  

Nesse sentido, Libâneo ressalta que (2001, p.2) “[...] A concepção democrática-participativa baseia-se na 

relação orgânica entre a direção e a participação do pessoal da escola. Acentua a importância da busca 

de objetivos comuns assumidos por todos”.  

A gestão democrática, compreende uma organização cultural, que busca articular as experiências 

subjetivas de cada indivíduo e suas interações, com algumas ferramentas de poder externo e interno, 
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tais como: Conselho de Escola; Projeto Político Pedagógico; Avaliações externas e autoavaliações no 

intuito de favorecer a participação cidadã dentro da comunidade escolar.  

Objetivo: 

Refletir criticamente sobre a escola democrática e os mecanismos de participação da comunidade 

educativa;  

Método 

A pesquisa é bibliográfica com base em autores que refletem sobre as teorias críticas, dentre eles: 

Gadotti (1994), Libâneo (2006, 2013), Lima (2018), Terrasêca (2016), sobre a temática da democratização 

e a participação da comunidade escolar na tomada de decisões.  

Desenvolvimento 

De acordo com Libâneo (2006) na gestão democrática escolar, o Conselho de escola é representado por 

pais, representantes dos alunos, professores, funcionários, membros da comunidade, gestores e alunos 

que têm um papel importante para monitorar as ações pedagógicas e administrativas presentes no 

Projeto Político Pedagógico (PPP) das unidades, sendo essa participação o que possibilita efetivar a 

qualidade de ensino.  

Sob ótica semelhante, Lima (2018, p.16) estabelece que: “[...] a gestão democrática das escolas 

representa uma conquista democrática efetiva”. Assim, a criação de órgãos colegiados como Associação 

de Pais e Mestres (APM), Conselho de escola, Grêmios estudantis, entre outros visam a participação 

efetiva da comunidade escolar na elaboração de regras e combinados presentes no PPP. 

Nesse sentido, em consonância com a atual Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (BRASIL, 1996), 

as instituições públicas que ofertam a Educação Básica devem ser administradas com base no princípio 

da Gestão Democrática, isto significa dizer que não há mais espaço para a gestão autoritária em que o 

gestor tinha todo o poder de decisão e que os demais integrantes da comunidade escolar não eram 

considerados. Este último aspecto foi observado no estudo de Gadotti: 
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Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. Projetar significa tentar quebrar um estado confortável  para 

arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em função da promessa que cada projeto contém de 

estado melhor do que o presente. Um projeto educativo pode ser tomado como promessa frente a determinadas rupturas. As promessas 

tornam visíveis, os campos de ação possíveis, comprometendo seus atores e autores (GADOTTI, 1994, p. 579). 

As colocações da autora conduzem à reflexão que os projetos por via de regra são aplicados com o intuito 

de melhorar um futuro próximo e, assim, trazer contribuições para as práticas educativas. Por 

conseguinte, o desenvolvimento de projetos e o planejamento podem ser estabelecidos por meio dos 

Conselhos de escola. 

A fim de tornar os colegiados mais democráticos, segundo Terrasêca (2016), ao realizar a autoavaliação 

ou avaliar o planejamento é possível recolher e distribuir informação, algo relevante quando se objetiva 

a participação de todos no Conselho de escola e construção do PPP.  Dessa forma, o pensar criticamente 

é parte da autoavaliação e da missão educativa, na qual a comunidade escolar reflete sobre sua 

organização e, currículo que, muitas vezes, vem pronto, podendo assim organizá-lo para atender às 

necessidades da escola, assim descentralizando o poder central (secretarias de ensino) para o local 

(unidades escolares).  

Conclusão 

As reflexões trazidas neste texto apontam a importância da atuação da comunidade escolar junto aos 

órgãos colegiados como prevê a Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), em seu artigo 15, em que 

deixa claro que os sistemas de ensino deverão assegurar progressivos graus de autonomia pedagógica e 

administrativa e de gestão financeira e, ao transmitir o poder central para o local, a fim de dar mais 

independência às escolas, estas devem buscar conscientizar sua comunidade e convidá-la a participar, 

dando-lhe vez e voz em todo o processo de construção de sua identidade, em que o conselho de escola 

tem um importante papel para que seja efetivada democracia da gestão escolar.  

É preciso repensar a escola enquanto um ambiente ativo e com características próprias. A participação 

democrática requer a escuta das diferentes vozes e em sua consideração para que, de fato, a 

comunidade participe e seja co-responsável pelas decisões tomadas na escola, levando a autonomia dos 
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integrantes da comunidade escolar, tendo como papel importante nas tomadas de decisões para uma 

educação de qualidade.  
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Introdução 

Conforme definido por Ferreira (2013), política é a capacidade de lidar com as relações interpessoais, ou 

mesmo o caminho certo, estratégia de negociação, levando à conclusão de que a direção ou caminho 

para resolver um problema ou uma situação problemática implica política, portanto, é uma estratégia 

ou diretriz para alcançar uma educação ideal. O que não pode ser ignorado é que essas políticas surgem 

porque há sempre uma ideologia escondida entre o problema e sua solução, um conjunto de interesses 

maiores relacionados a outros fatores que muitas vezes se opõem à solução ideal para o problema. 

A continuidade do processo educativo, desvinculado da realidade social, está intimamente relacionada 

à formação de educadores, que há décadas são submetidos a influências políticas e ideológicas para 

resistir a intelectuais e críticas.  

Objetivo 

O presente trabalho tem como objetivo compreender como vêm sendo desenvolvidos as políticas 

públicas de formação do professor no Brasil e suas implicações para a formação de professores de 

matemática. 

Método 

Como metodologia adotou-se a pesquisa bibliográfica, foi realizada a leitura crítica, a redação de 

resumos e paráfrases e a elaboração das obras pertinentes ao enfrentamento do tema. Além da leitura 

de livros pertinentes ao objeto de pesquisa, serão consultados documentos online, devidamente 

referenciados nas referências.  

Desenvolvimento 
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De acordo com o Ministério da Educação (2015), o Programa Nacional de Formação de Professores 

(PARFOR) formulado em 2009, constitui Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da 

Educação Básica. 

O PARFOR é integrante do grupo de políticas conjuntamente com os Cursos de mestrado profissional 

para educadores das Redes públicas; o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) 

que vem para priorizar e motivar o aperfeiçoamento e a valorização da formação de professores; o 

Programa de Consolidação das Licenciaturas (Pro-docência), que tem como prioridade a inovação, a 

elevação da qualidade dos Cursos do Magistério e a valorização da carreira do magistério. 

Esses programas surgiram para licenciar professores que foram treinados apenas para ensinar, não têm 

treinamento especializado ou se formaram em um campo, mas ensinam várias disciplinas. Porém, outro 

problema e mais proeminente surgiu: professores graduados, sem diplomas, ou seja, bacharéis ou 

tecnólogos, que não possuem formação em disciplinas educacionais apesar do conhecimento técnico 

especializado. A questão, então, suscitou discussões e estimulou o desenvolvimento de uma ação que 

possibilitasse o ensino, a formação e a atuação desses profissionais. 

Essa prática produz conhecimento descontextualizado das realidades da sala de aula e não impacta as 

necessidades pedagógicas do dia a dia dos professores. Pois,  “As relações dos professores com os 

saberes nunca são relações estritamente cognitivas: são relações mediadas pelo trabalho que lhes 

fornece princípios para enfrentar e solucionar situações cotidianas” (TARDIF, 2002, p. 17). 

Muitas vezes, o professor é obrigado a modificar sua prática por meio das orientações e prescrições que 

adquire na formação continuada, o que, segundo Imbernón (2010), leva a um “curto-circuito”. Segundo 

o texto do relatório de pesquisa da Fundação Victor Civita (2011) sobre formação continuada de 

professores, que cita Imbernón, o processo de formação continuada deve durar o tempo suficiente para 

que os professores reflitam teórica e concretamente e analisem suas novas possibilidades de ação. 

No Brasil, as políticas públicas voltadas à formação continuada de professores raramente levam em 

conta a prática de desenvolvimento profissional docente porque, em geral, ainda são orientadas por 

fatores externos à sala de aula, como resultados de avaliações, tamanho e recomendações curriculares. 

O processo de aprendizagem do professor ainda é considerado "de fora para dentro", ou seja, embora 
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dotado de crenças e modos de pensar próprios, o professor é considerado como sujeito de construção 

profissional por meio da aquisição de novos conhecimentos externos.  

As diretrizes da política educacional para professores de matemática não são diferentes de outras áreas 

do conhecimento. Uma consciência capitalista de valorização do capital, enfatizando a especificidade 

como forma de realização pessoal, e as ideias educacionais derivadas dessa ideologia também 

prejudicam a formação de professores de matemática, que se limitam mais fortemente a reproduzir 

conceitos e axiomas matemáticos como se fossem estáticos e imutáveis, como se não fossem 

historicamente constituídos e desvinculados da realidade da sociedade como um todo. 

Uma análise das habilidades e competências para a Licenciatura e Bacharelado em Matemática 

desenvolvida pelo Conselho Nacional de Educação/Câmara Nacional de Educação Parecer n. 1302/2001 

atribui relevância ao conhecimento educacional formação de professores. 

De acordo com a análise das habilidades e competências pretendidas na Licenciatura em Matemática e 

instituídas por comissões do Ministério da Educação, como por exemplo os documentos 

regulamentadores dos cursos de formação de professores para a educação básica, os esforços dos 

órgãos oficiais regulamentadores do ensino brasileiro soa antagônicos aos interesses capitalistas das 

instituições financiadoras, nas quais o país vincula-se, como exemplo, o Banco Mundial. A importância 

da história da Educação Matemática e de seu ensino contextualizado é claramente considerada e 

reconhecida se observados cautelosamente os Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática dos 

Ensinos Fundamental e Médio. 

Conclusão 

Discutir a atual política educacional do país, as restrições impostas pelos órgãos institucionais de 

financiamento ao desenvolvimento educacional, a necessidade de se afastar da ideologia capitalista 

implícita na ação educacional geral e vincular essas ideias à formação matemática e ao ensino 

contextualizado da matemática da função social, percebe-se o quanto o discurso político educacional é 

antagônico primando por um ensino eficaz e emancipador, mas não oferecendo subsídios para tal. O 

fato de esperar que seja desenvolvido habilidades que estimulem o ensino crítico no programa de 

graduação, mas o fato de professores que nunca foram expostos à educação matemática ou pedagogia 
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serem autorizados a lecionar no programa de formação é apenas um fator que explica perfeitamente 

essa oposição entre pensamento e a ação. A análise de documentos oficiais do Ministério da Educação 

nos dá uma visão clara dos limites das áreas de conhecimento para o bacharelado e a Licenciatura em 

Matemática, o que nos leva a constatar que o orientador de um aluno de mestrado ou doutorado em 

matemática pura são obrigados a colocar as orações textuais em um campo relevante, e atender às 

expectativas do currículo, em oposição ao que percebemos através da aprendizagem. 
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Palavras-chave: Educação Física,  Multiletramentos, Escola. 

 

Introdução  

A Educação Física (EF), de acordo com Kunz (2004) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (2017) 

deve tematizar a cultura corporal de movimentos em suas aulas. Isto significa incluir as brincadeiras e 

jogos, as danças, as lutas, os esportes, a ginástica e quaisquer outras práticas que pertençam à cultura 

da sociedade, incluindo as diversas manifestações destas práticas. Isto posto, Kunz(2004) propõe um 

ensino pautado na ação comunicativa, conduzindo diálogo entre as práticas corporais com as esferas 

sociais, econômicas, políticas e culturais.  

Neste sentido, a BNCC (BRASIL, 2017, p. 214) elabora “[...] as práticas corporais[...]” como “[...]textos 

culturais passíveis de leitura e produção”. Cada prática corporal é única, e o é igualmente significada 

para cada pessoa. Assim, deve-se levar os alunos a confrontarem esta semiose individual com os sentidos 

e significados concebidos por uma determinada sociedade a uma dada prática corporal.  

Destarte, esta ressignificação cultural dada pela cultura corporal de movimento vai ao encontro da 

pedagogia dos multiletramentos, a qual aborda diversas linguagens   e significações sociais e culturais 

nos distintos textos, impressos, audiovisual, digital ou multimodais (ROJO; MOURA, 2012). Por tanto, 

concerne aos multiletramentos possibilitar uma fluidez, compreensão, produção e valorização de 

diferentes culturas e contextos presentes nas variadas linguagens textuais. 

Desta maneira, questionamos se os professores de EF utilizam diferentes linguagens, e como as utilizam, 

visando aos multiletramentos dos alunos. Ressaltamos que o presente trabalho é um recorte da pesquisa 

para a dissertação de mestrado a qual aborda os multiletramentos na EF numa perspectiva 

interdisciplinar.  

Objetivo 

Nosso objetivo é identificar se os professores de Educação Física utilizam diferentes linguagens em suas 

aulas e como as utilizam, considerando os multiletramentos na EF nos anos iniciais do ensino 

fundamental. 
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Métodos 

Este estudo é de natureza qualitativa e descritiva. Utilizamos o método descritivo (TRIVIÑOS, 1987), pois 

houve a necessidade de conhecer as características e a prática dos professores de EF por meio da 

aplicação de questionários e análise dos documentos da escola. Nos questionários, identificamos a 

recorrência de termos presentes nas respostas obtidas. Enviamos inicialmente o projeto ao comitê de 

ética em pesquisa da Unimes tendo recebido o número do CAE -  53098221.8.0000.5509 para que 

pudéssemos solicitar a autorização à escola da rede municipal da cidade de São Vicente-SP. 

Participaram da pesquisa dois professores (as) de EF, que lecionam para os 4° e 5° anos do ensino 

fundamental. A coleta de dados ocorreu em período de trabalho pedagógico individual das (os) 

professoras (es) e na reunião de HTPC.  

O instrumento foi elaborado com base na literatura existente  e consta de um questionário 

semiestruturado, com três questões abertas a saber: 

1. Dentro da pedagogia dos multiletramentos existem diferentes formas de linguagens:  

- Linguagem escrita                         (      ) 

- Linguagem oral                             (      ) 

- Representações visuais                (      ) 

- Representações sonoras               (      ) 

- Representações táteis                   (      ) 

- Representações gestuais              (      ) 

- Representações espaciais            (      ) 

Das linguagens acima descritas, quais você mais utiliza em suas aulas? Ordene de 1 a 4 as que mais utiliza 

em ordem de utilização. 

2. Como você utiliza essas linguagens em sua aula? 

3. Você utiliza no processo ensino aprendizagem gestos e movimentos como textos a serem lidos? Cite 

exemplos utilizados em suas aulas. 

Os dados das questões abertas foram analisados qualitativamente pela Análise de Conteúdo e 

confrontadas com os documentos oficiais e a literatura no que se refere aos Multiletramentos e à EF. 
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Resultados 

Quadro 1 – Respostas dos (as) professores (as) à questão 1 

Professor (a) Respostas 

1  

2 Representações gestuais; Representações táteis; Representações visuais; Representações espaciais 

Fonte: Dados da pesquisa      

 

Quadro 02 – Respostas dos (as) professores (as) à questão 2 

Professor (a) Respostas 

1 Linguagem oral: Explicações e comando das atividades 

Representações visuais: Demonstração de movimentos 

Representações sonoras: Músicas, percussão 

Representações gestuais: Mímicas, teatros, representações 

Representações espaciais: Diversos espações são utilizados na escola ( Quadra, sala de vídeo, sala de 

aula) 

2 Exemplificando o movimento e ação para que o aluno tenha compreensão, e execute com destreza 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quadro 03 – Respostas dos (as) professores à questão 3 

Professor (a) Respostas 

1 Sim. Minha leitura é bem pontual, com ênfase no tom de voz obedecendo a pontuação. Os alunos 

representam algumas leituras em forma de teatro no “Projeto Integra” 

2 Não. Utilizo apenas gestos e movimentos práticos sem utilização de textos. 

Fonte: Dados da pesquisa 

Discussão 

As respostas do Quadro 01 reforçam a noção de que a EF ainda é tratada majoritariamente pela prática, 

o que é em certo ponto aceitável à luz da BNCC (BRASIL, 2017), a qual preconiza as dimensões do 

conhecimento de fruição e experimentação das práticas corporais. Porém, o próprio documento oficial 
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amplia esta visão e propõe dimensões conceituais e atitudinais no processo ensino aprendizagem, assim 

demandando outras linguagens que não as especificadas na resposta do participante. Outrossim, Kunz 

(2004) propõe conteúdos teórico-práticos nas aulas de EF, assim, a linguagem escrita, por exemplo, 

também deveria fazer parte da prática docente na EF. 

Com relação à utilização das diferentes linguagens pelos professores participantes, podemos apontar 

que o uso delas tem estrita relação com a instrução do que os alunos devem fazer, ou mais precisamente, 

reproduzir em aula. Os resultados não apontam a apreensão das diversas linguagens e consequente 

interpretação pelos alunos, exceto por um professor participante, que afirmou utilizar as representações 

gestuais na mímica, teatro e representações. Ocorre que esta utilização, aparentemente, instrumental 

não corresponde à pedagogia dos multiletramentos. De acordo com Rojo e Moura (2012) o processo 

ensino e aprendizagem hoje deve levar em conta a multimodalidade ou multissemiose textual, abordada 

de maneira crítica para que os alunos possam diminuir e até transformar as relações de poder e controle 

da comunicação e informação. 

Na última questão analisada, é notória a não interpretação dos gestos e movimentos como textos a 

serem lidos, seja pela negativa do segundo professor, seja pela explicação evasiva do primeiro. Ambos 

parecem não levar em  consideração as possibilidades interpretativas do movimento em seus diferentes 

aspectos  sociais, culturais, políticos, dentre outros, conforme anuncia a BNCC (BRASIL, 2017) e Kunz 

(2004). 

Considerações  

Mediante o objetivo do presente recorte de pesquisa, concluímos que os professores de EF da escola 

pesquisada, quando utilizam as múltiplas linguagens no processo ensino aprendizagem, o fazem 

prioritariamente para a instrução das atividades, sem nenhum vínculo com os multiletramentos dos 

alunos. Com estes resultados, entendemos ser necessária uma intervenção e proposição de formação 

para os professores de EF sobre a temática dos multiletramentos na EF. 

Referências 
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Introdução  

Introduzir na escola uma prática de letramento que envolva educação física e outras áreas do 

conhecimento pode não ser vista como uma tarefa simples a princípio, mas é relevante e pertinente à 

formação cidadã crítica.  Quais seriam as dificuldades para que isso se torne realidade? Como colocar os 

alunos em contato com as diversas modalidades de linguagem que o cercam? 

Para tentar responder a esses questionamentos, buscou-se referenciais que explicitam práticas de 

letramento em contextos diversos, bem como concernentes ao letramento matemático e estatístico. 
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Segundo Rojo (2020), podemos afirmar que as práticas de letramento que exercemos em diferentes 

contextos de nossas vidas vão constituindo nossos níveis de alfabetismo, de compreensão da leitura e 

da escrita, de compreensão do funcionamento dos diferentes gêneros textuais e das diferentes 

linguagens. Trata-se de um processo que se dá fora e também dentro da escola. Portanto, 

evidentemente defendemos a importância da utilização de estratégias diferenciadas nas práticas 

desenvolvidas na escola. 

O letramento matemático caracteriza-se por meio de práticas em que o uso de conhecimentos da 

disciplina é associado a diversas situações do cotidiano do indivíduo para produzir diversos saberes 

matemáticos nas ações cotidianas. Portanto o termo letramento matemático passa a existir a partir do 

momento em que nasce a preocupação de extrapolar os contextos da sala de aula para o ensino da 

matemática e as práticas sociais, incorporando significado, passam a ter uma importância fundamental 

para o entendimento das próprias ações, obrigando que seja necessário rever abordagens 

metodológicas no ensino, principalmente nas escolas públicas. 

Nesse trabalho, delimitaremos para  o letramento estatístico, consolidado como área de pesquisa, tendo 

como objetivo estudar e compreender como as pessoas assimilam esse conhecimento através de 

diferentes aspectos, tais como os cognitivos e os afetivos, considerando que cada uma tem 

determinados efeitos sociais e discursivos, resultando em modalidades diferentes de letramento, o que 

sugere que a palavra seja pluralizada: há letramentos, não letramento. Podemos definir como as 

competências e habilidades de raciocinar, representar, comunicar e argumentar matematicamente, de 

modo favorecer a formulação e a resolução de problemas em uma variedade de contextos, utilizando 

conceitos, procedimentos, fatos e ferramentas matemáticas (CAZORLA, 2010). 

A matemática tem sido aliada dentro dessa área do saber, de maneira geral, a probabilidade, estatística, 

tabulação gráfica e análise de dados de um indivíduo ou de uma população têm sido positivas no 

entendimento de algumas questões relacionadas ao cotidiano e com enfoque as diversas manifestações 

das práticas da disciplina de educação física. 

Objetivos 

Descrever uma possível prática de ensino de letramento matemático na aula de educação física do 6º 

(sexto) ano do Ensino Fundamental. 
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Métodos 

É uma pesquisa qualitativa em que o pesquisador é participante do processo. Lakatos e Marconi(1991) 

definem a pesquisa participante como um tipo de pesquisa que não possui um planejamento ou um 

projeto anterior à prática, e que este será construído junto aos participantes (objetos de pesquisa). As 

origens da pesquisa participante estão, portanto, na ação educativa, tendo como um de seus 

influenciadores os trabalhos de Freire (2007) relativos à educação popular. Dentre os principais 

pressupostos da pesquisa participante que devemos salientar é o que afirma Thiollent (1987), sobre o 

enfoque interdisciplinar, já que ela abre espaço para o entrosamento de diferentes especialidades. 

Desenvolvimento 

A atividade de pesquisa foi planejada no âmbito de uma escola pública, tendo o foco em uma turma de 

sexto ano do ensino fundamental com alunos de ambos os gêneros e com idades entre onze e doze anos. 

Para investigarmos o nível de entendimento e conhecimento sobre letramento matemático (gráficos, 

estatística e probabilidades), nos apropriamos do esporte, mais especificamente o futsal que é uma das 

modalidades esportivas mais praticadas no Brasil, inclusive na escola, em que os jogos esportivos 

coletivos são conteúdos predominantes (REIS, 1994).  

A proposta foi elaborada, fundamentada em estratégias conceituais, procedimentais e atitudinais.  De 

acordo com Santos (2015), o professor é mediador de conhecimentos e que, por meio de 

problematizações provocadas por ele na fase da atividade e na reflexão conclusiva, conceitos são 

apresentados e (re)significados pelos alunos. 

Na primeira fase constitui-se da apresentação aos alunos de gráficos estatísticos. representando o 

resultado de probabilidades de performances esportivas como: a) chutes convertidos (gols) na cor verde, 

b) chutes nas traves na cor amarela e c) chutes desperdiçados (fora) na cor vermelha, deste modo 

relacionando cores aos gráficos estatísticos. 

 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
241 

FIGURA 1- Representações gráficas dos chutes 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisador. 

 

Em seguida foi hipoteticamente explicitado o resultado de 6 alunos em uma atividade em que cada um 

efetuasse três tentativas de chutes ao gol no formato de cobranças de pênaltis, com o seguinte resultado 

das cobranças: 

QUADRO 1 - COBRANÇA DE PÊNALTIS DOS ALUNOS (HIPOTÉTICA) 

ALUNOS GOL TRAVE FORA 

ALUNO 01 2 1 0 

ALUNO 02 1 0 2 

ALUNO 03 1 2 0 

ALUNO 04 0 3 0 

ALUNO 05 3 0 0 

ALUNO 06 0 1 2 

GERAL 7 7 4 

Fonte: Registros do Pesquisador 

Nesta fase do desenvolvimento desta prática, devem ser construídos junto com os alunos os gráficos 

pertinentes ao resultado da tarefa designada. Posteriormente foram apresentados os gráficos 

estatísticos para que os alunos pudessem identificar seus resultados e se reconhecerem nos gráficos por 

meio das cores e porcentuais. 

 

FIGURA 2- GRÁFICO DE DESEMPENHO DOS ALUNOS (HIPOTÉTICO) 
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Fonte: Registros do Pesquisador 

 

Por meio da análise dos gráficos, pode-se perguntar aos alunos acerca de resultados individuais e 

coletivos dos alunos que fizeram a cobrança aos pênaltis. Busca-se explorar estratégias para a melhoria 

dos resultados desse grupo, unindo as ideias do letramento estatística na leitura do contexto às ideias 

pertinentes às aulas de Educação Física em uma proposta interdisciplinar com potencialidade de 

desenvolver habilidades de ambos os componentes, conforme prevê a atual Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC (BRASIL, 2018). 

Conclusão 

É preciso assumir o compromisso com o desenvolvimento do letramento matemático, explorar 

competências e habilidades como raciocínio, representação, comunicação e argumentação matemática, 

incentivar o aprendizado através das multidisciplinaridades para se estabelecer conjecturas, formular e 

resolver problemas variados, no contexto escolar e da vida cotidiana.  

O presente trabalho foi de cunho bibliográfico e documental, mas pretende-se posteriormente fazer 

experimento prático, considerando os princípios e exigências éticas para pesquisa científica. 
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O fator interdisciplinar deve agir de forma motivacional, gerando maior entendimento prático aos 

conceitos estatísticos e gráficos expostos no cotidiano social. Espera-se que após a realização da 

atividade, os alunos demonstrem maior interesse em aprofundar conhecimentos em estatísticas, 

gráficos e probabilidades em contextos diversos. 
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Introdução 

No limiar da busca pela reflexão e pelo desafio no ano de 2022 estamos passando por constantes 

transformações em nossa sociedade e uma delas é a convivência com o outro. O mundo vive por um 

colapso sanitário com a pandemia do Covid19 que mudou o comportamento e as atitudes das relações 

de uma convivência saudável. Diante das dificuldades dos dilemas reais de convivência em face ao 

ambiente sociomoral, há necessidade de retomar a análise do delineamento do convívio interpessoal e 

social.  

Os problemas da convivência interpessoal se apresentam como uma das maiores adversidades nas 

instituições escolares que refletem diretamente em sala de aula e na construção do ambiente sociomoral 

ao retornar para as atividades presenciais, após isolamento da Covid 19. O ambiente sociomoral é uma 

condição para a autonomia moral do educando e ao mesmo tempo um desafio na sua implantação na 

escola. Este ambiente se constitui de todas as relações interpessoais formadoras das experiências 

escolares das crianças, incluindo as relações com o professor, com outras crianças, com os estudos e 

com regras (DEVRIES; ZANS, 1998).  

Diante das dificuldades e dilemas de convivência, as regras e combinados e a convivência interpessoal 

têm se mostrado um dos caminhos para a construção do ambiente sociomoral (PIAGET, 1932/1994).  A 
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prática do ambiente sociomoral na construção da autonomia moral com base no convívio interpessoal é 

um instrumento e ao mesmo tempo um desafio na sua implementação na educação  

Objetivo    

Descrever as condições do desenvolvimento do ambiente sociomoral no que se refere a regras e 

combinados voltadas as relações interpessoais em sala de aula, segundo a literatura. 

Método      

O presente trabalho tem como base a estrutura de um estudo exploratório, por meio de uma pesquisa 

bibliográfica que de acordo com Gil (2008, p.50) “é desenvolvida a partir de material já elaborado, 

constituído de livros e artigos científicos”. A pesquisa bibliográfica aplicada na literatura se desenvolveu 

sobre as publicações relacionadas especificamente ao tema desenvolvimento moral e foi elaborada 

como base de buscas relacionadas às fontes Scielo, Revistas, Google Livros, Google Acadêmico. Durante 

a pesquisa foram utilizadas palavras-chave isoladas ou em conjunto: ambiente sociomoral, relações 

interpessoais, regras e combinados e educação básica no idioma em português. 

Esta pesquisa se alinha com as pesquisas epistemológicas do autor Jean Piaget (1932/1994) e em 

consonância harmoniza com outros autores, tais como LaTaille (2006), DeVries e Zan (1998), Vinha e 

Tognetta (2009), Araújo (2008), Menin (1996).  

Desenvolvimento 

Ao enfocar a concepção de ambiente sociomoral é necessário desmembrar seus significados e reintegrá-

los, para auxiliar a compreensão do entrelaçamento de seus elementos.  A moral refere-se a um conjunto 

de regras e princípios que regulam a convivência nas relações dos sujeitos que os envolvem em sua 

relevância social e de sociabilidade entre os indivíduos. O desenvolvimento do ambiente sociomoral 

fundamenta-se na regulação dos princípios das relações interpessoais e na capacidade de cooperação 

que envolve o ambiente da sala de aula. Este ambiente se constitui de todas as relações interpessoais 

formadoras das experiências escolares das crianças e jovens da educação básica, incluindo as relações 
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com o professor, com outras crianças, com os estudos e com regras (DEVRIES; ZANS, 1998).  Para Menin 

(1996) existe a indagação do que é ética, ou moral, e como colocá-las nas escolas? 

Os estudos piagetianos (1932/1994) inferem que os jogos de regras são um processo propício à análise 

da moral e as dimensões de seu desenvolvimento. Ao enfatizar o núcleo da moral são identificados três 

comportamentos intrínsecos que são os sentimentos, as ações e os juízos. No entanto, Piaget 

(1932/1994) se dedicou ao aprofundamento do juízo moral, como os sujeitos pensam, os julgamentos 

das situações morais e como as regras são colocadas no momento de sua execução, levando a 

consciência moral. Nesse sentido, Vinha e Tognetta (2009) reflete sobre como as normas e valores são 

exteriorizadas nos diversos conflitos que ocorrem no cotidiano escolar, tais como regras em sala de aula, 

conduta dos estudantes e relações interpessoais. O que torna o docente alguém que está sempre 

mediando a moralidade, mesmo sem perceber, já que este é um aspecto intrínseco às relações entre as 

pessoas. Em consonância das análises de Kant e Piaget, a autora enfatiza que a uma das premissas que 

envolve a problemática da educação hoje é a formação plena e aprofundada dos que são responsáveis 

pela sua implementação, pois ainda existem ações que são tomadas diante de “trabalhos pedagógicos” 

com base no senso comum e não em estudo científico consolidado. Em tal reflexão La Taille (2006) realiza 

uma discussão em sua literatura em que o fato de querer ser merecedora de confiança é um traço 

essencial do autorrespeito: quem tem honra sente vergonha de ter desmerecido a confiança alheia ou 

simplesmente de ter pensado em realizar ações que teriam esse efeito. Para Araújo (2008), o espaço dos 

momentos de reflexão propicia uma mudança na forma como as relações interpessoais são 

estabelecidas dentro da escola e, se devidamente coordenado nas relações interpessoais, permite 

verdadeiramente a construção de um ambiente escolar dialógico e democrático.  

 É importante ressaltar que os conflitos e as relações interpessoais são aperfeiçoados diariamente no 

cotidiano facilitando a interação e constância nas relações harmoniosas entre discentes e docentes. 

Menin (1996, p. 40) explana que “[...] quando decidimos seguir certas regras, normas e leis por vontade 

própria, independente das consequências externas imediatas, estaremos sendo autônomos.”. Essa 

construção na relação se dá pela decisão de executar ações que atendam as regras após a sua reflexão. 

Conclusão  
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Os relacionamentos sociais interferem significativamente no desenvolvimento do juízo moral, tendo em 

vista que o convívio interpessoal é composto por pessoas diferentes que levam ao cumprimento de 

regras sociais que as desafiam a compreensão, reflexão e ação. Com a Covid 19 e o isolamento social as 

relações humanas sofreram danos e resultando em prejuízos ao desenvolvimento ao ambiente 

sociomoral em sala de aula. A convivência humana é primordial para a constituição de regras exercidas 

pelas pessoas que fundamentam suas práticas na teoria do juízo moral. A convivência não é isolada, bem 

como as relações que nelas se instituem também não são. A sociedade necessita de relações 

interpessoais para exercerem a cidadania. No contexto da sala de aula, esse cenário não se faz diferente.  

O formato da consciência está intrínseco às relações sociais. No decorrer da maturidade ao longo da 

idade e as desigualdades como seres humanos, tendem a ser suprimidas do respeito unilateral, cedendo 

lugar ao respeito mútuo. Sendo assim, destaca-se para alguns pontos indispensáveis - a formação do 

“eu” se faz no convívio de uma sociedade- posto isto, as relações de cooperação ligadas as relações 

interpessoais, com a evolução de normas e regras, levam ao desenvolvimento da autonomia em sala de 

aula. 
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Introdução 

A escola é a instituição responsável pela alfabetização dos indivíduos e que tem o compromisso de 

desenvolver os seus conhecimentos, os valores e atitudes considerados essenciais à formação de todo 

cidadão. É compromisso e responsabilidade da escola e também do professor que é responsável por 

alfabetizar, letrar e formar leitores críticos.  

Para alcançar esse objetivo, entendemos que a alfabetização e o letramento são processos que 

caminham juntos e envolvem a reflexão sobre os textos que estão ao nosso redor e fazem parte do 

cotidiano de todos. Envolve, portanto, a reflexão sobre as práticas de escrita e de leitura que se colocam 

na sociedade. 

Magda Soares (2001, p. 18) usa o termo letramento referindo-se ao “resultado da ação de ensinar ou de 

aprender a ler e escrever: o estado ou a condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como 

consequência de ter-se apropriado da escrita – letra- (do latim, littera) e o sufixo -mento (denotando 

resultado de uma ação)”. 
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Para Cosson e Souza (2011, p.102), letramento “designa as práticas sociais da escrita que envolvem a 

capacidade e os conhecimentos, os processos de interação e as relações de poder relativas ao uso da 

escrita em contextos e meios determinados.” 

Lankshear (apud Soares, 2001, p.75)  afirma que “o que o letramento depende essencialmente de como 

a leitura e a escrita são concebidas e praticadas em determinado contexto social; letramento é um 

conjunto de práticas de leitura e escrita que resultam de uma concepção de o quê, como, quando e por 

quê ler e escrever”. 

Para os autores citados, o letramento envolve uma prática situada, a reflexão sobre os processos 

envolvidos e também a ideologia que esta pressuposta nesta prática. Logo, envolve os valores e crenças 

dados pelos sujeitos àquilo que foi escrito e é lido. 

Quando o professor escolhe um livro e o toma como objeto para ser levado para a sala de aula, ele se 

investe do papel de mediador. 

Atuar  como  mediador  no  processo  de  aquisição  de  habilidades  de  leitura,  inclusive do texto literário, é papel central d

o professor. Organizar o espaço  da sala de aula, propor objetivos de leitura, fazer perguntas que facilitem o  processo inter

pretativo, são formas de atuar positivamente nesse  processo.  (BARBOSA, 2011, p.156) 

Objetivo 

Buscamos com este trabalho, refletir sobre o papel e a importância dos textos literários, especificamente 

do letramento literário nos anos iniciais do ensino fundamental. 

Métodos 

Para a realização deste trabalho, adotamos fundamentos da pesquisa teórico-bibliográfica baseados na 

conceituação de alfabetização, letramento e letramento literário e sua função. 

Letramento literário 
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O trabalho com a leitura literária tem se tornado uma preocupação para os professores e vem se 

transformando em alvo de várias discussões nos meios acadêmicos. Vários estudiosos mostram que o 

ensino de literatura no Ensino Fundamental se perde e acaba servindo de pretexto para ensinar questões 

gramaticais.  

Entendemos que não é este o objetivo da leitura na sala de aula, pois cabe à escola propiciar ao aluno o 

contato com diferentes textos, além de integrar o uso dos livros literários à vida da criança, de forma 

prazerosa.  

“No ambiente escolar, a literatura é um lócus de conhecimento” (COSSON, 2009, p. 26), ainda que a 

escola não seja o único lugar de formação de leitores literários. 

Por meio da literatura, é possível conhecer o mundo e o que pensam e sentem as personagens dos 

textos. A leitura de textos literários contribui na formação do leitor criativo e autônomo, pois são 

ilimitadas as possibilidades de interpretações.  

É preciso compreender que o letramento literário é diferente dos outros tipos de letramento porque a 

literatura ocupa um lugar diferente em relação à linguagem, pois cabe à literatura “[...] tornar o mundo 

compreensível transformando a sua materialidade em palavras de cores, odores, sabores e formas 

intensamente humanas”. (COSSON, 2009, p. 17).  

Assim, cabe ao professor mediador da leitura trazer “essas cores, cheiros” para a sala de aula. A leitura 

de textos literários propicia a inserção no mundo da escrita, pois leva ao domínio da palavra a partir dela 

mesma, ou seja,  trata-se do “[...]  processo de apropriação da literatura enquanto construção literária 

de sentidos” (PAULINO; COSSON, 2009, p. 67).  

Fica evidente que há um processo de compreensão ativa do sujeito, pois cabe a ele atribuir sentido ao 

que lê, não se restringindo à condição de ser capaz de ler e compreender textos literários, mas também 

de aprender a gostar de ler por meio de uma  experiência que está  associada ao prazer estético.  

Resultados e discussão 
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O letramento é um processo e várias agências contribuem para que o cidadão desenvolva esse processo, 

sendo a escola uma das mais importantes, pois o aluno passa muito tempo na escola, além de ter o 

compromisso com a formação do ser humano.  

Assim, na escola, as situações de ensino devem ocorrer tendo em vista essa formação para a vida, para 

o mundo e o letramento literário contribui para essa formação. 

Mas alguns cuidados devem ser tomados pelo professor. Soares (1999) revela que  a escolarização da 

literatura é inevitável, mas esta deve ser adequada e passar pelo desvelamento das informações do 

texto, pela aprendizagem de estratégias  para se chegar à formação do repertório do leitor articulado às 

práticas sociais de leitura. O professor precisa se distanciar de práticas de leitura que fragmentam o 

texto, que fazem dele atividades avaliativas, ou seja, que fazem a escolarização inadequada da literatura. 

Devemos escolher o texto no seu suporte original, ou seja, o livro infantil. Respeitar a integralidade da obra também é 

importante, pois não podemos retirar ou saltar partes do texto que, por alguma razão, achamos inadequadas para nossos 

alunos. Colocar a Chapeuzinho Vermelho debaixo da cama por não saber depois explicar o porquê dela sair viva da barriga 

do lobo não é a solução. Afinal, o texto literário carrega em sua elaboração estética as várias possibilidades de atribuição de 

sentidos. Desse modo, respeitar o texto faz parte da adequada escolarização do mesmo. Soares (1999) evidencia ainda que 

a adequada escolarização da literatura é aquela que conduz a práticas de leitura que ocorrem no contexto social, a atitudes 

e aos valores que correspondem ao ideal de leitor que se quer formar.(COSSON e SOUZA, 2011, p.103) 

Logo, a escola precisa visar à leitura dos textos literários como atividade de construção e reconstrução 

de sentidos.   

A escola precisa oferecer oportunidades para que seus alunos, principalmente dos anos iniciais, tenham 

contato com os livros literários, para que a literatura se efetive como instrumento de formação do ser.  

Conclusões iniciais 

O objetivo deste texto foi trazer algumas reflexões sobre o letramento literário e sua importância para 

a aprendizagem da leitura de crianças dos anos iniciais do ensino fundamental, pois entendemos que 

oportunizar momentos de leitura pressupõe ações sistematicamente orientadas como tempo, espaço, 
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escolha de diferentes textos que circulam socialmente para a realização do trabalho com a leitura na 

escola.  

O professor tem papel fundamental nesse processo e é preciso que ele auxilie as crianças a explorar o 

mundo à luz do que leem nos livros, e possam interpretar os acontecimentos como representações do 

que se passa no mundo, estabelecendo diálogos entre o mundo vivido e o criado. 
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Introdução 

Violência infantil é um tema de grande complexidade, enraizada nas famílias, e muitas vezes, silenciada 

dentro do próprio lar. É um fenômeno social e cultural intrigante e sem uma definição única, mas que 

supõe várias ações desferidas contra crianças e os adolescentes, e que os afetam nos aspectos físico, 

emocional, intelectual, cognitivo, psicológico dentre outros. Pode-se considerar violência infantil os 

casos de maltrato físico ou psicológico, abandono emocional, abuso e exploração sexual, alienação 

parental entre outros. 

A violência infantil foi objeto de estudo científico, pela primeira vez, em 1860, pelo Dr. Ambroise Tardieu, 

presidente da Academia de Medicina de Paris. O médico publicou o trabalho intitulado Étude médico-

legale sur les sevices et rnauvaís traitements exerces sur des enfants. já naquela época Tardieu se referiu 

à discordância entre as explicações dadas pelos agressores e as características das lesões. Os autores dos 

crimes eram pais, professores e autoridades. (Minayo, 2001). Muitas vezes, os relatos das crianças sobre 

as violências sofridas não condizem com as narrativas dos responsáveis, quando estes são questionados. 

Por vezes, os agressores omitem e negam fatos para mascarar ou despistar sobre a real situação de 

violência. 

A Organização Mundial de Saúde (Geneva, 2006) classifica a violência contra a criança em quatro tipos: 

abuso físico, sexual, emocional ou psicológico e negligência, os quais podem resultar em danos físicos, 

psicológicos, prejuízo ao crescimento, desenvolvimento e maturação das crianças. 

A violência infantil, segundo Assis (1994), acompanha a trajetória humana desde os acontecimentos mais 

primitivos de que se tem registro. E são também inumeráveis as modalidades pelas quais se expressa, 

dentro das diferentes culturas (...) a eliminação de crianças e adolescentes é dos temas mais citados na 

história, abrangendo o infanticídio (…) e os homicídios. 
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Objetivo 

O objetivo do estudo é caracterizar os tipos de violência infantil, as possíveis manifestações 

comportamentais nas crianças e criar repertório para funcionários, professores, educadores e equipe 

gestora a fim de despertar e apurar o olhar sobre os comportamentos apresentados pelas crianças, 

mudanças que muitas vezes precedem o próprio relato da criança e que podem ser o início da 

averiguação de violência, denúncia e das medidas de prevenção e proteção da criança. Percebendo 

precocemente tais mudanças, a escola pode identificar, notificar, e dar os encaminhamentos necessários 

para garantir e assegurar os direitos das crianças, a averiguação e investigação pelas redes de proteção 

da infância bem como a responsabilização dos agressores. Este estudo faz parte do meu projeto de 

pesquisa de Mestrado, em andamento, sobre violência infantil e escuta qualificada. Surgiu das 

inquietações do meu trabalho como orientadora educacional numa escola pública de Ensino 

Fundamental I do Município de Santos, diante dos relatos de violência que os educandos traziam nos 

momentos de escuta e conversa na sala do serviço de Orientação Educacional. 

Métodos 

Este é um estudo bibliográfico desenvolvido por meio do levantamento de autores e artigos que fazem 

referência ao tema de violência infantil e os comportamentos infantis que evidenciam os sinais da prática 

de violência.  O estudo caracteriza os tipos de violência e os efeitos que podem ser observados pela 

escola, que tem papel fundamental na acolhida dessa criança, e tem o dever de agir e encaminhar o caso 

para os setores competentes e serviços de proteção à infância. 

O estudo tem referencial teórico baseado em autores que pesquisaram a violência ao longo da história 

como Ariès (1978), Assis (1994), Veyne (1992). Também baseado em autores que definiram e 

caracterizam a violência infantil, como Zambom (2012), Azevedo (1990), Gawryszewski et al. (2012), bem 

como as manifestações comportamentais apresentadas pelas crianças vítimas de violências, o local e o 

perfil dos agressores segundo Moura (2008), Mascarenhas (2010), Faleiros et al. (2009) e por dados 

obtidos nas pesquisas realizadas pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2009) e pela Organização Mundial da 

Saúde (GENEVA, 2006).  
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Resultados/desenvolvimento 

Segundo o Sistema VIVA, Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes, implantado em 2006 pelo 

Ministério da Saúde, e segundo o Instrutivo da Ficha de Notificação (Brasil, 2006), a violência contra 

crianças e adolescentes, refere-se a qualquer forma de abuso físico, emocional, sexual, negligência e/ou 

formas de exploração comercial e outras e podem ser classificadas como: Violência física, psicológica, 

sexual e por negligência e abandono. 

Quanto mais tempo a criança é exposta aos ciclos de violência e às experiências traumatizantes, mais 

danos podem acometer essa criança, principalmente no campo da Saúde Mental. Assinala Azevedo 

(1990) de qualquer forma, este tipo de violência é: "de natureza interpessoal, um abuso do poder 

disciplinador e coercitivo dos pais; um processo que se prolonga por meses e até anos; 

É comum observar nas crianças que já estiveram expostas à violência: medo intenso, perturbações do 

sono (dificuldade em adormecer ou em se manter a dormir, pesadelos); momentos de hipervigilância; 

recordações e sonhos perturbados; comportamentos agitados ou desorganizados; respostas de alarme 

exageradas; agressividade e depressão; alterações digestivas e de humor (anorexia, bulimia); acessos de 

raiva e rompantes. (Brasil, 2009). Muitos são os efeitos apresentados pelas crianças vítimas de algum 

tipo de violência. A escola detém condições de observar essas manifestações e de fazer intervenções 

precoces para romper os ciclos de violência.  

Para Faleiros et al.(2009), a privação materna é um estressor importante que afeta diretamente o 

desenvolvimento da criança, e indivíduos vítimas de negligência ou qualquer outro tipo de violência na 

primeira década de vida possuem, na maioria das vezes, desvios de conduta, principalmente 

transgressões das regras sociais. 

Zambom et al. (2012) afirma que a negligência é uma violência de difícil definição, pois envolve aspectos 

culturais, sociais e econômicos de cada família ou grupo social. A negligência é a forma mais frequente 

de maus-tratos contra crianças e adolescentes. 

Vagostello (2002) ao relatar um estudo de caso de uma criança negligenciada pela mãe, destaca que a 

negligência se constitui na porta de entrada para a manifestação de outras formas de violência contra 

crianças e adolescentes.  
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Para os maus-tratos físicos tendem a ocupar o primeiro posto entre as modalidades de violência em 

estudos realizados nas unidades de pronto atendimento voltadas para estes casos, provavelmente por 

serem mais graves e exigirem atendimento de saúde, fato que dependendo da circunstância não poderá 

ser omitido. (Gawryszewski et al., 2012). A Lei 13.431/2017 garante a partir de outubro de 2017, que os 

casos de violência infantil sejam notificados aos órgãos competentes e que as medidas de proteção 

sejam tomadas. (BRASIL, 2017). 

Segundo Guerra (1996), a violência é um processo de completa objetalização e sujeição da vítima; uma 

forma de violação dos direitos essenciais da criança e do adolescente enquanto pessoas e, portanto, 

uma negação de valores fundamentais como a vida, a liberdade, a segurança; na família que reside sua 

ecologia privilegiada e como esta pertence à esfera do privado, a violência acaba se revestindo da 

tradicional característica de sigilo. 

Em muitos casos de violência, o agressor é membro da própria família, ente com o qual a criança tem 

proximidade e/ou vínculo afetivo, como cita Moura et al. (2008) que a mãe foi considerada como 

principal agressor em alguns tipos de violência – a psicológica e o castigo corporal, seguido pela 

negligência. 

O local onde mais acontecem a maioria dos episódios de violência é o próprio lar da criança, como 

assinala Mascarenhas et al. (2010) o ambiente domiciliar é um o local em que grande parte dos eventos 

violentos toma lugar, sendo este o ambiente favorável para a ocorrência de agressões e abusos contra 

crianças, principalmente as meninas. Por permanecerem por mais tempo em seus lares, as crianças 

acabam sendo violentadas mais frequentemente nestes locais. 

Segundo dados do Ministério da Saúde (Brasil, 2009) a violência pode acarretar problemas sociais, 

emocionais, psicológicos e cognitivos durante toda a vida(...) Em geral, se manifesta por meio do abuso 

de substâncias psicoativas, do álcool e outras drogas e da iniciação precoce à atividade sexual, tornando-

os mais vulneráveis à gravidez e à exploração sexual. 

A violência em crianças e adolescentes pode gerar consequências como ansiedade, transtornos 

depressivos, alucinações, baixo desempenho na escola e nas tarefas de casa, alterações de memória, 
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comportamento agressivo e até tentativas de suicídio, dados obtidos pelo Ministério da Saúde. (BRASIL, 

2009). 

Proteger é responsabilidade de todos. Toda pessoa que testemunhar, souber ou suspeitar de violências 

contra crianças e adolescentes têm o dever de denunciar. Essas denúncias são fundamentais para 

prevenir, identificar, minimizar e responder às violências contra a infância e a adolescência. 

Como forma de responsabilizar responsáveis e ou agressores, existem os meios legais de agir e garantir 

os direitos fundamentais das crianças e adolescentes. Todo e qualquer cidadão que tiver conhecimento 

ou receber queixa de maus tratos ou qualquer outro tipo de violência contra crianças e adolescentes, 

mesmo sob dúvida, tem a obrigação e o dever de notificar os órgãos competentes e/ou dar 

prosseguimento à denúncia para que o ciclo de violência possa ser interrompido. Darlan (1998) afirma 

que uma criança é credora de direitos, cuidados, respeito, carinho, dedicação, prioridade. Quando esses 

direitos são respeitados, a criança cresce sadia e se torna um cidadão, que corresponderá ao que dele 

se espera para um sadio convívio social. 

São direitos garantidos no artigos 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) Nenhuma 

criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação e omissão, aos seus 

direitos fundamentais.  E garante o artigo 18º Estatuto da Criança e do Adolescente – É dever de todos, 

velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 

violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. (BRASIL, 1990). 

Conclusão 

A escola tem papel fundamental na formação escolar do indivíduo, e tem também o dever de estar 

atento aos sinais manifestados pelas crianças que sofrem de algum tipo de violência. Muitas vezes, a 

escola é o local que primeiro receberá os relatos de violências, cabendo à ela tomar as devidas 

providências para romper ciclos de violência, e dar os encaminhamentos necessários para a 

responsabilização do agressor. A violência, muitas vezes, é silenciada pela própria família agressora. Cabe 
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à escola identificar os sinais e garantir que a criança seja acolhida pelos serviços de proteção, tenha sua 

vida preservada e seus direitos constitucionais garantidos.  

Alguns sinais apresentados pelas crianças podem dar indícios de que algo de errado está acontecendo 

com essa criança e é interessante que a escola acentue o olhar e os cuidados com essa criança. Os ciclos 

de violência, podem se perpetuar por muito tempo, provocando em muitos casos, consequências e 

danos irreparáveis para a vida adulta, e em alguns casos podem ser perpetradas e repetidas por 

gerações. Azevedo e Guerra (2011), refletem sobre o fato de que pessoas submetidas a alguma forma 

de violência tendem a reproduzi-la no futuro, perpetuando o ciclo violento, (...) processo de subjetivação 

na relação entre vítima e agressor que cristaliza padrões de tolerância e aceitação da violência. 

Com base na pesquisa realizada, no levantamento dos autores e artigos, concluo que a violência infantil 

é um praga da sociedade, disseminada entre todas as classes sociais. Cabe à escola, ciente dos episódios 

de violência, o dever de dar os direcionamentos necessários para romper os ciclos de violência, reparar 

os danos causados através da oferta de atendimentos psicossociais às crianças que possam minimizar os 

efeitos da violência na saúde física e mental das vítimas. Estender às famílias agressoras o atendimento 

psicológico, como rede de apoio e ajuda para fortalecer os vínculos afetivos entre pais e filhos e 

aprimorar os cuidados básicos necessários para que a criança possa crescer de forma integral e saudável. 
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Introdução  

O artigo a seguir apresenta a pesquisa sobre a elaboração de material didático adaptado para alunos 

surdos e deficientes auditivos, tendo por tema o ensino da história de Praia Grande, litoral de São Paulo. 

Para tanto, são utilizados os patrimônios de sua orla a fim de contar a história local na construção de 
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uma identidade Praia-grandese. O desenvolvimento da consciência histórica nos alunos, assim como 

assegurar que todos sejam capazes usufruir dos bens patrimoniais, é vital. Logo é preciso adaptar e 

reavaliar práticas pedagógicas no intuito de contribuir para a formação dos educandos independente de 

quaisquer deficiências que portem, no caso deste trabalho escolheu-se pelo estudo de material inclusivo 

para alunos surdos. Com os resultados obtidos na pesquisa espera-se contribuir para a elaboração de 

aulas de história acessíveis, possibilitando aos alunos surdos e ouvintes conhecerem a história de Praia 

Grande em sua formação como cidadãos. Assim, para este trabalho utilizou-se diversos recursos à 

disposição, como informativos da época, placas dos monumentos, panfletos e fotografias entre outros 

materiais para compor uma narrativa a respeito da história de Praia Grande, desde seus primeiros 

momentos como parte de São Vicente/SP até sua emancipação, passando a buscar uma identidade 

própria.  

Objetivo 

O trabalho tem como objetivo a difusão do conhecimento sobre a história de Praia Grande, usando seus 

patrimônios históricos por meio da elaboração de material didático lúdico adaptado para alunos surdos 

e portadores de deficiência auditiva.   

Método 

A pesquisa está organizada de forma a contemplar no primeiro momento reflexões sobre o que é 

história, o que é memória, e o que é patrimônio, após uma explicação sobre esses conceitos e como 

estão relacionados é apresentado ao leitor a história de Praia Grande. Em sequência, é abordada a 

história de seus patrimônios na construção da identidade.   

Num segundo momento, buscou-se explicar o que é um material didático, sua importância para o ensino, 

sua criação e ou adaptação para alunos surdos e portadores de deficiência auditiva levando em conta a 

importância do lúdico no desenvolvimento dos educandos. Por fim, é proposto e elaborado o material 

didático adaptado para alunos surdos, com o intuito de ser trabalhado em aulas de história e outros 

componentes que tenham interesse, buscando trabalhar de forma inclusiva a consciência histórica dos 

alunos. 
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Material didático adaptado 

O material didático tem um importante papel na educação por ser capaz de proporcionar uma 

aprendizagem significativa aos educandos, e para aqueles que possuem alguma deficiência? Será que o 

material didático pode ser utilizado da mesma forma? Em partes, pois é possível a utilização de materiais 

didáticos como um recurso capaz de auxiliar alunos que portam alguma deficiência, contudo ele precisa 

passar por um processo de adaptação para se adequar às necessidades de cada educando, a fim de 

tornar o material didático acessível a todos.   

A acessibilidade é um direito previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN “nº 

10.098/00 que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências”. (LDBEN, 

2000) Para que se possa ter um ambiente escolar inteiramente acessível é preciso pensar em um 

processo de integração com a criação de ambientes acessíveis e a reformulação nas práticas docentes. 

Nesse cenário o uso do material didático adaptado é um recurso fundamental para tornar prático 

conteúdos que muitas vezes são abstratos, permitindo que todos tenham acesso ao aprendizado.  

No caso daqueles que são surdos ou portadores de deficiências auditivas, é preciso entender que os 

termos não são sinônimos, uma vez que os surdos são aqueles que não escutam nada. Já aqueles que 

possuem perda leve ou moderada da audição são considerados deficientes auditivos, isso está presente 

no decreto nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005:  

Art. 2º - Considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de 

experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras.  

Parágrafo único. Considera-se deficiente auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 

aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.  

O material didático isolado com informações em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS não é o suficiente 

para trabalhar com estudantes surdos, é preciso que o educando tenha contato com LIBRAS desde os 

primeiros momentos da sua aprendizagem. A lei Nº 10.436, de 24 de abril de 2002, oficializa a Língua 

Brasileira de Sinais como meio legal de comunicação:  
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Parágrafo Único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 

linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de 

ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. (BRASIL, 2002).  

Assim como ocorre na língua portuguesa, durante o processo de alfabetização, os materiais didáticos 

adaptados para pessoas surdas, geralmente precisam conter dois tipos de linguagem para que se possa 

transmitir a informação. O primeiro é um estímulo visual, sejam fotos, pinturas, desenhos 

acompanhados pelo nome do objeto. O segundo é o nome que está sendo apresentado através do 

próprio sinal dentro da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).  

A importância de um material didático em Libras vai além de ensinar aqueles que são surdos. Ele também 

possibilita ensinar a linguagem de sinais para aqueles que não sabem, para que possam se comunicar, 

proporcionando a interação e a troca dos saberes por meio da interação e do lúdico, criando um canal 

de acesso à cultura e à educação.   

Assim, com a elaboração do jogo “Dominó do patrimônio histórico para inclusão’’, o ensino da história 

de Praia Grande irá contribuir para criação da identidade praia-grandense nos discentes enquanto 

sujeitos históricos, possibilitando aprender mais sobre sua cidade enquanto brincam e se divertem.     

As aulas de história por meio dos patrimônios locais, tem o intuito de despertar a consciência histórica 

e apresentar os patrimônios locais trazendo para vida dos educandos, como parte importante e presente 

em aspectos do cotidiano.  A partir dessas questões sobre a importância dos patrimônios, espera-se que 

busquem preservá-los.   

Considerações preliminares 

O material didático criado é resultado da pesquisa sobre a história de Praia Grande, sendo uma 

contribuição na busca da inclusão social dentro do ambiente escolar, utilizando a ludicidade e recursos 

de baixo custo a fim elaborar aulas de história para trabalhar a educação patrimonial.  

Referências 
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Introdução  

A pandemia fez com que as Instituições de Ensino mudassem a forma de pensar o ensino e estratégias, 
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a fim de possibilitar que todos os estudantes pudessem ter acesso ao ensino remoto, por meio de 

políticas públicas. Segundo Kenski (2012) abrir-se para as novas formas de ensino e de aprendizagem, 

mediadas por tecnologia, é o desafio a ser assumido pela sociedade.  

O tema gerou diversas discussões intimamente relacionadas ao acesso a essa forma de ensino:  

1. As políticas públicas vigentes têm sido suficientes para incluir todos os estudantes do ensino 

fundamental público? 

1. Todos os estudantes possuem acesso às tecnologias? 

Esta pesquisa procurou identificar se há e quais são as Políticas Públicas já instituídas que poderiam 

proporcionar aos estudantes, de famílias de baixa renda, condições para acessar as aulas no ensino 

remoto por meio das tecnologias. 

Objetivos 

Identificar e discutir as políticas públicas que abordem o acesso às tecnologias de ensino por estudantes 

do ensino público  fundamental II do 9 ano, em três escolas do município de Cubatão localizadas em 

regiões de infraestruturas diferenciadas e com maior concentração de habitantes, especialmente 

aqueles que se  encontram em situação de vulnerabilidade socioeconômica e, a partir desta análise, 

sugerir ações que permitam o acesso desses estudantes aos conteúdos disponibilizados por  meio de 

TIC. 

Métodos 

É uma pesquisa qualitativa, uma vez que os métodos utilizados tendem a elucidar o porquê do problema, 

e ainda por se tratar de ser a preocupação de um grupo social. Além da pesquisa bibliográfica a fim de 

nortear o projeto, partindo de levantamento de literatura, baseado em seleção e leitura de dissertações, 

teses e livros, relacionados com o tema pesquisado, e documental por meio de documentos oficiais: 

como Decretos, Projetos de Lei, Portarias e outras legislações. 

Utilizou-se como instrumento de coleta dos dados um questionário composto por vinte e oito (28) 
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perguntas abertas, para informações objetivas, e fechadas, questões binárias e de múltipla escolha. 

Resultados/ desenvolvimento 

Após aplicação do questionário, foi realizada a compilação dos dados, afim de investigar o problema de 

pesquisa, estabelecendo as relações entre os dados, comprovações ou não, das hipóteses resultantes do 

processo. “Na análise, o pesquisador entra em mais detalhes sobre os dados decorrentes do trabalho 

estatístico, a fim de conseguir respostas às suas indagações [...]” (MARCONI, LAKATOS, 2003. p.168). 

As questões presentes no questionário aplicado procuraram responder e analisar os problemas 

levantados durante a busca de embasamento bibliográfico para esta pesquisa, conforme demonstrado 

no quadro abaixo. 

Quadro - Objetivos da Pesquisa e questionário de pesquisa. 

Objetivo de pesquisa/ questionário 

O que pretendo saber 

Perguntas que trarão as 

respostas - Objetivos 

específicos de pesquisa 

Questionários 

Alternativas 

Identificar se há políticas públicas 

voltadas para a inclusão digital, 

principalmente as destinadas aos 

estudantes em vulnerabilidade 

socioeconômica, de forma a 

equalizar o ensino e a 

aprendizagem no Ensino 

Fundamental II. 

Análise da situação do 

estudante quanto a 

vulnerabilidade 

socioeconômica. 

Questões 1 a 9 
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Investigar se a inclusão ou exclusão 

às tecnologias educacionais têm 

relação com o meio em que os 

estudantes estão inseridos. 

Análise se o meio em que o 

estudante está inserido 

contribui para inserção às 

tecnologias. 

Questões 10 a 15 

Investigar se a escola na qual o 

estudante está inserido tem 

influência na inclusão ou exclusão 

de acesso às tecnologias. 

Análise se a escola auxilia na 

inserção das tecnologias. 
Questões 16 a 20 

  

Desvelar o que pensam os 

estudantes durante a pandemia, 

em relação ao ensino (as aulas) 

ofertado (as). 

Análise das opiniões dos 

estudantes. 
Questões 21 a 28 

  

Fonte: Elaborada pela autora, 2022.  

Considerações finais  

Os reflexos da pandemia no contexto educacional e nos aspectos socioeconômicos, acentuaram a 

vulnerabilidade e as desigualdades já existentes, dentro e fora do ambiente escolar. Observa-se que é 

necessário atenção para os estudantes em situação de vulnerabilidade nas várias vertentes relacionadas 

a escolarização, portanto, a implementação de políticas públicas é essencial para colaborar na geração 

de oportunidades e atenuem as desigualdades e as injustiças sociais.  

Dessa forma considera-se imprescindível a implantação de propostas de renovação das práticas de 

gestão educacionais, que contribuam para impactar as vidas dos menos favorecidos, fortalecendo a 

comunidade escolar, ampliando os recursos capazes de oferecer a esse público o desenvolvimento 

cognitivo, criativo, tecnológico, cultural e social.  

Consequentemente, também é fundamental equipar as escolas com recursos tecnológicos capazes de 

auxiliar no trabalho sistemático de incorporação das tecnologias digitais nas práticas docentes, além de 

garantir acesso a esses equipamentos aos estudantes, sem deixar de lado outras questões como a 
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formação docente para a mediação adequada do conhecimento para com os estudantes, permitindo 

desta forma, ensino efetivo. 

Portanto, os constantes desafios na educação é a democratização do ensino, de forma alinhada com a 

crescente disponibilidade de informações aos quais a sociedade contemporânea está exposta 

atualmente. Afinal, a educação é o caminho capaz de salvar um País. 
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Introdução 

Frente aos desafios contemporâneos, no Brasil, por força de lei define-se como um direito de todos.Ao 

refletir sobre o direito de todos à educação formal, sabe-se a infinidade de pressupostos advindos deste. 

Seja no definir, qual a educação que se busca, seja no espelhar mutuamente empírico e bases teóricas, 

seja no descobrir o norte almejado. 
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Dado o infindável e transicional alargamento do tema, delimita-se o assunto deste artigo à Educação 

Financeira na Educação Básica. Assim, o foco desta produção é refletir sobre a Educação Financeira, 

acerca das suas origens, do situar o modelo educacional vigente e seu perfil avaliativo, assim como, os 

nortes em prospecção.  

Objetivo 

Contribuir para a execução ética e formativa da Educação Financeira. Fomentar as práticas de inserções 

interdisciplinares, voltada à formação global, crítica e reflexiva. Relatar os contornos, em vista das suas 

raízes em contextos internacionais. Referenciar os contextos de imersão na Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC (BRASIL,2018). Analisar as diretrizes para a aquisição de literacia financeira, como 

construção crítica. Subsidiar a formação de cidadãos críticos, autônomos e conscientes. 

Método 

Esta produção baseia-se em estudos bibliográficos, tendo como referência publicações de autores 

correlatos ao tema Educação Financeira e aos contextos de imersão dessa. 

Desenvolvimento 

As origens 

Tendo em vista discorrer sobre o histórico da Educação Financeira, reporta-se à Campo e Coutinho 

(2020). De forma crítica e detalhada, os autores apresentam a cronologia da Educação Financeira. 

Mostra-se como ponto de partida as raízes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), surgida na década de 1960, também nomeada como Ministério Mundial da 

Educação.  

No ano de 2003, a OCDE iniciou as atividades em Educação Financeira, em 2008 obteve o 

reconhecimento do G8 (grupo dos 8 países mais ricos). Desdobra-se no Brasil via BC (Banco Central do 

Brasil), no ano de 2009. Integrada ao currículo da Matemática, volta-se a promover a literacia financeira, 

por meio das práticas escolares, promove-se a Educação Financeira e Previdenciária. No ano de 2010, 
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via Decreto Presidencial 7.397 estabeleceu-se a ENEF e criou-se o Comitê Nacional de Educação 

Financeira (CONEF), desde então a temática é compartilhada entre órgãos públicos e a sociedade. 

Estuda-se ainda nos autores à análise Base Nacional Curricular Comum (BNCC), em vigência atualmente, 

nota-se avanço, tendo a Educação Financeira como tema transversal. Entretanto ressalta-se que apesar 

do aspecto promissor do instigar o interdisciplinar, a responsabilidade pela formação abarca habilidades 

e competências encaixadas nos conteúdos da disciplina de Matemática.  

Avaliar 

A Educação Financeira para a população contemporânea, abarca-se nas demandas econômicas sociais, 

justifica-se no alto nível de endividamento da população, na bancarização e na necessidade de 

conscientização previdenciária. Desta forma as ações educativas, nos seus vieses de execução, 

apresentam-se subservientes, voltadas ao consumismo, com criticidade dirigida a interesses 

particulares, assim como a formação de clientes das instituições bancárias, como consta em Campos e 

Coutinho (2020).  

Estas medições, ocorrem por meio de instrumentos de larga escala. Destaca-se o Programa Internacional 

de Avaliação de Alunos (PISA), voltado à aquisição de habilidade e competência, ao saber fazer e a 

formação do capital humano. Prima-se pela formação do consumidor ativo esvaziado de reflexão, nos 

quais prospectam-se como produto final, à força operária que faz a economia girar, fazendo sucumbir a 

formação plena e de qualidade.  

Tal como o PISA, o TIMSS busca, com base nos resultados obtidos pelos estudantes, monitorar e 

influenciar as políticas educacionais dos países, estabelecendo padrões de qualidade da educação e 

sugerindo propostas curriculares que atentem aos seus objetivos (CAMPOS; COUTINHO, 2020, p.26). 

Em continuidade de análise do processo avaliativo, desdobra-se em segmentos da esfera educacional. 

Como primeiro registro, a Educação Financeira encontra-se descrita na BNCC, com viés interdisciplinar. 

Composto de premissas, estruturações e apontamentos, assume o compromisso com a aprendizagem 

colaborativa e com avaliação do aprendizado. Em vista dos contextos, o caráter contributivo do 
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documento é claro, porém cabe reflexão. Ao propor abrangência interdisciplinar, com vista não 

segmentada do saber, mostra-se prospecta. No entanto, o como fazer a leitura de execução, assim como, 

a avaliação interdisciplinar, ainda requer embasamento.  

Prospectos 

Frente aos múltiplos contextos e narrativas pertinentes à Educação Financeira, reflete-se as razões do 

seu surgimento, o percurso seguido para a concretização dos esforços avaliativos. Tomando a educação 

tal qual, um processo em constante movimento de construção e reconstrução, torna-se necessário traçar 

rumos. Prospectar não se justifica sem reflexão, planejamento e ação.  

Entretanto, os objetivos praticados supracitados para Educação Financeira, caminham na contramão da 

aquisição de literacia financeira. “Mas imitando as organizações empresariais, a escola pública sai 

democraticamente deslegitimada” (LIMA, 2018, p.25). Neste intento ainda se reflete sobre o grau de 

apropriação dos conceitos, no educar financeiramente. Como supracitado, o tema em reflexão é 

incipiente na BNCC, executado como transversal. Sabe-se quanto é “viável” mecanizar um processo e 

até mesmo “solucionar”, por meio de algoritmização dirigida. Como observa-se na BNCC, o 

interdisciplinar é uma competência em construção, na área da educação.  

Entretanto, um jovem como formação no viés da competência financeira, correlata com as bases teóricas 

e os documentos oficiais, não pode ser aquele que apenas aplica uma técnica de resolução. Frente às 

diferentes situações de aprendizagem, práticas como fundamentar, analisar, comparar e inferir, 

conversam positivamente na direção polivalente da formação.  

Conclusão 

Tendo em vista as origens, conceitua-se a avaliação como um processo, partindo do cenário macro. Em 

análise conjunta, dos fatos descritos, assim como, das bases teóricas discorre-se sobre os prospectos. 

Coloca-se os avanços obtidos, em contrapartida expõem-se as vistas do processo de continuidade.  

Explana-se a Educação Financeira em contextos globais. Reconhece-se o mundo como globalizado, 

entretanto a natureza como única. Em um cenário de consumo sem reflexão, consequência 
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desfavoráveis apontam-se de forma direta, como resposta. Contudo, afasta-se a ideia de generalização 

sobre o tema, espera-se contribuir como fonte de estudo e reflexão. 
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Introdução 

O estudo promove reflexão sobre o contexto histórico da Educação Especial, posto que conhecendo seu 

percurso evolutivo, seus caminhos e descaminhos, formamos embasamento para um novo olhar sobre 

as pessoas com deficiência e as práticas docentes. 

Objetivo 
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Compreender as influências históricas no modo como as pessoas com deficiência são vistas pela 

sociedade, em especial no ambiente escolar. 

Métodos 

A pesquisa é qualitativa e adota o delineamento de revisão bibliográfica. 

Desenvolvimento 

Contextualizando brevemente a história da Educação Especial em panorama mundial, de acordo com 

Fernandes (2013), temos quatro fases: 1a-período do extermínio, 2a-período da 

segregação/institucionalização, 3a-período de integração e 4a–período de inclusão. Em cada fase deve-

se observar e considerar o contexto da data e o modo como se tratava o conhecimento. 

De acordo com Rosseto et al. (2006), são poucos os registros históricos de PcD na origem da humanidade, 

essas pessoas eram “abandonadas”, condenadas à morte, pois não apresentavam funcionalidade e 

capacidade laboral. 

Entre os séculos XI e XII, segundo Aranha (2005), à medida que se firmam valores religiosos com base no 

cristianismo católico de assistencialismo e crença que o homem é criação de Deus, termina o período de 

extermínio e começa o da segregação. 

No século XVI nascem os primeiros abrigos e asilos, a filantropia ganha força na crença que tais ações 

conduziriam a salvação da alma. Neste período as PcD eram compreendidas pelo olhar espiritual e vistas 

como anormais (FERNANDES, 2013) 

Com a revolução burguesa, a igreja católica enfraquece e perde o poder absoluto, abrindo espaço para 

as ciências naturais, a industrialização e o capitalismo (FERNANDES, 2013). 

No século XVI as PcD começam a ser escolarizadas por educadores e médicos e surgem as primeiras 

discussões sobre a educação especial, destacando Pedro Ponce Léon (1520 – 1584) como o primeiro 

educador de surdos. Neste século começou a história relevante da educação especial no mundo 

(NORONHA, PINTO, 2014). 
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Segundo Mazzotta (2011), nos séculos XVIII e XIX surgem as primeiras instituições próprias para a 

educação de PcD, a maioria localizada na Europa com o objetivo de preparo para o mercado de trabalho. 

Complementa Fernandes (2013) que tal investimento se deu porque as PcD eram vistas como mão de 

obra barata. 

De acordo com Fernandes (2013), o período científico inicia-se no século XIX com duas fases da educação 

especial, integração onde as PcD são vistas como sujeitos passivos e fase da inclusão como participativos 

apoiados na promoção dos direitos humanos. 

Em 1857 o médico Benedict Augustin Morel (1809–1873) publica o Tratado de Degenerescência: a teoria 

da degeneração, e as anomalias são classificadas em doenças mentais e patologias de caráter 

comportamental, sendo categorizadas e medicalizadas, com divisão por grupos dos idiotas, dos instáveis 

e dos imbecis, nascendo então a Psiquiatria. Nesse período, a classificação médico-pedagógica era feita 

em crianças educáveis e ineducáveis (BRANDENBURG E LÜCKMEIER, 2013). 

O médico Jean-Marc Gaspar Itard (1774-1838) inova a prática de educar com a Psiquiatria Infantil, sendo 

o precursor da Pedagogia Experimental e da Psicologia (GUARESCHI e NAUJORKS, 2017 input BANKS-

LEITE e SOUZA, 2000). Segundo Pletsch (2009), Itard foi o primeiro teórico da educação especial. 

Na mesma seara temos o educador Édouard Séguin (1812-1880) que traz de modo pioneiro a teoria 

psicogenética da deficiência mental com críticas sobre o olhar médico de que a deficiência mental era 

incurável. Seu método era trabalhar a estimulação cerebral com atividades físicas, motoras e sensoriais, 

exercendo influência sobre Pestalozzi (1746- 1827), Fröebel (1782-1852) e Montessori (1870-1925) 

(PLETSCH, 2009). 

Já no século XX Alfred Binet introduz a utilização das medidas de Quociente de Inteligência-QI, que 

calcula a inteligência em relação a idade mental e cronológica do sujeito, daí iniciam as definições 

biológicas, sociais e educacionais (PLETSCH, 2009). 

Maria Montessori, médica italiana, enriqueceu os estudos de Itard e Séguin desenvolvendo método de 

treinamento para as crianças com retardo mental nos internatos de Roma, sendo um marco para história 

mundial da educação especial. 
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Somente em 1960 os movimentos referentes à educação especial adquiriram forças políticas com 

ampliação dos estudos e pesquisas sobre as PcD e a compreensão sobre a diversidade humana passa a 

considerar as perspectivas fisiológicas, epistemológicas, culturais, filosóficas e legais. (NUNES; FERREIRA, 

1994). 

No Brasil, somente no século XIX surge a história da educação especial, sob influência norte-americana 

e europeia, marcada por iniciativas de caráter privado, perpassando pelo atendimento clínico e 

especializado e início de escolarização com dois subsistemas educacionais: a educação comum e a 

educação especial (MANTOAN, 2011). 

Apenas em 1970 o Brasil passa a ter espaço para a ideia de integração, onde crianças com e sem 

deficiência, na mesma faixa etária, começam a dividir os mesmos ambientes com suportes necessários. 

Entre a década de 80 e 90 inicia a participação das PcD nos movimentos políticos para garantir o direito 

ao respeito e reconhecimento, com conquistas no trabalho, na arquitetura, no urbanismo, no transporte, 

na segurança e na acessibilidade, mas ainda sem repercussão na esfera educacional, que só tem início 

em 1993. A partir daí acontecem eventos importantes com destaque para o a Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educacionais Especiais na Espanha, em Salamanca, em 1994. 

Embora seja notável uma evolução no que se refere a garantia de direitos das PcD quando se observa os 

documentos legais Mantoan (2011) faz algumas críticas referentes as mesmas, em relação a LDB de 1996 

no uso do termo “preferencialmente”, e na formação dos professores, afirmando que os professores 

precisam de uma formação para ensinar a todos e não apenas os alunos com deficiência. 

O decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, que instituiu a Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao longo da vida vai contra o que está sendo construído e o que 

se almejava conquistar referente a inclusão, sendo um retrocesso nas políticas da educação especial e 

uma perda para as PcD, seus familiares e a sociedade. 

Através de manifestação popular contra este decreto e através do Partido Socialista Brasileiro (PSB) que 

em outubro de 2020 entrou com ação alegando sua inconstitucionalidade, este foi suspenso em 

dezembro do mesmo ano e ainda está pendente de julgamento, pois seu texto fortalece a visão de 

segregação. 
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Considerações finais 

Observa-se no contexto histórico que as PcD passaram por momentos de extermínio, abandono, 

segregação, integração e continua com a luta pela real inclusão. 

No Brasil temos avanços nos documentos e na legislação, porém, sem atingir um sistema de inclusão, 

pois a escola ainda não é capaz de atender às diferenças dentro da sala de aula do ensino regular sem 

segregação. 

Consideramos que mudanças são necessárias tanto nas políticas relacionas a educação e as PcD quanto 

nas atitudes e nas práticas escolares, a inclusão é possível e estamos a caminho dela, porém são 

necessárias reflexões e ações para transformações. 
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Introdução 

Com o advento da tecnologia, o modo de ensinar e aprender vem se modificando a cada dia, levando os 

professores a refletir e, principalmente, adequar suas práticas à nova realidade que os cerca. Para que 

isso possa acontecer de forma efetiva, é de suma importância que haja formações continuadas dentro e 

fora do ambiente escolar, com o intuito de preparar os docentes diante dos desafios da sala de aula. 

A insistência em se prender a práticas pedagógicas meramente tradicionais, que colocam o alunado 

numa situação de passividade diante da aprendizagem, talvez seja justificada pela falta de uma formação 

mais completa e que supra algumas defasagens da prática docente, principalmente em relação aos 

recursos tecnológicos cada vez mais presentes em nossos dias.  
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Na maioria das vezes, as atividades desenvolvidas na sala de aula não conduzem os alunos à criticidade 

e à reflexão diante de temáticas importantes e que fazem parte do nosso dia a dia. Infelizmente, nossos 

educandos são colocados basicamente numa situação de passividade no processo de aprendizagem, sem 

condições de questionar os problemas sociais que os cercam, impossibilitando, assim, o exercício da 

cidadania.  

Dentre os gêneros característicos do mundo digital, destacam-se os memes de internet, tão presentes 

nas redes sociais e na vida de jovens e adultos. O termo meme foi criado pelo biólogo Richard Dawkins 

e teve como objetivo nomear unidades de informação cultural, análogas aos genes. Hoje, qualquer 

assunto ou situação cotidiana pode virar um meme capaz de passar, de forma instantânea, alguma 

informação, conhecimento aos sujeitos do processo comunicacional.  

O uso de memes na prática pedagógica contribui significativamente para o desenvolvimento da 

criticidade dos alunos a partir da inferência de sentidos em relação a uma ou mais situações por meio 

da linguagem verbal e/ou não verbal. A prática com esses recursos oportuniza o interesse discente pelos 

diferentes tipos de leitura. Diante disso, a proposta é inserir esse tipo de gênero do discurso nas 

metodologias de ensino como forma de oferecer aos professores condições de desenvolver um ensino 

pautado na criticidade e na reflexão com os educandos. 

Objetivos 

A presente pesquisa tem como finalidade destacar a importância de se conhecerem os memes de 

internet como gênero discursivo carregado de pluralidade cultural, capaz de produzir sentidos em 

relação a determinados temas e analisar seu uso na formação docente continuada, de maneira a 

contribuir para o processo de ensino-aprendizagem, como instrumento facilitador na construção do 

conhecimento por parte do aluno.  

Métodos 

Este trabalho apresenta-se como uma pesquisa bibliográfica sobre a importância de se trabalhar de 

forma interdisciplinar o gênero discursivo meme de internet na formação continuada de professores de 
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9º ano de uma escola municipal de Praia Grande – SP, ressaltando a relevância deste gênero para a 

formação da criticidade dos alunos desta série do ensino fundamental.  

Resultados e desenvolvimento 

Segundo Freire (1996), ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 

própria produção ou a sua construção. Os memes favorecem, e muito, esse processo em sala de aula, já 

que fazem parte do nosso dia e, na maioria das vezes, abordam assuntos atuais discutidos pela sociedade 

em geral. 

Diniz (2009), na obra Formação para trabalhar com tecnologia: o grande desafio de quem ensina, afirma 

que as capacitações continuadas docentes devem, acima de tudo, oportunizar meios para que os 

professores tenham condições de inserir as novas tecnologias em suas práticas pedagógicas, com o 

intuito de facilitar o processo de ensino-aprendizagem e a construção do conhecimento por parte dos 

educandos. O trabalho com o gênero discursivo meme, por estar intimamente ligado ao mundo digital, 

é uma forma de trazer práticas pedagógicas ligadas às novas tecnologias para a sala de aula.  

Bakhtin (2003) nos revela que os gêneros discursivos surgem a partir das interações das atividades 

humanas e circulam nas esferas sociais, o que nos permite compreender o gênero discursivo meme a 

partir das relações sociais vivas que constituem a realidade em que se inserem professores e alunos, 

longe de meros conteúdos mecânicos que ainda são trabalhados no ensino fundamental.  

Horta (2015), na obra O meme como linguagem da internet: uma perspectiva semiótica, revela que os 

conteúdos dos memes replicam-se de forma nas redes sociais. Esse tipo de gênero não está apenas 

carregado de humor, mas traz consigo informações sobre determinadas temáticas que podem conduzir 

o aluno a diferentes saberes. 

Cardoso, Alcântara e Matta (2019), na obra Memes no aprendizado de línguas: uma prática multiletrada 

na formação docente para a justiça social, enfatiza que os senso crítico e o pensamento reflexivo 

relacionados ao trabalho com o meme contribuem, e muito, para a formação cidadã do educando, em 
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prol de construir uma sociedade mais justa e, principalmente, não ficar alheio a situações cotidianas que 

requerem sua participação. 

Rojo (2012), em Multiletramentos na escola, nos apresenta a necessidade de se trabalhar no ambiente 

escolar a questão dos novos letramentos a partir das mais diferentes linguagens associadas a diferentes 

culturas, configurando o que se chama de multiletramento. 

Conclusão 

O trabalho feito em sala de aula, em muitos casos, não tem como finalidade as habilidades crítica e 

reflexiva do corpo discente. Quando o aluno tem contato com um determinado assunto, seja do 

cotidiano ou não, não consegue desenvolver sua criticidade a respeito e, muito menos, refletir sobre os 

possíveis impactos que pode ter em sua vida. 

Inserir gêneros discursivos, como o  meme de internet, que fazem parte da vida do educando faz toda a 

diferença na construção do conhecimento, já que, de certa maneira, o discente conhece ou teve algum 

tipo de contato com o texto. Por isso, é de suma importância trabalhar textos carregados de historicidade 

e, ao mesmo tempo, pluralidade cultural, sem deixar de lado os conhecimentos prévios do alunado. O 

trabalho com este gênero na formação continuada dos professores de 9º ano permite, assim, um 

trabalho interdisciplinar e crítico em que o conceito de letramento atravessa as várias áreas do 

conhecimento e domínio da novas tecnologias, o que aproxima o ensino e aprendizagem da realidade 

de nossos educandos e dos significados socialmente construídos por todos os atores sociais. 
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Introdução 

O tema, aqui abordado, surgiu a partir dos seguintes questionamentos: Temos de fato uma escola 

pública democrática? Os mecanismos de participação da comunidade escolar são funcionais, ou estão 

formulados apenas no papel? Desde a década de 1920, encontram-se registros de experiência da 

democratização da escola, portanto as discussões em torno do tema são muito anteriores à década de 

1980 e à Constituição Federal de 1988, que garante o princípio da gestão democrática da escola pública 

brasileira. Em 20 de dezembro de 1996, foi publicada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
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(lei 9394/96), cujo inciso VIII do Artigo 3o, no título II, trata a gestão democrática do ensino público, 

estabelecendo uma nova responsabilidade à escola e às pessoas nela envolvidas. Chegamos ao ano de 

2022 e a escola democrática, embora assegurada na legislação, ainda está em processo de 

implementação, pois há uma dificuldade muito grande, por parte da maioria dos gestores, em assegurá-

la, devido a vários fatores, como por exemplo: a obrigatoriedade de se seguir um currículo; a falsa 

autonomia dada à gestão escolar, a obrigatoriedade de participar de programas e de realizar projetos 

idealizados e criados pelas Secretarias de Educação, entre outros.  Verifica-se, também, a incoerência 

nos mecanismos de participação, evidenciada na falsa atuação dos conselhos, colegiados e grêmios 

estudantis, os quais existem apenas no papel, todavia não são funcionais e não garantem a participação 

de toda a comunidade escolar na elaboração da proposta pedagógica e nas tomadas de decisões. Assim, 

o sonho da escola democrática parece utópico, no sentido da utopia posta por PARO (2017, p.11), em 

que ele se refere a democratização das relações, na escola: “A palavra utopia significa o lugar que não 

existe. Não quer dizer que não possa vir a existir”. 

Nesse contexto, percebemos que a Gestão Democrática da escola pública é presente na legislação, mas 

distante da realidade, pois não é vivenciada de fato no chão da escola, por isso precisamos lutar por ela, 

conforme propõe FREIRE (1994, p. 193): “Ensinar democracia é possível. Para isso, contudo, é preciso 

testemunhá- la. Mais ainda, testemunhando-a, lutar para que ela seja vivida, posta em prática”.  

Objetivo 

Refletir sobre os mecanismos de participação na gestão democrática da escola pública, observando a 

funcionalidade destes na prática.  

Métodos 

As observações realizadas, nas escolas em que atuamos há mais de vinte anos e os questionamentos que 

deram origem a esse texto, levaram-nos à pesquisa qualitativa, em revisão de literatura. 

Desenvolvimento. 

Para garantir a participação efetiva da comunidade escolar, a legislação prevê a criação de Associação 

de Pais, Mestres – APM; Grêmio Estudantil; Conselho de Escola; Conselho de Classe e Conselho de Alunos 

Representantes de Sala, entre outros, que também possibilitam, por meio de representatividade, o 
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envolvimento de todos, garantindo assim a gestão democrática. Cada um desses segmentos possui 

atividades específicas, todas elas relacionadas à elaboração de planos, a estabelecimento de metas, às 

tomadas de decisões e ao acompanhamento do desempenho da unidade escolar como um todo. 

As ações prioritárias da Associação de Pais, Mestres – APM são: elaborar o diagnóstico da unidade de 

ensino, em todas as suas dimensões, para garantir a participação da escola em programas federais que 

dão suporte ao pedagógico, à estrutura e à manutenção do prédio escolar e, também, elaborar o plano 

de utilização dos recursos financeiros, bem como acompanhar sua execução. O registro do diagnóstico 

é feito no sistema de gestão: Plano de Desenvolvimento da Escola- PDE e a ferramenta utilizada é PDDE 

Interativo, plataforma que tem por finalidade gerir os recursos repassados pelo Ministério da Educação, 

por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar- FNDE, às escolas. 

O que temos observado ao longo dos quase trinta anos de docência é que o preenchimento do PDDE é 

feito pela gestão escolar, sem a participação dos colegiados. Percebe-se então que a ferramenta que 

deveria ser utilizada para garantir uma gestão democrática, contraditoriamente não é funcional, pois 

não há a participação coletiva. O Grêmio Estudantil, que deveria representar os interesses dos 

estudantes, é pouco funcional, pois observa-se o movimento e a participação dos alunos, durante o 

período de formação das chapas para a eleição. Passado o período de constituição formal do grêmio, os 

alunos não ganham voz, nem vez, na maioria das escolas, pelo contrário, eles são silenciados. Então, 

mais uma vez, experienciamos a democracia amordaçada pela gestão que se intitula democrática. Já o 

Conselho de Escola deveria garantir, por meio da representatividade, a participação de todos na 

elaboração da Proposta Pedagógica Escolar. Tal conselho deveria atuar junto a Associação de Pais e 

Mestres, para ter uma ação mais efetiva, pois a gestão dos recursos precisa dialogar com as necessidades 

pedagógicas, só assim será possível a elaboração de um Projeto Político Pedagógico eficiente, voltado as 

peculiaridades da comunidade educativa, pois ninguém melhor que a própria comunidade para expor 

suas carências, necessidades, anseios e desejos relacionados ao ensino-aprendizagem. Essa parceria 

apresenta funções deliberativas, consultivas e mobilizadoras, tão fundamentais à gestão democrática 

das escolas públicas. (BORDIGNON, 2004, p.35). enfatiza que: “(...) o conselho escolar deve existir para 

dizer aos dirigentes o que a comunidade quer da escola e, no âmbito de sua competência, o que deve 

ser feito.” Podemos citar, também, o Regimento Escolar, um documento que deve ser construído com a 
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participação dos conselhos, mas se estes não são funcionais, a elaboração do Regimento fica 

comprometida, pois a atuação dos conselhos está intrinsicamente ligada a elaboração da proposta 

pedagógica e do regimento escolar. Para ARCO-VERDE (2007, p.8) “(...) o Regimento Escolar, (...), deve 

assegurar a gestão democrática da escola, possibilitar a qualidade do ensino, fortalecer a autonomia 

pedagógica, valorizar a comunidade escolar, através dos colegiados (...)”.O autor enfatiza que o 

regimento deve, efetivamente, fazer cumprir o Projeto Político- Pedagógico da escola. 

Também refletimos sobre a existência de propostas pedagógicas e regimentos escolares, comuns às 

unidades de ensino de determinadas regiões. Se são comuns, não atendem às peculiaridades de cada 

comunidade educativa, logo não são democráticos. Segundo GADOTTI (2001, p.52), “A escolha 

democrática dos membros do Conselho deve, enfim, atender à especificidade de cada escola e de cada 

região, incorporando as práticas mais adequadas à realidade local.” Se até a escolha dos membros deve 

atender às especificidades da escola, o que dizer então sobre os documentos norteadores da gestão 

escolar? Obviamente, eles devem ser elaborados a partir de um diagnóstico local, visando o atendimento 

específico da comunidade, a qual eles nortearão, e da descentralização, para a conquista da  autonomia 

na gestão democrática do ensino-aprendizagem. Para GADOTTI, (2001, p.49) “O princípio da gestão 

democrática e da autonomia da escola implica uma completa mudança do sistema de ensino”. Diante 

dos expostos, urge a necessidade de colocarmos em prática o que está assegurado na legislação e 

explicitado na teoria, concernente aos mecanismos que asseguram a gestão democrática da escola 

pública, pois a autonomia da comunidade escolar está tão presente no papel e tão distante na realidade.  

Conclusão 

O estudo realizado levou-nos a entender que estamos distantes de uma escola democrática de fato, com 

autonomia para a implementação de uma proposta pedagógica que contemple as necessidades do 

alunado que a compõe, ela existe na legislação, na teoria, mas está distante da realidade vivenciada nas 

escolas públicas. Os conselhos, colegiados e grêmios estudantis, ou correspondentes, não são funcionais, 

pois existem no papel, mas a participação deles não se efetiva na comunidade escolar. Assim sendo, a 

elaboração do Projeto Político Pedagógico e do Regimento Escolar fica comprometida, pois não conta 

com a participação de todos. Percebe-se então a necessidade de reverter a situação que está posta e 
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lutar por uma escola democrática que coloque em prática os mecanismo de participação da comunidade 

escolar. 
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Introdução 

A experiência em sala de aula no Ensino Fundamental II mostra a necessidade de os alunos terem contato 

com a literatura, vivenciá-la e apreciá-la da melhor maneira possível, especialmente nos anos finais. Os 
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alunos leem alguns clássicos da literatura nos anos iniciais, conhecem a história de alguns autores 

renomados da literatura infantil, mas, ao chegar ao Ensino Fundamental II, esse contato não é 

aprofundado e, em sua maioria, ele se perde, dando lugar aos estudos, exclusivamente, de gêneros 

textuais, suas características e estrutura, além dos aspectos gramaticais da língua materna. Quando há 

algum contato com a literatura, este estudo, muitas vezes, se restringe à leitura e interpretação de 

excertos de textos, que estão postos nos livros didáticos. 

No ensino fundamental II, sabemos que não há uma disciplina destinada ao estudo da literatura, por isso 

cabe ao professor organizar a sua abordagem de ensino de acordo com a carga horária semanal do 

componente de Língua Portuguesa. Diante dessa situação, alguns professores optam por trabalhar um 

pouco da literatura no Eixo Leitura com a apresentação de textos por meio da leitura e atividades de 

interpretação, mas devido a alguns fatores, inclusive o tempo curto, esse estudo se torna superficial. 

Vale ressaltar a importância de estudar, aplicar a literatura no Ensino Fundamental II e dar espaço a ela 

como prática de leitura, de conhecimento, de análise, de um trabalho de formação que deve priorizá-la 

como fonte de descobertas e construção de sujeitos críticos e não apenas como fruição como relata 

Rildo Cosson (2021), pois quando há atividades de leitura com textos literários, estas variam entre “a 

exigência de domínio de informações sobre a literatura e o imperativo de que o importante é que o 

aluno leia, não importando bem o que, pois a leitura é uma viagem, ou seja, mera fruição” (p. 22). 

Se já são restritos o tempo e o espaço destinados ao estudo da literatura no Ensino Fundamental II, essa 

situação se agrava quando se trata da literatura africana. Apesar de a Lei no 11.645/08 incluir no 

currículo oficial a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na educação 

básica, ainda é bastante limitado o trabalho com essas literaturas no ambiente de sala de aula em razão 

de inúmeros motivos, como, por exemplo, desconhecimento da lei, falta de material didático e livros 

literários, além da lacuna deixada na formação docente. Após esta lei muitas ações pedagógicas pontuais 

são desenvolvidas nas escolas relacionadas aos temas étnico-raciais, mas esses assuntos precisam ser 

mais profundados com propostas pedagógicas contínuas. Acreditamos que o estudo desses assuntos 

pode e deve ser trabalhado nas práticas de leitura literária constantemente. Por isso a importância de 

se trabalhar com a formação dos alunos 
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que seja capaz de ressignificar o papel do negro e afrodescendente em nossa sociedade, suas lutas e 

conquistas para mudar os cenários de preconceitos e injustiças, preparando jovens para enfrentar a 

diversidade social e cultural. Para isso, acreditamos que o trabalho e estudo de letramento literário com 

textos africanos, pode colaborar de maneira bem eficaz, dada a função humanizadora da literatura em 

si, pois, de acordo com Candido (2004, p. 182), “a literatura desenvolve em nós a 

quota de humanidade na medida em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, a 

sociedade, o semelhante.”  

Objetivo geral 

Pesquisar as potencialidades do letramento literário a fim de subsidiar o planejamento e o 

desenvolvimento de propostas de sequências didáticas e círculos de leitura com as produções literárias 

africanas para os alunos de 9o ano do Ensino Fundamental II de uma Escola Municipal de Praia Grande 

a fim de que estes conheçam a cultura africana e sua história em conexão com as nossas. 

Métodos 

A metodologia pretendida é a pesquisa bibliográfica com referencial teórico sobre os estudos 

relacionados ao letramento literário, círculos de leitura, a importância da leitura para a formação de 

leitores críticos e o estudo da literatura africana e, consequentemente, sua história e cultura. 

Desenvolvimento 

A literatura precisa estar presente nas aulas de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental dos anos 

finais. Nesse sentido, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC – (BRASIL, 2017) apresenta o Eixo Leitura 

e a sua relevância dentro do ambiente escolar com textos escritos, orais e multissemióticos e mostra 

também a importância de se estudar textos literários como forma de adesão às práticas de leitura. A 

nona competência específica do componente curricular destaca a literatura como aliada às práticas de 

leitura: 
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Envolver-se em práticas de leitura literária que possibilitem o desenvolvimento do senso estético para 

fruição, valorizando a literatura e outras manifestações artístico-culturais como formas de acesso às 

dimensões lúdicas, de imaginário e encantamento, reconhecendo o potencial transformador e 

humanizador da experiência com a literatura. (p. 87). 

A apresentação de textos literários deve considerar a ideia de fruição e de uma leitura feita apenas por 

prazer, porém é necessário estudar a literatura com compromisso de conhecimento que todo saber 

demanda. Cosson (2021) ressalta, em seu livro Letramento Literário: teoria e prática, essa necessidade: 

[...] falta a uns e a outros uma maneira de ensinar que, rompendo o círculo da reprodução ou da 

permissividade, permita que a leitura literária seja exercida sem o abandono do prazer, mas com o 

compromisso de conhecimento que saber exige. Nesse caso é fundamental que se coloque como centro 

das práticas literárias nas escolas a leitura efetiva dos textos. (p. 23) 

Em entrevista para a Revista Práticas de Linguagem, Cosson (2014) relata que a literatura contribui em 

muitos aspectos para a formação do jovem: Acredito que o papel da literatura na vida dos jovens é igual 

ao dos adultos e das crianças, ou seja, de todos nós: experienciar a liberdade de um mundo de palavras 

ao mesmo tempo que nos oferece palavras para dizer o mundo e a nós mesmos. Em particular, a 

literatura pode oferecer ao jovem um mundo de possibilidades de ser e até mesmo a invenção de novas 

e outras possibilidades de viver. (p.148) 

Diante disso, é de suma importância tratar o estudo da literatura com os educandos do Ensino 

Fundamental dos anos finais de forma efetiva, ou seja, é preciso considerar o letramento literário como 

um processo de aprendizagem, pois a literatura exige uma relação mais intensa com a palavra. E, por 

fim, além da problemática existente de não haver estudos literários com os alunos do Ensino 

Fundamental II, a situação se agrava quando se aborda sobre a literatura africana. Nota-se nas escolas 

públicas o estudo da cultura africana quando estamos perto de uma data alusiva a estes temas como o 

Dia da Consciência  

Negra, ou em outros momentos desvinculados do dia a dia da escola. Faz-se necessário lembrar que 

temos a Lei no 11.645/08 que inclui no currículo oficial, a obrigatoriedade do ensino de “conteúdos 
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referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas serão ministrados no âmbito de todo 

o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e histórias brasileiras”, 

conforme previsto no Artigo 1o, inciso 2o. Para isso, é essencial que o estudo da literatura africana de 

língua portuguesa se faça presente, em especial, nas aulas de Língua Portuguesa para que os alunos 

valorizem o negro, assim como a sua cultura, pois quando o aluno tem conhecimento de sua origem, sua 

formação enquanto sociedade e sua história, passa a ser agente no combate ao preconceito racial. Com 

o conhecimento da Literatura Africana produzida, por exemplo, por um africano, deixaremos de ter a 

história de luta e cultura dos negros contada na visão somente do branco de outro continente. Se 

podemos estudar as Literaturas brasileira e as estrangeiras, por que não podemos conhecer e nos 

apropriar da literatura africana? Pertencemos a um país miscigenado, e é essencial uma educação que 

atenda a essa diversidade cultural. Precisamos urgentemente tratar nos projetos escolares e no 

cotidiano da sala de aula da valorização da diversidade étnico-racial e cultural do país, como é caso de 

trabalhar a literatura africana de língua portuguesa em sala de aula por meio de sequências didáticas e 

rodas de conversa a partir dos pressupostos do letramento literário. 
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Introdução 

Este artigo busca explorar e refletir sobre os desafios e perspectivas do estágio supervisionado realizado 

por meio do programa residência pedagógica (PRP), em tempos pandêmicos, na Baixada Santista. O 

projeto institucional “Residência Pedagógica na Educação Básica: Construindo e compartilhando 

conhecimentos de alfabetização e multiletramentos na formação inicial de professores” da Universidade 

Metropolitana de Santos (UNIMES), por meio do subprojeto “Entrelaçando Saberes da Leitura e Escrita 

a Serviço da Literacia e Alfabetização”, desenvolvido do final de 2020 até o primeiro semestre de 2022. 

Nesse cenário, encontram-se três docentes -coordenadora e duas orientadoras – e trinta licenciandos 

residentes do curso de Pedagogia do Ensino a Distância (EaD) e Presencial da Instituição de Ensino 
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Superior - IES – UNIMES, bem como, três docentes preceptoras e estudantes dos anos iniciais do ensino 

fundamental, de instituição pública municipal de São Vicente-SP. 

Objetivo 

Discutir os desafios vivenciados pelos envolvidos com o Programa Residência Pedagógica UNIMES/CAPES 

no decorrer de seu percurso (2020-2022). 

Métodos 

O trabalho de caráter descritivo e de cunho qualitativo, intenta responder a questão-problema: Em que 

medida o Programa Residência Pedagógica contribui à formação dos licenciandos residentes, futuros 

professores, em tempos pandêmicos? 

Inicialmente a reflexão pautou-se em documentos oficiais, seguindo com estudo de Tardif (2010) e 

Nóvoa (1999) com suas discussões sobre a relevância da formação de professores no ambiente escolar 

para sua efetiva ação e conscientização identitária. Questão central em uma sociedade neoliberal na 

qual as identidades são diluídas propositadamente a fim da promoção do individualismo e indiferença 

com as questões coletivas. 

Desenvolvimento 

Não é de hoje que professores, gestores e acadêmicos, ressaltam a importância da aproximação dos 

cursos de licenciatura com a educação básica. 

Assim, esse estudo apresenta um recorte sobre o estágio desenvolvido mediante o projeto institucional 

“Residência Pedagógica na Educação Básica: Construindo e compartilhando conhecimentos de 

alfabetização e multiletramentos na formação inicial de professores” da Universidade Metropolitana de 

Santos (UNIMES), por meio do subprojeto “Entrelaçando Saberes da Leitura e Escrita a Serviço da 

Literacia e Alfabetização”. 

O Programa Residência Pedagógica por meio do projeto institucional e subprojeto pode se constituir 

como elemento de integração para o aperfeiçoamento científico, técnico e cultural do estudante em 
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formação, pois o contexto da escola-campo é o locus privilegiado de formação, conforme salientado por 

Nóvoa: É no espaço concreto de cada escola em torno de problemas pedagógicos ou educativos reais 

que se desenvolve a verdadeira formação. 

Universidades e especialistas externos são importantes no plano teórico e metodológico. Mas todo esse 

conhecimento só terá eficácia se o professor conseguir inseri-lo em sua dinâmica pessoal e articulá-lo 

com seu processo de desenvolvimento (NÓVOA, 1999, p. 20). 

As atividades de regência ocorreram de forma síncrona e presencial de acordo com as deliberações 

sanitárias vigentes em cada período. 

O processo de elaboração e aplicação das atividades pelos licenciandos ocorreram após discussão com 

as orientadoras e preceptoras sobre as aprendizagens dos estudantes, a figura 1 evidencia a efetivação 

da regência pelos residentes. A figura 2 sinaliza outra atividade de regência, contemplando a leitura, a 

interação oral e escrita dos estudantes do ensino fundamental. 

 

No decorrer do período de regência, os licenciandos residentes foram inseridos no grupo restrito do 

Facebook. Convém ressaltar, que isso ocorreu com a autorização da equipe gestora, dos 

pais/responsáveis e ciência dos estudantes do ensino fundamental. A Figura 3 – mostra a 

interação/devolutiva de residente em atividade de estudante no Facebook restrito da turma da classe. 

Resultados 
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O ensino e a aprendizagem durante a regência, mesmo de forma online, proporcionaram envolvimento 

de todos do grupo. As figuras 4 e 5, evidenciam as mensagens trocadas entre preceptora e mães de 

estudantes do segundo ano. A figura 6, mostra a realização da regência presencial em dupla, com 

interação dos licenciandos do presencial e da Educação a Distância EaD. As três preceptoras participantes 

do programa, (figura 7), durante a participação no II Colóquio Saberes Compartilhados, socializaram a 

rica contribuição da parceria tríplice entre IES, Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior - CAPES e Escola de Educação Básica. 

 

Figura 6 – Aplicação da regência por duas residentes. Arquivo Pessoal. Figura 7 – Preceptoras no II 

Colóquio Saberes Compartilhados. Arquivo Pessoal. 
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Neste movimento de mediar, acompanhar e refletir acerca do envolvimento e avanços dos licenciandos 

nos encontros formativos; analisar as atividades elaboradas e desenvolvidas na regência; evidenciou-se 

que, embora essa política de formação de professores não atenda a toda demanda do processo de 

ensino e aprendizagem, nas IES e na Educação Básica, ressalta-se que faz a diferença, especificamente à 

permanência e acompanhamento supervisionado de estudantes na universidade em contexto 

pandêmico, sendo vista como uma política relevante, necessária e essencial. 
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Introdução   

O desfio de receber todo ano mais crianças e adolescentes com deficiência,  Transtornos do Espectro 

Autista (TEA) e altas habilidades ou superdotação em  nossas salas de aula comuns do ensino regular, 

nos motivou neste trabalho.   

Diante da necessidade de responder aos desafios da inclusão escolar é  muito importante refletir sobre 

nossa prática na Área das Ciências Humanas, com  destaque, ao ensino de História.  Nos apoiamos na 

obra de Selva Fonseca (2009), Fazer e Ensinar História  nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em 

estudos bibliográficos sobre a leitura  de imagens de Lucia Santaella (2002, 2012, 2017), bem como em 

trabalhos de  Sílvia Orrú (2016) e Luca Surian (2010) sobre a inclusão de pessoas com TEA.  

Objetivo  

Pretendemos demonstrar que diferentes estratégias didáticas podem ser  adotadas com o objetivo de 

contribuir para o desenvolvimento de práticas  pedagógicas que visem incluir crianças com TEA em 

salas comuns do Ensino  Fundamental. Testaremos a hipótese de que o trabalho com a leitura de 

imagens e  alfabetização visual de estudantes com TEA possam permitir a maior participação  destas 

crianças.  

Por isso, desejamos verificar quais estratégias didáticas na Área de História  podem contribuir com 

práticas inclusivas de crianças com TEA no 3º do Ensino  Fundamental em uma escola pública de São 

Vicente – SP. 

Método  

Pretendemos fazer um estudo bibliográfico e desenvolver uma pesquisa empírica, analítica e descritiva 

utilizando a metodologia da pesquisa-ação.  

Trabalharemos com uma proposta de sequência didática que é caracterizada por Antoni Zabala 

(1998, p. 18) como, “um conjunto de atividades ordenadas,  estruturadas e articuladas para a 
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realização de certos objetivos educacionais, que  têm um princípio e um fim conhecidos tanto 

pelos professores como pelos alunos”.  

Esta proposta de sequência didática será baseada na Unidade Temática da  Base Nacional 

Curricular Comum (2018), “AS PESSOAS E OS GRUPOS QUE  COMPÕEM A CIDADE E O 

MUNICÍPIO”  

Quadro1: Base Nacional Curricular Comum do 3º Ano do Ensino Fundamental  

OBJETO DE CONHECIMENTO (EF03HI01)  
O “Eu”, o “Outro” e os diferentes grupos sociais e étnicos que compõem a cidade e os municípios: os 
desafios sociais, culturais e ambientais do lugar  onde vive. 

HABILIDADE (EF03HI01)  
Identificar os grupos populacionais que formam a cidade, o município e a região, as  relações estabelecidas 
entre eles e os eventos que marcam a formação da cidade,  como fenômenos migratórios (vida rural/vida 
urbana), desmatamentos,  estabelecimento de grandes empresas etc. 

HABILIDADE (EF03HI02)  
Selecionar, por meio da consulta de fontes de diferentes naturezas, e registrar  acontecimentos 
ocorridos ao longo do tempo na cidade ou região em que vive. 

HABILIDADE (EF03HI03)  
Identificar e comparar pontos de vista em relação a eventos significativos do local  em que vive, aspectos 
relacionados a condições sociais e à presença de diferentes  grupos sociais e culturais, com especial destaque 
para as culturas africanas,  indígenas e de migrantes. 

HABILIDADE (EF03HI04)  
Identificar os patrimônios históricos e culturais de sua cidade ou região e discutir as  razões culturais, sociais 
e políticas para que assim sejam considerados. 

Fonte: Organizado por CAETANO (2022) baseado na BNCC (2018) 

Desenvolvimento  

Em primeiro lugar apresentaremos a proposta de rotina de atividade para a  turma visando facilitar a 

organização das crianças com TEA, segundo Luca Surian,  As mudanças de rotina ou rituais, para 

algumas pessoas com TEA,  podem causar muita ansiedade, chegando a tornar insustentável  lidar, por 

exemplo, com mudanças de móveis, assim como, em um  certo espaço, na ordem em que as atividades 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
298 

acontecem no cotidiano, nos caminhos que percorre para chegar a determinados  locais. Percebe-se 

que para algumas pessoas com TEA a  previsibilidade dos acontecimentos e das ações é necessária 

para  sua organização. A antecipação dos acontecimentos, com  informações detalhadas, auxilia no 

controle da ansiedade (SURIAN,  2010, p.112)  

Na 1ª atividade será analisada a Figura 1 com um roteiro de questões a  serem respondidas oralmente. 

Pretendemos que esta imagem desperte o interesse  da turma sobre a História de São Vicente e a 

alfabetização visual é fundamental  para isso. De acordo com Lúcia Santaella, ela tem o significado de:  

[...] aprender a ler imagens, desenvolver a observação de seus   

aspectos e traços constitutivos, detectar o que se produz no interior   

da própria imagem, sem fugir para outros pensamentos que nada   

têm a ver com ela. Ou seja, significa adquirir os conhecimentos   

correspondentes e desenvolver a sensibilidade necessária para   

saber como as imagens se apresentam, como indicam o que   

querem indicar, qual é o seu contexto de referência, como as  

imagens significam, como elas pensam, quais são seus modos   

específicos de representar a realidade. (SANTAELLA, 2012, p.10)  

 

Figura 1 - Praia Paranapuã, no Parque Estadual Xixová-Japuí – São 

Vicente/SP  

 

Fonte: G1, Foto: Paulo Victor Natário, 20181  
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  Disponível em: https://g1.globo.com/sp/santos-regiao/noticia/indigenas-lutam-pelo-direito-de-viver 

na-primeira-cidade-do-brasil.ghtml Acesso em: 14 jun. 2021. 

Em seguida as crianças assistirão ao vídeo e desenharão a imagem que  mais chamou sua atenção. Após 

justificarão o motivo desta escolha.  Na 2ª atividade será estudado um texto sobre a situação atual dos 

indígenas  da Aldeia Paranapuã onde eles analisarão distintos pontos de vista sobre as  necessidades 

sociais da cidade. Na 3ª atividade trabalharemos a Figura 2.  

Figura 2 - Fundação de São Vicente (1900)  

 

Óleo sobre tela 

Coleção Benedito Calixto de Jesus 

Fonte: Acervo on-line do Museu Paulista da USP (São Paulo) 2 

 

Esta obra frequentemente é apresentada nos livros didáticos de História mas  quase nunca explorada. 

Segundo Selva Fonseca,  

As imagens constituem fontes importantíssimas para o processo de ensino   
e aprendizagem pois ampliam o olhar, possibilitam o desenvolvimento da   

observação e da crítica. Atraem o aluno. Seduzem. Assim, as figuras, as   
ilustrações, gravuras, desenhos, pinturas, fotografias não servem apenas   
para tornar um livro (ou uma aula) mais bonito, mais agradável ao leitor.   

São registros, evidências da história, representações do real com as quais   
os professores e alunos podem estabelecer um diálogo no sentido de   

ampliar a compreensão e a crítica da realidade. (FONSECA, 2009, p. 189)  
 

Na 4ª atividade trabalharemos as Figuras 3 e 4. Com a intenção de analisar  São Vicente do 
passado e do presente.   
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2 Disponível em: http://acervo.mp.usp.br/Storage/EspacoDomestico/MPACERVO_ICONO//1-19216- 

0000-0000-01_880x0.jpg. Acesso em: 14 jun. 2021. 

Figura 3 – Pedra do Mato e Baía de São Vicente S/D  

 

Óleo sobre tela 

Coleção Particular 

Fonte: Benedito Calixto: um pintor à beira –mar = a painter by the sea 

 

Figura 4 - Marco em homenagem a fundação de São Vicente – SP  

 

Fonte: G1, Foto: Fabio Fortunato, 20183 

As crianças farão a comparação em dupla entre as duas imagens e ao final  farão a releitura da obra. 

Sílvia Orrú, nos relata o caso de Richard com TEA, que foi  incentivado por sua professora a aprender a 

desenhar,  
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O desenho e a pintura, juntos constituíam seu “ponto ótimo” e   

davam vida às suas experiências vivenciadas no cotidiano, as quais   

ele expressava para outros a partir de suas representações. Ele   

também possuía uma memória excelente e sempre que alguma   

paisagem o chamava à atenção, ele guardava aquela imagem em   

sua mente e coração, uma vez que sempre depositava seus   

sentimentos em suas composições, posteriormente, compartilhava   

as mesmas com outras pessoas por meio de sua arte, sua forma de   

se expressar ao universao que o cercava. (ORRÚ, 2016, p.181)  

   

3 Disponível em: https://flic.kr/p/hh6Dxe. Acesso em: 22 maio 2022. 

Considerações finais  

Após a realização das atividades com as crianças, aplicaremos uma  estrevista de avaliação e 

desenvolveremos uma proposta de sequência didática  com práticas pedagógicas inclusivas ligadas ao 

Transtorno do Espectro Autista  para serem utilizadas nas aulas de História em salas de aula do ensino 

regular.  Na intenção de contribuir com as insuficiências teóricas e práticas dos  estudos sobre 

estratégias de ensino que podem ajudar as práticas inclusivas, esperamos concluir este trabalho.   
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070. POLÍTICAS PÚBLICAS REGULATÓRIAS CONCERNENTES À EDUCAÇÃO FINANCEIRA NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

Fernanda Florindo de Souza – Mestranda – Universidade Metropolitana de Santos - UNIMES -  nanda-

florindo@hotmail.com 

Michel da Costa – Professor – Universidade Metropolitana de Santos - UNIMES 

-   michel.costa@unimes.br 

Introdução 

Frente aos desafios contemporâneos, no Brasil, por força de lei define-se como um direito de todos.Ao 

refletir sobre o direito de todos à educação formal, sabe-se a infinidade de pressupostos advindos deste. 

Seja no definir, qual a educação que se busca, seja no espelhar mutuamente empírico e bases teóricas, 

seja no descobrir o norte almejado. 

Dado o infindável e transicional alargamento do tema, delimita-se o assunto deste artigo à Educação 

Financeira na Educação Básica. Assim, o foco desta produção é refletir sobre a Educação Financeira, 

acerca das suas origens, do situar o modelo educacional vigente e seu perfil avaliativo, assim como, os 

nortes em prospecção.  

Objetivo 

Contribuir para a execução ética e formativa da Educação Financeira. Fomentar as práticas de inserções 

interdisciplinares, voltada à formação global, crítica e reflexiva. Relatar os contornos, em vista das suas 
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raízes em contextos internacionais. Referenciar os contextos de imersão na Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC (BRASIL,2018). Analisar as diretrizes para a aquisição de literacia financeira, como 

construção crítica. Subsidiar a formação de cidadãos críticos, autônomos e conscientes. 

Método 

Esta produção baseia-se em estudos bibliográficos, tendo como referência publicações de autores 

correlatos ao tema Educação Financeira e aos contextos de imersão dessa. 

Desenvolvimento 

As origens 

Tendo em vista discorrer sobre o histórico da Educação Financeira, reporta-se à Campo e Coutinho 

(2020). De forma crítica e detalhada, os autores apresentam a cronologia da Educação Financeira. 

Mostra-se como ponto de partida as raízes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), surgida na década de 1960, também nomeada como Ministério Mundial da 

Educação.  

No ano de 2003, a OCDE iniciou as atividades em Educação Financeira, em 2008 obteve o 

reconhecimento do G8 (grupo dos 8 países mais ricos). Desdobra-se no Brasil via BC (Banco Central do 

Brasil), no ano de 2009. Integrada ao currículo da Matemática, volta-se a promover a literacia financeira, 

por meio das práticas escolares, promove-se a Educação Financeira e Previdenciária. No ano de 2010, 

via Decreto Presidencial 7.397 estabeleceu-se a ENEF e criou-se o Comitê Nacional de Educação 

Financeira (CONEF), desde então a temática é compartilhada entre órgãos públicos e a sociedade. 

Estuda-se ainda nos autores à análise Base Nacional Curricular Comum (BNCC), em vigência atualmente, 

nota-se avanço, tendo a Educação Financeira como tema transversal. Entretanto ressalta-se que apesar 

do aspecto promissor do instigar o interdisciplinar, a responsabilidade pela formação abarca habilidades 

e competências encaixadas nos conteúdos da disciplina de Matemática.  

Avaliar 
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A Educação Financeira para a população contemporânea, abarca-se nas demandas econômicas sociais, 

justifica-se no alto nível de endividamento da população, na bancarização e na necessidade de 

conscientização previdenciária. Desta forma as ações educativas, nos seus vieses de execução, 

apresentam-se subservientes, voltadas ao consumismo, com criticidade dirigida a interesses 

particulares, assim como a formação de clientes das instituições bancárias, como consta em Campos e 

Coutinho (2020).  

Estas medições, ocorrem por meio de instrumentos de larga escala. Destaca-se o Programa Internacional 

de Avaliação de Alunos (PISA), voltado à aquisição de habilidade e competência, ao saber fazer e a 

formação do capital humano. Prima-se pela formação do consumidor ativo esvaziado de reflexão, nos 

quais prospectam-se como produto final, à força operária que faz a economia girar, fazendo sucumbir a 

formação plena e de qualidade.  

Tal como o PISA, o TIMSS busca, com base nos resultados obtidos pelos estudantes, 

monitorar e influenciar as políticas educacionais dos países, estabelecendo padrões de 

qualidade da educação e sugerindo propostas curriculares que atentem aos seus 

objetivos (CAMPOS; COUTINHO, 2020, p.26). 

Em continuidade de análise do processo avaliativo, desdobra-se em segmentos da esfera educacional. 

Como primeiro registro, a Educação Financeira encontra-se descrita na BNCC, com viés interdisciplinar. 

Composto de premissas, estruturações e apontamentos, assume o compromisso com a aprendizagem 

colaborativa e com avaliação do aprendizado. Em vista dos contextos, o caráter contributivo do 

documento é claro, porém cabe reflexão. Ao propor abrangência interdisciplinar, com vista não 

segmentada do saber, mostra-se prospecta. No entanto, o como fazer a leitura de execução, assim como, 

a avaliação interdisciplinar, ainda requer embasamento.  

Prospectos 

Frente aos múltiplos contextos e narrativas pertinentes à Educação Financeira, reflete-se as razões do 

seu surgimento, o percurso seguido para a concretização dos esforços avaliativos. Tomando a educação 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
305 

tal qual, um processo em constante movimento de construção e reconstrução, torna-se necessário traçar 

rumos. Prospectar não se justifica sem reflexão, planejamento e ação.  

Entretanto, os objetivos praticados supracitados para Educação Financeira, caminham na contramão da 

aquisição de literacia financeira. “Mas imitando as organizações empresariais, a escola pública sai 

democraticamente deslegitimada” (LIMA, 2018, p.25). Neste intento ainda se reflete sobre o grau de 

apropriação dos conceitos, no educar financeiramente. Como supracitado, o tema em reflexão é 

incipiente na BNCC, executado como transversal. Sabe-se quanto é “viável” mecanizar um processo e 

até mesmo “solucionar”, por meio de algoritmização dirigida. Como observa-se na BNCC, o 

interdisciplinar é uma competência em construção, na área da educação. Entretanto, um jovem como 

formação no viés da competência financeira, correlata com as bases teóricas e os documentos oficiais, 

não pode ser aquele que apenas aplica uma técnica de resolução. Frente às diferentes situações de 

aprendizagem, práticas como fundamentar, analisar, comparar e inferir, conversam positivamente na 

direção polivalente da formação.  

Conclusão 

Tendo em vista as origens, conceitua-se a avaliação como um processo, partindo do cenário macro. Em 

análise conjunta, dos fatos descritos, assim como, das bases teóricas discorre-se sobre os prospectos. 

Coloca-se os avanços obtidos, em contrapartida expõem-se as vistas do processo de continuidade.  

Explana-se a Educação Financeira em contextos globais. Reconhece-se o mundo como globalizado, 

entretanto a natureza como única. Em um cenário de consumo sem reflexão, consequência 

desfavoráveis apontam-se de forma direta, como resposta. Contudo, afasta-se a ideia de generalização 

sobre o tema, espera-se contribuir como fonte de estudo e reflexão. 
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071. ANÁLISE DOS RISCOS E FERRAMENTAS DE ANÁLISE DE INVESTIMENTOS: CONHECIMENTO DO 

FATOR DE RISCO SOB A ÓTICA DE OPERADORES EM EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA. 

 

Grasielle Santos dos Praseres – grasi.saantoos@outlook.com 

Orientador: Prof°. Me. Marcos Fernandez Nardi 

 

Palavras-chave: Investimentos; Riscos; Perfil de Investidor. 

 

Introdução 

O mundo atual vive constantes transformações, alguma ocorrendo em períodos muito curto de tempo, 

avanços tecnológicos, fusões, pandemias e guerras trazem aos mercados, níveis de incerteza que 

comprometem a perpetuidade das companhias. Pior que manter-se, torna-se ainda o planejamento de 

suas ações em condições tão adversas, para todo gestor a tomada de decisão sempre é carregada de 

riscos e incertezas, mas esse deve trazer consigo um arcabouço de conhecimento que o auxilie.  

Mas a condição mais favorável a maioria das empresas seria que todas as pessoas envolvidas em seus 

mais diferentes níveis possuíssem também esse conhecimento, entender as ferramentas de análise dos 

retornos dos processos, assim como uma correta gestão dos riscos envolvidos, tornaria o colaborador 

mais eficiente em suas tomadas de decisão diárias, mesmo que essas não estivessem atreladas 

diretamente a um investimento. Serão abordadas referencias sobre os tipos mais comuns de 

investimentos financeiros, e os perfis de investidores diretamente relacionados a eles, as principais 

ferramentas de análise de investimentos de projetos, como Valor Presente Líquido (VPL), Período de 

Payback, Taxa Interna de Retorno (TIR) e Retorno sobre Investimento (ROI).  

Ainda serão trazidas a luz da discussão, os perfis mais comuns de investidores, sejam eles empresários 

ou pessoas físicas, o conceito e os tipos riscos de investimentos, e a gestão dos mesmos, afim de 

conceituar o que foi verificado na pesquisa.  Devido à importância do tema, foi levantado o problema do 

trabalho, que versa em: qual o grau de conhecimento sobre as ferramentas de análise e dos riscos dos 

investimentos das empresas de segurança privada os colaboradores possuem? 
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O objetivo do estudo, então, é analisar o conhecimento das pessoas em relação ao mundo dos 

investimentos, como utilizar alguns métodos podem contribuir para uma mais assertiva tomada de 

decisão, assim como, analisar o perfil de investidor de cada um e como reagem diante da exposição a 

riscos, além de identificar, quanto cada um está disposto a explorar esse mercado visto o tanto de 

incertezas que ele pode trazer.  

A análise de cunho conceitual se deu pela leitura e interpretação de artigos científicos publicados, 

corroborando ou discutindo com bibliografia específica ligada ao tema, dando ao trabalho um cunho 

cientifico de discussão entre vários autores já consagrados. 

Como método utilizado, optou-se pela pesquisa exploratória quantitativa, onde foram efetuados 

questionários semiestruturados com perguntas fechadas, e respondido por uma amostra de quarenta 

colaboradores de empresas de segurança privada da Baixada Santista, o que levou a uma boa inferência 

do todo. 

Fundamentação teórica 

 investimentos 

Para Reis (2018) investimentos nada são que aplicações de algum tipo de recurso que gera uma 

expectativa que seja recebido de volta um valor superior ao que foi aplicado, ou seja, é toda e qualquer 

aplicação que vise o lucro.  

Para Sullivan e Sheffrin (1998) investimentos são aplicações de recursos  efetuadas ao longo do tempo, 

visando um ganho futuro, são efetuados por empresas ou pessoas, buscando retornos satisfatórios aos 

sacrifícios efetuados, essas mesmas aplicações visam à resolução de um problema ao mesmo tempo que 

acarretam outro, basicamente te obrigando a fazer uma escolha.  

Da Cruz Costa et al (2018) discorre que os investimentos no mercado já existem, porém, o mercado vem 

criando cada vez mais opções de investimentos, que consigam satisfazer desde o investidor mais 

cauteloso ao mais agressivo. 

1. Tipos de Investimentos 
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Sarti et al (2020) que os investimentos vão de moderados a agressivos e essas denominações se dão em 

relação ao nível de risco que esse empreende ao investidor (figura 01). 

Figura 01 – Tipos de Investimentos X riscos X perfis de investidores 

Perfil do Investidor Exposição ao Risco Tipo de Investimento 

Conservador  Baixa 
Poupança; CDB e RDB; LCI; Tesouro Selic; Fundos de Investimento em 
renda fixa, Imóveis. 

Moderado  Média 
Fundos de Investimento multimercado; Fundos de Investimento 
Imobiliários. 

Agressivo  Alta 
Fundos de Investimento multimercado e ações; Ações; Criptomoeda; 
Derivativos. 

 Fonte: Sarti et al (2020, pag. 184) (Adaptado) 

Esses tipos de investimentos são mais ou menos indicados para cada perfil de investidor, não quer dizer 

que estará restrito a esse grupo, pois um investidor conservador poderá fazer um investimento de risco 

e vice-versa, porém via de regra os investidores acompanham essas tendências. 

Análise de investimentos  

Em uma companhia de acordo com Souza & Clemente (2004) “para que seus dividendos sejam elevados, 

os administradores devem buscar uma melhora na execução dos negócios e a introdução de novos 

projetos.”, pois o principal objetivo da administração de uma empresa é ter como visão a criação de 

valores para os seus acionistas. 

Para Soares et al (2015) a análise de investimentos consiste em aplicar recursos com longos prazos, 

normalmente com mais de um ano, com um único objetivo: mostrar ao proprietário desse capital se o 

seu investimento dará um retorno adequado/esperado. 

Os investimentos são considerados estratégicos porque se enquadram no plano estratégico da empresa a longo prazo, e têm 

como objetivo assegurar o futuro da mesma. Geralmente, consideram-se investimentos que permitam reduzir o risco do 

negócio, e ao mesmo tempo expandir a atividade. (XIRIMBIMBI, 2018; PÁG. 04) 

E quando se trata da aprovação de um projeto, existem algumas questões que devem ser respondidas 

para que se possa tomar a decisão correta em relação ao seu capital. (SOARES et al, 2015) 

Para Marchioro et al (2018) é necessário fazer um balanceamento de fluxos de caixa livre que serão 

alcançados através do projeto de análise. As previsões devem ser pesquisadas e elaboradas da forma 
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mais clara possível, para que seja analisada de uma maneira bem realista. De todo modo, sempre existirá 

incerteza nos orçamentos de capital, pois envolve e depende do cenário econômico e político de longo 

prazo.  

1. Ferramentas de Análise 

Para se avaliar um investimento é necessário estabelecer parâmetros que façam com que seja gerado o 

retorno esperado. E, para avaliar um projeto de investimento são envolvidos conjuntos de técnicas que 

facilitem a compreensão dos resultados financeiros, técnicas como de análise o Valor Presente Líquido 

(VPL), a Taxa Interna de Retorno (TIR), Payback e Retorno sobre Investimento (ROI). (HOJI,2010); 

(CASAROTTO E KOPITTLE ,2008); (MOTTA E CALÔBA, 2002); (YANAZE E FREIRE, 2013)  

1. Valor Presente Líquido 

Hoji (2010) afirma que o valor presente líquido (VPL) é o método mais conhecido quando se trata da 

análise da viabilidade de projetos de investimentos e que não faz apenas um comparativo do 

investimento com o retorno que se espera dele, leva em consideração o que é valorizado do capital a 

longo prazo e, depois de calculado, o verdadeiro ganho de investimento. 

0. Taxa Interna de Retorno (TIR) 

De acordo com Casarotto e Kopittle (2008) a taxa interna de retorno é utilizada para fazer aplicação no 

fluxo de caixa, pois faz com que os valores dos gastos sejam iguais aos valores do retorno que se espera 

do investimento. De forma simples para entendimento, é a taxa que faz com que as entradas e saídas de 

capital sejam iguais a zero. Sendo assim, a TIR serve de complementação a análise, pois ela pode levar 

ao equívoco de que seja aceito um projeto que não irá reembolsar adequadamente o capital que foi 

investido. 

0. Payback 

Para Motta e Calôba (2002) payback é o método utilizado para saber quanto tempo um investimento 

leva para pagar seu valor inicial, os autores discorrem sobre o uso do chamado payback simples como 

sendo o procedimento que se utiliza quando é preciso fazer uma análise da viabilidade de um projeto, 

porém o método não considera o valor que o dinheiro agrega com o tempo, assim, entrando em 

contradição o que se aprende em equivalência com as taxas que existem e matemática financeira. 
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Porém, efetuando-se o cálculo com a taxa de desconto, passa a ser chamado de payback descontado, 

que consegue resolver a problemática de valor do dinheiro no tempo pois é aplicado a taxa de desconto 

em um por um nos fluxos de caixa futuros.  

0. Retorno Sobre Investimento (ROI) 

Yanaze e Freire (2013) afirmam que retorno sobre investimento (ROI) tem como base determinar a 

rentabilidade de um investimento, em outras palavras, ele determinar os ganhos financeiros obtidos 

com tal investimento, sua função principal é determinar a rentabilidade, também conhecida como 

lucratividade de cada investimento efetuado pela companhia ou investidor, tornando-se uma 

ferramenta muito importante o que tange a perpetuidade do projeto no tempo. 

Perfis de investidores 

Para Paiva (2020) deve-se definir o perfil de um investidor através de um questionário que trará 

informações sobre a pessoa e então enquadrá-la a um tipo de perfil, desde o conservador ao arrojado. 

E para poder efetuar tal definição é preciso analisar a tolerância do investidor de expor sua empresa a 

riscos e as expectativas impostas sob os investimentos. 

Como visto anteriormente e descrito por Sarti et al (2020) os perfis geralmente se dividem em 

conservador, moderado e agressivo, onde cada um possui um perfil de aceitação ao risco imputado em 

um investimento. 

De um modo geral, o perfil de investidor conservador visa a baixa tolerância de exposição a riscos, 

fazendo com que sua previsão de retorno seja mais tranquila. Já o investidor moderado vai um pouco 

mais além, pois se dá uma abertura para fazer investimentos com um risco maior e consequentemente 

gerando uma rentabilidade mais alta. E o investidor mais agressivo já entende as consequências dos seus 

investimentos, direcionando suas decisões sempre para ganhos mais expressivos pois já está ciente dos 

riscos. (NUINVEST, 2022) 

Riscos de investimentos 

Para Fonseca e Domingues (2018), os riscos de investimento têm por finalidade a variação em relação 

ao retorno que se espera, porém, quando se vê que o resultado esperado é inferior, o processo é 

prejudicado pois pode ser verificado como uma provável perda em relação aos resultados esperados. E 
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quando se trata de riscos de investimentos, existem muitas variáveis externas que geram impacto em 

relação a viabilidade do mesmo até o final do projeto. 

1. Tipos de Riscos 

De Carvalho (2020) afirma risco no investimento se trata do nível de incerteza diante da rentabilidade 

do mesmo, desta feita, essa sempre estará associada ao risco, cabe ao investidor decidir o nível de risco 

que estará disposto a se submeter para maior lucratividade em seu projeto, em outras palavras, risco é 

um fator que deve ser avaliado pelos interessados quando for necessário escolher um tipo de 

investimento, devendo trabalhar com base no que se espera de retorno e seu prazo.  

Portanto, os riscos são classificados em diversificáveis (risco de gestão e liquidez) e não diversificáveis 

(risco de crédito, econômico e de mercado). Todos esses fatores contribuem com a chance de o 

investimento gerar um baixo retorno, perder todo o capital investido e, até mesmo, tal dano ultrapassar 

o valor investido inicialmente. (DE CARVALHO, 2020; DE AMORIM et al, 2018) 

0. Riscos Diversificáveis 

Risco diversificável trata-se de um risco que o investidor pode reduzir, através de estratégias e até 

diversificação, tanto dentro de análise de investimentos como na administração diária dos investidores, 

entre eles destacam-se os riscos de gestão e os riscos de liquidez (DE AMORIM et al, 2018).  

1. Riscos de Gestão 

O risco de gestão é o risco relacionado à competência do gestor do investimento de conseguir gerar a 

rentabilidade que foi prometida. É um risco muito comum quando se trata do seu dinheiro sendo 

administrado por outra pessoa. (DE AMORIM et al, 2018) 

0. Riscos de Liquidez 

Pamplona et al (2020) descrevem o risco de liquidez como sendo o que pode ocorrer por não 

movimentar o dinheiro que está sendo investido quando se é necessário. Quando um investimento exige 

que o dinheiro permaneça intacto sem que ele possa ser mexido por um longo prazo, significa que o 

investimento tem uma baixa liquidez.  

Para De Amorim et al (2018) quando um investimento tem uma liquidez alta, ele pode ser movimentado 

antes mesmo de vencer a aplicação. Portanto, se considera um risco de extrema importância pois com 
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a possibilidade de uma liquidez baixa, maior o risco que o investidor irá se submeter devido aos períodos 

de oscilações econômicas. Quando não se pode mover o dinheiro, maior o grau de exposição a prejuízos. 

0. Riscos Não Diversificáveis 

Risco não diversificável trata-se daquele que afeta todo o mercado e que o investidor não possui 

controle, como por exemplo, clima, oscilações na economia, política. Entre eles destacam-se os riscos 

de crédito, riscos econômicos e riscos de mercado. (DE AMORIM et al, 2018) 

1. Risco de Crédito 

O risco de crédito tem relação com a possibilidade de o dinheiro aportado não retornar ao investidor. 

Em outras palavras, é a possibilidade de o investidor sofrer uma inadimplência. (DE AMORIM et al, 2018) 

0. Risco Econômico 

O risco econômico trata-se de todas as eventualidades que interferem no resultado do investimento, 

fazendo com que a empresa não garanta a estabilidade que espera. Visto como exemplo existem as 

mudanças dentro da economia por parte do governo, greves, etc. (SUÁREZ SUÁREZ, 1977) 

0. Risco de Mercado 

O risco de mercado tem uma grande relação com o econômico, com ele avalia-se o desempenho do 

investimento e uma possível taxa de juros dentro da economia que sirva de referência do valor que o 

dinheiro possui no mercado, como a Taxa Selic e outros tipos de índice que reflete nas condições de 

preço no balanço financeiro. (DE CARVALHO, 2020). 

Gestão de riscos 

Para Fonseca e Domingues (2018), a realidade atual vem passando por mudanças constantes, onde 

qualquer fator ocorrido em outras partes do mundo, podem gerar um impacto muito grande na 

empresa, e é aí que entra a gestão de riscos, auxiliando na tomada de decisão e servindo de alternativa 

para o gestor responsável. 

Risco pode simplesmente ser definido como exposição à mudança. É a probabilidade de que algum 

evento futuro ou conjunto de eventos ocorra. Portanto a análise do risco envolve a identificação de 
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mudanças potenciais adversas e do impacto esperado como resultado na organização. (PAXSON; WOOD, 

1998, p.159). 

Assim, analisar os riscos é fundamental dentro do ambiente de análise, pois tem a finalidade de fazer o 

mapeamento e identificação do que é positivo (pontos fortes e oportunidades) e o que é negativo 

(pontos fracos e ameaças) dentro da empresa. (DE CARVALHO, 2020). 

Visto isso, torna-se cada vez mais complexo a prática de gerenciamento de riscos, que é um fator que 

busca maximizar as oportunidades dentro da análise, sem que isso eleve ainda mais o grau de exposição 

a esses fatores de risco. 

Métodos 

Para Gil (2017) A pesquisa é identificada como exploratória, quantitativa porque visa descrever algumas 

características da população, buscando opiniões, atitudes das pessoas em relação ao assunto, visto isso, 

fora aplicado um questionário semiestruturado com 10 perguntas fechadas a colaboradores que atuam 

em posições operacionais em empresa de segurança privada, foco do estudo. 

As pesquisas exploratórias têm como propósito proporcionar maior familiaridade com o problema, com 

vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Seu planejamento tende a ser bastante flexível, 

pois interessa considerar os mais variados aspectos relativos ao fato ou fenômeno estudado. A coleta de 

dados pode ocorrer de diversas maneiras, mas geralmente envolve: 1. levantamento bibliográfico; 2. 

entrevistas com pessoas que tiveram experiência prática com o assunto; e 3. análise de exemplos que 

estimulem a compreensão (SELLTIZ et al., 1967, p. 63; apud GIL, 2017, p. 33). 

Para Pradonov e Freitas (2013) o questionário se trata de uma série ordenada e estruturada de perguntas 

que ao serem respondidas pelo entrevistado trarão um arcabouço de informações sobre o tema 

estudado, sendo considerado um excepcional método de coleta de dados que fomentem a discussão 

prevista pelos estudos que esses comtemplem. 

Análise da pesquisa 

O questionário semiestruturado com 10 perguntas fechadas a colaboradores que atuam em posições 

operacionais em empresa de segurança privada, onde buscou-se identificar o nível de conhecimento em 
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relação as ferramentas utilizadas para uma análise de investimentos, gerar reflexão sobre o perfil de 

investidor que o entrevistado acha que é ou que deseja ser e por consequência, tomar a decisão correta 

diante da exposição de riscos. 

A análise de investimentos faz com que seja possível visualizar como está a situação financeira da 

empresa e indica se o capital que fora aplicado no projeto trouxe o retorno esperado ou prejuízos. Visto 

isso, pode-se verificar com o Gráfico I que somente 42% dos entrevistados possuem um conhecimento 

médio sobre o que é uma análise de investimentos. 

 

 

A gestão de riscos pode evitar consequências negativas e minimizar perdas no projeto. Com isso, de 

acordo com o Gráfico II, o conhecimento dos entrevistados sobre a gestão de riscos dentro de uma 

empresa está dividido entre bom conhecimento (26%) e pouco conhecimento (26%), o que se considera 

um pouco preocupante pois essa gestão é de extrema importância dentro de uma organização. 
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O Conselho de Administração serve para ajudar na tomada de decisões, proteger o patrimônio e 

maximizar o retorno sobre os investimentos. Visto isso, de acordo com o Gráfico III, a maioria dos 

entrevistados (61%) alegam possuir conselho de administração dentro da empresa em que trabalham. 

 

 

Já o Comitê de Riscos visa analisar as ameaças e oportunidades que surjam ao longo do caminho e 

auxiliar na tomada de decisão final. Analisando o Gráfico IV, verifica-se que na empresa em que 58% dos 

entrevistados trabalham, não possui um “comitê de riscos”, o que gera uma certa preocupação pois ele 

é tão importante quanto o conselho de administração, os dois devem trabalhar juntos para obter bons 

resultados. 

 

 

Os métodos utilizados para verificar a viabilidade de um projeto (VPL, TIR, Payback e ROI) servem como 

um guia dentro da análise de investimentos. De acordo com o Gráfico V, somente 36% dos entrevistados 

possuem conhecimento mediano quando se trata do que é e para que servem esses métodos. 
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O perfil de investidor faz com que os riscos sejam assumidos de acordo com suas expectativas, assim, 

fazendo com que se possa criar metas de acordo com o objetivo da empresa. Então, no Gráfico VI, pode-

se analisar o tipo de investidor que cada entrevistado acha que é, e a resposta ficou dividida entre 

investidor conservador (33%), moderador (32%) e arrojado (32%), concluindo que parte dos 

entrevistados são mais cautelosos quando se trata de investimentos e outros são um pouco mais rígidos.  

 

 

Fazer um investimento contribui para uma melhora na gestão financeira da empresa, mas, nem sempre 

ele dará um retorno imediato. Analisando o Gráfico VII, quando se trata de não obter resultados 

imediatos, 36% dos entrevistados fica dividido entre investir, mas com certas restrições e analisar com 

cautela a intensidade dos riscos dentro do investimento (35%). 
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Os riscos podem afetar e prejudicar a imagem da empresa, assim, colocando sua credibilidade em risco. 

Então, quando se trata de mensurar e/ou tratar possíveis riscos em um investimento já aprovado 

(Gráfico VIII) 49% dos entrevistados buscaria tratar e dar continuidade no mesmo. 

 

 

 

Mas, de acordo com o gráfico IX, quando se trata de expor sua empresa a riscos, 68% dos entrevistados 

consideraria aprovar tal investimento pois sua exposição seria mediana. 
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Concluindo com o Gráfico X, dentro dessa convivência e exposição da empresa a riscos no mercado, 

quase 60% dos entrevistados considera explorar possíveis riscos que surgissem pelo caminho. 

 

 

Portanto, analisando os dados disponibilizados, conclui-se que os entrevistados possuem um 

conhecimento do que é e para que serve uma análise de investimentos, suas ferramentas e gestão de 

riscos e que possuem vontade de explorar e lidar com impactos dos riscos ao longo do caminho. E, como 

visto ao longo do artigo, para isso é necessário muito estudo sobre todos esses parâmetros e fatores 

externos, e de muita capacitação para a tomada de decisão correta diante de uma situação que pode 

definir o futuro da empresa. 
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Considerações finais 

Conforme observado durante a confecção do trabalho, conclui-se que utilizar metodologias de análise 

de investimentos traz uma certa insegurança na hora de escolher o investimento ideal pois é uma 

atividade totalmente dependente de outras variáveis que se tornam muito incertas na tomada de 

decisão e na maioria das vezes imprevisíveis, não saindo conforme se planeja. Dessa forma, encontra-se 

um certo grau de dificuldade na hora de escolher um investimento “ideal”, porém, se seguir e ter um 

certo cuidado com as metodologias tratadas no artigo de forma correta, norteia-se melhor o investidor 

de maneira que se possa obter dentro do possível uma opção previsível e que se aproxime ao máximo 

do ideal, do que se espera. 

Utilizar metodologias é crucial na hora de investir em um projeto. Entretanto, há insegurança na hora de 

se utilizar um parâmetro pois todas as informações adquiridas são baseadas e extraídas de uma análise 

macro econômica e política no período em que está sendo analisado a viabilidade do projeto, o que 

torna uma tarefa muito comum na hora de aprovar um investimento. É nessa parte que se introduz a 

gestão de riscos. Por isso, a obtenção do máximo de informações possíveis e até opiniões de terceiros é 

muito importante na hora da conclusão final, uma vez que quanto mais informações utilizadas, mais 

confiabilidade o projeto a ser investido terá. 

Visto que existe um certo grau de dificuldade e incertezas dentro do mercado, é necessário obter uma 

boa capacitação, formação e conhecimento na área administrativa e econômica, a fim de que seja 

adquirido uma boa consistência na sua carteira de investimentos, se não, é muito provável que o 

investidor perca muito dinheiro. Portanto, é necessário fazer um autoconhecimento sobre o seu perfil 

de investidor e verificar o quanto está disposto a arriscar e explorar os riscos que aparecerem ao longo 

do caminho, fazendo com que isso se torne benéfico para a empresa. 

O que se espera da metodologia de análise de investimentos é que ela aja de forma guia para quem está 

iniciando sua carreira nesse ramo, de forma que as pessoas percam esse medo de aplicar seu dinheiro, 

que inovem e procurem colher bons frutos para sua empresa a longo prazo. E, mesmo que se encontrem 

dificuldade ao longo do caminho, que elas possam saber mensurar todos e quaisquer riscos para poder 

alcançar o sucesso. 
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A 6-nitrodopamina (6-ND) é liberada pelos vasos do cordão umbilical humano (Britto-Júnior et al., 

2021a), ducto deferente humano ducto deferente (Britto-Jr et al., 2022a) e pelo ducto deferente isolado 

de rato ( Britto-Jr et al., 2021b). No HUCV, o 6-ND é liberado pelo endotélio e atua como um antagonista 

seletivo do receptor dopaminérgico tipo D2 (Britto-Jr et al., 2021a), enquanto no ducto deferente o 6-

ND é liberado dos terminais nervosos e tem uma atividade contrátil que é seletivamente bloqueada por 

compostos tricíclicos, como antidepressivos tricíclicos e carbamazepina (Britto-Jr et al., 2021b), por 

antagonistas do receptor α1-adrenérgico, como doxazosina, tansulosina e silodosina (Britto-Jr et al., 

2022) e pelos antagonistas β1-adrenérgicos atenolol, betaxolol e metoprolol (Lima et al 2022). Este 

trabalho tem como objetivo avaliar a liberação endógena de 6-ND e a caracterização da ação 

farmacológica no átrio isolado de rato. Os protocolos experimentais foram aprovados pelo CEUA da 

UNICAMP (Protocolos nº 5746-1/2021; 5831-1/2021). Os átrios foram suspensos verticalmente entre 

ganchos de metal em banhos de órgão de 10 mL contendo KHS, continuamente gaseificados com uma 

mistura de 95%O2: 5%CO2 a 37°C. Os tecidos foram equilibrados sob uma tensão de repouso de 10 mN, 

e a tensão isométrica foi registrada usando um sistema PowerLab. 

A liberação basal de 6-ND, detectada no átrio direito. A liberação foi significativamente reduzida quando 

os átrios foram pré-tratados com L-NAME (100 μM) efeito semelhante em animais tratados 

cronicamente com L-NAME. O 6-ND (1 pM) aumentou significativamente a frequência atrial, 100 vezes 

mais potente que a noradrenalina e a adrenalina. Os β1-bloqueadores seletivos reduziram a frequência 

atrial apenas em concentrações que impediram o aumento da frequência atrial induzido por 6-ND 1 pM. 
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Por outro lado, β1-bloqueio, mas não afetou o efeito da dopamina (10nM), noradrenalina (100pM) ou 

adrenalina (100pM). As reduções na frequência atrial induzidas pelos antagonistas β1 atenolol, betaxolol 

e metropolol (0,1-1 μM) estavam ausentes nos átrios pré-tratados com L-NAME e nos átrios obtidos de 

animais cronicamente tratados com L-NAME. A tetrodotoxina não impediu a redução da frequência atrial 

induzida por L-NAME ou por preparações tratadas com β1-bloqueadores. Em ratos anestesiados, a 1 

pmol/kg, apenas 6-ND causou um aumento significativo na frequência cardíaca. 

Em conclusão, o 6-ND é liberado do átrio do rato e sua síntese é inibida pelo L-NAME. O 6-ND induz um 

efeito cronotrópico positivo 100 vezes mais potente que a noradrenalina e adrenalina e 10.000 vezes  

mais potente que a dopamina. Os resultados demonstram que em ratos o efeito cronotrópico negativo 

dos β1-bloqueadores ocorre devido ao bloqueio seletivo do receptor específico para 6-ND, indicando 

que o cronotrópico cardíaco é modulado pela liberação basal desse mediador endógeno não 

neurogênico. A ativação do sistema nervoso simpático é responsável pela reação de “luta ou fuga” do 

corpo. Possivelmente devido ao 6-ND, pode-se não precisar estar constantemente luta ou fuga. 
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Palavras-chave: Hipertensão arterial; Anti-hipertensivos; Captopril, Genotoxicidade. 

 

Introdução 

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é uma doença caracterizada pela elevação sustentada da pressão 

contra as artérias, independentemente da causa. Ela é uma doença crônica não transmissível, e que 

muitas vezes não é possível identificar a causa de sua origem, pois é multifatorial, associada a fatores 

genéticos, ambientais e sociais1. De acordo com as Diretrizes Brasileiras de Hipertensão Arterial de 2020, 

os principais fatores de risco para a HAS são idade, raça, sexo, obesidade, sedentarismo, estresse, 

tabagismo, excesso de sódio na dieta e de bebidas alcoólicas e predisposição genética1. Além disso, essa 

doença é um importante problema na área da saúde pública devido à sua alta prevalência e baixas taxas 

de controle, contribuindo significativamente nas causas de morbidade e mortalidade cardiovascular. No 

Brasil ela afeta cerca de 30% da população adulta e até 60% dos idosos2.  

O tratamento da hipertensão mais comum é por meio de medicamentos, principalmente inibidores de 

enzima conversora da angiotensina (IECA). Um exemplo de IECA é o Captopril, e seu mecanismo de ação 

é bloquear o SRAA, ao inibir a ação da ECA no processo de conversão de angiotensina I para a II, e 

também inibir a degradação da bradicinina, aumentando seus níveis circulantes. Esse nível elevado de 

bradicinina libera óxido nítrico, o que aumenta a síntese de prostaglandinas vasoativas, ambos ajudando 

na vasodilatação3. O Captopril por ser de baixo custo e fácil aquisição é muito recomendado e muito 

comercializado. É um medicamento com efeito vasodilatador, e seu período de ação é curto, e o mesmo 

apresenta uma ótima absorção no trato gastrointestinal, podendo ser reduzido em até 40% com a 

presença de alimentos, e pode ser usado na forma monoterápica1. Entretanto, existem poucos estudos 

sobre os potenciais efeitos genotóxicos deste medicamento. O conhecimento do potencial genotóxico 

de um fármaco é uma informação essencial para as agências regulatórias, no que se refere ao 

estabelecimento de riscos para o ser humano4. 
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O bioensaio com Allium Cepa L. utiliza o aparecimento de anormalidades cromossômicas como um de 

seus bioindicadores para analisar os efeitos tóxicos, citotóxicos, genotóxicos e mutagênicos de um 

composto químico em raízes de cebolas. Fiskesj5 ressalta o uso de diferentes sistemas vegetais em 

ensaios testes para determinações de certos malefícios advindos de compostos químicos. Dentre os 

vegetais, espécies do gênero Allium são as mais utilizadas para estudos dos mecanismos básicos e de 

determinação dos efeitos de alguns agentes químicos. Os ensaios utilizando Allium Cepa L. têm baixo 

custo e podem ser realizados em um curto período, auxiliando nos estudos de prevenção e controle de 

danos ao meio ambiente. Além disso, destacam-se, ainda, por possuírem elevada sensibilidade e boa 

correlação com outros sistemas-testes, sendo possível realizar diversas exposições a um mesmo 

composto para fins de monitoramento. São testes fáceis que apresentam um crescimento rápido de suas 

raízes, além da facilidade na análise por gerar muitas células em divisão6.  

Diante do exposto acima, nossa hipótese é que o Captopril possa diminuir a viabilidade celular causando 

danos ao DNA dependendo da dose utilizada 

Objetivo 

Analisar os potenciais citotóxicos e genotóxicos do Captopril através do Bioensaio Allium Cepa L.  

Métodos 

Serão realizados 6 testes com Allium Cepa L. em diferentes dosagens de Captopril (25, 50, 100 e 150 

mg/kg), controle positivo:  benzoato de sódio 1% e o negativo com água destilada. 

Dez cebolas do tipo pirulito de tamanho e peso previamente padronizados serão cultivadas em cada 

amostra. O composto escolhido como controle positivo, neste estudo, foi o benzoato de sódio 17. Antes 

de colocá-las no meio para crescimento, as raízes já existentes nos bulbos de Allium Cepa L. serão 

retiradas, a fim de que as células analisadas sejam todas de raízes crescidas no meio investigado. Os 

vegetais serão colocados em recipientes com 60 ml para cada solução, de maneira que apenas a parte 

inferior do bulbo esteja em contato com seu meio de cultivo. O crescimento das raízes será monitorado 

a cada 24 horas durante 72 horas. 
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Na análise macroscópica será observado alteração da cor, formato e tamanho da raiz. Qualquer 

alteração nos aspectos físicos pode ser indício de genotoxicidade do Captopril. 

No preparo das lâminas, as raízes serão coletadas e fixadas em Etanol e Ácido Acético (3:1) em 

temperatura ambiente por 24 horas, em seguida transferida para álcool 70% e colocadas na geladeira 

até o momento da análise. Para preparação das lâminas, os meristemas radiculares de cada amostra 

serão cuidadosamente submergidos por 5 minutos em água destilada, em seguida colocadas em solução 

de HCl 5 N, por 20 minutos e recolocadas em água destilada por 5 minutos. O material a ser analisado 

será colocado em uma lâmina e com auxílio de um bisturi será seccionado a região meristemática apical. 

Após esse procedimento será adicionado 10 uL de Giemsa 20% por 5 minutos lavado com água destilada. 

Posteriormente, será adicionada uma gota de balsamo do Canadá, cobrindo com uma lamínula, 

realizando a técnica de esmagamento.  

Após esse procedimento será hidrolisado em HCl 5N devidamente padronizado até a concentração real 

por 10 minutos; lavadas em água destilada corrente em abundância com auxílio de uma peneira; 

transferidas para solução de ácido acético 45% e aquecidas em estufa com circulação de ar e 

temperatura controlada à 70°C por 3 minutos; na sequência serão lavadas em água destilada corrente 

em abundância com auxílio de uma peneira; transferidas individualmente para uma lâmina e com o 

auxílio de um microscópio estereoscópico QUIMIS 106.s, será feito o corte com média de 2 mm da área 

meristemática da raiz; goteja-se até imergir a raiz em corante Giemsa 20% por 5 minutos e retira-se o 

excesso de corante com água destilada. 

Para determinação do Índice Mitótico (IM%) serão analisadas 400 células em microscópio óptico ZEISS, 

o índice mitótico é calculado considerando IM% = N° de células em mitose / N° de células analisadas x 

15. 

Para a contagem de aberrações cromossômicas (AC) serão quantificadas as seguintes anormalidades: 

micronúcleos, pontes anafásicas, cromossomos retardatários, quebra cromossômica, anormalidades do 

fuso e alterações nucleolares. O número total de AC encontradas em 1.000 células será dividido por 

1.000 e multiplicado por 100. 

A análise estatística será realizada por meio do programa SPSS v17.0. Será realizado o teste de 

normalidade Kolmogorov-Smirnov. As análises de comparação entre os grupos serão obtidas por meio 
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dos testes não paramétricos para amostras independentes (Kruskal-Wallis, para mais de duas amostras, 

e Mann-Whitney para duas amostras), considerando significante quando p < 0,05. 

Resultados em desenvolvimento 

O referido estudo encontra-se em desenvolvimento. Pretende-se relatar os potenciais citotóxicos e 

genotóxicos do Captopril.  
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Auxílio financeiro: Auxílio Financeiro à FAPESP (Número do Processo 2019/25695-8) 

 

 

074. ANÁLISE DOS POLUENTES REGISTRADOS PELA CETESB NO MUNICÍPIO DE SANTOS: DADOS 
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Palavras-chave: Porto de Santos, qualidade do ar, poluição, partículas inaláveis 

Introdução 

O Porto de Santos, é um porto estuarino localizado nos municípios de Santos, Guarujá e Cubatão1,2. 

Apresenta tecnologias, terminais especializados para contêineres, carga geral, granéis sólidos e 

líquidos1,2,3. A poluição do ar liberada nas cidades por carros, industrias associadas à poluição do ar 

gerada pelos navios podem influenciar na qualidade do ar da região que pode causar malefícios à saúde 

da população4. É considerado um dos maiores portos do Brasil e do mundo5.  

Objetivo 

O presente estudo teve como objetivo levantar os dados dos poluentes registrados pela Companhia de 

Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB) em Santos. 

Métodos 

A metodologia utilizada foi levantamento da quantidade de poluentes no ar de acordo com a CETESB – 

QUALAR8 no período janeiro de 2021 à janeiro de 2022 nos pontos de leitura no município de Santos. Os 
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dados da qualidade do ar foram adquiridos de duas estações automáticas que monitoram a qualidade 

do ar na cidade.  A estação localizada no Boqueirão, denominada estação Santos, avalia o ar médio da 

região da cidade e as concentrações dos poluentes atmosféricos às quais a população, nessa parte da 

cidade, está exposta9. A estação localizada na Ponta da Praia, tem como objetivo avaliar as emissões de 

poluentes provenientes das atividades do Porto nessa parte da cidade9. Foram analisados os seguintes 

itens: Partículas inaláveis (Mp10), Monóxido de Nitrogênio (NO), Dióxido de Nitrogênio (NO2), Oxido 

Nítrico (NOx) e Partículas inaláveis finas (Mp2,5). 

Foram analisados os parâmetros nos locais de amostragem, relacionados o quadro 1. 

Quadro 1 – Parâmetros dos poluentes do ar avaliados e local de amostragem. 

PARÂMETROS AVALIADOS FONTE LOCAIS DE AMOSTRAGENS 

Partículas inaláveis (Mp10) CETESB - QUALAR8 Santos / Ponta da Praia 

Monóxido de Nitrogênio, (NO) CETESB - QUALAR8 Santos/ Ponta da Praia 

Dióxido de Nitrogênio (NO2) CETESB - QUALAR8  

Ponta da Praia 
 

Óxido Nítrico (Nox) CETESB - QUALAR8  Santos / Ponta da Praia 

Partículas Inaláveis MP2,5 CETESB - QUALAR8  Santos / Ponta da Praia 

 

Resultados 

Nas tabelas 1 a 5, são apresentadas as médias dos resultados do monitoramento de partículas inaláveis 

(MP10), partículas inaláveis finas (MP2,5), monóxido de nitrogênio (NO), dióxido de nitrogênio (NO2) e 

óxido de nitrogênio (NOx). Em relação às MP10 os 165 de dias aferidos pela estação Santos não 

apresentaram representatividade e foram descartados. A estação Ponta da Praia apresentou 364 

aferições, com 17 dias em que houve ultrapassagem dos níveis de concentração para níveis moderados 

nos meses de maio, julho, agosto e setembro (valores máximos com 86/79/76/72, respectivamente), 

apresentados na Tabela1 
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As 376 aferições das MP2,5 da estação da Ponta da Praia, mostraram 13 ultrapassagens dos níveis para 

moderado nos meses de maio, julho, agosto e setembro (valores máximos com 36/32/30/30, 

respectivamente), apresentados na Tabela 5 

As aferições de NO, Nox e No2 (383), todas referentes à estação da Ponta da Praia, não apresentaram 

ultrapassagem dos níveis aceitáveis no período. 

 

Tabela 1 Relatório média mensal 21/22 - Parâmetro: MP10 (Partículas Inaláveis) ug|m3. 

Local de 
amostrage

m 
Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

 
Jan/22 

Santos 20 20 21        21 17 20 

Santos-
Ponta da 
Praia 16 21 24 23 37  37 28 28 21 21 19 22 

FONTE: CETESB, 2022. 

Tabela 2 Relatório média mensal 21/22 - Parâmetro: N02 (Dióxido de nitrogênio) ug|m3. 

 
          

 
     

 

Local de 
amostragem 

Janei
ro 

Feverei
ro 

Março 
A
br
il 

Maio Junho Julho 
Agost
o 

Setembro Outubro Novembro Dezembro 

 
Jan/22 

 
Santos-Ponta da 
Praia 19 25 23 

2
4 31 27 36 29 26 20 20 22 

 
25 

FONTE: CETESB, 2022. 

Tabela 3 Relatório média mensal 21/22 - Parâmetro: N0 (Monóxido de nitrogênio) ug|m3. 

              
 

 

 

Local de 
amostragem 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

 
Jan/22 

 

 
Santos-Ponta da 
Praia 12 22 21 23 32 29 40 24 14 10 11 17 

 
21 

FONTE: CETESB, 2022. 

Tabela 4 Relatório média mensal 21/22 - Parâmetro: N0x (Óxido de Nitrogênio) ug|m3 

Local de 
amostragem 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

 
Jan/22 

Santos-Ponta da 
Praia 20 31 29 31 43 38 52 35 25 19 19 26 31 

FONTE: CETESB, 2022) 
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Tabela 5 Relatório média mensal 21/22 - Parâmetro: MP2.5 (Partículas Inaláveis Finas) ug|m3. 

Local de 
amostragem 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

 
Jan/22 

Santos-Ponta da 
Praia 12 11 11 9 14 12 18 14 13 8 9 9 11 

FONTE: CETESB, 2022. 

Discussão 

A avaliação dos níveis de MP10 no ar é de grande importância pois essas partículas são, suficientemente, 

pequenas para penetrar no trato respiratório. Os níveis de MP10 e de MP2,5 apresentaram aumento 

nos mesmos meses. Os resultados podem ser indicativos de que com o aumento de atracações no Porto 

de Santos, aumenta a liberação de gases proveniente de cargas, a manipulação e a transferência de grãos 

assim como a circulação de caminhões nas proximidades, e isso tudo, pode ser potencialmente indutor 

de afeções respiratórias nos munícipes santistas.  Ressalta-se que as cargas sólidas, principalmente, 

dispersam partículas inaláveis classificadas como MP10  e MP2,5.  Esse trabalho de pesquisa, ainda em 

fase de desenvolvimento, possibilitará verificar a evidência entre a poluição dos navios que atracam no 

Porto de Santos - que é o particularmente aferido pela estação da CETESB na Ponta da Praia – e a 

prevalência de doenças respiratórias nos munícipes santistas. A Poluição causada por navios, devido ao 

combustível e a liberação de partículas tóxicas sólidas e inaláveis de suas cargas são prejudiciais à saúde, 

principalmente ao sistema respiratório. Estas partículas podem ser facilmente dispersas nas cidades do 

entorno. Se isso for evidenciado, haverá a necessidade de se implementar medidas mais eficientes para 

medição e controle da poluição em Santos 

Conclusão 

Os poluentes, particularmente, os oriundos das diferentes atividades que ocorrem no Porto de Santos 

são registrados pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB) em Santos. 
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Palavras-chave: Distúrbio da ejaculação ·Nitrocatecolaminas · EFS · L-NAME 

 

A 6-nitrodopamina (6-ND) é um modulador endógeno da contratilidade no vaso deferente do epidídimo 

isolado de rato (RIEVD) e considerado o principal mediador periférico do processo de emissão. O uso de 

antagonistas seletivos e não seletivos dos receptores β-adrenérgicos tem sido associado à falha 

ejaculatória. Aqui, os efeitos de antagonistas seletivos dos receptores β1 e β1/β2 adrenérgicos nas 

contrações do RIEVD induzidas por 6- ND, dopamina, noradrenalina, adrenalina e estimulação de campo 

elétrico (EFS) foram investigados. Os antagonistas seletivos do receptor β1-adrenérgico atenolol (0,1 e 1 

μM), betaxolol (1 μM) e metoprolol (1 μM) e os antagonistas não seletivos do receptor β1/β2-

adrenérgico propranolol (1 e 10 μM) e pindolol (10 μM) causou desvios significativos para a direita da 

curva concentração-resposta para 6-ND (pA2 6,41, 6,91, 6,75, 6,47 e 5,74; para atenolol, betaxolol, 

metoprolol, propranolol e pindolol), mas não teve efeito sobre dopamina, noradrenalina e contrações 

induzidas por adrenalina. Os efeitos dos antagonistas seletivos dos receptores β1 e β1/β2-adrenérgicos 

em uma concentração mais alta (atenolol 1 μM, betaxolol 1 μM, metoprolol 1 μM, propranolol 10 μM e 

pindolol 10 μM) também reduziram as contrações de RIEVD induzidas por EFS no controle , mas não em 

RIEVD obtido de animais tratados com L-NAME. O agonista seletivo do β1-adrenoceptor RO-363, o 

agonista seletivo do β2-adrenoceptor salbutamol e o agonista seletivo do β3-adrenoceptor mirabegron, 

até 300 μM, não tiveram efeito sobre o tônus do RIEVD. Os resultados demonstram que os antagonistas 

dos receptores β1- e β1-/β2-adrenérgicos atuam como antagonistas do receptor 6-ND no RIEVD, 

confirmando ainda mais o papel principal do 6-ND na contratilidade do RIEVD. 
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Introdução 

O envelhecimento é um fenômeno natural, irreversível e gradual fazendo parte da vida de cada 

indivíduo. O estilo de vida da população moderna parece influenciar a expectativa de vida, como 

exposição a fatores estressantes, sedentarismo, tipo de dieta e tabagismo, que refletem no 

aparecimento de doenças cardiovasculares, câncer e outras doenças crônico-degenerativas1.  

Considerando a população idosa, estudos mostraram que o hábito de fumar está associado a um pior 

prognóstico de saúde, risco de óbito e agravamento de doenças crônico-degenerativas2,3.  

A análise dos polimorfismos em genes candidatos tem auxiliado no rastreamento do risco e na prevenção 

primária da doença de Alzheimer (DA). Estudos de associação genética identificaram loci com 

suscetibilidade para DA de início tardio, incluindo os genes APOE, CLU, PICALM, CR1, BIN1, SORL e 

TOMM40 que podem contribuir no risco para DA por diferentes vias, como metabolismo do colesterol, 

função do sistema imune e processos endocíticos. Entre eles, o alelo APOE4 contribui como maior risco 

genético para DA de início tardio e o alelo APOE2 com proteção para DA e longevidade4,5.  

Portanto, a ação prejudicial do tabaco, provavelmente, potencializa os processos fisiológicos e genéticos 

do envelhecimento, acelerando o surgimento de doenças relacionadas à idade, principalmente a 

demência na doença de Alzheimer. 
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Objetivo 

Verificar a interação entre os polimorfismos do gene APOE e o efeito do tabagismo na função cognitiva 

de idosos da Baixada Santista. 

Métodos  

Comitê de ética 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos 

(UNIMES), sob número CAAE 20938619.4.0000.5509, como parte do projeto de pesquisa que está sendo 

desenvolvido pelo grupo de pesquisadores do programa de Pós-graduação em Saúde e Meio Ambiente 

da UNIMES. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) será obtido do participante após aceite e 

esclarecimento das informações sobre o procedimento do estudo, seus riscos, benefícios e dúvidas.   

 Participantes  

Foram selecionados 102 participantes idosos, fumantes, ex-fumantes (expostos ≥15 anos ao cigarro) ou 

não fumantes, submetidos a avaliação cognitiva pelo Mini Exame do Estado Mental (MEEM), 

questionário para hábito de fumar. Adicionalmente, 96 idosos realizaram a genotipagem do gene APOE. 

Critérios de inclusão: Os participantes do estudo deverão apresentar idade ≥60 anos, de ambos os sexos, 

com resultado de teste cognitivo normal a leve. Residir na Baixada Santista.    

A análise estatística foi descritiva, considerando o n amostral insuficiente. E para a correlação entre 

tabagismo e APOE utilizamos o método Árvore de Decisão. 

Resultados e discussões  

Tabagismo e função cognitiva dos idosos da Baixada Santista 
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Estudos mostram que os indivíduos expostos ao tabaco por muitos anos apresentam um risco 

aumentado de demência. Entre os indivíduos pesquisados consideramos como grupo “exposição ao 

tabaco” os que fumaram e fumam por mais de 15 anos, devido aos efeitos crônicos que este hábito causa 

no sistema cardiovascular e neurológico e o grupo “nunca fumou”, para aqueles que não possuem o 

hábito de fumar ou nunca fumaram.  

Dos 102 indivíduos que responderam o questionário sobre o hábito de fumar, 46 (45,1%) afirmaram 

fumar ou já fumar por mais de 15 anos e 56 (54,9%) alegou nunca fumar (gráfico 1).  

No grupo de indivíduos expostos ao tabaco, 24 (52,2%) revelaram MEEM com prejuízo cognitivo e 22 

(47,8%) MEEM normal com função cognitiva preservada, em relação ao grupo de não fumantes, que 

mostrou percentis de 24 (42,9%) para déficit cognitivo e 32 (57,1%) dentro da normalidade na avaliação 

do MEEM  (tabela 2 e gráfico 4). A análise estatística revelou que o tabagismo está associado ao risco no 

desenvolvimento de demência  nos idosos da Baixada Santista (gráfico 1).   

Portanto, nossos dados parecem reforçar as hipóteses da literatura, que a ação oxidativa prejudicial do 

tabaco, provavelmente, potencializa os processos fisiológicos do envelhecimento, acelerando o 

surgimento de doenças relacionadas à idade, principalmente o risco para demência. 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
340 

 

Gráfico 1. Correlação entre os resultados de MEEM e tabagismo nos idosos da Baixada Santista. 

Interações entre genótipo APOE e tabagismo na função cognitiva dos idosos da Baixada Santista 

Figura 1. Fluxograma árvore de decisão das interações entre genótipos APOE2, APOE4, obesidade e 

tabagismo no risco para o desenvolvimento de demência. 

 

 

 A análise estatística utilizando o modelo de árvore de decisão mostra as interações entre alelos 

APOE e tabagismo na função cognitiva de 73 idosos da Baixada Santista, que possuiam todas as 

informações e resultados de MEEM. O fluxograma abaixo mostra as caixas classificadas em laranja 

(MEEM sem déficit), azul (MEEM com déficit de cognição) ou brancas, onde a probabilidade é incerta 
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(Figura 1). Um dado adicional foi a obesidade nos idosos avaliados, presente ou não, como parte de outro 

estudo e foi considerada na análise estatística geral. 

Na amostra estudada, os dados revelam que nos idosos obesos expostos ao tabaco (sentido false da 

árvore) portadores do alelo de proteção APOe2 o tabagismo aumenta a probabilidade de risco para 

demência. Já os portadores do alelo e3 não fumantes revelaram deficiência cognitiva quando 

comparados aos fumantes.  

Os não obesos (sentido true da árvore) portadores do alelo e2 não fumantes, fumantes ou ex-fumantes 

não mostraram risco para o desenvolvimento de demência. Já os portadores do alelo e4 expostos ao 

tabaco mostraram risco elevado para demência. Os portadores do alelo e3, tanto fumantes, ex-fumantes 

ou não fumantes não revelaram probabilidade de risco para demência.  

Portanto, quando observamos os obesos, portadores do alelo de proteção APOe2 fumantes ou ex-

fumantes, verificamos o risco. Já o tabagismo associado ao alelo de risco APOe4 aumenta a probabilidade 

do desenvolvimento de demência, na ausência de obesidade. Já os portadores do alelo APOe4 não 

fumantes não apresentaram risco de demência nesta população de idosos da Baixada Santista. 

Há muito tempo, pesquisadores vêm estudando hábitos saudáveis do estilo de vida (dieta adequada, 

exercício físico, treinamento cognitivo, não consumo de álcool, não fumar) que protegem o SNC, 

retardando ou evitando a neurodegeneração, que causa a demência nos idosos. Considerando que, o 

declínio cognitivo é tempo-dependente e os benefícios de uma intervenção, modificando o estilo de vida 

ou interagindo com a genética do indivíduo, podem se acumular ao longo dos anos, pesquisas 

experimentais são um grande desafio.  

Conclusões 

● O tabagismo está associado ao aumento de risco para demência 

● Interação entre tabagismo e APOE4 no risco para demência 

Referências  
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Introdução 

A halitose é uma alteração do hálito que o torna desagradável, podendo significar ou não uma mudança 

patológica. É um sinal indicativo de que alguma disfunção orgânica ou fisiológica esteja acontecendo. O 

estudo da halitose com uma abordagem científica se justifica, por consistir em um problema de saúde 

com consequências sociais e econômicas, morais e psicoafetivas tão sérias que aflige, segundo a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), aproximadamente 40% da população mundial. 

Objetivo 

Este projeto tem como objetivo realizar um exame clínico, no qual vamos avaliar possíveis fatores 

relacionados a presença de halitose em pescadores da região portuária de Santos oferecendo 

orientações quanto a sua causa e possíveis tratamentos. 

Métodos 

O trabalho está submetido no Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos, e 

as coletas serão iniciadas apenas após a aprovação deste. Serão selecionados 20 pacientes que atuam 

profissionalmente como pescadores e 20 pacientes para o grupo controle com características 

semelhantes de gênero e idade para definirmos a incidência da doença. Os participantes serão 

submetidos a uma anamnese e a um exame físico intra e extra-oral detalhado, para a identificação de 

possíveis fatores de risco para a halitose, como lesões de cárie e problemas periodontais. 

Posteriormente, será utilizado o aparelho Oral ChromaTM para a realização da halimetria por meio da 

cromatografia gasosa e o aparelho KKCare, detector de mau hálito portátil. Os dados obtidos serão 
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tabulados e submetidos a análise estatística para verificar possíveis diferenças entre os grupos e a 

correlação entre os resultados. 
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Introdução 
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O câncer de mama é o tipo mais prevalente em mulheres após a puberdade e é considerado um 

importante problema de saúde pública. O diagnóstico precoce permite o tratamento associado de 

cirurgia, radioterapia, quimioterapia e terapia hormonal1.  Tratamentos comportamentais adjuvantes, 

como a prática de atividade física regular, têm como um de seus principais objetivos melhorar a 

qualidade de vida2,3,4,5. Nos últimos anos, diversos ensaios clínicos têm sido publicados para investigar 

os prováveis benefícios da prática de exercícios físicos para mulheres com diagnóstico de câncer de 

mama. Para mapear, sintetizar e avaliar criticamente todos esses estudos faz-se necessária a realização 

de revisões sistemáticas, utilizando metodologia rigorosa para garantir que a tomada de decisão seja 

baseada na melhor evidência disponível. Contudo, revisões sistemáticas que não foram conduzidas de 

acordo com metodologia transparente, como a recomendada pela Cochrane6, podem resultar em 

achados equivocados sobre os efeitos de uma intervenção em saúde.  

Objetivo 

Identificar e avaliar criticamente as revisões sistemáticas que avaliaram os efeitos dos exercícios físicos 

para pacientes com diagnóstico de câncer de mama. 

Métodos 

Desenho do estudo  

Estudo meta-epidemiológico com avaliação crítica de revisões sistemáticas de ensaios clínicos 

randomizados que avaliaram os efeitos da atividade física para pacientes com diagnóstico de câncer de 

mama.  

Seleção dos estudos e coleta de dados 

Uma busca sistematizada e abrangente foi realizada no MEDLINE (via Pubmed), sem restrição de data 

ou idioma, para encontrar revisões sistemáticas que avaliaram os efeitos dos exercícios físicos (sem 

modalidade específica) para pacientes com câncer de mama.  

Processo de seleção de estudos 
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O processo de seleção dos estudos foi realizado por dois revisores independentes, e todas as 

divergências resolvidas por um terceiro revisor.  A seleção dos estudos foi realizada em duas etapas. Na 

primeira etapa foram avaliados os títulos e resumos das referências identificadas por meio da estratégia 

de busca, sendo os estudos potencialmente elegíveis pré-selecionados. Na segunda etapa, foi realizada 

a avaliação do texto na íntegra dos estudos pré-selecionados para confirmação da elegibilidade. O 

processo de seleção foi realizado por meio da plataforma Rayyan  (https://rayyan.qcri.org)7.  

Avaliação metodológica 

A avaliação da qualidade metodológica das revisões sistemáticas incluídas foi realizada por dois autores 

independentes utilizando a ferramenta A MeaSurement Tool to Assess Systematic Reviews (AMSTAR-2)8. 

Essa ferramenta consiste em 16 itens, graduados em “Sim”, “Parcialmente Sim” e “Não”. 

Especificamente, “Sim” é selecionado quando o relato e a implementação de cada item são satisfatórios. 

Dependendo do número de domínios críticos ausentes em todas as 16 perguntas (itens críticos 

2,4,7,9,11,13,15), a qualidade metodológica da revisão sistemática é classificada como: criticamente 

baixa, baixa, moderada e alta. Discordâncias nesta avaliação foram resolvidas por um terceiro autor. A 

classificação da qualidade foi calculada no https://amstar.ca/Amstar_Checklist.php. 

Síntese dos dados 

Os dados coletados das revisões sistemáticas incluídas foram tabulados e apresentados de forma 

narrativa. A qualidade metodológica das revisões foi interpretada e discutida considerando a 

aplicabilidade prática da evidência na tomada de decisão clínica. 

Resultados 

A busca resultou em 297 referências e foram incluídas 54 revisões sistemáticas. As revisões avaliaram 

diferentes tipos, intensidade e duração de exercícios físicos. A avaliação da qualidade metodológica 

mostrou que 32% das revisões apresentaram qualidade criticamente baixa no AMSTAR-2, 33% 

moderada, 24% baixa e apenas 11% de alta qualidade. Entre os itens que mais apresentaram falhas 

metodológicas, os itens 2 (protocolo registrado antes do início da revisão), 3 (justificativa para a seleção 
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do desenho de estudo), 7 (relato e justificativa dos estudos excluídos), 13 (risco de viés na interpretação 

e resultados) e 16 (conflito de interesse dos autores da revisão) (Gráfico 1). O item 4 (estratégias de 

busca) foi classificado como parcialmente adequado para a maioria das revisões. 

 

Gráfico 1. Qualidade metodológica das revisões sistemáticas. 

 

 

Conclusão 

Os achados desse estudo denotam a fragilidade metodológica das revisões sistemáticas publicadas até 

2022 sobre os efeitos dos exercícios físicos para pacientes com câncer de mama. É preciso cautela por 

parte dos profissionais de saúde, gestores e formuladores de políticas em saúde, pacientes e a população 

em geral ao interpretar a aplicabilidade desses achados e sugere-se a realização de revisões sistemáticas 

de alta qualidade metodológica para auxiliar a tomada de decisão. 

Suporte financeiro: Bolsa de Iniciação Científica - FAPESP (2022/01578-5). 
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079. COMPARAÇÃO DA SOBREVIDA DE PACIENTES ENVOLVIDOS EM TRAUMA COM HEMORRAGIA 

UTILIZANDO TRANSFUSÃO MACIÇA OU FLUIDOS CRISTALOIDES NO ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR: 

REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

Claudio Scorcine, Naiara Tazawa, Fernando Darunash, Everton Lopes Rodrigues, Angela Couto 

Introdução  

O trauma é um problema para a saúde pública do Brasil e do Mundo, sendo a principal causa morte nas 

idades entre 1-49 anos (1). Dados do Brasil (DATASUS) demonstram que 72,1% das mortes em indivíduos 

entre 15 e 29 anos de idade ocorreram devido a esse motivo (2). Nas primeiras 24 horas após a lesão a 

hemorragia é responsável por mais de 40% das mortes (3). Além do controle de sangramento a base do 

tratamento da hemorragia é a ressuscitação precoce e agressiva (4).Para a avaliação da depleção da 

circulação o Advanced Trauma Life Support (ATLS) definiu o choque hipovolêmico em quatro classes 

baseada na estimativa de percentual de perda (5). Ainda, as variáveis pressão arterial sistólica (PAS) e 

frequência cardíaca (FC) quando utilizadas em conjunto são ótimas preditoras de choque hipovolêmico 

(6, 7). O reconhecimento desses sinais vitais é determinante para que a equipe possa identificar 

hemorragias em traumas contusos, no qual, o paciente pode apresentar lesões internas significativas 

não aparentes no exame físico (8). Com essas variáveis é possível calcular o índice de choque, que 

demonstra ser uma ferramenta útil para o diagnóstico precoce de hipovolemia (9), marcador de 

hemorragias gastrointestinais (10) e sinal precoce de hemorragia devido a gravidez ectópica (11). 

Após a avaliação do paciente que sofreu trauma é possível determinar a necessidade de transfusão 

sanguínea para reposição das perdas devido a hemorragia, as recomendações gerais é que essa 

reposição volêmica com hemoderivados seja realizada o mais precoce possível, a pratica da transfusão 

sanguínea fora do ambiente hospitalar se iniciou em guerras (12). Atualmente a França é o país que mais 

utiliza a transfusão pré-hospitalar em atendimento de acidentes, com trauma maior (13). No Brasil, a 

cidade de Bragança Paulista foi o primeiro local da América do Sul a implementar o serviço de transfusão 

na ambulância (14). Apesar da implementação do serviço de transfusão no atendimento pré-hospitalar 

em diversos países no Mundo, existe a necessidade de se realizar revisões sistemáticas sobre o tema 
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para a comparação das variáveis de choque e mortalidade quando comparada a reposição volêmica com 

cristaloides.  

 Objetivo 

Comparar a sobrevida de pacientes envolvidos em trauma com hemorragia, em diferentes protocolos 

de reposição volêmica: Revisão sistemática  

Métodos 

Trata-se de uma revisão sistemática com meta-análise conduzida a partir do check list Prisma e 

autorização pelo Prospero (CRD42022303076). Para a completa abrangência sobre o assunto, foram 

analisados os bancos de dados, Medline via PubMed, Lilacs, Cochrane e Google Acadêmico utilizando os 

descritores “pré-hospital transfusion and blood”, “transfusion blood and crystalloids”, “death or 

mortality”,”shock index”, “length of hospital stay”, “accident”. A busca contemplou artigos na língua 

inglesa e portuguesa com data até 2022. A coleta de dados foi realizada por dois pesquisadores 

experientes auxiliados por um bibliotecário experiente em revisões sistemáticas. Somente artigos 

originais foram incluídos na revisão. A seleção dos artigos está descrita na figura 1.  
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Resultados  

Tabela 1. Resultados dos artigos elegíveis para a revisão sistemática  

Nome Artigo/ Autor/ Local / 

Ano 

Tipo de 

estudo/população 

Intervenções Conclusões 

Identifying Risk for Massive 

Transfusion in the Relatively 

Normotensive Patient: Utility of 

the Prehospital Shock 

Index,Vandromme, M. J. et. al. 

Estudo de Coorte - 8.111 

pacientes 

O Shock Index no pré- 

hospitalar a maioria foi 0,5-

0,5(38%)/ 0,7-0,9 (35%) . Os 

grupos com mais elevado 

Shok Index, apresentaram 

Importância da preparação do 

local e o reconhecimento 

precoce da necessidade de 

transfusão maciça pré 

hospitalar. O risco aumenta 
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Estados Unidos da América, 

2011 

maior chance de 

mortalidade pela escala ISS 

com a elevação acima de 0,9 

do Shok Index. 

Early packed red blood cell 

transfusion in major trauma 

patients: Evaluation and 

comparison of different 

prediction scores for massive 

transfusion. Cassignol A. et al. 

2021 França 

Estudo transversal de 

1767 pacientes dois 

grupos; 

 g1 transfusão na 

primeira hora (n=151)  

g2 transfusão após esse 

período (n=1616) 

Índice de mortalidade foi 

g1= 36% e g2= 4,6%.  

Shock index g1= 0,91 e g2 

0,72.  

Dificuldade de  mensurar a 

necessidade de transfusão 

precoce, o surgimento de Red 

Flags pode indicar tal 

necessidade. Indicação 

positiva para que as 

ambulâncias estejam 

equipadas com materiais de 

transfusão no atendimento 

pré-hospitalar.  

Hemodynamic Reactions in 

Patients With Hemorrhagic 

Shock From Blunt Trauma 

After Initial Fluid Therapy  

Hagiwara A. et al. 2010 Japão 

Estudo observacional  

 g1 n=50 - receberam 

transfusão no 

atendimento pré-

hospitalar e que g2 

n=211 não receberam 

 A média de idade foi de g1 

43 anos e g2 44,8 anos. O 

Shock index foi de g1 1,05 

e o g2 0,64. 

Maior gravidade estavam no 

grupo que receberam a 

transfusão sanguínea no 

atendimento pré-hospitalar 

Prediction of Mortality and of 

the Need for Massive 

Transfusion in Casualties 

Arriving at Combat Support 

Hospitals in Iraq. Cancio, L.C. 

et.al. Iraque, 2008 

Estudo retrospectivo, 

revisão de 563 casos.  

Shock Index e Transfusão 

maciça dos que 

sobreviveram foi: 1±0,5 e 

0,9±0,5; e dos que  

A escala Glasgow foi o único 

preditor de mortalidade 

Mortality of civilian patients 

with suspected traumatic 

haemorrhage receiving 

prehospital transfusion of 

packed red blood cells 

compared to pre-hospital 

crystalloid Griggs J. et al 2018 

Inglaterra  

Estudo observacional 

retrospectivo com 

utiliza-ção de transfusão 

sanguínea pré-

hospitalar (g1 n=92) e 

cristaloides (g2 n=103). 

Mortalidade em 6 horas 

g1=10% e g2 18%, 

mortalidade em 28 dias 

g1=26% e g2=40% 

Os pacientes que receberam 

transfusão pré-hospitalar 

tiveram uma tendência a 

diminuição da mortalidade 

nos períodos de 6 horas após 

o acidente e após 28 dias.  
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Prehospital whole blood 

reduces early mortality in 

patients with hemorrhagic 

shock Braverman, M. et al. 

2021 Estados Unidos 

Estudo observacional 

retrospectivo. Pacientes 

que receberam 

transfusão pré-

hospitalar (g1 n=107) e 

que não receberam 

transfusão (g2 n=431).  

Shock index g1= 1,14 x g2= 

1,01. Morte no 

departamento de 

emergência g1=10,3% x 

g2=13,2%. 

Não foi possível observar 

diferenças significativas no 

shock index, bem como na 

mortalidade em qualquer 

período. 

Prehospital Transfusion for 

Gastrointestinal Bleeding 

Parker, M. et al. 2017 Estados 

Unidos 

Estudo retrospectivo 

observacional que 

investigou a transfusão 

pré-hospitalar (g1 

n=112) x sem transfusão 

(g2 n=49),  

Mortalidade em 30 dias 

g1=13% x g2=12%. 

Ressangramento em 30 

dias g1=11% x g2=20% 

Os autores concluíram que os 

pacientes que receberam 

transfusão no atendimento 

pré-hospitalar apresentaram 

melhores parâmetros 

hospitalares.   

Whole truths but half the 

blood: Addressing the gap 

between the evidence and 

practice os pre-hospital and in 

hospital blood product use for 

trauma resuscitation. 

Hashmi.Z.G.et al 2021,Estados 

Unidos.  

Estudo retrospectivo, 

3.058.804 pacientes 

traumatizados. 

Comparação do shock 

index g1= 0,67 x g2 0,66 

Apesar da forte evidência de 

recomendação da transfusão 

no pré-hospitalar, não houve 

diferenças significativas  

Resuscitation with blood 

products in patients with 

trauma-related haemorrhagic 

shock receiving prehospital 

care (RePHILL): a multicentre, 

open-label, randomised, 

controlled, phase 3 trial 

Crambie, N. et al 2022 Reino 

Unido 

Estudo randomizado 

controlado. 

Análise comparativa da 

utilização de transfusão 

pré-hospitalar g1 n=209 

e cristalóides g2 n=223. 

Shock index do g1= 0,63 x 

g2=0,66. A mortalidade 

em 3 horas foi de g1=16% 

x g2=22%. Mortalidade 

em 30 dias foi de g1=42% 

x g2=45% 

O estudo não demonstrou que 

a transfusão pré-hospitalar 

melhorou a  

Com base nas evidências 

atuais, a utilização da 

estratégia requerer 

consideração cuidadosa. 

 

Conclusão 
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Apesar das recomendações da utilização da transfusão o mais precoce possível, ainda as evidências no 

que se diz respeito da transfusão pré-hospitalar devem ser analisadas com cautela. Os trabalhos 

analisados nessa revisão sistemática possuem limitações importantes e descritas nos próprios trabalhos, 

relacionadas a não ser possível realizar trabalhos longitudinais comparando o uso de transfusão pré-

hospitalar versus cristaloides. Ainda, por ser estudos observacionais não é possível montar grupos 

homogêneos em relação aos parâmetros fisiológicos dos pacientes incluídos nos estudos. Apesar dessas 

séries de limitações, os pacientes com hemorragias graves podem se beneficiar com a reposição 

volêmica precoce, principalmente em localidades que o hospital fica em distâncias maiores que 20 

minutos da ocorrência, devendo ser pensadas estratégias para a diminuição da principal causa de 

mortalidade evitável no Brasil e no Mundo.   
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Introdução 

O câncer de mama corresponde a uma parcela importante do número total de diagnósticos oncológicos 

em todo o mundo, sendo o tipo mais prevalente em mulheres e o de de maior incidência no mundo, 

superando o câncer de pulmão1,2. Os tratamentos que envolvem cirurgia, quimioterapia, radioterapia, 

hormonioterapia e imunoterapia3 já são bem fundamentados na literatura médica mundial. Entretanto, 

há um crescente interesse da comunidade científica em intervenções complementares não 

medicamentosas como por exemplo a prática regular de atividade física que podem melhorar a função 

física, a qualidade de vida e o bem-estar4,5,6. A numerosa quantidade de estudos publicados até o 

momento sobre os efeitos dos exercícios físicos para mulheres com câncer de mama pode dificultar a 

tomada de decisão da melhor intervenção. Assim, faz-se necessário o mapeamento do estudo de maior 

nível de evidência para intervenções em saúde, que são as revisões sistemáticas, e sumário dos achados 

e da qualidade metodológica das revisões que avaliaram os efeitos da prática de exercício físico para 

pacientes com câncer de mama. 

Objetivo 

Mapear, analisar e sumarizar os efeitos (benefícios e riscos) da prática de exercícios físicos para pacientes 

com câncer de mama. 

Métodos 

Essa overview de revisões sistemáticas seguirá as recomendações do Manual Cochrane para Revisões 

Sistemáticas de Intervenções7., além das recomendações do PRISMA8. O protocolo dessa overview foi 

registrado prospectivamente na plataforma PROSPERO, sob o número CRD42022333702. 

Critérios de elegibilidade 

Serão incluídas as revisões sistemáticas de ensaios clínicos randomizados (ECR) que 

avaliaram os efeitos (benefícios e riscos) dos exercícios físicos aeróbicos ou resistidos 
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para mulheres com diagnóstico de câncer de mama. Não serão considerados protocolos de revisões 

sistemáticas, bem como as revisões marcadas como retiradas da Cochrane Library. Em caso de 

atualização, será considerada a revisão mais recente. 

Desfechos avaliados 

Primários: 

- Qualidade de vida 

- Eventos adversos 

- Fadiga relacionada ao câncer 

Secundário: 

- Parâmetros de sono 

- Fatores psicológicos 

- Nível de atividade física 

- Satisfação do paciente 

Buscas nas bases de dados 

Uma abrangente e sensível busca será realizada nas seguintes bases de dados: MEDLINE (via Pubmed), 

Cochrane Library (via Wiley), Embase (via Elsevier) e LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde - via Biblioteca Virtual em Saúde - BVS), sem restrição de data ou idioma. 

Processo de seleção de estudos 

O processo de seleção dos estudos será realizado por dois revisores independentes, e todas as 

divergências resolvidas por um terceiro revisor. A seleção dos estudos será realizada em duas etapas. Na 

primeira etapa serão avaliados os títulos e resumos das referências identificadas por meio da estratégia 

de busca, sendo os estudos potencialmente elegíveis pré-selecionados. Na segunda etapa, será realizada 

a avaliação do texto na íntegra dos estudos pré-selecionados para confirmação da elegibilidade. O 

processo de seleção será realizado por meio da plataforma Rayyan (https://rayyan.qcri.org)9. 
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Avaliação metodológica 

A avaliação da qualidade metodológica das revisões sistemáticas incluídas será realizada por dois autores 

independentes utilizando a ferramenta AMSTAR-210. Essa ferramenta consiste em 16 itens (Tabela 2), 

graduados em “Sim”, “Parcialmente Sim” e “Não”. Especificamente, “Sim” é selecionado quando o relato 

e a implementação de cada item são satisfatórios. “Parcialmente Sim” é selecionado quando o relato e 

a implementação de cada item são insuficientes. Finalmente, o “Não” é selecionado quando não há 

relato e implementação do item. Dependendo do número de domínios críticos ausentes em todas as 16 

perguntas (itens 2,4,7,9,11,13,15), a avaliação é a seguinte: “Qualidade crítica”, "Qualidade baixa”, 

“Qualidade moderada” e “Alta qualidade” (Shea). Discordâncias na avaliação serão resolvidas por um 

terceiro autor. 

Síntese dos dados 

Os resultados das revisões sistemáticas incluídas serão tabulados e apresentados de forma narrativa, de 

acordo com nossos desfechos de interesse planejados. Os métodos de síntese de dados qualitativos 

seguirão: desfechos contínuos serão avaliados com a diferença média [média e desvio padrão] (Intervalo 

de Confiança [IC] de 95%) e desfechos dicotômicos, com a frequência dos eventos (risco relativo, IC 95%). 

A qualidade metodológica (AMSTAR-2) será considerada na interpretação dos resultados. Além disso, os 

estudos primários incluídos nas revisões sistemáticas serão avaliados para evitar sobreposição de 

resultados. Se o mesmo estudo foi incluído em mais de uma revisão, relataremos os achados da mais 

alta qualidade metodológica e da revisão sistemática mais recente. 

Resultados esperados 

Espera-se que os resultados desse trabalho, visto que será utilizado como referência estudos de alto 

nível de evidência científica, demonstre quais os efeitos dos exercícios físicos aeróbicos e resistidos para 

mulheres com câncer de mama. 
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Introdução 

Estamos vivendo um momento delicado que aflora a percepção das pessoas sobre o meio ambiente, que 

influencia o mundo, promovendo a saúde, o meio ambiente e a ligação entre as pessoas1,2,3. 

Historicamente, conflitos estes, arraigados de mecanismos oriundos da especificidade característica da 

Revolução Industrial - ocorrida na segunda metade do século XVIII - determinando o estilo de vida 

burguês identificado por uma autonomia no pensamento político, filosófico, religioso e científico, 

repercutindo no processo produtivo, as relações de trabalho e o avanço tecnológico tendendo a uma 

sociedade fundada no consumo4,5.  

Tais aspectos, vão dando condão às características das atividades humanas, de maneira direta ou 

indireta, que de alguma forma possa afetar o meio ambiente, globalmente4,6. A Constituição Federal de 

1988 (CF) respalda o meio ambiente sistematizando princípios que o protegem por obrigação jurídica e 

participação da coletividade7. Salienta-se o marco legal que orienta a gestão de resíduos sólidos no Brasil, 

a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Esta 

aprecia a problemática dos vários tipos de resíduos gerados, conceituando, tipificando, orientando a 
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forma de gerenciamento, a implementação de planos, objetivos, metas, programas, projetos, entre 

outros8.  

Objetivos  

Caracterizar as Políticas Públicas dos resíduos sólidos no município de Santos, confrontando-as com 

normativas ambientais federais. Identificar programas que visem uma menor geração de resíduo sólidos 

municipais. 

Métodos 

O estudo realizado é uma revisão de literatura. Foram consultadas informações e relatórios disponíveis 

nos sítios eletrônicos: da Recicla + Santos; Marin Gerenciamento de Resíduos; Terracom Centro 

Gerenciamento de Resíduos; Prefeitura Municipal de Santos; Secretaria do Meio Ambiente de Santos e 

CETESB e normativas Federal, Estadual e Municipal. 

Critérios de inclusão: estudos sobre resíduos que abordaram:  conceitos de produção ou destinação, 

Políticas Públicas e Educação Ambiental. 

 

Resultados  

Diante das demandas ambientais, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente de São Paulo executa sua 

função de Política Ambiental, monitora o meio ambiente e realiza educação ambiental, com amparo 

legal da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, que instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos9. A 

Agência Metropolitana da Baixada Santista da Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano 

implementa o Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos da Baixada Santista10, controla e 

fiscaliza as atividades de proteção da qualidade ambiental11. O Município de Santos, vem assumindo ao 

longo dos anos, o dimensionamento da geração dos resíduos sólidos11, que se caracteriza pelo lixo 

doméstico, do porto, das praias, da construção civil, de podas de árvore de limpeza, da limpeza dos 

canais, da limpeza de varrição de rua, entre outros11.  
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Como Política Pública, apresenta o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS), em 

conformidade com a PNRS e adota as ações relativas ao manejo dos resíduos produzidos no município 

(geração e destinação final)8,11. Aludindo-se às Políticas Públicas dos resíduos sólidos no Município com 

as normativas ambientais federais, constata-se a abrangência da administração pública, esboçada em 

sua prestação que procura atender às atividades públicas, por meio de princípios que alicerçam o sistema 

e lhe garantem a validade12. A CF eleva o município a ente político, titularizando competência própria, 

em outros termos, administração própria no que se refere ao seu interesse local (matéria municipal)7,13.   

À vista disso, Santos ao instituir o PGIRS, em 2010, avoca sua competência municipal para atuar no 

campo do meio ambiente8,11. Vale pôr em evidência, programas do município que visem a redução do 

volume de resíduos sólidos, em conformidade com a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, 

cujos objetivos e metas inclinam para a transformação o mundo14.  

 Dentre estas atividades, voltadas para a redução dos resíduos sólidos8, Santos institui em 2010, o 

PGIRS11. Santos apresenta Programa Municipal de Educação Ambiental – ProMEA. Com as atuações de 

suas comissões: Interinstitucional de Educação Ambiental – CIMEA e Intersetorial de Educação 

Ambiental – CISEA, abrange vários programas: “Santos, Nossa Casa”, Nossa Praia, Nosso Bairro, 

Educando para natureza, Cata Treco15,16.  

Discussão 

Aponta-se a importância das políticas públicas em relação ao meio ambiente influenciando a sociedade 

de forma benéfica. Os resíduos são produzidos todos os dias e o volume aumenta progressivamente17,18. 

Combinado a isso, particularmente em Santos, está a ausência de espaço para armazenamento, pois o 

aterro sanitário, onde se dispõe os resíduos sólidos santista e já alcança o limite de seu esgotamento, 

está instalado na Mata Atlântica. Portanto, para haver a deposição do resíduo, há necessidade de 

desmatamento de mata primária. 

O princípio da sustentabilidade como aparato norteador para minimizar os resíduos descartados e aliviar 

a sua destinação final é premente em Santos. Nesse sentido a política dos 3 R´s: Reduzir, Reutilizar e 

Reciclar (respectivamente, diminuir o consumo de bens e serviços, utilizar novamente o produto e o 
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reaproveitando e planejamento do resíduo domiciliar, com a separação do orgânico e inorgânico, com o 

processamento na transformação de materiais em seus aspectos físico e químico)  17,18,19,20 é tão 

fundamental. 

Norteia-se inclusive a relação do Direito Ambiental e a Ordem Econômica, cujo equilíbrio entre estas 

duas naturezas conflitantes, é justamente – a sustentabilidade. Buscando desenvolvimento econômico 

e prevenir a degradação ambiental7,21,22. É imprescindível que tenhamos consciência ambiental e que 

sejamos atuantes em preservar o meio ambiente para futuras gerações.  

Conclusão 

Santos possui consistente Política Pública e apresenta programas para uma menor geração de resíduo 

sólidos municipais. 

Referências 

1. Organização das Nações Unidas para o Meio Ambiente - UNEP. Declaração de Estocolmo, Estocolmo, 

1972 [Internet]. 

2. Organização das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Gestão dos resíduos sólidos é chave para 

desenvolvimento sustentável da América Latina  [Internet].  

3. Conexão Ambiental. Paraná Governo do Estado - Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e do 

Turismo. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) - Meio Ambiente [Internet].  

4. Antunes, PB. Curso de Direito Ambiental: doutrina, legislação e jurisprudência. 2ª Edição. Rio de 

Janeiro: Renovar, 1992. 

5. Machado, PAL. Direito Ambiental Brasileiro. 21ª edição. São Paulo:  Malheiros Editores, 2013. 

6. Figueiredo, GJP. Curso de Direito Ambiental. 6ª edição. São Paulo:  Revista dos Tribunais, 2013. 

7. Brasil. Constituição. Constituição Federativa da República do Brasil, 1988.  



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
365 

8. Brasil. Lei nº 12.305, de 02 agosto de 2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 

Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e dá outras providências [Internet]. Brasília; 2010 [citado em 

02 Ago 2010]. 

9. São Paulo. Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006. Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e 

define princípios e diretrizes [Internet]. [citado em 16 Mar 2006]. 

10. Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM. Plano Regional de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos da Baixada Santista [Internet]. São Paulo; 2018.  

11. Prefeitura Municipal de Santos (BR), Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos de Santos [Internet]. Santos; 2012. 

12. Gasparini, D. Direito Administrativo. 17ª edição. São Paulo: Saraiva, 2012. 

13. Führer, MCA. Resumo de Direito Civil. 16ª Edição. São Paulo: Malheiros Editores Ltda. 1997. 

14. Plataforma Agenda 2030. A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Plataforma Agenda 

2030 [Internet]. 

15. Prefeitura Municipal de Santos. Programa Municipal de Educação Ambiental - ProMEA [Internet]. 

Santos; 2020 [citado em 14 Fev 2020]. 

16. Prefeitura Municipal de Santos. Programa Municipal de Educação Ambiental - ProMEA [Internet]. 

2ª edição. Santos; 2020. 

17. Gordon, R. The History of the Three R´s [Internet]. [citado em 11 Mai 2015].   

18. Mineiro SDS, Cavalcante FAL, Dias MAS. O princípio dos 3 R´s como projeto de conscientização 

ambiental na escola pública [Internet]. Anais VI ENID & IV ENFOPROF / UEPB. Campina Grande, 2017. 

Campina Grande: Realize Editora; 2017.  



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
366 

19. Silva S, Ferreira E, Roesler C, et al. O 5 R´s da sustentabilidade [Internet]. V Seminário de Jovens 

Pesquisadores em Economia & Desenvolvimento Programa de Pós-graduação em Economia & 

Desenvolvimento Universidade Federal de Santa Maria. Santa Maria, 2017. 

20. Piramidal. Reduzir, Reutilizar e Reciclar: Conhecendo os 3 R´s [Internet]. [citado em 21 Jan 2020].  

21. Silva, CB. Direito Ambiental e Direito Econômico: Desenvolvimento Sustentável como produto da 

harmonização entre normas colidentes. 2018. 147 f. Dissertação (mestrado) - Universidade do Vale do 

Itajaí, Ciência Jurídica, 2018. 

22. Carmo, W. As múltiplas relações entre o Direito Ambiental e a Ordem Econômica [Internet]. [citado 

em 17 Mar 2019]. 

 

 

082. IMPACTO DA PANDEMIA DE COVID-19 NAS ATIVIDADES PORTUÁRIAS E SEUS EFEITOS 

AMBIENTAIS E NA SAÚDE DA POPULAÇÃO. REVISÃO DE ESCOPO.  

 

Sandro Roberto Mastellari Francisco1, Ana Luiza Cabrera Martimbianco2 

 

1 Mestrando do Programa de Pós-graduação em Saúde e Meio Ambiente, Universidade Metropolitana 

de Santos (UNIMES). 

2 Docente da graduação de Medicina e Pós-graduação em Saúde e Meio Ambiente, Universidade 

Metropolitana de Santos (UNIMES). 

E-mail: sandromastellari@hotmail.com 

Palavras-chave: Covid-19, Porto, Ambiente portuário. 

 

 Introdução   

A Covid-19 (coronavirus disease 2019) surgiu em janeiro de 2020 e trouxe grandes danos à saúde e 

segurança da população em todo o mundo. As restrições impostas pela pandemia levaram a um hiato 
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global sem precedentes nas atividades portuárias, proporcionando uma oportunidade de avaliação dos 

impactos ambientais relacionados à redução do transporte marítimo e seus efeitos na saúde da 

população. A fim de controlar a propagação da doença, muitos portos adotaram uma série de medidas 

para restringir as atividades de tráfego de navios. Além disso, embora o transporte marítimo comercial 

tenha permanecido para manter as cadeias de suprimentos globais durante a pandemia do Covid-19, as 

medidas impostas para controlar a propagação da doença interromperam as mudanças de tripulação e 

impactaram as interações entre a população em terra e os tripulantes a bordo1,2.  

De acordo com as estatísticas estimadas na China, o volume de transporte de carga de exportação e 

importação caiu 17,2% e 4% ano a ano desde os primeiros dois meses da epidemia de Covid-19, 

respectivamente1,3. Ainda, alguns terminais de cruzeiros na Europa suspenderam gradativamente suas 

viagens, e medidas preventivas foram tomadas para garantir o saneamento e a segurança da área 

portuária1. 

Diante do crescente número de estudos publicados até o momento, faz-se necessário um mapeamento 

na literatura para identificar os impactos da pandemia de Covid-19 nas atividades portuárias em termos 

ambientais e de saúde tanto dos trabalhadores portuários quanto da população residente nas cidades 

portuárias e entorno.  

   

Objetivos  

Mapear e sintetizar os estudos que avaliaram os impactos da pandemia de Covid-19 nas atividades 

portuárias em termos ambientais, populacionais e de saúde, tanto do trabalhador portuário quanto da 

população residente nas cidades portuárias e entorno.  

  

MÉTODOS  

Revisão de escopo planejada de acordo com as recomendações do Manual do Instituto Joanna Briggs 

para as revisões de escopo4. O relato da revisão seguirá as recomendações do Preferred Reporting Items 

for Systematic Reviews and Meta-Analyses - extension for scoping reviews (PRISMA-ScR)5. Por se tratar 

de uma revisão de escopo, não há necessidade de registro do protocolo na plataforma PROSPERO4. 
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Pergunta estruturada  

 A pergunta de pesquisa desta revisão foi estruturada utilizando-se o acrônimo PCC como segue:  

● P (população): trabalhadores portuários e/ou população residente nas cidades portuárias e 

entorno.  

● C (conceito): impacto da pandemia de Covid-19 nas atividades portuárias e seus efeitos 

ambientais e na saúde da população.  

● C (contexto): região portuário e entorno.  

  

Critérios para inclusão de estudos de acordo com os componentes do acrônimo PCC  

População  

 Serão considerados estudos que avaliaram os impactos da pandemia de Covid-19 em termos 

ambientais e de saúde da população portuária, incluindo trabalhadores portuários (efetivos ou 

temporários) e a população residente nas regiões portuárias e entorno.  

 

Conceito  

 Estratégias para mensuração do impacto da pandemia nas atividades portuárias relacionadas a:  

● Emissão de poluentes atmosféricos, ambientais e sonoros.  

● Frequência de doenças ocupacionais (musculoesqueléticas, respiratórias, mentais, entre outras).  

  

Contexto  

 Será considerada qualquer estratégia para mensuração do impacto da pandemia nas atividades 

portuárias, a nível ambiental e de saúde individual ou populacional. Qualquer delineamento de estudo 

primário (descritivo ou analítico) ou secundário será incluído. 

  

Estratégias de busca  

 Será realizada busca ampla e sensível na literatura por meio de estratégias de busca estruturadas 

para cada uma das seguintes bases de dados:  

● Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE, via PubMed)  
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● Biblioteca Virtual em Saúde (BVS)  

● EMBASE (via Elsevier)  

● Cochrane Library (via Wiley)  

● Epistemonikos  

● Health Evidence   

● Health Systems Evidence  

 Foram realizadas buscas em bases de dados não estruturadas, de literatura cinzenta e preprints 

relacionadas ao tema de interesse: 

● Archived bibliographic database (CISDOC), International Labour Organization (ILO/WHO) 

(https://www.ilo.org/dyn/cisdoc2/cismain.browseSubjects?p_lang=en). 

● Comprehensive Epidemiologic Data Resource (CEDR) 

(https://oriseapps.orau.gov/cedr/search.aspx). 

● Opengrey (https://opengrey.eu/). 

● ProQuest (https://www.proquest.com/). 

● Opengrey (https://opengrey.eu). 

● Europe PMC (https://europepmc.org/). 

● Open Science Preprints (https://osf.io/preprints/). 

 

Buscas manuais serão realizadas em listas de estudos relevantes e contatos com especialistas da área. 

Não serão aplicados filtros de idioma ou data. Foram incluídas publicações na integra ou resumos 

apresentados em congressos e eventos.  

  

Processo de seleção dos estudos   

O processo de seleção dos estudos será realizado em duas fases utilizando a plataforma Rayyan. A 

primeira fase consiste na leitura dos títulos e resumos de todas as referências recuperadas pelas 

estratégias de busca e a categorização dos estudos em “potencialmente elegíveis” ou “eliminados”. A 

segunda fase consiste na leitura na íntegra dos estudos “potencialmente elegíveis” para confirmar sua 
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elegibilidade ou excluí-los na segunda fase (as justificativas para cada exclusão na segunda fase foram 

apresentadas). As duas fases serão conduzidas por dois autores independentes e as divergências nas 

decisões de incluir ou excluir estudos serão resolvidas por consenso. Todo o processo de seleção será 

apresentado por meio de um fluxograma PRISMA-ScR.  

  

Extração dos dados  

Os dados dos estudos identificados e incluídos nesta revisão serão extraídos por dois pesquisadores de 

modo independente e as divergências de informações serão resolvidas por consenso. Os seguintes dados 

serão coletados para cada estudo incluído: autor, ano de publicação, tipo de publicação 

(artigo/relatório/, texto completo/resumo), delineamento do estudo, desfechos avaliados, resultados, e 

fonte de financiamento do estudo.  

   

Avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos  

Como o objetivo desta revisão de escopo é o mapeamento da literatura a respeito dos impactos da 

pandemia de Covid-19 nas atividades portuárias em termos ambientais, populacionais e de saúde da 

população, não serão aplicados checklists ou ferramentas de avaliação da qualidade metodológica dos 

estudos, conforme recomendado pelo Instituto Joanna Briggs para as revisões de escopo4.  

  

Síntese e apresentação dos resultados 

Os resultados dos estudos incluídos serão apresentados de forma qualitativa, utilizando uma abordagem 

narrativa e em gráficos e/ou quadros. A depender da disponibilidade de informações dos estudos, será 

realizada estatística descritiva utilizando-se o software Microsoft Excel® e/ou STATA®. A partir dos 

achados desta revisão, os autores apresentarão uma proposta de protocolo contendo estratégias 

preventivas e sanitárias relacionadas às atividades portuárias e seu impacto na saúde e meio ambiente. 
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Introdução 

A expectativa de vida vem aumentando, porém os novos anos conquistados devem ser gozados com 

saúde1. O Ministério da Saúde informa que os profissionais da saúde devem estimular os idosos a terem 

uma alimentação saudável, e uma pesquisa desenvolvida revelou que apenas 6,8% dos idosos avaliados 

apresentaram uma dieta de boa qualidade, enquanto 32,9% dos idosos ingeriram dieta de má qualidade 
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e 60,3% necessitam de melhorias nas suas dietas2. A função oral dos idosos também pode prejudicar 

não apenas pelo número e distribuição dos dentes, mas também pela qualidade e quantidade de saliva3. 

Uma boa alimentação aplicada à atividade física tem como objetivo promover saúde, proporcionar o 

funcionamento dos processos metabólicos ligados ao exercício, retardar a fadiga, auxiliar na recuperação 

de lesões ou traumas, reduzir o tempo de recuperação dos estoques de energia e promover o aumento 

da massa muscular na maioria dos idosos4,5. . 

Objetivo 

Avaliar como a frequência alimentar, a saúde bucal e o nível de atividade física interferem nos aspectos 

cognitivos dos idosos da Baixada Santista. 

Métodos 

Aspectos éticos 

As informações obtidas serão sigilosas, nenhum dado do participante será identificado. Os participantes 

assinarão um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) sobre os detalhes da pesquisa e 

garantindo o sigilo das informações. O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Metropolitana de Santos (UNIMES), via plataforma Brasil, e após parecer aprovado, iniciou-

se a pesquisa.  

Instrumentos 

Foram aplicados quatro questionários relacionados à frequência alimentar, saúde bucal, a prática de 

atividade física e avaliação cognitiva em 60 idosos na Baixada Santista no ano de 2022. 

 

Métodos 

Trata-se de um estudo longitudinal em que 60 idosos da Baixada Santista são acompanhados durante 

um ano. 

Para a avaliação da ingestão alimentar a longo prazo foi utilizado o Questionário de Frequência Alimentar 

reduzido (ELSA) para idosos29 (anexo 1). Este questionário é adequado quando se deseja avaliar o 
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consumo alimentar pregresso em estudos epidemiológicos cujo objetivo é investigar o papel da dieta na 

etiologia de doenças.30. 

Quanto à avaliação da qualidade de vida relacionada à saúde bucal foi utilizado o questionário adaptado 

(anexo 2)31,  traduzindo o índice OHIP-14 (Oral Impact Health Profile – 14 item). 

Em relação às atividades físicas foi utilizado o BAECKE32 (anexo 3), que avalia a quantidade de atividade 

física diária especificamente em idosos, ainda se o mesmo pratica algum esporte e atividades de lazer. 

Para a avaliação dos aspectos cognigtivos foi  utilizado o questionário MOCA (Montreal Cognitive 

Assessment), que é validada no Brasil e é superior a outras escalas de triagem que avaliam disfunções 

cognitivas (anexo 4) 33, 34.   

 

Análise estatística 

 Foi realizado uma cálculo amostral para verificação do número exato da amostra. Após as coletas 

de dados, estão sendo realizadas comparações entre os subgrupos dos idosos que praticam e não 

praticam atividade física e testes de medidas repetidas para as comparações ao longo do tempo.  

 

Desenvolvimento 

Com os dados obtidos pelos questionários, esta pesquisa servirá na orientação de como o tipo de 

alimentação, a saúde bucal e a prática de exercícios físicos poderão gerar impactos positivos na saúde 

mental dos idosos.  
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Introdução 

As fissuras mamárias estão presentes na maioria das mulheres que amamentam, o que contribui para o 

desmame precoce dos recém-nascidos. A cicatrização da mama é complicada pela exposição frequente 

à sucção e flora oral do bebê. Por esta razão, diversas intervenções farmacológicas e não farmacológicas 

têm sido analisadas em estudos clínicos para prevenção e tratamento de dores e fissuras mamilares. 
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Contudo, ainda não há um consenso sobre a eficácia e segurança destas intervenções para apoiar a 

recomendação clínica. 

Objetivo 

Avaliar a efetividade e segurança das diferentes intervenções para o tratamento de fissuras mamárias. 

Métodos 

Esta revisão sistemática seguiu as recomendações do Cochrane Handbook for Systematic Reviews 

ofInterventions (1), e da diretriz PRISMA (Preferred ReportingItems for Systematic Reviews and Meta-

Analyses) para qualidade do relato da publicação (2). O protocolo deste estudo foi registrado na 

plataforma PROSPERO (CRD42020170320). 

Critérios para inclusão dos estudos  

Foram incluídos ensaios clínicos randomizados (ECR) com desenho paralelo que avaliaram mulheres 

adultas (acima de 18 anos de idade) lactantes acometidas por dor associada a fissuras mamárias 

desenvolvidas durante a amamentação. Os ECR que avaliaram mulheres com diagnóstico de mastite 

foram excluídos. 

Qualquer intervenção utilizada para reduzir a dor e tratar as fissuras mamárias foi incluída, por exemplo, 

tratamentos farmacológicos (oral e tópico), não farmacológicos (exemplo: glicerol, pomadas), agentes 

físicos (exemplo: fotobiomodulação), curativos (exemplo: compressas de água quente) e suportes de 

proteção do mamilo. Como grupo comparador, foram consideradas quaisquer intervenções, incluindo 

placebo, nenhum tratamento, lista de espera, estratégias educacionais, entre outras. 

Tipos de desfechos analisados 

Desfechos primários: 

• Dor, mensurada por escala validada como a Escala Analógica Visual (EAV); 

• Processo de cicatrização da fissura, avaliado por inspeção visual ou escalas validadas; 
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• Eventos adversos graves. 

Desfechos secundários: 

• Quaisquer eventos adversos 

• Continuidade da amamentação  

• Satisfação 

Estratégias de busca 

Foi realizada ampla busca na literatura em bases de dados eletrônicas e outras fontes em 22 de outubro 

de 2021: MEDLINE, via Pubmed, Embase, CINAHL, Cochrane Library, LILACS. Não houve restrição de data 

ou idioma. Pesquisou-se estudos em andamento no International Clinical Trials Registry Platform (ICTRP), 

Clinical Trials (www.clinicaltrials.gov) e na ISRCTN Registry (http://www.isrctn.com/). A literatura 

cinzenta foi acessada por meio da plataforma Open Grey (http://www.opengrey.eu/). Foram verificadas 

as listas de referências de artigos relevantes para encontrar ensaios clínicos randomizados não 

identificados pelas buscas eletrônicas. Também houve buscas manuais em resumos de conferências 

nacionais e internacionais sobre o tema. 

Seleção dos estudos e extração dos dados  

Dois autores da revisão selecionaram os títulos e resumos de forma independente, usando a plataforma 

Rayyan. As referências que atenderem aos critérios de elegibilidade foram analisadas em texto 

completo. Dois revisores realizaram, de maneira independente, a extração dos dados de cada ensaio 

clínico. 

Avaliação da qualidade metodológica  

Dois revisores avaliaram, independentemente, o risco de viés de cada estudo incluído utilizando a 

ferramenta Cochrane Risk of Bias. 

Síntese de dados 
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Quando possível, os resultados dos estudos foram agrupados em metanálise utilizando modelos de 

efeito randômico, gerados pelo Review Manager 5.4 (3). Para os dados dos desfechos dicotômicos, foi 

calculado o risco relativo (RR) com intervalo de confiança de 95% (IC 95%). Para os dados dos desfechos 

contínuos, foi calculada a diferença das médias (DM) com IC de 95%. A presença de heterogeneidade 

estatística entre os estudos foi realizada por meio do teste do teste qui-quadrado (Chi2). A extensão da 

heterogeneidade foi avaliada pela estatística I2, e os valores de I² superiores a 50% foram considerados 

como existência de heterogeneidade significativa entre os estudos dentro de uma mesma metanálise (1).  

Análise da certeza de evidência  

A certeza do conjunto da evidência dos desfechos relatados nesta revisão sistemática foi analisada 

segundo o Grading of Recommendations Assessment, Development and Evaluation Working Group 

(GRADE) (4): A tabela de resumo dos achados foi realizada para os desfechos primários, utilizando o 

software GRADEpro GDT. 

Resultados 

As buscas nas bases de dados resultaram em 3.131 referências. Após a remoção de 162 duplicatas, 2.979 

títulos e resumos foram analisados e 2.926 foram excluídos por não cumprirem os critérios de inclusão. 

Ao final, 20 ensaios clínicos randomizados (publicados em 22 referências) foram incluídos. 

Os 21 ensaios clínicos randomizados (ECR) incluíram um total de 2.335 mulheres lactantes com 

diagnóstico de fissura mamária uni ou bilateral. Os estudos foram publicados entre 1994 e 2020, e 60% 

foram realizados no Irã. Diferentes intervenções tópicas foram comparadas e avaliadas, sendo a pomada 

de lanolina, aloe vera e laser de baixa intensidade as intervenções mais prevalentes entre os estudos, e 

o leite materno o comparador mais utilizado.  

A Figura 1 apresenta os julgamentos realizados para cada estudo incluídos em cada domínio da 

ferramenta.  
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Figura 1. Avaliação do risco de viés dos estudos incluídos – ferramenta RoB Cochrane. 

Os 21 ECR incluídos avaliaram 15 comparações entre diferentes intervenções, placebo ou nenhum 

tratamento. Diante da heterogeneidade clínica entre os estudos, foi possível a realização de uma 

metanálise com dois ECR comparando fotobiomodulação versus placebo (Figura 2), e o resultado mostra 

que ainda há incertezas em relação aos efeitos da intervenção na redução da dor 24 horas após a 

aplicação, devido às limitações metodológicas e imprecisão diante do pequeno tamanho amostral 
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(Diferença de média [DM] -0,15; Intervalo de confiança de 95% [IC 95%] -1,49 a 1,19; 139 participantes, 

2 ECR, I2 = 57%). 

 

Figura 2. Metanálise para a comparação entre fotobiomodulação e placebo. Desfecho: dor (EAV). 

A aplicação da pomada de lanolina foi comparada a sete intervenções diferentes e a nenhum 

tratamento. Há incertezas quanto aos efeitos da lanolina comparada ao leite materno (certeza da 

evidência muito baixa). Comparado ao leite materno, essência de mentol, gel de aloe vera e compressas 

de Achillea Millefolium parecem apresentar benefícios. Entretanto, a certeza destas evidências não foi 

avaliada. A pomada de depantenol mostrou resultados positivos na redução da dor quando comparada 

a nenhum tratamento, entretanto, não houve diferença ao ser comparada com a pomada de colagenase. 

Por fim, o uso da loção da fruta jujuba (Jujuba Zizyphus) não mostrou diferença na redução da dor e 

melhora da cicatrização quando comparada à aplicação de leite materno. Não foi possível realizar as 

análises adicionais planejadas: análises de subgrupos e de sensibilidade. 

Certeza da evidência 

A certeza do conjunto da evidência foi avaliada por meio da abordagem GRADE, considerando os 

desfechos primários das comparações classificadas pelos autores como clinicamente relevantes: 

pomada de lanolina versus leite materno e fotobiomodulação versus placebo.  

Conclusão 

Há incertezas em relação aos efeitos (benefícios e riscos) das intervenções avaliadas para o tratamento 

de dor e fissura mamária. Na maioria das comparações, as estimativas de efeito foram obtidas de apenas 

um ECR com limitações metodológicas e pequeno tamanho de amostra, o que confere imprecisão aos 

resultados e incertezas quanto à recomendação clínica. 
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Introdução  

A colangite aguda é uma condição local e sistêmica causada por infecção aguda das vias biliares 

produzida por bactérias, geralmente acompanhada de obstrução biliar. Esta caracterização foi definida 

pela primeira vez por Charcot, em 1877 como uma tríade envolvendo febre, icterícia e dor no 

hipocôndrio direito.1 É classificada em graus I, II e III de acordo com a gravidade das condições clínicas, 

sendo o grau III o mais avançado e com pior prognóstico. 2 A prevalência não muda em relação ao sexo, 

mas é mais frequente nos indivíduos entre 50 e 60 anos.3 O diagnóstico desta afecção é feito pela 
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manifestação clínica, resultados laboratoriais e exames de imagem. O tratamento precoce com 

antibióticos intravenosos e descompressão biliar com drenagem são essenciais no controle da evolução 

da colangite aguda.1 

Objetivo 

O presente artigo é uma revisão de literatura sobre colangite aguda, seu objetivo é revisar a bibliografia 

recente a respeito da doença, com enfoque na fase mais avançada da doença (grau III) e descrever seu 

diagnóstico e tratamento. 

Métodos 

Nessa pesquisa, utilizamos as seguintes bases de dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (Lilacs), Brazilian Journal of Development, Jounal of HBP Surgery e PubMed, entre 

2007 e 2020. Selecionamos seis artigos para análise e discussão. 

Discussão 

Os pacientes não respondem ao tratamento clínico inicial e habitualmente apresentam alguma 

disfunção orgânica em pelo menos um ou mais sistemas orgânicos, de acordo com a tabela 1.3,4 

 

Tabela 1: Critérios de Avaliação de Gravidade da Colangite Aguda Grau III 

 

 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
382 

Quanto ao tratamento do grau III, é importante seguir o manejo estruturado de acordo com o que está 

proposto na tabela 2, baseada na Diretriz de Tóquio.5 

 

Tabela 2: Manejo Estruturado da Colangite Aguda Grave (Grau III) 

 

No que diz respeito à mortalidade sem relação com o procedimento operatório, um estudo multicêntrico 

mostrou que a mortalidade global hospitalar é de 29% para pacientes com colangite aguda grave.6 

Conclusão 
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Por se tratar de uma doença com alta morbidade e mortalidade, tanto o diagnóstico imediato, que deve 

ser feito por exame clínico, métodos laboratoriais e exames de imagem, quanto o tratamento adequado, 

com ênfase na etiologia, tornam-se fundamentais para garantir o sucesso da terapêutica empregada. 

Referências 

1. Lan Cheong Wah D, Christophi C, Muralidharan V. Acute cholangitis: current concepts. ANZ J Surg. 

2017 Jul;87(7-8):554-559. doi: 10.1111/ans.13981. Epub 2017 Mar 24. PMID: 28337833. 

2. Wada, Keita & Takada, Tadahiro & Kawarada, Yoshifumi & Nimura, Yuji & Miura, Fumihiko & Yoshida, 

Masahiro & Mayumi, Toshihiko & Strasberg, Steven & Pitt, Henry & Gadacz, Thomas & Büchler, Markus 

& Belghiti, Jacques & Santibañes, Eduardo & Gouma, Dirk & Neuhaus, Horst & Dervenis, Christos & Fan, 

Sheung-Tat & Chen, Miin-Fu & Ker, Chen-Guo & Kim, Myung-Hwan. (2007). Diagnostic criteria and 

severity assessment of acute cholangitis: Tokyo Guidelines. Journal of hepato-biliary-pancreatic surgery. 

14. 52-8. 10.1007/s00534-006-1156-7.  

3. Ahmed M. Acute cholangitis - an update. World J Gastrointest Pathophysiol. 2018 Feb 15;9(1):1-7. doi: 

10.4291/wjgp.v9.i1.1. PMID: 29487761; PMCID: PMC5823698. 

4. Kiriyama, S. et al. Tokyo guidelines 2018: Diagnostic criteria and severity grading of acute cholangitis 

(with videos). J. Hepatobiliary Pancreat. Sci (2018) 25: 17-30. DOI: 10.1002/jhbp.512 

5. Mayumi, T.; Okamoto, K.; Takada, T.; Strasberg, S.M.; Solomkin, J.S.; Schlossberg, D.; Pitt, H.A.; 

Yoshida, M.; Gomi, H.; Miura, F.; et al. Tokyo Guidelines 2018: Management bundles for acute cholangitis 

and cholecystitis. J. Hepatobil. Pancreat. Sci. 2018, 25, 96–100. 

6. Lavillegrand, JR., Mercier-Des-Rochettes, E., Baron, E. et al. Acute cholangitis in intensive care units: 

clinical, biological, microbiological spectrum and risk factors for mortality: a multicenter study. Crit Care 

25, 49 (2021). https://doi.org/10.1186/s13054-021-03480-1 

 

 

086. MENINGITE LINFOMONOCITÁRIA RECORRENTE BENIGNA DE MOLLARET: RELATO DE CASO E 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

Flávia Rodrigues de Oliveira¹, Carolina Narita¹, Laila Mourad¹, Roberto Focaccia2 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
384 

 

1Alunas de graduação em Medicina 2Docente e orientador 

Universidade Metropolitana de Santos (UNIMES) 

e-mail correspondente: flaviaroliveiracontato@gmail.com 

Palavras - chave: Meningite de Mollaret, Meningite linfocitária multirrecorrente benigna, Meningite 

recorrente  

 

Introdução 

O neurologista francês Pierre du Mollaret, descreveu, em 1944, a síndrome, que ganhou seu nome, como 

uma meningite linfomonocitária multi-recorrente benigna. Inicialmente, a etiologia da Meningite de 

Mollaret (MM) era desconhecida¹. Em 1991, Yamamoto, Tedder et al. detectaram pela primeira vez o 

DNA do Herpes simplex (HSV) por biologia molecular no líquor de pacientes com a síndrome descrita por 

Mollaret². Outros autores demonstram, posteriormente, o predomínio do HSV, em sua maioria HSV-2, 

como fator causal. A sensibilidade da detecção do HSV não chega a 100% como descreveram Franzen-

Röhl   et al³, em 2007, levantando a possibilidade de outros vírus, provavelmente em latência clínica, 

também causar a meningite de Mollaret. A epidemiologia dessa Síndrome ou Doença, descrita há mais 

de 70 anos, permanece desconhecida. Há muito poucos relatos de casos semelhantes por um mesmo 

grupo de pesquisadores, prejudicando estudos prospectivos e dificultando o conhecimento de 

particularidades da doença. 

Objetivos 

O objetivo do trabalho em questão é relatar um caso de Meningite de Mollaret e fomentar uma 

discussão sobre o tema a partir de uma revisão bibliográfica sobre o tema abordado.  

Métodos 

Foi feita uma ampla pesquisa bibliográfica nos principais bancos de dados da literatura médica (PubMed, 

LILACS, periódico CAPES, CiELO) que permitiu fazer uma discussão sobre o relato de muitos autores que 

publicaram casos  em discordância com os previamente descritos por Mollaret.  
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Relato de caso  

Paciente do sexo feminino, 43 anos, apresenta quadro compatível com a Doença de Mollaret, tendo 

desenvolvido sete episódios recorrentes de meningite linfomonocitária asséptica ao longo de 14 anos 

(2008-2022), com boa evolução clínica. No primeiro episódio apresentou febre, rigidez de nuca, cefaléia 

holocraniana e forte mialgia. Os episódios subsequentes foram se exteriorizando paulatinamente de 

formas mais leves, sendo que no 3º. episódio apresentou apenas cefaleia e mialgia. Em toda evolução o 

quadro clínico teve a duração entre 3 a 7 dias. O exame liquórico sempre revelou aspecto turvo, com 

pleocitose discreta linfomonocitária, discreta proteinorraquia e glicorraquia normais. O vírus Herpes 

simplex tipo 2 foi identificado no 5º episódio de meningite no líquido cefalorraquidiano, por biologia 

molecular (PCR), a partir disso passou a receber acyclovir (400 mg via oral/dia por 10 dias). Foi realizado 

ampla gama de testes sorológicos, autoimunes, imunológicos e bioquímicos que resultaram todos 

normais. Não houve qualquer envolvimento neurológico de relevo durante e após as ocorrências clínicas. 

Como a paciente é portadora de quadro depressivo, o fator psicoemocional teria participado no 

desencadeamento das crises. 

Discussão  

A revisão da literatura revelou um número expressivo de doenças raras não relacionadas à descrição 

original de Mollaret. Assim, vários autores assumiram a descrição de meningites assépticas com 

comprometimentos neurológicos importantes ou se afastando da descrição clássica inicial e 

supostamente rotuladas de Meningite de Mollaret. A F Thilmann et al.  chegam a propor que a DM é 

causada por reação alérgica induzida por drogas, cujo agente desencadeador permanece desconhecido⁴. 

O autor cita um caso supostamente de MM causada por anti-inflamatórios. Já em 1972, Paul E. Hermans 

et al. discute essa questão refutando que muitas descrições seriam apenas diagnósticos diferenciais da 

DM, confundindo-as com doenças meningoencefalites por inúmeras causas⁵, Tedder et al., por sua vez, 

10 analisou 13 casos da Universidade de Colorado, EUA, em 1994, com características semelhantes à 

doença de Mollaret (DC) e encontraram variações quanto ao tempo de remissão das crises entre um e 

mais de 20 anos, pleocitose entre 40 e 1600 células, proteinorraquia entre 40 e 240 mg%, predomínio 

do sexo feminino e faixa etária média de 38 anos⁶ . Em 11 dos 13 pacientes o HSV-2 foi encontrado no 
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líquor e apenas um teve detectado o HSV-1. Há uma ampla variação de tempo decorrido de remissão 

entre as crises, relatando-se até 20 anos de intervalo. A relação de períodos de remissão das crises no 

caso relatado também não manteve uma periodicidade regular. Theresa Y Chan   et al descreveram 

quadros citopatológicos em 14 pacientes clinicamente relacionados com a MM⁷. Entretanto, difícil 

conclusão pois houve forte predomínio de monócitos (próximo de 100%) e presença de 

polimorfonucleares neutrófilos e plasmócitos, ao contrário de achados predominantemente linfocitários 

de inúmeros autores e, também, do nosso caso descrito. Os próprios autores sugerem que foram 

quadros com diagnósticos diferenciais com distúrbios degenerativos, inflamatórios/infecciosos e 

linfoproliferativos do sistema nervoso central. Com relação à terapêutica da DM, apesar da doença 

clínica resolver-se espontaneamente, alguns autores utilizam acyclovir, e seus derivados, (valaciclovir e 

famciclovir) administrados tanto para terapia episódica quanto para supressão de recorrências. Acredita-

se que essa terapia seja benéfica, embora não haja dados de ensaios controlados para apoiar a eficácia 

e a segurança⁸.  

Conclusão  

A análise de dezenas de relatos encontrados na literatura médica permitiu sugerir que a Meningite de 

Mollaret constitui uma entidade distinta e extremamente rara, não podendo ser confundida com outros 

diagnósticos diferenciais de meningites linfomonocitárias assépticas, frequentemente referidos como 

tal, e com prognósticos totalmente diferentes das descritas por Mollaret.  
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Introdução 

O sistema estuarino santista é um ambiente que recebe aporte de sedimentos graças a forte irrigação 

provocada pelas bacias hidrográficas do entorno, tornando esse canal naturalmente com enorme carga 

de sedimentos, necessitando, portanto, de um trabalho intenso de dragagem. Como fonte para essa 

quantidade de sedimentos observa-se poluição oriunda de efluentes industriais, terminais portuários, 

lixões, aterros sanitários, áreas contaminadas por disposição inadequada de resíduos tóxicos, estações 

de tratamento de águas e esgotos, contribuições difusas, lançamento in natura de esgotos em canais, 

rios e mar. Somado à essa circunstância, é importante ressaltar que o Porto de Santos é o maior 

complexo portuário da América Latina, logo a demasiada atividade portuária do local contribui para a 

toxicidade da água do local¹.  O rio Pouca Saúde se comunica com a margem direita do Estuário do Porto 

de Santos, no bairro Porto em Guarujá. Ao longo do curso do rio há muitas palafitas, as quais lançam 

esgoto e lixo doméstico nas águas. Próximas às margens do rio também existem as indústrias Dow 

Química Brasil, Olin e a Sucocítrico Cutrale.  

O presente estudo faz parte de um projeto intitulado “Avaliação das condições toxicológicas do rio Pouca 

Saúde, localizado na margem direita da área portuária de Santos - SP”, que demonstrou valores acima 

do limiar exigido pela resolução vigente dos metais tóxicos níquel e zinco nas amostras de sedimentos 

do Rio Pouca Saúde, sendo que o níquel se apresenta em maior concentração na região próxima a 

comunidade ribeirinha. Nesse mesmo ponto, os resultados físico-químicos também se apresentaram 

bastante alterados. Já o zinco mostrou-se aumentado tanto próximo da comunidade como na região 

mais próxima das indústrias químicas. Adicionalmente, por meio pelo método Allium cepa L. foi 

observado diminuição no índice mitótico nas raízes germinadas em amostras de água coletadas em dois 

pontos distintos do Rio Pouca Saúde em águas superficiais próximas à margem durante 3 estações do 

ano de 2020. Os resultados sugerem que o ponto próximo a comunidade ribeirinha apresentou as piores 

condições em todas as estações estudadas, tanto nas análises macroscópicas como nos testes 

citotóxicos, podendo sugerir que a piora da qualidade da água pode estar associado ao descarte direto 

de esgoto e lixo nessa região do Rio Pouca Saúde3. 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
389 

Diante desses resultados, surgiu a ideia de avaliar a bactéria Escherichia coli e coliformes totais nas águas 

do Rio Pouca Saúde, visto ser uma área onde a população ribeirinha está constantemente em contato.  

As bactérias do grupo coliforme têm sido utilizadas há vários anos na avaliação da qualidade 

microbiológica de amostras ambientais e atendem vários dos requisitos de um bom indicador de 

contaminação fecal. A Escherichia coli, componente desse grupo que possui a capacidade de crescer e 

fermentar a lactose na temperatura mais elevada, tem seu habitat quase que exclusivamente limitado 

ao trato intestinal de seres humanos e animais de sangue quente, enquanto as demais bactérias 

termotolerantes definidas como coliformes possuem o mesmo habitat, mas são mais abundantes no 

ambiente. A Resolução CONAMA 357/2005, que dispõe sobre a classificação de corpos de água e 

diretrizes ambientais para seu enquadramento, utiliza os coliformes termotolerantes como padrão de 

qualidade microbiológica, mas permite sua substituição pela Escherichia coli, de acordo com critérios 

estabelecidos pelo órgão ambiental competente4.  

Diante disso, identificar a presença coliformes totais e da bactéria Escherichia coli nas águas do Rio Pouca 

Saúde é fundamental para orientar a população ribeirinha dos possíveis efeitos nocivos da utilização 

inapropriada de suas águas. Também pretende-se estudar a frequência das principais doenças causadas 

por parasitas na população exposta a estes contaminantes, através de uma pesquisa na Base de Dados 

do DATASUS e fomentar a organização de um relatório científico e implementação de ações que 

promovam a qualidade de vida desta população. 

Objetivo 

Analisar a presença de coliformes totais e da bactéria Escherichia coli nas águas do Rio Pouca Saúde e 

fazer uma pesquisa na Base de Dados do DATASUS da frequência das principais doenças causadas por 

parasitas nessa população. 

Métodos 

A coleta de amostras de água será realizada em dois pontos distintos do Rio Pouca Saúde. O ponto 1 será 

coletado na saída do canal do estuário de Santos (Long -23.977176, Lat -46.282106), uma região 

chamada de “Prainha”, com palafitas ao redor, onde o esgoto é excretado diretamente no rio, e com 
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muito lixo e o ponto 2 será coletado próximo à Avenida Santos Dumont (Long-23.969461, Lat -

46.279016), uma região mais afastada da população, com descartes de efluentes industriais. 

Para análise da água será utilizado o teste Colilert, o qual usa exclusiva Tecnologia do Substrato Definido 

- Defined Substrate Technology (DST) para detectar simultaneamente coliformes totais e E. coli. Dois 

indicadores nutrientes, ONPG e MUG, são as principais fontes de carbono no Colilert e podem ser 

metabolizados pela enzima dos coliformes β-galactosidase, e pela enzima da E. coli β-glucuronidase, 

respectivamente. À medida que os coliformes crescem no teste Colilert, eles usam β-galactosidase para 

metabolizar ONPG e mudam sua cor de incolor para amarelo.  E. coli usa β-glucuronidase para 

metabolizar MUG e criar fluorescência. Tendo em conta que a maioria dos não coliformes não tem estas 

enzimas, eles são incapazes de crescer e interferir. Os poucos não coliformes que têm estas enzimas são 

seletivamente suprimidos pela matriz especificamente formulada do teste Colilert. 

A primeira etapa da análise será adicionar o reagente à 100 ml da amostra de água do rio e incubar a 

35ºC ± 0,5°C durante 24 horas. Posteriormente, será feito a leitura dos resultados: Incolor = negativo, 

Amarelo = coliformes totais e Amarelo/fluorescente = E. coli. 

Para pesquisar a frequência das principais doenças causadas por parasitas na população ribeirinha, será 

realizado um estudo de aspecto observacional e analítico, por meio de uma pesquisa no banco de dados 

do Departamento de Informática do SUS do Estado de São Paulo (DATASUS), utilizando o software 

TABWIN. Serão obtidos os dados do Hospital Santo Amaro e do Instituto de Infectologia Emílio Ribas da 

Baixada Santista, localizados próximos ao Rio Pouca Saúde. Os Códigos Internacionais de Doenças (CID 

10) serão selecionados com base nas doenças mais relacionadas e serão selecionados os anos de 2006 a 

2021, incluindo moradores do sexo feminino e masculino com idade superior a 20 anos.  

Resultados em desenvolvimento 

O presente estudo encontra-se em desenvolvimento. Pretende-se após analisar os dados obtidos na 

pesquisa, propor o desenvolvimento de ações de prevenção e promoção da saúde na região. Diante 

desses resultados, espera-se ainda um posicionamento de autoridades sobre a qualidade do rio e seu 

efeito na população. E ao final do projeto, seja elaborado um artigo comparando os resultados do estudo 

com os dados epidemiológicos da região referente as doenças causadas pelo E. coli e outros parasitas. 
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O ambiente portuário pode propiciar o aparecimento de lesões oculares importantes como traumas, 

infecções e processos inflamatórios. Essas lesões podem evoluir para problemas oculares severos e até 

a cegueira. Os objetivos deste estudo são conhecer o perfil de saúde ocular em população de 

trabalhadores portuários do Porto de Santos e mapear a epidemiologia de doenças oculares nesta 

população.  

Métodos: Levantamento de prontuários de 2220 trabalhadores portuários que foram submetidos a uma 

avaliação oftalmológica em exame ocupacional no período de janeiro de 2017 a janeiro de 2019. Foi 

aplicado um questionário e realizado o exame de acuidade visual (Snellen), tonometria, teste de Ishihara 

e biomicroscopia, exame de fundo de olho e prescrição de óculos.  
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Resultados: A predominância foi do sexo masculino (73,5%) e faixa etária de 27 a 32 anos (43%). A 

acuidade visual estava acima de 0,7 em 94,5% dos olhos e 82% não utilizavam óculos. A maioria não 

apresentava antecedentes oculares (98,6%) ou sistêmicos (96,6%).  O diagnostico final foi exame normal 

em 58% dos casos, presbiopia em 15.6%, astigmatismo miópico em 12% e hipermetrópico em 8,3% dos 

indivíduos. Baixa visão foi encontrada em 1,9%, cegueira unilateral em 0,5%, não havendo casos de 

cegueira total ou de deficiência visual severa entre os trabalhadores. As principais causas de baixa visão 

foram erros refrativos e ambliopia.  

Conclusão: Nesta análise inicial a maioria dos trabalhadores portuários apresentou exame oftalmológico 

normal ou problemas de visão semelhantes à população em geral. Na próxima análise serão investigados 

possíveis processos infecciosos e inflamatórios relacionados à atividade laboral portuária.  
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O Brasil é um país que apresenta uma faixa litorânea de 7.491 quilômetros de extensão, tornando-o o 

16º maior litoral nacional do mundo. Toda a costa encontra-se ao lado do Oceano Atlântico, sendo, a 

maior parte desta, favorável a balneabilidade. Há inúmeras cidades e até capitais que se formaram ao 

longo desta faixa litorânea. As praias são importantes áreas de lazer para a população, e, dependendo 

da região, são densamente povoadas e estão susceptíveis a infecções parasitárias, principalmente, por 

helmintos e protozoários, sendo os principais agentes contaminantes, destes locais, os animais 

domésticos, como cães e gatos, bem como o despejo de poluentes na faixa de areia, além da 

contaminação da faixa de areia pelo lançamento de águas e dejetos  1.  

Do ponto de vista epidemiológico, a contaminação do homem, através do contato direto com animais 

e/ou a partir de material biológico proveniente de animais, é bastante relevante, parasitoses como: 

Toxoplasma gondii, Entamoeba histolytica e Giardia lamblia; e helmintíases, como: Ascaris Lumbricoides, 

ancilostomídeos e Toxocara 2,3. O estreitamento das relações entre os animais e o homem promove uma 

maior exposição humana às zoonoses, com maior gravidade para indivíduos imunodeprimidos, 

representando riscos à saúde pública1.  

Segundo o boletim de epidemiológico de Santos de 2021, as doenças infecciosas e parasitárias 

representam cerca de 23% a causa de óbito nos residentes de Santos de 2016 a 2021. Caracterizando-se 

a principal causa de morte na cidade, seguido pelas doenças do aparelho circulatório (22%). Em um 

estudo realizado nas praias urbanas de João Pessoa- PB, foram analisadas amostras de areia da praia, 

onde 29% das amostras coletadas foram positivas ovos de parasitas e cistos de protozoários. Sendo os 

principais agentes amebas (50,9%) e ascarídeos (32,6%)4. Em outro trabalho de pesquisa nas praias da 

região nordeste na região de Ihéus-BA, foram encontradas larvas de S. stercoralis (41,66%) e 

Ancilostomídeos, (58,83%) distribuídos em três distintas profundidades do solo superfície, 10cm e 

20cm4.  

Não somente na areia das praias, mas, também, em locais onde animais circulam, podem servir de fonte 

de contaminantes biológicos. Estudo realizado em praças públicas, em uma cidade do Rio Grande do Sul, 

também, demonstrou altíssimo nível de contaminação por agentes parasitários, sendo que após as 
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análises, observou-se 100% das praças contaminadas com ovos de parasitas, tendo sido observada a 

predominância de positividade para ovos Ancylostoma sp.  

Em outro estudo realizado Contaminação por Enteroparasitas em Areia de Praças e Locais de Recreação 

do Município de Porto Velho, Rondônia, foram positivos para parasitas em cinco (45,5%) das praças 

analisadas, sendo encontrado, cistos de Entamoeba Coli, Ancylostoma spp, ovos de Ascaris lumbricoides 

na maioria dos locais examinados 5. A principal via de transmissão das parasitoses intestinais é a via oral 

ou tópica, sendo a via oral, também, relacionada a contaminação de alimentos ingeridos nestes locais, 

com maior prevalência na infância 6. 

Objetivo 

Pesquisar a presença de cistos, ovos e larvas de parasitas intestinais na faixa de areia da praia de Santos. 

 Métodos 

Será realizada a análise microscópica de amostras de areia colhidas na praia de Santos em regiões 

específicas na faixa de areia. 

Serão obtidas amostras nas regiões de “A” a “E” como mostrado no mapa-1. Em cada uma das regiões 

demarcadas, serão obtidas amostras seriadas em duplicata segundo o esquema abaixo: (mapa-2) 

Amostras 1: amostras colhidas na região úmida da areia a aproximadamente 1 metro do final da água, 

e a 1 metro do início da faixa de areia próxima ao calçadão. Total de 20 amostras. 

Amostras 2: até 1 metro de cada lado da chamada “Língua negra”, que pode aparecer na região dos 

canais, também, na região próxima da água do mar (1 metro de distância) e próximo ao calçadão total 

de 40 amostras. 

 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
395 

 

Mapa -1: Mapeamento da região onde serão extraídas as amostras 

 

 

Mapa - 2: Mapeamento das amostras seriadas em duplicata 

 

As amostras devem conter uma massa de 15 gramas de areia a ser obtida em uma profundidade de até 

5 cm através de um “punch” confeccionado de um tubo de ferro galvanizado e limpo a cada coleta.  

As amostras deverão ser identificadas e armazenadas em frasco apropriado e etiquetado, identificada 

com hora, dia e local e levado ao laboratório para posterior análise.  
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A análise se dará pelo método de Hoffman Pons e Janer, de sedimentação espontânea e leitura em 

microscópio óptico comum após 24h, entre lâmina e lamínula com aumentos de 100 e 400x.  7 

Resultados em desenvolvimento: 

Este estudo encontra-se em desenvolvimento. Espera-se que a análise dos resultados por região e por 

local da amostra forneça informações sobre os percentuais de contaminação da areia na areia das praias 

de Santos. E ao final do projeto, seja elaborado um artigo científico para a comunidade científica com a 

finalidade de estabelecer metas de acordo com o resultado obtido com relação a contaminação da faixa 

de areia na praia. 
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Palavras chave: demência; APOE; obesidade; tabagismo; Doença de Alzheimer. 

 

Introdução 

Vários estudos vêm sendo conduzidos com o objetivo de contribuir para o envelhecimento de qualidade. 

Considerando que a doença de Alzheimer (DA) é a forma de demência mais prevalente em idosos 

mundialmente, pesquisas que buscam esclarecer sua fisiopatologia são extremamente importantes1. 

Sabe-se que o genótipo da APOEε4 está fortemente associado ao aumento de risco para o 

desenvolvimento da DA2, porém evidências preliminares mostram que a exposição a fatores oxidantes 

e/ou inflamatórios decorrentes do estilo de vida interagem com o genótipo APOE aumentando o risco 

para DA3,4. 

 

Objetivo 

Avaliar a interação entre os efeitos do tabagismo e obesidade com os genótipos APOE no risco para 

demência em idosos da Baixada Santista. 

 

Métodos 
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Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos 

(UNIMES), sob número CAAE 20938619.4.0000.5509, como parte do projeto de pesquisa FAPESP 

(2019/13343-0), que está sendo desenvolvido pelo grupo de pesquisadores do programa de Pós-

graduação em Saúde e Meio Ambiente da UNIMES. 

Foram incluídos 107 idosos com idade ≥ 65 anos de idade, de ambos os sexos, provenientes das cidades 

da Baixada Santista (BS): Praia Grande, Santos e Mongaguá, sem histórico prévio de demência ou DA. 

As informações sobre a função cognitiva, obesidade e tabagismo foram obtidas a partir do Mini Exame 

do Estado Mental (MEEM), cálculo do Índice de Massa Corpórea e relato de exposição ao tabaco, 

respectivamente. 

Para a análise estatística foi utilizado o modelo de regressão linear proporcional Cox para cálculos de 

razard ratios (HR), com intervalo de confiança de 95% e valor de p<0,05. As associações entre genótipo 

e fatores modificáveis foram realizadas utilizando o modelo de fluxograma da Árvore de Decisão. 

Resultados e discussão 

Dos 107 participantes, 29 eram sexo masculino (27,1%) e 78 do sexo feminino (72,9%), com média das 

idades de 73,0 (±7,3). Deste total, 50 (46,7%) apresentaram déficit cognitivo e 57 (53,3%) mostraram 

função cognitiva preservada pela triagem MEEM. 

Dentre os participantes, observamos a seguinte frequência genotípica para o gene APOE: 58,3% ε3ε3; 

18,8% ε3ε4; 17,7% ε3ε2; 4,2% ε2ε4 e 1% ε2ε2 (Tabela 1). Contudo, não observamos diferenças no escore 

cognitivo de portadores do alelo ε4 na amostra geral (p=0,63). Já a maioria dos portadores do alelo ε2 

(p=0,58) em heterozigose (64,6%) e homozigose (100%) revelaram função cognitiva preservada no teste 

cognitivo MEEM. Portanto, os portadores dos alelos ε4 ou ε2 não mostraram risco 

para o desenvolvimento de demência nos idosos estudados na Baixada Santista. 

 

Tabela 1. Características gerais dos idosos da Baixada Santista, estratificados pelo resultado do Mini 

Exame do Estado Mental (MEEM). 
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MEEM=Mini Exame do Estado Mental, DP=desvio padrão, APOE = apolipoproteína E, IMC = índice de 

massa corpórea. 

 

Apesar das doenças crônico-degenerativas serem multifatoriais, com a interação genética-ambiental 

atuando em sua fisiopatogênese, os idosos da Baixada Santista, de ambos os sexos, possivelmente, 

apresentam maior proteção genética do gene APOE no desenvolvimento de doenças relacionadas ao 

envelhecimento, principalmente a demência ou doença de Alzheimer. 

A análise estatística revelou que a obesidade e tabagismo estão associados com maior chance no 

desenvolvimento de demência (p<0,005 e p=0,02, respectivamente) nos idosos da Baixada Santista. 

Portanto, os dados reforçam as hipóteses da literatura4,5, nas quais a neuroinflamação da obesidade e 

a ação oxidativa prejudicial do tabaco, provavelmente, potencializam os processos fisiológicos do 

envelhecimento, acelerando o surgimento de doenças relacionadas à idade, principalmente a demência. 

Além disso, a associação entre o fator de risco genético APOe4 e obesidade não influenciam no risco 

para demência.  

 

Figura 1. Fluxograma árvore de decisão das interações entre genótipos APOE2, APOE4, obesidade e 

tabagismo no risco para o desenvolvimento de demência. 

 

Há muito tempo, pesquisadores vêm estudando hábitos saudáveis do estilo de vida (dieta adequada, 

exercício físico, treinamento cognitivo, não consumo de álcool, não fumar) que protegem o SNC, 

retardando ou evitando a neurodegeneração, que causa a demência nos idosos. Considerando que, o 

declínio cognitivo é tempo-dependente e os benefícios de uma intervenção, modificando o estilo de vida 
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ou interagindo com a genética do indivíduo, podem se acumular ao longo dos anos, pesquisas 

experimentais são um grande desafio. 

Estudos observacionais com acompanhamento de um número considerável estatisticamente de 

participantes, por um maior período de tais práticas, são sugeridos a partir deste trabalho, podendo ser 

consideradas como abordagens úteis do estilo de vida em associação aos efeitos dos polimorfismos 

genéticos para a preservação da função cognitiva, principalmente na prevenção ou atenuação de 

demências nos idosos. 

Conclusões 

Nenhuma associação entre o alelo APOε4 e risco para demência. No entanto, o hábito de fumar e a 

obesidade parecem estar relacionados ao risco para o desenvolvimento de demência. Adicionalmente, 

a interação entre tabagismo e os polimorfismos APOe4 predispõem ao risco para demência nos idosos 

da BS. 
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091. PREVALÊNCIA DE HIV, SÍFILIS, HEPATITES B e C NA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO 

MUNICÍPIO DE SANTOS. 
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Palavras-chave: Moradores em situação de rua, HIV, Hepatite C, Hepatite B, Sífilis. 

 

Introdução 

População em Situação de Rua é definida como “Grupo populacional heterogêneo [...] que têm em 

comum a condição de pobreza absoluta, vínculos interrompidos ou fragilizados e falta de habitação 

convencional regular, sendo compelidas a utilizar a rua como espaço de moradia e sustento, por caráter 

temporário ou de forma permanente”.¹ Em Santos habitam cerca de 433.991 pessoas2, sendo a principal 

cidade de uma região metropolitana de um complexo incluindo nove municípios. A proximidade com 

outras cidades, sua importância turística, urbana e portuária, torna o local atrativo para a ocupação de 

espaços públicos. Aliado com a vulnerabilidade social, a cidade se faz uma estrutura potencial para as 

infecções sexualmente transmissíveis (IST), expondo os trabalhadores circulantes locais, associado ao 

contexto de contiguidade com o comércio de drogas ilícitas, compartilhamento de seringas e canudos, 

aumentando a chance de transmissões. Tal população apresenta crescimento numérico em Santos, de 

acordo com o IBGE. Em estudo desenvolvido pela Secretaria de Desenvolvimento Social (Seds) da 

Prefeitura de Santos, em parceria com a UNIFESP, em 2019, havia 868 pessoas em situação de rua.3,4 

Estimativas da Prefeitura mostram que em 2022 a população em situação de rua poderá ter ultrapassado 
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mil pessoas, baseadas em atendimentos realizados. Ademais, pesquisa realizada no município de São 

Paulo, demonstrou evidências de associação de HIV, Hepatite C e Sífilis com uso de drogas ilícitas.5 

Objetivos 

Estimar prevalência de HIV, Sífilis e Hepatite B e C da população em situação de rua do município de 

Santos; identificar fatores associados à sua transmissão bem como orientar à população estudada e 

subsídio aos gestores locais de saúde. 

Métodos 

Trata-se de um estudo transversal, com amostragem de conveniência representativa calculada em 278 

pessoas de um universo estimado de 1.000 pessoas, com 5% de margem de erro e 95% de confiabilidade. 

O atendimento aos indivíduos participantes do estudo será realizado no Centro de Referência 

Especializado para População em Situação de Rua (Centro Pop) de Santos, dentro do programa de 

assistência à população vulnerável. Os participantes serão informados previamente sobre a pesquisa e 

procedimentos previstos por este Protocolo, além de serem convidados a ler o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. Após a concordância e assinatura do documento, deverão responder a entrevista e 

questionário, necessário para o tratamento estatístico da pesquisa, que inclui dados epidemiológicos, 

demográficos, vias de contágio e fatores de vulnerabilidade. Quanto aos critérios de inclusão, todos os 

moradores em situação de rua dispostos voluntariamente, estão aptos a participar do projeto, sendo 

apenas não incluídos aqueles que se recusarem assinar o TCLE, menores de 18 anos e portadores de 

transtornos mentais que o impeça de responder ao questionário. Serão executados os testes rápidos 

para HIV, Sífilis e Hepatites B e C de acordo com orientações do Ministério da Saúde (MS).7 Soropositivos 

para Sífilis já iniciarão tratamento pelos profissionais do Centro Pop, de acordo com as recomendações 

governamentais.7 Reagentes para HIV, Hepatite B e Hepatite C serão encaminhados para tratamento 

pelos profissionais dos ambulatórios da CCDI, conforme protocolos   governamentais.8 Os testes rápidos 

estão aprovados pela ANVISA e são recebidos do MS, que faz o controle de qualidade, e disponibiliza à 

Secretaria de Saúde através da Diretoria Regional de Saúde. São eles os testes rápidos (TRs): 
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1. TR para detecção qualitativa de anticorpos contra Vírus da Imunodeficiência Humana Adquirida 

HIV-1 (IgM e IgG) incluindo grupo M e HIV-2 por imunoensaio cromatográfico de terceira geração em 

sangue total baseado em nitrocelulose, ABON®. 

2. TR para determinação quantitativa de anticorpos IgM e IgG anticorpos totais contra Treponema 

pallidum por método imunocromatográfico em amostra de sangue total, Sífilis Bio®, Bioclin. 

3. TR para a determinação qualitativa de anticorpos contra Hepatite C por imunocromatografia em 

sangue total, ABON®. 

4. TR para determinação qualitativa de antígeno de superfície do vírus da Hepatite B (HBsAg) 

subtipos ad e ay por imunocromatografia rápida, em sangue total, HBsAg K145®, Bioclin. 

Os testes serão executados pelos autores, treinados e certificados pelo programa online TELELAB do MS9 

e pelo Centro de Testagem e Aconselhamento – Santos com relação ao acolhimento e aconselhamento 

às pessoas testadas. Em até  30 minutos após o teste, os participantes receberão os resultados de seus 

exames em linguagem acessível sobre o significado dos resultados, orientações e encaminhamentos. 

Não haverá patrocinadores, sendo os gastos custeados pelos autores da pesquisa. Os kits para os testes 

serão fornecidos pela Coordenadoria de Controle de Doenças Infectocontagiosas DEVIG-SMS. Os 

insumos necessários para as coletas e itens de biossegurança serão fornecidos pela UNIMES. O presente 

protocolo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNIMES, sob número 3.579.062. 

Resultados e impactos esperados 

Espera-se ao fim do estudo obter informações acerca da prevalência de HIV, sífilis e Hepatite B e C em 

moradores de rua no Município de Santos, correlacionado-as com fatores e comportamentos de risco e 

dados demográficos.  

Referências 
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092. QUALIDADE METODOLÓGICA DAS REVISÕES SISTEMÁTICAS SOBRE HIDROXICLOROQUINA OU 

CLOROQUINA PARA COVID-19. ESTUDO META-EPIDEMIOLÓGICO 
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Cabrera Martimbianco2 
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Introdução 

A doença do coronavírus de 2019 (Covid-19) é uma infecção viral causada pela síndrome respiratória 

aguda grave de coronavírus 2 (SARS-CoV-2), transmitida por meio da dispersão de gotículas respiratórias 

[1,2]. Sua progressão representa uma situação de risco à vida, requerendo suporte hospitalar 

prolongado, oxigenioterapia e até ventilação mecânica. [3] Ainda na ausência de uma vacina eficaz, 

alguns especialistas propuseram a utilização de medicamentos já existentes na tentativa de reduzir o 

número de pacientes acometidos pela doença, principalmente a cloroquina (CQ) e a hidroxicloroquina 

(HCQ). [1,4] Dado o ritmo da pandemia e o grande impacto que os estudos exercem nas recomendações 

para saúde mundial, existe uma forte demanda por trabalhos confiáveis e de alto nível de evidência. 

Desta forma, o mapeamento e síntese crítica destas evidências faz-se necessário para auxiliar os 

profissionais de saúde e gestores em saúde e de políticas públicas a tomarem decisões baseadas em 

evidências confiáveis. 

Objetivos 

Investigar a qualidade metodológica das revisões sistemáticas sobre hidroxicloroquina ou cloroquina 

para o tratamento de Covid-19. 
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Métodos 

Foram incluídas todas as revisões sistemáticas que tinham o objetivo específico de avaliar os efeitos da 

hidroxicloroquina ou cloroquina para os pacientes com COVID-19. A busca foi realizada nas seguintes 

bases de dados: Cochrane Database of Systematic Reviews - CDSR (via Wiley), Embase (via Elsevier), 

LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde, via BVS), MEDLINE (via Pubmed) 

e WHO-Covid Database.  

Os descritores de assunto (Mesh terms) utilizados nas estratégias de busca foram: "Covid-19" OR "SARS-

CoV-2" AND "Hydroxychloroquine" OR "Chloroquine" OR "Antimalarials". Foi utilizado o filtro para 

revisões sistemáticas. 

A seleção de estudos foi feita pela Plataforma Rayyan [5], por dois investigadores independentes. A 

extração de dados foi feita por um formulário padronizado, também realizada por dois investigadores 

independentes. As discordâncias foram resolvidas por um terceiro avaliador.  

A qualidade metodológica foi avaliada por meio do AMSTAR-2 [6]. Os dados foram apresentados de 

forma narrativa.  

Resultados 

As buscas nas bases de dados resultaram em 1.052 referências e 44 revisões sistemáticas foram 

incluídas. As revisões avaliaram diferentes delineamentos de estudos primários, com predomínio de 

observacionais retrospectivos. Os resultados mostraram que 61,4% das revisões apresentaram 

qualidade criticamente baixa no AMSTAR-2, e apenas 2,27% (uma revisão Cochrane) tiveram alta 

qualidade metodológica. Com relação às informações adicionais sobre as estratégias de busca, 97,7% 

das revisões apresentaram a data completa e 45,5% relataram as estratégias completas. Quanto à 

reprodutibilidade, 50% das estratégias foram consideradas reprodutíveis. Poucas revisões fizeram busca 

manual (36,4%), e 84,1% utilizaram restrições de data e/ou idioma (Tabela 1). 

Tabela 1. Avaliação do relato e reprodutibilidade das estratégias de busca das revisões sistemáticas 

incluídas. 
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Questões adicionais Resultados (n = 44 revisões sistemáticas) 

Sim Não Parcialmente 

1. A data completa da realização da busca estava 
presente? 

43 (97,7%) - 1 (2,3%) 

2. As estratégias de busca foram apresentadas? 20 (45,5%) 14 (31,8%) 10 (22,7%) 

3. Os resultados da busca foram apresentados para 
cada base de dados individualmente? 

24 (54,5%) 19 (43,2%) 1 (2,3%) 

4. As estratégias de busca apresentadas foram 
reprodutíveis? 

22 (50%) 20 (45,5%) 2 (4,5%) 

5. Foram realizadas buscas manuais adicionais? 16 (36,4%) 28 (63,6%)  

6. Foram aplicadas restrições de data e/ou idioma? 7 (15,9%) 37 (84,1%)  

 

Conclusão 

Os achados desse estudo denotam a fragilidade metodológica das revisões sistemáticas publicadas até 

dezembro de 2021 sobre hidroxicloroquina ou cloroquina para o tratamento de Covid-19. É preciso 

cautela por parte dos profissionais de saúde, gestores e formuladores de políticas em saúde, pacientes 

e a população em geral ao interpretar a aplicabilidade dos achados.  
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Introdução 

O Porto de Santos é protagonista na economia da cidade, porém suas atividades geram conflitos com o 

espaço residencial urbano. A emissão de materiais particulados, poluição sonora, convivência com a 

movimentação de cargas perigosas e circulação intensa de veículos de carga nas vias próximas às áreas 

retroportuárias são alguns desses problemas. Não obstante, a qualidade do ar é um dos principais 

determinantes da saúde humana. Concentrações elevadas de poluentes atmosféricos também podem 

causar degradação da flora e fauna assim como a deterioração de bens materiais1. 

Objetivo 

Quantificar e categorizar a poluição do ar por navios no Porto de Santos, SP, para orientar os órgãos 

públicos sobre a importância dessa problemática em Toxicologia Ambiental, bem como promover a 

melhora da saúde e qualidade de vida da população da região. 

Métodos  

Para isso foi aplicada uma metodologia de conversão do volume de cargas transportadas em frações dos 

poluentes atmosféricos, levando em consideração os portes dos navios e seus trajetos de navegação da 

entrada do canal do porto até o ponto de atracação. Essa metodologia foi desenvolvida pelo TRL 

(Transport Research Laboratory)2, de conversão simplificada de tonelagem3, do mensário estatístico do 

Porto de Santos4 e da publicação de fatos e dados do Porto de Santos5. 

Para a execução da metodologia, foi necessária a determinação dos seguintes coeficientes: FATOR 

OPERACIONAL2, DURAÇÃO DE VIAGEM2 e MACHINERY FACTOR3, conforme passos descritos a seguir: 

1. Registro do fluxo de mercadorias movimentadas mês a mês no período de fevereiro 2021 a 

fevereiro 2022 dos segmentos de Carga Geral, Granel Sólido e Granel Líquido do Porto de Santos, SP; 
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2. Validação da metodologia desenvolvida pelo TRL2, convertendo o NET TONNAGE3 (volume das 

cargas) em GROSS TONNAGE3 (arqueação bruta da embarcação), mediante o uso do MACHINERY 

FACTOR3; 

3. Uma vez obtidos os valores de GROSS TONNAGE3 mensais dos segmentos de Carga Geral, 

Granel Sólido e Granel Líquido, prosseguiu-se para o cálculo do consumo de diesel em toneladas 

necessário para o transporte dessas mercadorias ao longo de um período de 24h (Tabela 1)2; 

 

Tabela 1 – Consumo na potência máxima (t/dia) em função do GROSS TONNAGE 

Tipo do navio Consumo médio (t/dia) Consumo na potência máxima (t/dia) em função do 
GROSS TONNAGE 

Granel Sólido 33.80 C = 20.186 + 0,00049xGT 

Granel Líquido 41.15 C = 14.685 + 0,00079xGT 

Carga Geral 21.27 C = 9.8197 + 0,00143xGT 

4. Cálculo da quantidade de diesel efetivamente consumida, tendo em vista qual a fração das 

24h em que a embarcação esteve de fato em funcionamento, para o seguinte trecho: da área de 

fundeadouro, entrada do canal do Porto de Santos, até atracação e da desatracação até a saída do canal6. 

Além da DURAÇÃO DA VIAGEM2, definiu-se qual a potência da embarcação utilizada em manobra, o 

FATOR OPERACIONAL2; 

5. Para cada tonelada de diesel efetivamente consumida, foram determinadas em laboratório as 

frações de poluentes lançadas à atmosfera (Tabela 2)2.  

Tabela 2 – Códigos de identificação de poluentes 

Código Nome 

NOx Óxidos de nitrogênio 

SOx Óxidos de enxofre 

CO Monóxido de carbono 

VOC Compostos orgânicos voláteis 

PM Material particulado 

CO2 Dióxido de carbono 

 

6. Sabe-se que os motores marítimos de grande porte são majoritariamente de baixa rotação 

(80-120 rpm)7, os quais fornecem os seguintes fatores de emissão de manobra para uso na metodologia 

detalhada NOx: 78, CO: 28, CO2: 3200, VOC: 3,6, PM: 1,2, SOx: 20S kg/ton de diesel. 
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7.  A partir de informações meteorológicas regionais, foi verificado a tendência de dispersão de 

poluentes para identificar as regiões urbanas possivelmente mais afetadas pela poluição oriunda de 

navios; 

8. Não foram considerados os navios de passageiros no estudo, contudo esse segmento poderá 

ser analisado em pesquisas futuras. 

Resultados  

Uma maior emissão dos poluentes foi observada no mês de março de 2021, sendo que, o poluente com 

maior emissão foi o CO2 (Figura 1A e 1B). 

A 

 

 

B 

 

 

 

Figura 1. (A) Emissão de poluentes e (B) emissão de CO2 acumulada. 
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Em relação, a emissão de poluentes por mercadoria transportada em todos os meses analisados, o 

transporte de granel sólido apresentou uma maior poluição, talvez, devido ao volume de mercadorias 

transportadas nesse segmento (Figura 2A e 2B).  

 

A 

 

B  

 

Figura 2. (A) Emissão de poluentes e (B) emissão de CO2 por mercadoria transportada. 

 

Entretanto, o número de atracações não acompanha os meses de maior poluição do período analisado. 

Um pequeno tráfego de embarcações de grande porte é mais preponderante na poluição do que a 

grande movimentação de embarcações de pequeno porte (Figura 3).  
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Figura 3.  Quantidade de atracações por tipos de embarcações. 

 

Dentre as emissões de poluentes analisadas, o teor de enxofre em 2,00% m/m, foi encontrado acima do 

permitido de acordo a MARPOL Anexo VI, Capítulo 38. Neste documento, descreve que o limite para o 

teor de enxofre de qualquer óleo combustível permitido é de 0,50% m/m (massa/massa). 

Os óxidos de enxofre (SOx) podem reagir com outros compostos presentes na atmosfera, formando 

pequenas partículas que penetram profundamente em partes sensíveis dos pulmões, e causar ou 

agravar doenças respiratórias, como enfisema e bronquite, e ainda podem agravar doença do coração 

preexistente, levando a internação e a morte prematura9. Os efeitos adversos da exposição podem ser 

agravados durante períodos de respiração mais rápida ou profunda, por exemplo, em exercícios físicos 

ou em jogos, quando há maior taxa de troca de ar e, consequentemente, o aumento do volume do ar 

inspirado, fazendo com que o SO2 penetre no trato respiratório, com maior intensidade9. 

Conclusão  

Os resultados sugerem a presença de uma grande quantidade de fontes poluidores atmosféricas na 

região portuária de Santos, principalmente CO2, sendo o transporte de granel sólido o principal 

responsável no período analisado. Além disso, o teor de enxofre encontrado foi acima do permitido. A 

predominância de ventos é oriunda de leste-nordeste, o que causa uma descarga da massa de ar 

atmosférico direcionada para sudoeste. Considerando que a maior extensão do canal do porto encontra-

se a nordeste da região insular do município de Santos, conclui-se que a descarga de poluentes ocorre 

prioritariamente sobre a cidade em estudo nessa pesquisa. O trabalho encontra-se em fase de 
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desenvolvimento, espera-se com isso gerar subsídios e dados conclusivos sobre a temática supracitada 

e iniciar um estudo secundário de correlação de doenças respiratórias mais frequentes na região. 
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Introdução 

Em dezembro de 2019 foram reportados casos da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS em inglês) 

na cidade de Wuhan na China. A doença foi nomeada como COVID-19 e o vírus pertence à família 

Coronaviridae. A COVID-19 apresenta uma variedade de sintomas relacionados, sendo os mais comuns 

semelhantes aos da gripe comum. Essa doença espalhou-se pelo globo gerando repercussões sanitárias, 

econômicas e sociais e nesse contexto foi declarado pela OMS Pandemia em março de 2020. 
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Os sintomas respiratórios são os mais evidentes, porém estudos correlacionaram manifestações 

cutâneas não somente durante a fase aguda da doença, mas também após a infecção ativa. Os primeiros 

relatos de manifestações cutâneas na literatura reportaram a prevalência de 20,4% de sintomas 

cutâneos em 88 pacientes (1). Uma manifestação apontada pelos autores foi a reativação do Vírus 

Varicella-Zoster (VZV) resultando na Herpes Zoster (HZ). Os casos de HZ elevaram-se durante a 

pandemia, sugerindo uma relação com a COVID-19 ou uma possível concomitância dos vírus. Estudos 

indicam que HZ pode anteceder os primeiros sintomas da COVID-19, se tornando um indicador de 

infecção pelo Corona vírus (1,2). O Herpes Zoster é uma infecção viral secundária causada pelo Vírus 

Varicella-Zoster (VVZ). A reativação do VVZ após uma infecção primária prévia pode apresentar no 

paciente diversidade de sinais e sintomas que são importantes para o diagnóstico diferencial da doença. 

Erupções cutâneas são manifestações características da doença (5). A maior prevalência do HZ 

manifesta-se em idosos e imunodeprimidos, pois eles não necessitam de um fator extra desencadeante 

para que ocorra a reativação, em razão de sua imunidade mediada por célula, ou imunossenescência. 

(7). Autores reportaram a reativação do HZ no período após a vacinação contra a COVID-19 como um 

efeito colateral, os pacientes possuíam uma idade média de 39 anos e 20% deles apresentavam fatores 

de risco para covid (1, 5, 6, 7, 8, 10).  A importância da vacinação para a saúde pública mundial é evidente, 

dado os números de óbitos por COVID-19 antes e após o desenvolvimento e vacinação em campanhas 

no mundo e no Brasil, sendo que o número de óbitos no Brasil a média foi de 1,03k óbitos por dia antes 

da vacinação, no início do ano de 2020, e atualmente em meados do ano de 2022, o valor da média de 

óbitos por dia, de acordo com a plataforma CORONAVÍVÍRUS BRASIL é de 235 (9) 

Diante do contexto pandêmico e dos inúmeros sintomas pós COVID-19 em manifestações atuais até 

então desconhecidas, em especial no público infantil imunocompetente sem cobertura vacinal contra 

Herpes-Zoster, e participantes do calendário vacinal da COVID-19, justifica-se relatar um caso clínico 

infantil de Herpes-Zoster no período pandêmico e próximo a segunda dose da vacina afim de apresentar 

as erupções cutâneas características dessa nova faixa etária acometida por HZ e possibilitar ações 

específicas de promoção de saúde infantil com ênfase na pré -vacinação e conscientização da 

importância da vacinação contra o COVID-19. 
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Objetivo 

Relatar um caso clínico de Herpes Zoster infantil no período pandêmico da COVID-19 em 2022.  

Apresentar as erupções cutâneas características dessa faixa etária em jovem imunocompetente. 

Atentar para a importância de ações de promoção de saúde pública que considerem essa concomitância 

entre os vírus da COVID-19 e Herpes- zoster. 

Métodos 

Estudo observacional de braço único do tipo descritivo. Aguardando parecer do CEP. 

Riscos 

Possível quebra da confidencialidade e vazamento de dados do prontuário do paciente. 

Benefícios 

Esclarecer sobre a Herpes Zoster infantil relacionada com a COVID-19 ou não e propor ações de 

promoção em saúde. 
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Introdução 

Transtorno de escoriação (skin-picking), também chamado de escoriação psicogênica, é um distúrbio 

que está incluído no espectro dos transtornos obsessivos compulsivos e relacionados. Essa condição 

debilitante e subdiagnosticado é caracterizado por escoriações recorrentes da pele, levando a lesões 

cutâneas visíveis com sofrimento significativo e/ou comprometimento funcional (1).  

Os gatilhos de agressão à pele podem ser múltiplos e variar entre os indivíduos, porém incluem emoções 

como estresse, raiva e ansiedade, atividades2 sedentárias, exaustão, tédio e cansaço, além da presença 

de outros transtornos. (2,3). 

A escoriação da pele é bastante comum, com estimativas de prevalência variando entre 1,4% e 5,4% (4). 

Em relação ao gênero, o distúrbio afeta mais o sexo feminino quando comparado com o masculino (3:1), 

e são as mulheres que costumam procurar mais frequentemente o tratamento. O distúrbio foi 

documentado em diversas faixas etárias, mas geralmente tem seu início na adolescência, coincidindo 

com o início da puberdade e pode estar vinculado a alguma condição dermatológica, como a acne (5). A 

média de idade do início varia de 15 a 45 anos (2). 

Seu curso normalmente progride para uma forma crônica, e se não for diagnosticado e tratado pode 

evoluir para outras áreas do corpo e apresentar agravamentos (6). 

Dentre as manifestações clínicas coçar, arrancar, cortar, furar, esfregar ou espremer a pele são alguns 

dos atos que são praticados no transtorno de escoriação. Podem resultar em sequelas psicossociais, 

como constrangimento social, evitação ou fobias a atividades em que as lesões de pele possam ser 

detectadas por terceiros, e até a perda da produtividade e sociabilidade (2). Além disso, cicatrizes e 

desfigurações são frequentes, bem como infecções. Muitos dos portadores dessa disfunção utilizam-se 
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de artefatos para camuflar suas lesões, como maquiagens e roupas que cubram a maior parte do corpo 

possível (1). Quanto aos instrumentos utilizados, variam desde os próprios dedos e dentes, até facas, 

lâminas, lixas e semelhantes (2). 

A fisiopatologia do transtorno de escoriação envolve diferentes neurotransmissores, como 

noradrenalina, serotonina, dopamina, peptídeos opioides e glutamato (7). O tratamento 

medicamentoso é capaz de atuar nesses neurotransmissores. Atualmente a primeira linha de tratamento 

se concentra nos antidepressivos tricíclicos, entretanto os mesmo sem a associação à psicoterapia 

denotam elevadas taxas de remissão dos sintomas (8). Dessa forma, novas modalidades de tratamento 

vem sendo implantadas, como lamotragina, olanzapina, riluzol, antagonistas opióides como naltrexona 

e moduladores de glutamato como3 N-acetilcisteína, os quais estão apresentando crescente interesse 

clínico e parecem ser eficazes no tratamento do transtorno de escoriação, porém ainda existem 

divergências (9). 

Diante do aumento substancial de ensaios clínicos relacionados ao tratamento medicamentoso para o 

transtorno de escoriação, faz-se necessário um mapeamento dessas evidências, assim como uma 

avaliação crítica de sua qualidade metodológica por meio de uma revisão sistemática para poder 

identificar a eficácia e a segurança dos tratamentos implantados para pacientes portadores de 

transtorno de escoriação. 

Objetivo 

Avaliar a eficácia e a segurança das diferentes intervenções medicamentosas para o transtorno de 

escoriação. 

Métodos 

Esta revisão sistemática seguirá as recomendações metodológicas do Manual Cochrane para Revisões 

Sistemáticas de Intervenções . O checklist PRISMA será utilizado para garantir a qualidade do relato da 

revisão. O protocolo dessa revisão foi registrado de forma prospectiva na plataforma PROSPERO 

(CRD42022335911). 
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Critérios de elegibilidade 

° Tipos de estudos incluídos 

Serão incluídos ensaios clínicos controlados randomizados (ECR) com delineamento paralelo. Em caso 

de ECR do tipo crossover, apenas a primeira fase do estudo será considerada para análise. 

 

° Tipos de participantes: 

Pacientes de qualquer idade diagnosticados com transtorno de escoriação, seguindo os parâmetros 

recomendados pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de 4 Transtornos Mentais (DSM-5) (1). 

 

° Intervenção e comparadores 

Qualquer tratamento farmacológico recomendado para transtorno de escoriação. Os grupos de 

comparação serão considerados: placebo, nenhuma intervenção, comparação entre diferentes 

intervenções medicamentosas, e tratamento comportamental. 

 

° Desfechos analisados 

Primários: controle de sintomas, qualidade de vida, eventos adversos graves (associados à 

hospitalização, incapacidade e/ou morte). 

Secundários: quaisquer eventos adversos (como: cefaléia, zumbido, hipersensibilidade, comportamento 

agressivo, entre outros), satisfação do paciente, melhora da ansiedade e depressão. 

 

Estratégias de busca 

As estratégias de busca serão desenvolvidas as seguintes bases de dados eletrônicas,sem restrições de 

data ou idioma: Medline (via Pubmed), Registro Central Cochrane de Ensaios Controlados (CENTRAL), 

LILACS, Embase (via Elsevier) e PsycINFO (via Ebsco). Os ECR em andamento também serão pesquisados 

em bases de dados confiáveis, assim como a busca na literatura cinzenta. 

 

Seleção dos estudos, extração dos dados 
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Dois autores selecionarão independentemente os títulos e resumos de todas as referências obtidas após 

a busca nas bases de dados e os estudos potencialmente elegíveis serão analisados em texto completo. 

As discrepâncias serão resolvidas por um terceiro autor. 

 

Avaliação da qualidade metodológica 

Dois autores analisarão o risco de viés de cada estudo por meio da ferramenta Cochrane Risk of Bias 

(RoB tool) e as discrepâncias resolvidas por um terceiro autor. 

 

Síntese dos dados 

Caso os estudos incluídos forem homogêneos e fornecerem os dados numéricos dos desfechos, as 

diferenças médias (DM) serão calculadas para desfechos contínuos e risco relativo (RR) para desfechos 

dicotômicos, com seus respectivos intervalos de confiança (IC) de 95%. 

 

Análises adicionais 

As seguintes análises de subgrupos foram planejadas: (i) adolescentes e adultos versus crianças, (ii) 

diferentes níveis de gravidade da doença e tempo de diagnóstico. A análise de sensibilidade foi planejada 

para excluir da metanálise estudos que apresentarem alto risco de viés. 

 

Resultados esperados 

Espera-se com essa revisão sistemática uma melhor compreensão dos efeitos (benefícios e riscos) das 

diferentes intervenções medicamentosas para o tratamento de pacientes com transtorno de escoriação, 

uma doença subdiagnosticada e tampouco subnotificada que pode causar redução da qualidade de vida 

e impactar no convívio social do indivíduo. Com os achados dessa revisão será possível nortear o 

profissional de saúde, pacientes e formuladores de políticas na tomada de decisão. 
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Prática Clínica Baseada em Evidências / Evidence-Based  Practice 

Introdução  

A tricotilomania é uma condição na qual a pessoa sente a necessidade  consciente ou não de arrancar 

o próprio cabelo de diferentes locais do corpo desde  o couro cabeludo até região púbica. (1)  Segundo 

o DSM-5, o diagnóstico é composto com critérios que analisam o  perfil do paciente e a frequência e 

padrão dessa automutilação. Antes do ato se  concretizar, a pessoa pode sentir diferentes emoções 

como ansiedade, tédio,  tensão ou querer sentir prazer e gratificação após arrancar os pelos. O 

sexo  feminino é mais afetado que o masculino e em crianças há uma igualdade entre os  sexos. Há forte 

relação entre TOC e tricotilomania podendo ser considerado um  fator de risco, assim como possuir 

parentes de primeiro grau com esse  comportamento. (2) Geralmente esse transtorno aparece no início 

da adolescência progredindo  para a fase adulta e por isso o diagnóstico precoce é fundamental. As 

crianças com  TTM sentem que arrancar os cabelos leva a provocações dos colegas o que  acarreta em 

mais ansiedade gerando assim um ciclo repetitivo entre o hábito e  possíveis gatilhos. (3)  

Sendo assim, a tricotilomania está interligada com baixa autoestima,  isolamento social e uma qualidade 

de vida reduzida devido a uma produtividade  reduzida no trabalho e um funcionamento social 

prejudicado. E por ser uma  condição pouco compreendida, há uma dificuldade no manejo do 

tratamento devido  a dados limitados sobre a fisiopatologia. (4) Existem diferentes sistemas de 

neurotransmissores, como noradrenalina,  serotonina, dopamina, peptídeos opioides e glutamato, que 

estão envolvidos com  essa condição e é o enfoque na pesquisa do tratamento. (5) Atualmente, não há 

medicamentos aprovados pela Food and Drug  Administration (FDA), mas há pesquisas a respeito  de 

um possível tratamento para  TTM com clomipramina, inibidores seletivos da recaptação de 

serotonina,  moduladores glutametéricos (N’-acetilcisteína), bloqueadores de receptores de  dopamina 
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(olanzapina) e antagonistas opioides (naltrexona). E por mais que exista  um variedade de 

medicamentos, ainda não se sabe qual é a melhor alternativa para  ser o de primeira escolha. (6) 

Dessa forma, apesar dos diversos estudos a respeito do tratamento  medicamentoso para 

tricotilomania, faz-se necessário um mapeamento dessas  evidências, assim como uma avaliação crítica 

de sua qualidade metodológica por  meio de uma revisão sistemática para poder identificar a eficácia e 

a segurança dos  tratamentos implantados para pacientes com tricotilomania além de 

auxiliar  profissionais da saúde com o melhor medicamento de escolha para o distúrbio em  questão.   

Objetivo  

Avaliar a eficácia e segurança do tratamento medicamentoso para pacientes  com tricotilomania.   

Métodos  

Essa revisão sistemática seguirá as recomendações metodológicas do  Cochrane Handbook for 

Systematic Reviews of Interventions (7). O checklist  PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic 

Reviews and Meta-Analyses) (8)  será utilizado para garantir a qualidade do relato da revisão. O 

protocolo dessa  revisão foi registrado de forma prospectiva na plataforma 

PROSPERO  (CRD42022335910)  

Critérios de elegibilidade  

Os parcipantes serão de qualquer idade diagnosticados com tricotilomania seguindo os critérios 

recomendados pelo DSM-5 (Manual  de Diagnóstico e Estatística de Distúrbios Mentais) (9) Serão 

incluídos ensaios clínicos controlados randomizados (ECR) com  delineamento paralelo. Em caso de ECR 

do tipo cross-over, apenas a  primeira fase do estudo será considerada para análise. Serão  considerados 

os seguintes grupos de comparação: placebo, sem  intervenção, comparação entre diferentes terapias 

medicamentosas, e  tratamento comportamental.   

Estratégias de busca  
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Serão desenvolvidas estratégias de busca para as seguintes bases de dados eletrônicas (sem restrições 

de data ou idioma):  MEDLINE (via PubMed), Embase (via Elsevier), Cochrane Central Register of 

Controlled Trials (CENTRAL) ∙ Latin American and Caribbean Health Sciences Literature  (LILACS) (via 

Biblioteca Virtual em Saúde - BVS), PsycINFO (via Ebsco) , ClinicalTrials.gov (ClinicalTrials.gov), World 

Health Organization (WHO) International Clinical Trials  Registry Platform (ICTRP). Também será feita 

uma busca na literatura cinzenta por meio das plataformas ProQuest e DANS EASY Archive, além da 

busca manual nas listas de referência de  estudos relevantes.  

Seleção e extração dos estudos  

Os títulos e os resumos de todas as referências obtidas serão submetidos por dois autores de forma 

independente. Os estudos potencialmente elegíveis serão analisados em texto integral. O software 

Rayyan (https://rayyan.qcri.org/) será utilizado neste processo. As discrepâncias serão resolvidas por um 

terceiro autor. Dois autores recolherão de forma independente os dados dos estudos incluídos e um 

terceiro autor resolverá as divergências.  

Avaliação da qualidade metodológica 

Dois autores analisarão o risco de enviesamento de cada estudo através da  ferramenta Cochrane Risk 

of Bias (tabela RoB) (10), e se houver discrepâncias, um  terceiro autor analisará.  Cada fonte potencial 

de viés será classificada como alto  risco, baixo risco ou risco incerto de viés para cada estudo incluído  

Resultados esperados  

O objetivo da revisão sistemática é encontrar os efeitos e entender e  identificar dos diferentes 

tratamentos medicamentosos para essa doença que é tão  subnotificada e subdiagnosticada. Com os 

achados dessa revisão será possível  auxiliar profissionais da saúde a tomarem decisões e melhorar a 

qualidade de vida  dos pacientes.  

Referências  
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Introdução 

Uma característica reprodutiva de répteis, é a capacidade de armazenamento de ovos na porção final do 

oviduto, para que a deposição ocorra no momento e local que proporcionem maiores chances de eclosão 

(MANS; SLADKY, 2012). Os répteis podem reter seus ovos de maneira fisiológica durante 1 a 2 meses, 

podendo estender este período até 6 meses (MANS; SLADKY, 2012). Contudo, a retenção por período 

superior ao fisiológico, caracteriza um processo chamado de retenção patológica, também chamado de 

distocia, alteração frequentemente observada em quelônios. O processo patológico pode estar ligado a 

vários fatores desencadeantes, como má nutrição, temperatura inapropriada, falta de um ambiente 

adequado para realizar a postura desses ovos (RAITI, 2013). O exame clínico da paciente possibilita a 

diferenciação entre a retenção fisiológica da retenção patológica, possibilitando a adequada assistência, 

além de instituição de medidas preventivas, evitando a recorrência da afecção (MARGARIDA, 2019; 

MANS AND SLADKY, 2012). 

Objetivo 

Com base no exposto, o objetivo do presente trabalho foi identificar a casuística das retenções de ovos 

nos quelônios na rotina de atendimento de médicos veterinários, identificando as possíveis causas 

desencadeantes. 
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Métodos 

Foi elaborado um formulário na plataforma Google Formulários, composto por perguntas sobre a média 

mensal de atendimento de quelônios e de retenção de ovos nesses animais, causas das retenções 

diagnosticadas, etapas do exame clínico e técnica de avaliação complementar que auxiliaram no 

diagnóstico, se havia relato de ovopostura no recinto em que os animais diagnosticados viviam, dieta e 

frequência de alimentação recebida por estes animais, rotina de exposição solar dos animais 

diagnosticados. Os formulários foram enviados para médicos veterinários atuantes na clínica de animais 

silvestres, por meio de aplicativos multiplataforma para envio de mensagens instantâneas. As repostas 

foram descritas em porcentagem e comparadas com dados de literatura. 

Resultados e discussão 

Foram obtidas 47 respostas de médicos veterinários atuantes na clínica de animais silvestres. Dos 

entrevistados, 34% relataram realizar mais de 6 atendimentos mensais de quelônios na rotina, e, 83% 

dos veterinários responderam que atendem entre 1 e 3 casos mensais de pacientes com retenção de 

ovos, sugerindo que seja uma patologia de importante ocorrência. A literatura relata que a referida 

retenção de ovos em quelônios é uma enfermidade de causas multifatoriais, relacionada a erros no 

manejo dos animais, principalmente (TROIANO, 2018). Nos achados do presente estudo, 36% dos 

médicos veterinários relataram relação com falta de sol e alimentação incorreta, 35% com recinto 

inadequado, 16% com má conformação anatômica da fêmea, 6% relacionados a ovo ectópico e 2% com 

estase folicular, presença do macho e outras comorbidades como pneumonia, corroborando o relato de 

Troiano (2018). Quando arguidos sobre o método de diagnóstico, 100% dos profissionais afirmaram ter 

usado o raio X e 10% realizaram exame de sangue, como indica Jepson (2010). Ainda, 34% consideraram 

a anamnese e histórico clínico, como auxiliares no diagnóstico, indicado também por Troiano (2018). 

Outros recursos diagnósticos foram relatados, 4% fizeram uso do ultrassom, 3% realizaram tomografia, 

e 1% usou a palpação, em acordo com o relato de Martins (2012). Sobre o questionamento sobre a 

ocorrência de ovopostura no recinto dos animais diagnosticados com a enfermidade, 74,5% 

responderam dos animais atendidos, de fato, não realizavam a ovopostura, em concordância com a 

literatura (Troiano, 2018; Denardo, 2006; Saim, 2022). Foi relatado por 56% dos entrevistados que os 
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animais atendidos recebiam alimentação natural, contudo, não foi evidenciado se essa era uma 

alimentação era balanceada e completa, já 31% relataram que os animais com retenção atendidos 

recebiam alimentação comercial e, 13% referem que os animais recebiam alimentos naturais 

inadequados e deficientes nutricionalmente ou ração de baixa qualidade, indicando erros de manejo 

alimentar com esses animais. Em relação à frequência do fornecimento do alimento, 72,3% referem que 

os animais recebiam o alimento uma vez ao dia e 21,3% relataram fornecimento duas vezes ao dia, 

aumentando as chances de subnutrição dos animais acometidos. E sobre a rotina de exposição solar, a 

maioria dos entrevistados (55,3%) relatou que os animais acometidos eram expostos ao sol menos de 3 

vezes na semana por um tempo máximo de 15 minutos. A exposição solar é um importante fator no 

metabolismo da vitamina D, cuja deficiência pode resultar em desequilíbrios na concentração de cálcio, 

favorecendo a retenção de ovos (Troiano, 2018). 

Conclusão 

As respostas obtidas e a comparação com a literatura, sugerem que a ocorrência de retenção de ovos 

em quelônios tem relação com erros no manejo geral e alimentar. Além disso, somado ao exame clínico, 

o raio X é uma ferramenta importante no diagnóstico desta enfermidade. 
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ANEXO I – Lista de perguntas feita aos veterinários especializados 

 

Você é médico veterinário especializado no atendimento de silvestres há quantos anos? 

1 a 3 anos. 

4 a 6 anos. 

Mais de 6 anos. 
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 Já atendeu quelônios na sua rotina clínica? Se sim, em média quantos atendimentos são 
realizados por mês? 

Não. 

Sim, entre 1 a 3 atendimentos. 

Sim, entre 4 a 6 atendimentos. 

Sim, mais de 6 atendimentos. 

Dos quelônios que já atendeu, algum era com retenção de ovos? Qual a média mensal que 
atende de casos de retenção? 

Não. 

Sim, entre 1 a 3 casos. 

Sim, entre 4 a 6 casos. 

Sim, mais de 6 casos. 

 Dos animais atendidos com diagnostico de retenção de ovos, qual a causa identificada? 

Falta de sol e alimentação inadequada. 

Recinto inadequado. 

Má conformação anatômica da fêmea. 

Ovo ectópico. 

Outros. 
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Qual técnica auxiliou no diagnóstico? 

Raio-X. 

Exame de sangue. 

Anamnese e histórico. 

Outros. 

Sobre os animais que você atende, os animais possuem um recinto adequado, consegue se 
quiser fazer a ovopostura? 

Sim. 

Não. 

Os quelônios com diagnóstico de retenção de ovos recebiam qual dieta? 

Ração comercial. 

Alimentação natural. 

Outros. 

E a frequências das alimentações? 

1 vez ao dia. 

2 vezes ao dia. 

3 vezes ao dia. 
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Os quelônios com diagnóstico de retenção de ovos tinham rotina de exposição solar? 

Não. 

Sim, menos de 3 vezes na semana por 15 minutos. 

Sim, mais de três vezes na semana por 15 minutos. 

  

 

098. AVALIAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE DERMATOSE ACTÍNICA EM CÃES E GATOS NA CIDADE DE 

SANTOS-SP E USO DE ÁCIDO GRAXO ÔMEGA-3 COMO FOTOPROTETOR 

Luana Cardoso Dias1; Stelinne de Mattos Ramos Dutra1; Luiz Roberto Biondi2 

 1 aluna de graduação da Faculdade de medicina veterinária UNIMES 

2 professor da Faculdade de medicina veterinária e do programa de pós-graduação Medicina veterinária 

no meio ambiente litorâneo da UNIMES 

 e-mail do autor para contato luiz.biondi@unimes.br 

Introdução  

Algumas neoplasias cutâneas caninas e felinas apresentam importante relação com a exposição do 

paciente à luz solar e ao desenvolvimento prévio de dermatose solar, também denominada actínica. 

Considerada uma lesão cutânea pré-neoplásica, esta dermatose tem sido associada principalmente ao 

carcinoma de células escamosas e o hemangiossarcoma cutâneo. Relatos apontam maior ocorrência 

desta neoplasias em nosso território em decorrência da alta incidência de radiação solar em nosso país. 

Acredita-se que essa maior prevalência estaria associada à menor proteção à radiação solar em animais 

com pele despigmentada e menor cobertura pilosa, em especial nas regiões de pele glaba como 

abdômen, plano nasal, pálpebras e pina das orelhas(1–4) 
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A exposição aguda à radiação ultravioleta B (UVB) causa inflamação da pele e estresse oxidativo, e a 

longo prazo a exposição à radiação UVB pode levar à carcinogênese. Acumulam-se evidências que 

demonstraram que as espécies reativas de oxigênio (EROs) se constituem no elo entre inflamação 

crônica e neoplasia. De fato, experimentos iniciais sobre o papel das EROs na iniciação do tumor indicam 

que o estresse oxidativo age diretamente lesando o DNA, promovendo mutações que permitem a 

transformação oncogênica(5,6) 

A associação entre a dermatose actínica e o hemangiossarcoma cutâneo actínica pode ser explorada 

terapeuticamente com a utilização de fotoprotetores naturais como os ácidos graxos ômega 3, algumas 

vitaminas e os polifenóis(7,8).  Os ácidos graxos poliinsaturados ômega-3 (AGPs) compreendem 

primordialmente o ácido a-linoleico (ALA), ácidos docosahexaenóico (DHA) e o ácido eicosapentaenóico 

(EPA) e são oriundos diretamente de alimentos e/ou suplementos dietéticos enriquecidos em óleos de 

peixe. Os AGPs ômega-3 são conhecidos por demonstrar ações anti-inflamatórias.  Estudos envolvendo 

seus metabólitos como resolvinas e maresinas, revelaram potentes ações anti-inflamatórias, analgésicas 

e antineoplásicas, particularmente pela redução da produção de citocinas/quimiocinas derivadas das 

células neoplásicas (TNF-a, IL-6, CXCL10 e MCP-1) e diminuição das células mieloides CD11bþLy6G 

induzidas por mediadores tumorais e da nocicepção(9–11). Também a diminuição na produção de EROS 

e melhora na atividade fagocitária de macrófagos foi observada em um estudo. Em trabalho que avaliou 

a exposição de camundongos sem pelos à radiação por UVB e tratados ou não com maresin 1, um 

mediador lipídico derivado do AGP ômega 3, demonstrou efeito protetor da pele exposta à radiação UVB 

diminuindo a inflamação e o estresse oxidativo, ao inibir o edema da pele, a apoptose dos ceratinócitos 

e ao inibir a presença de mastócitos, a produção de metaloproteinases 9 (MMP9) e a consequente 

degradação das fibras colágenas induzidas pela radiação (5). 

Objetivos: 

Avaliar a ocorrência de dermatose actínica em cães e gatos habitantes da Cidade de Santos. Avaliar os 

impactos da campanha de educação bem como do uso do ácido graxo ômega 3 como fotoprotetor. 

Métodos 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
438 

Este projeto será submetido à Comissão de Ética no Uso de Animais CEUA UNIMES e à Comissão de Ética 

da Universidade Metropolitana de Santos UNIMES. 

Os animais serão distribuídos aleatoriamente em três grupos: 

Grupo I - animais pele clara, oriundos da Praça dos Cães 

Grupo II - animais de pele pigmentada, oriundos da Praça dos Cães – grupo controle 

Grupo III - animais pele clara, oriundos do HOVET UNIMES – não tratados 

Um quarto grupo será formado de modo não aleatório e terá por base a opção do tutor em aderir ou 

não à recomendação do uso de ácido graxo ômega 3 como fotoprotetor 

Grupo IV - animais pele clara, oriundos do HOVET UNIMES – tratados 

Os tutores/proprietários dos animais de todos os grupos serão submetidos a um questionário 

epidemiológico no qual constará a resenha completa do animal, se o animal sofre exposição à luz solar, 

qual a quantidade de dias da semana e qual a quantidade de horas/dia de exposição, bem como o(s) 

horário(s) em que a(s) referida(s) exposição(ões) ocorre(m). 

Os animais de todos os grupos serão avaliados quanto à presença de lesões cutâneas compatíveis com 

dermatose actínica. 

Os animais atendidos no HOVET UNIMES, por estarem sob acompanhamento médico veterinário e 

passíveis de segmento, terão suas lesões registradas por meio fotográfico e quantificadas 

numericamente e por área (mm2) por meio de software de imagem de código aberto Image J. Cada 

animal participante será reavaliado a cada 30 dias num total de 6 avaliações. 

Os tutores receberão, também, folheto explicativo dos riscos da exposição à luz solar e os benefícios do 

uso do ácido graxo ômega 3 como adjuvante na fotoproteção. 

Resultados esperados: 

Espera-se observar a ocorrência de dermatose actínica em cães e gatos de pele clara e com áreas de 

cobertura pilosa rarefeita, expostos ao Sol. Espera-se, também, que nos animais para os quais os tutores 

mudarem o manejo dos passeis/ exposição à luz solar e/ou optarem pelo uso do ácido graxo ômega 3, 

haja redução nas lesões compatíveis com dermatose actínica. 
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099. AVALIAÇÃO DO CONHECIMENTO SOBRE IRRADIAÇÃO DE ALIMENTOS POR PROFISSIONAIS 

VETERINÁRIOS E ESTUDANTES DE MEDICINA VETERINÁRIA 

Alana Ribeiro Nascimento1, Daniele Raimundo2, Elaine Marcilio Santos3, Sandra Kalil Bussadori4, 

Marcela Leticia Leal Gonçalves3, Ana Paula Taboada Sobral3 Milton Ricardo Azedo2, Juliana Maria 

Altavista Sagretti Gallo2 

1. Discente do programa de medicina veterinária da Universidade Metropolitana de Santos, Santos, SP, Brasil 

2.Docente do Programa de Pós-graduação “Medicina Veterinária no Meio Ambiente Litorâneo”, da Universidade 
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Introdução  

A irradiação é um método físico de conservação capaz de prolongar a vida-de-prateleira dos alimentos. 

Ela ao atender os requisitos de conservação e prolongamento de prazo de prateleira colabora com a 

economia, pois evita desperdícios por insegurança de qualidade e deterioração. Além disso favorece a 

comercialização tanto nacional quanto internacionalmente (Santos,2020). 

Estima-se que 931 milhões de toneladas de alimentos, ou 17% do total de alimentos disponíveis aos 

consumidores em 2019, foram para o lixo de residências, varejo, restaurantes e outros serviços 

alimentares (ONU 2019). Em contradição a esse desperdício, em especial no cenário de pandemia da 

COVID-19 15,9 milhões de brasileiros apresentam-se em Insegurança alimentar (IA) sujeitos ao uso de 

estratégias social inaceitáveis, para obtenção de alimentos, violando a sua dignidade e seu Direito 

Humano à Alimentação adequada, que foi justamente um ponto colocado pela ONU como um dos 

Objetivos do desenvolvimento sustentável com metas até 2030. 
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Nas comunidades da região metropolitana de São Paulo e Baixada Santista, a Insegurança Alimentar e 

Nutricional (IAN) é um fato bastante presente, com 79% das famílias vivendo em situação de IAN e 47% 

vivendo a Insegurança Alimentar nas formas moderada e grave. A Insegurança Alimentar e Nutricional 

no Brasil não é um fato recente, mas durante a pandemia esse fato tornou-se mais complexo atingindo 

famílias que antes não estavam expostas (Nasser et al., 2021). 

Nesse contexto de desperdício de alimentos e fome somado  a necessidade de um olhar atento a garantia 

da qualidade de alimentos com foco, os de origem animal no cenário em que surge a pandemia da 

COVID-19 e os entraves de importação, exportação de alimentos, a irradiação de alimentos aparece 

como alternativa efetiva e segura. Essa tecnologia é capaz destruir as bactérias e microrganismo, assim 

passíveis de causar intoxicações alimentares nos seres humanos e aumentar a sua durabilidade evitando 

o desperdício (LEVY et al., 2018). 

Para o Comitê Internacional de Taxonomia de Vírus (ICTV) o SARS-COV-2 é mais uma espécie de 

coronavírus oriundo de animais (GORBALENYA et al., 2020). A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

notificou em dezembro de 2019 em Wuhan (China) um surto epidêmico de pneumonia, os virologistas 

conseguiram identificar rapidamente o agente etiológico (SARS-COV-2) (CRODA & GARCIA, 2020). O 

surto teve início em um mercado local onde eram vendidos animais vivos e frutos do mar (SCHRER, et 

al. 2021). 

Os alimentos de origem animal requerem a inspeção por profissionais que contribuem na saúde única 

da população. De acordo com (YAKUBU et al. 2011), a finalidade da Saúde Única é a integração da saúde 

humana e animal por meio da integração dos profissionais das áreas das ciências da saúde, 

principalmente entre os médicos e médicos veterinários. A Medicina Veterinária, segundo (SHERMAN, 

2010), estabelece conexão com as três vertentes, saúde humana, animal e meio ambiente. 

Para que a fiscalização seja feita de maneira correta o procedimento técnico-administrativo é conduzido 

por equipe composta por servidores com formação em Medicina Veterinária, com o objetivo de apurar 

o desempenho do serviço (Incluído pelo Decreto nº 10.468, de 2020).Esses profissionais também estão 
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presentes em frigoríficos e estabelecimentos que manipulem e comercializam alimentos de origem 

animal. 

Em 1981, um comitê formado pela Food and Agriculture Organization (FAO), (AIEA)/ (OMS) declarou que 

alimentos irradiados com até 10,0 kGy (kilogray - unidade de medida para quantidade de radiação 

absorvida) são incondicionalmente seguros. Pelo menos 40 países aprovaram a irradiação de um ou mais 

produtos alimentícios, e 29 utilizam a irradiação de alimentos comercialmente (JAY, 2005). 

Essa técnica foi regulamentada no Brasil desde a década de 60, pelo Decreto-Lei n° 986/PR, de 

21/10/1969. A tecnologia é amparada pela legislação brasileira com normas e regulamentos a serem 

seguidos para medidas de segurança de produção, transporte e armazenamento, sendo também 

obrigatório constar na rotulagem nos produtos que passam por esse processo: “ALIMENTO TRATADO 

POR PROCESSO DE IRRADIAÇÃO” (BRASIL, 2001). 

Para garantir a segurança e qualidade dos alimentos, diversos estudos têm se empenhado em melhorar 

e desenvolver tecnologias para preservar e proteger os alimentos contra contaminação microbiana e 

deterioração (HORTA et al., 2019). Avaliar o conhecimento do Médico Veterinário e de estudantes sobre 

o emprego da tecnologia da radiação aplicada a alimentos se faz importante uma vez que sua atuação 

no comercio, na fiscalização e na pesquisa com alimentos de origem animal contribui para com os 

desafios e metas da ONU para 2030 em aplicar novas tecnologias, diminuir e erradicar a fome e garantir 

segurança e uma vida digna a todos os cidadãos. 

Objetivo 

O objetivo dessa pesquisa é avaliar o conhecimento e a aceitação da tecnologia das radiações aplicadas 

a alimentos por médicos e estudantes de veterinária. Além disso visa divulgar a tecnologia a esses 

profissionais. 

Métodos 
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Pesquisa descritiva quantitativa com questionário semiestruturado aprovado CEP 5.305.273 como 

instrumento de medição do conhecimento por Médicos Veterinários e estudantes sobre a irradiação de 

alimentos. O questionário será vinculado online. 

Resultado 

O software Microsoft Excel 2020, para a obtenção das médias e percentuais.  As questões "você 

compraria alimento irradiado” antes do vídeo e  texto  explicativo  sobre  a tecnologia da radiação 

aplicada a alimentos e a mesma questão após a informação do questionário que serão submetidas ao 

teste Q quadrado. 
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de Alimentos”. ANVISA: 2001. 

CRODA, J. H. R.; GARCIA, L. P. Immediate Health Surveillance Response to COVID-19 Epidemic. Disponível 

em: < https://www.scielo.br/j/ress/a/zMMJJZ86 vnrBdqpKtfsPL5w/?lang=>. 

GALLO, JMAS.;SANTOS, EM.;BUSSADORI, SK.;GONÇALVES, MLL.;SOBRAL, APT.;RAIMUNDO, DC.;LUCIO, 

C. de F.;FERNANDES, MTL.; AZEVEDO, SR.; SABATO, S. F. Avaliação sobre o conhecimento e aceitação de 

alimentos irradiados no banco de alimentos no Brasil - divulgação sobre os benefícios da tecnologia. 

Pesquisa, Sociedade e Desenvolvimento , [S. l.] , v. 11, n. 8, pág. e43811831241, 2022. DOI: 10.33448/rsd-

v11i8.31241. Disponível em: https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/31241. Acesso em: 16 

set. 2022. 

GORBALENYA, A. E. et al. Severeacuterespiratorysyndrome-relatedcoronavirus: The species and its 

viruses – a statementoftheCoronavirusStudyGroup.2020 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
444 

HORTA, M. G. et al. Gamma Irradiation and High Hydrostatic Pressure Applied to Hamburger 

Conservation. In: Insights on Novel Meat Processing and Preservation Methods. IntechOpen, 2019 

JAY, J. M. Microbiologia de alimentos. 6 ed. Porto Alegre: Artmed, 2005. 711 p 

LEVY, D. S., Sordi, G. M. A. A., & Villavicencio, A. L. C. H. (2018). Construindo pontes entre ciência e 

sociedade: divulgação científica sobre irradiação de alimentos. Brazilian Journal of Radiation Sciences, 

6(1). https://doi.org/10.15392/bjrs.v6i1.343 

NASSER, M.A., Calazans, M.O, Fegadolli, C., Oliveira, S.B., & Rodrigues, J.F. (2021). Vulnerabilidade e 

resposta social à pandemia de Covid-19 em territórios metropolitanos de São Paulo e da Baixada 

Santista, SP. Brasil. Interface-Comunicação, Saúde, Educação, 25(Supl. 1): e210125 

ONU: 17% de todos os alimentos disponíveis para consumo são desperdi��ados. (n.d.). Brasil. 

Retrieved September 4, 2022, from https://brasil.un.org/pt-br/114718-onu-17-de-todos-os-alimentos-

disponiveis-para-consumo-sao-desperdicados 

SANTOS, M. P. dos. (2020). Contribuição da irradiação de alimentos para a economia: uma revisão de 

literatura. http://famamportal.com.br:8082/jspui/handle/123456789/2035 

SCHRER, A. et al. Covid-19: zoonose transmitida por animais domésticos? Disponível em: . 

SHERMAN DM. A Global Veterinary Medical Perspective on the Concept of One Health: Focus on 

Livestock. ILAR Journal. 2010;51(3):281-87. 

YAKUBU Y, Junaidu Au, Magaji Aa, Salihu Md, Mahmuda A, Shehu S. One Health - The Fate of Public 

Health in Nigeria. Asian Journal of Medical Sciences. 2011. 

 

 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
445 

100. COMPARAÇÃO DE PROTOCOLOS A RESPEITO DE NEOPLASIA MAMÁRIA EM CADELAS NA REGIÃO 

DE SANTOS, LITORAL DE SÃO PAULO 

 

Luana Russo Vicente* Nathalia Secco Ramos Hélio** 

*Aluna do Curso de Medicina Veterinária da Universidade Metropolitana de Santos (UNIMES) E-mail: 

luanarussov@gmail.com 

** Aluna do Curso de Medicina Veterinária da Universidade Metropolitana de Santos (UNIMES) E-mail: 

nathalia.secco013@gmail.com 

 

Palavras chave: Neoplasia mamária, cadelas, tumor, clínica, oncologia 

Introdução 

O câncer de mama em mulheres é considerado de extrema importância para saúde pública, motivando 

estudos sobre prevenção e diagnóstico precoce e buscando reduzir a morbidade e mortalidade 

relacionadas com essa neoplasia (HUMPHREY et al., 2002). Também em Medicina Veterinária, tem 

despertado grande interesse, principalmente pela elevada prevalência de tumores malignos em cadelas, 

em grande parte reflexo do diagnóstico tardio, que compromete o tratamento e reduz a taxa de 

sobrevida dos animais (SILVA et al., 2004; CAVALCANTI; CASSALI, 2006); (ANDRADE et al., 2010; 

ESTRELA-LIMA, 2010). Neoplasias mamárias são definidas como proliferações progressivas e não 

funcionais compostas por células ausentes de resposta adequada aos mecanismos que controlam o 

crescimento celular. Estatisticamente, apresentam cerca de 52% de todos os tumores que afetam as 

fêmeas da espécie canina (KASPER, 2015). A avaliação clínica das cadelas com tumores de mama é de 

fundamental importância para determinar a fase de evolução da doença, fornecendo melhor 

entendimento sobre o comportamento biológico da neoplasia e proporcionando informações de 

significado diagnóstico, prognóstico e terapêutico (ALLRED et al., 1998). Os tumores maiores do que 

cinco centímetros, de rápido crescimento, aderentes, com grandes áreas de ulceração e com metástase 

para linfonodos estão associados ao pior prognóstico (CAVALCANTI; CASSALI, 2006; FERREIRA et al., 

2009; ESTRELA-LIMA 2010). Segundo Lana et al. (2007), a chance de um tumor mamário existir aumenta 
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com a idade do animal, em cadelas, o desenvolvimento se dá, em média, entre os 10 e os 11 anos de 

idade. Não há predisposição racial aparente, porém algumas raças são apontadas para uma possível 

predisposição à neoplasias. Apenas boxers e beagles são conhecidos por serem animais de baixo risco 

para tumores mamários (QUEIROGA e LOPES, 2002). 

Todavia, independentemente do tamanho tumoral, é imprescindível a realização do exame anátomo-

histopatológico de todos os nódulos. Dentre os tumores mamários malignos, os mais frequentes são os 

carcinomas (BRODEY et al., 1983; PELETEIRO, 1994); entretanto, há uma grande variação na frequência 

dos tumores mamários de caráter benigno e maligno e os subtipos neoplásicos, em consequência da 

utilização de diferentes métodos de classificação histopatológica e da ausência de critérios homogêneos 

na diferenciação dos tipos tumorais (CASSALI, 2000). 

Esse trabalho tem como objetivo analisar os dados de amostragem da região de Santos a respeito da 

afecção de neoplasia mamárias em cadelas baseado nas experiencias profissionais de veterinários 

selecionados da região. Essa pesquisa visa ajudar a melhorar as perspectivas de causas, diagnóstico e 

tratamento da doença se baseando em um comparativo do que é aplicado rotineiramente com o que é 

descrito em literatura para ampliar visões e condutas a respeito desta neoplasia. 

Métodos 

Foi elaborado um questionário via Google Forms para ser enviado a 50 veterinários que trabalhem na 

parte de clínica de pequenos animais, contendo perguntas a respeito de idade das fêmeas acometidas, 

status reprodutivo (castradas ou inteiras), alimentação, incidência de acordo com o número de cios 

(antes ou após o primeiro cio), medicamentos para controle de cio, conduta diagnóstica e terapêutica 

da afecção que foi devidamente enviado a quatro médicas veterinárias da região da baixada santista, no 

estado de São Paulo, no período de Abril a Maio de 2022 para análise qualitativa dos dados coletados, a 

fim de elaborar um trabalho comparativo dos resultados obtidos com a literatura consultada. Foi feita 

uma comparação das respostas obtidas com o que é descrito em literatura para elucidar se as medidas 

adotadas atualmente ainda condizem com o que está descrito. 

Resultados / Desenvolvimento 
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Como resultado da pesquisa, obtivemos que 100% dos profissionais acreditam que cadelas de meia idade 

(englobado esta categoria cadelas com mais de 5 anos de idade) representam maior risco para essa 

doença (Figura 1). Esse resultado é condizente com o que foi descrito por Fossum et al. (2008), que relata 

que tumores mamários são mais raros em animais jovens e mais facilmente encontrados em animais de 

meia-idade. 

Figura 1: Percepção dos médicos veterinários entrevistados sobre a incidência de neoplasia mamária 

em cadelas de acordo com a idade do paciente. 

 

De acordo com Andrade (2017) e Neves (2018) o risco de neoplasia mamária é muito maior em cadelas 

não castradas. Analisando os dados coletados dos profissionais questionados, podemos afirmar que esta 

prevalência se mantém de forma que 100% destes responderam que de acordo com as suas vivências 

profissionais essa afirmação se mantém verdadeira (Figura 2). Ainda, é descrito por Fonseca (2000) e 

Fossum (2015) que, clinicamente, o risco desta condição ocorrer em fêmeas castradas antes do primeiro 

cio é menor do que em fêmeas castradas após esse acontecimento, aumentando de 0,05% de chance de 

desenvolverem tumores nas glândulas mamárias no primeiro para 8% após o segundo cio e 26% após o 

terceiro ciclo estral. Em nossa pesquisa, metade dos profissionais concordam com essa afirmação e outra 

metade acredita que a castração antes do primeiro cio não seria o ideal a fim de evitar esta neoplasia 

(Figura 3). 

 

Figura 2: Percepção dos veterinários entrevistados sobre a incidência de neoplasia mamárias entre 

fêmeas castradas ou inteiras 
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Figura 3: Percepção dos veterinários entrevistados sobre os benefícios da castração antes do primeiro 

cio relacionado com a incidência de neoplasias mamárias 

 

A influência da alimentação nessa afecção é defendida por Queiroga e Lopes (2002) que relatam que 

cadelas obesas entre 9 e 11 meses de idade têm maior risco de desenvolver neoplasias mamárias na 

idade adulta que cadelas não obesas. Em nossa análise 100% dos veterinários responderam que de 

acordo com a experiência clínica a alimentação não interfere no desenvolvimento dessa afecção (Figura 

4). 
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Figura 4: Percepção dos veterinários entrevistados sobre a alimentação e sua influência na incidência 

de casos de neoplasia mamária em cadelas. 

 

Júnior et al. (2018) demonstra que as neoplasias mamárias são as afecções mais frequentes em fêmeas 

que fazem uso de medicamentos contraceptivos, representando 38 animais dentre os 268 estudados 

dos quais 96 utilizavam anticoncepcionais. A relação entre o uso desse tipo de terapia e o consequente 

desenvolvimento de neoplasias mamárias foi unânime em nosso formulário (Figura 5). 

 

Figura 5: Percepção dos veterinários entrevistados indicando que 100% dos profissionais acreditam 

que usar medicamentos para impedir o cio favoreça o aparecimento das neoplasias mamárias 

 

Ao que diz respeito ao diagnóstico definitivo desta afecção, é possível por meio da avaliação 

microscópica, por citologia ou histopatológica (MISDROP et al., 1999). Porém, ainda de acordo com este 

autor, a classificação do tipo de tumor só é possível pela análise histopatológica. Para a avaliação de 

metástases, Queiroga e Lopes (2002) recomendam a exploração de gânglios linfáticos regionais por 
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citologia aspirativa e realização de radiografias torácicas como forma de estadiamento clínico. Pode ser 

analisado, também, o abdômen com radiografias e ultrassonografias do animal a fim de avaliar a região 

sublombar (quando o tumor envolve as mamas abdominal caudal e inguinal). Por não ser possível 

estabelecer um diagnóstico de malignidade com base no aspecto macroscópico da neoplasia, algumas 

características podem indicar um comportamento maligno, como o crescimento rápido do tumor, as 

margens mal definidas, aderência à pele e aos tecidos adjacentes, se há presença de ulceração e 

inflamação intensa e sinais de dispnéia (LANA et al., 2007). De acordo com Queiroga e Lopes (2002) 

exame citológico só é conclusivo se indicar malignidade, uma vez que tem sido demonstrado não haver 

correlação entre os resultados da citologia e do exame histopatológico em tumores mamários caninos 

Em nossa pesquisa, as condutas diagnosticas variaram de profissional para profissional. Duas das quatro 

respostas obtidas indicavam a necessidade de biopsia, uma delas acreditando que apenas esta técnica 

já era suficiente, e outra afirmando que deveria vir em conjunto com análise citológica. Como terceira 

resposta, a conduta tomada pela médica veterinária em questão seria o exame físico acrescido de 

citologia. Em contrapartida, uma única profissional citou que solicitaria radiografia de tórax com três 

projeções para pesquisa de metástase e ultrassom abdominal caso o animal seja inteiro. 

Como conduta terapêutica, a realização da mastectomia com análise histopatológica da amostra foi a 

mais indicada pelos profissionais questionados no nosso trabalho. De acordo com Lana et al. (2007), 

quando não há envolvimento metastático, é indicado que se faça a remoção cirúrgica completa, 

incluindo as margens de segurança. Durante a remoção do tumor é necessário escolher a técnica ideal a 

ser utilizada, o que varia de acordo com as características do tumor, tendo que levar em conta o 

tamanho, consistência e onde está localizado. Além disso, para alguns tumores malignos a quimioterapia 

pode ser benéfica, sendo que antiestrogênicos, antiprogestina ou drogas antiprolactinas são as drogas 

mais utilizadas (HEDLUND, 2008). Porém, de acordo com Lana et al. (2007), quimioterapia antineoplásica 

e radioterapia não possuem alta atividade antitumoral para as neoplasias mamárias em cadelas. Em 

nossa pesquisa, apenas uma profissional cita o tratamento com quimioterapia em caso de necessidade. 

Conclusão 
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A análise dos dados coletados pelo nosso estudo indica que os casos clínicos de neoplasias mamárias de 

pequenos animais permanecem em maioria condizentes com o que é descrito na literatura. As 

prevalências são maiores em cadelas com mais de 5 anos, inteiras ou castradas após segundo cio. A 

castração após primeiro cio continua sendo a mais indicada a fim de reduzir drasticamente as chances 

para o aparecimento desta neoplasia. A respeito da alimentação, nosso trabalho aponta que na rotina 

clinica atual os veterinários acreditam que esta relação é inexistente, apesar do que é descrito a respeito 

da maior prevalência em cadelas obesas.  

As condutas diagnosticas e terapêuticas variam de profissional para profissional, mas mantém o padrão 

outro que se baseia em diagnóstico definitivo com biopsia e exame histopatológico e tratamento com 

mastectomia com remoção total da cadeia mamária. Sendo assim, os trabalhos sobre neoplasias 

mamárias ainda elucidam bem o que é encontrado atualmente na rotina clínica de pequenos animais. 

 

Anexo do questionário enviado aos médicos veterinários: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScp_GzdTu0KIZpfVr8oBBWRIeXvTJDG9jt0VxRT84nN1ktz-

w/viewform?usp=sf_link 
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Introdução 

A onça-pintada (Panthera onca) é um animal emblemático e que chama atenção por sua beleza, porte e 

comportamento. É considerada uma “espécie- bandeira” por conseguir atrair a atenção necessária para 
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a mobilização de campanhas ambientais; e também é uma “espécie-chave”, por se tratar de um 

predador que cumpre importantes funções de manutenção do equilíbrio da comunidade como um todo, 

influenciando diretamente nas populações de suas presas e indiretamente nas populações de outros 

animais (Miller e Rabinowitz, 2002). 

A Mata Atlântica foi o primeiro bioma a ser explorado durante a colonização europeia no Brasil (Silva e 

Casteleti, 2005) e, desde então, tem sofrido com a redução de sua cobertura florestal, destruição de seus 

ecossistemas e contínua ocupação humana. Atualmente, restam apenas 12,5% dos remanescentes de 

floresta nativa que existiam originalmente. Estima-se que houve uma redução do tamanho populacional 

efetivo de onças-pintadas na Mata Atlântica de pelo menos 80% nos últimos 15 anos, e por conta disso, 

este felino é categorizado no bioma como Criticamente em Perigo (CR) (Morato et al., 2013). 

Objetivos 

Investigar a presença da onça-pintada (P. onca) e suas presas em área preservada da Mata Atlântica, 

localizada na Estação Ecológica Juréia-Itatins (EEJI), no sudeste do Brasil. 

Métodos 

Entre Junho e Setembro de 2021 foram realizadas visitas técnicas a cada 15 dias na EEJI para estudo 

prévio e escolha das áreas de instalação das armadilhas fotográficas visando um estudo de amostragem 

qualitativa das espécies. Foram instaladas 28 armadilhas fotográficas na EEJI, homogeneamente 

distribuídas, obedecendo uma distância mínima regular entre cada ponto (Meek et al., 2012), que neste 

estudo, foi de 500 m entre cada ponto de amostragem, abrangendo uma área total de 550 km2. Estes 

pontos foram pré-definidos no GPS para assim chegar as coordenadas geográficas exatas do local de 

instalação das armadilhas fotográficas (Figura 1). Adicionalmente, características da vegetação (presença 

de espécimes em frutificação, sombreamento, entre outros), proximidade com corpos d ́água, presença 

de rastros, trilhas de passagem de fauna ou outros vestígios de atividade mastofaunistica, foram critérios 

estabelecidos para direcionamento das câmeras (Srbek-Araujo e Chierello, 2007). Cada câmera foi 

mantida em funcionamento por 24 horas/dia no decorrer de todo o período de amostragem. 
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Figura 1. Locais escolhidos para a instalação das armadilhas fotográficas na EEJI 

 

Resultados 

Foram obtidos 438 registros de fauna silvestre, sendo 30 espécies atribuídas à 3 classes, 13 ordens e 20 

famílias (Figura 2). As ordens mais observadas foram: 

Carnívora (30%), Rodentia e Artiodactyla (13,3%), Cingulata e Tinamiformes (6,6%) seguidas por 

Lagomorpha, Perissodactyla, Pilosa, Didelphimorphia, Primata, Squamata, Crocodylia e Galliformes com 

3,3% cada. 
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Figura 2. Espécies registrados na Estação Ecológica-Itatins (EEJI), município de Iguapé, Estado de São 

Paulo, Brasil,. 

 

Não foi registrada a presença de onças-pintadas. Entretanto, 68,2% das espécies registradas são 

consideradas presas comuns para a onça-pintada. As presas que apresentaram maior frequência de 

registros foram: Cutia (Dasyprocta iacki) 33,7%; Veado (Mazama sp. e Mazama gouazoubira) 10,7%; Anta 

(Tapirus terrestris) 10%; Queixada (Tayassu pecari) 9,6%; Aves (Tinamus solitarius) 9%; Gambá (Didelphis 

aurita) 8,6%; Tatu (Cabassous tatouay e Dasypus sp.) 6,6%; Teiú (Salvator merianae) 6,3%; Cateto (Pecari 

tajacu) 2,3%; Tamanduá (Tamandua tetradactyla) 1,3%; Paca (Cuniculus paca) 0,6%; Capivara 

(Hydrochoerus hydrochaeris) 0,3%; e Jacaré-do-papo-amarelo (Caiman latirostris) 0,3%.  

Conclusão 

Os resultados deste estudo revelaram a presença de grande diversidade de espécies na EEJI. A não 

detecção da onça-pintada na área amostrada não expressa necessariamente sua ausência. É importante 
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ressaltar que o estudo foi conduzido em uma pequena área de reserva e em curto período de tempo. 

Estudos subsequentes devem ser conduzidos em outras áreas da reversa EEJI e em outras estações do 

ano. A alta prevalência de presas da onça-pintada pode sugerir que este fragmento da Mata Atlântica 

poderia albergar indivíduos da espécie, ou até mesmo oferecer uma área propicia para reintrodução de 

novos indivíduos.  
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102. VIABILIDADE ECONÔMICA DA AQUAPONIA: PRODUÇÃO DO LAMBARI ROSA (ASTYANAX 

LACUSTRIS) COM A ALFACE (LACTUCA SATIVA) 
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2

; Marcelo 
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Palavras-chave: aquicultura, custo de produção, hidroponia, sistema de recirculação 

 Introdução  

A aquaponia é definida como o consórcio entre a criação de peixes e a hidroponia, objetivando o reuso 

da água com a utilização dos minerais dissolvidos no sistema de criação de peixes para a nutrição das 

plantas em cultivo hidropônico, (Bernstein, 2011). Esta técnica tem se tornado promissora e lucrativa 

devido à integração dos cultivos, além disso, reduz o impacto ambiental, à medida que reduz o consumo 

de água em até 90%, se comparada à piscicultura tradicional realizada em viveiros escavados (EMBRAPA, 

2015), através de sistemas de recirculação, otimizando a utilização de nutrientes que seriam eliminados 

para o ambiente (König et al., 2018). 

A principal vantagem da aquaponia é a obtenção de um produto de qualidade, livre de agrotóxicos e 

antibióticos, demandando menor investimento em fertilizantes químicos (Martinelli et al., 2010).  

Objetivos  

Verificar a viabilidade econômica de um sistema de aquaponia em pequena escala para a produção do 

lambari rosa (Astyanax lacustris) para fins de ornamentação ou isca viva, e da alface (Lactuca sativa) 

para consumo humano.  

Métodos 
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Sistema de produção de lambaris em recirculação 

Foram utilizados quatro tanques de PVC de 4,5m de diâmetro e 1,0 m de altura, com volume de 9,0 m3. 

Em cada tanque foram acoplados dois tanques externos de 200 L cada, um com as funções de decantador 

e filtro biológico. 

O ciclo de produção, visando o mercado de iscas vivas, é de três meses, com os peixes introduzidos nos 

tanques com comprimento total médio de 10 mm e finalização com 70 mm. Para o mercado de 

aquariofilia o tempo de produção é a metade (45 dias), com os peixes finalizados com 40 mm. Foram 

realizados três ciclos de produção (safras) para cada condição de comercialização proposta. No total, 

foram utilizados 3.600 peixes por tanque, numa densidade inicial de 400 peixes/m3.  

Sistema hidropônico acoplado 

O sistema utilizado foi o NFT (fluxo laminar de nutrientes). O ciclo da produção da alface foi de 45 dias. 

Foram utilizados os filtros biológicos e decantadores do sistema de recirculação. 

A Tabela 1 apresenta os principais fatores de produção para o sistema aquapônico proposto. 

Tabela 1. Variáveis zootécnicas e fitotécnicas da produção aquapônica (Lactuca sativa e Astyanax 

lacustris), maio 2022. 

Astyanax lacustris Isca viva Aquariofilia 

nº peixes (Inicial) 14.400 14.400 

Sobrevivência (90%) 12.960 12.960 

Período de cultivo (dia) 90 45 

Ciclo (ano) 4 8 
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nº peixes (final) 51.840 103.680 

Lactuca sativa Mercado de hortaliças 

nº alface (Inicial) 960 

Sobrevivência (95%) 912 

Período de cultivo (dia) 45 

Ciclo (ano) 8 

nº alface final 7.296 

  

Análise Econômica 

Na análise de viabilidade econômica dos dois cenários propostos, as estruturas de investimento, custeio 

e indicadores financeiros e de rentabilidade foram baseadas em metodologias já validadas em diferentes 

estudos de viabilidade econômica de projetos aquícolas (Henriques et al., 2022), denominando-se como: 

a) Custo operacional efetivo (COE), onde são incluídas as despesas com: mão-de-obra, ração, sementes 

de alface, energia elétrica e materiais utilizados para montagem do sistema aquapônico; b) Custo 

operacional total (COT) que inclui a soma do COE acrescida dos encargos financeiros decorrentes da 

depreciação das estruturas e dos encargos sociais (40% da mão-de-obra). 

Como custo de oportunidade, foi definida a taxa de juros de 12% aa (Taxa Mínima de Atratividade - 

TMA), estimado de acordo com os valores encontrados nas aplicações bancárias. 

Utilizou-se para investigação de rentabilidade: Receita bruta (RB), Lucro operacional (LO), Margem bruta 

(MB), Índice de lucratividade (IL), Valor presente líquido (VPL), Taxa interna de retorno (TIR) e o Retorno 

do investimento em anos. 

Resultados 
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O valor do investimento para a implantação do projeto foi de R$ 221.282,40, sendo aplicado 

integralmente no ano zero. Nota-se que a aquisição do terreno e a construção civil representaram 

81,13% do total do valor investido (Tabela 2). 

  

Tabela 2. Estimativa de investimento para produção aquapônica, maio 20221 

Item Valor Total Vida 
Útil 

Depreciação Juros2 Total 

1. Aquisição terreno 60.000,00   7.200,00 7.200,00 

2. Construção Civil 130.000,00 10 13.000,00 7.800,00 20.800,00 

3. Equipamentos 28.120,00 5 3.436,00 1.687,20 5.123,20 

4. Licenciamentos/regularizaçõe
s 

3.162,40     379,49 379,49 

5. TOTAL GERAL 221.282,40       33.502,69 

1 Valores em Reais; 212% aa sobre capital inicial. 

  

O custo operacional total anual (COT) foi de R$ 43.899,32 para o mercado da aquariofilia e de R$ 

37.448,12 para o mercado de iscas vivas, e foi utilizado no cálculo do lucro operacional, para montagem 

do fluxo de caixa e para estimativa da TIR e do VPL (Tabela 3). 

 

 Tabela 3. Custo Operacional da produção aquapônica, maio 20221.
 

Item COE Encargos 
Sociais2 

Encargos 
Financeiros3 

COT 

1. Mão de obra (Técnica) 14.544,00 5.817,60 2.443,39 22.804,99 

2. Material de limpeza 840,00  100,80 940,80 
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3. Aquisição das sementes 20,00  2,40 22,40 

4. Aquisição dos alevinos     

4.1. Mercado Aquariofilia 11.520,00  1.382,40 12.902,40 

4.2. Mercado Iscas vivas 5.760,00  691,20 6.451,20 

5. Ração     

5.1 Mercado Aquariofilia 1.306,37  156,76 1.463,13 

5.2 Mercado Iscas vivas 1.306,37  156,76 1.463,13 

6. Combustível gerador 780,00  93,60 873,60 

7. Controle qualidade de água 400,00  48,00 448,00 

8. Energia elétrica 900,00  108,00 1.008,00 

9. Depreciação equipamentos    3.436,00 

10. Juros do capital investido         

 Total/Ano     

 Aquariofilia 30.310,37   43.899,32 

  Isca viva 24.550,37     37.448,12 

1 Valores em Reais; 240% do COE; 3 12% aa sobre o COE somados aos encargos sociais. 

 

 Independente do preço de comercialização, apenas para o mercado da aquariofilia, a TIR foi sempre 

maior que a TMA. Nesta condições, os valores de TIR variaram de 15% para o menor valor de 
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comercialização (R$ 0,80) a 39%, no melhor cenário, com valor de comercialização de R$ 1,20 para o 

lambari e a alface (Tabela 4). Para o mercado de iscas vivas todas as TIR foram abaixo da TMA, 

demonstrando inviabilidade. 

O retorno do investimento é alcançado entre 2,6 e 4,9 anos, para o mercado da aquariofilia, já para o 

mercado de iscas vivas ele só ocorreria aos 6,5 anos, considerando o maior preço de comercialização (R$ 

1,20). Este resultado é considerado de alto risco, devido à demora do retorno do capital investido (Tabela 

4). 

 Tabela 4 - Indicadores econômicos da produção aquapônica, considerando três valores de venda para 

as unidades de lambari e alface, maio 20221. 

    Valor de venda (R$.unidade-1) 

Aquaponia   0,80 1,00 1,20 

Lucro Operacional - aquariofilia R$ 44.881,48 67.076,68 89.271,88 

                           - iscas vivas R$ 9.860,68 21.687,88 33.515,08 

Margem Bruta - aquariofilia % 102,24 152,80 203,36 

                     - iscas vivas % 26,33 57,91 89,50 

Índice de Lucratividade - aquariofilia % 50,55 60,44 67,04 

                                   - iscas vivas % 20,84 36,67 47,23 

Taxa Interna de Retorno (TIR) - aquariofilia % 15% 28% 39% 

                                                 - iscas vivas % -13% 0% 8% 

Valor Presente Líquido (VPL) - aquariofilia R$ 32.307,95 157.715,78 283.123,61 

                                                - iscas vivas R$ -165.567,38 -98.741,06 -31.914,75 
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Retorno do Investimento - aquariofilia An
o 

4,9 3,2 2,6 

                                     - iscas vivas An
o 

- 9,4 6,5 

 

 Conclusão  

Nas condições e cenários propostos, o sistema aquapônico para o mercado de iscas vivas apresenta risco 

moderado quanto à viabilidade econômica. Deve-se envidar esforços de pesquisa para o 

desenvolvimento de tecnologias que possibilitem aumento da densidade ou situações de mercado que 

promovam o aumento do preço de venda da isca viva, assim a atividade se tornará mais atrativa e segura 

economicamente. 
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103. AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR: 

ANÁLISE DAS CHAMADAS PÚBLICAS DE MUNICÍPIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO NO ANO DE 2021 
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Introdução 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), teve sua origem em 1955 e é considerada a mais 

antiga política de alimentação e nutrição em vigor no país1. Em sua história, o PNAE sofreu várias 

mudanças e estruturações que resultaram em importantes avanços, dos quais se destaca a Lei nº 11.947 

de 2009 que tornou a alimentação escolar um direito para todos os alunos matriculados na educação 

básica. Além disso, uma grande inovação desse marco legal foi a exigência da utilização de no mínimo 

30% do recurso financeiro federal para a aquisição de gêneros alimentícios diretamente do Agricultor 

Familiar (AF)2. 

A aquisição de alimentos da agricultura familiar para o PNAE é considerada um importante marco de 

apoio ao desenvolvimento local sustentável, pois incentiva a aquisição de gêneros alimentícios 

diversificados, produzidos em âmbito local, estimulando hábitos alimentares regionais e saudáveis3. A 

última alteração legal aconteceu em 2020 com a Resolução CD/FNDE nº 06, a qual trouxe alterações no 

processo de compra da AF, com destaque a penalidade aos municípios que não atingirem os 30% de 

compra da AF4. Assim, considerando as mudanças no procedimento da compra da AF baseados na 

Resolução CD/FNDE nº 06 de 2020, atrelado ao ano de 2021 que foi um ano de pandemia, propõem-se 

avaliar a compra e o perfil dos alimentos presentes nas chamadas públicas para aquisição de alimentos 

da agricultura familiar para o PNAE de municípios do estado de São Paulo durante o ano de 2021. 
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Métodos 

Trata-se de um estudo transversal que avaliou as chamadas públicas dos municípios do Estado de São 

Paulo no ano de 2021 divulgadas no sítio eletrônico da Coordenadoria de Desenvolvimento dos 

Agronegócios (Codeagro) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do estado de São Paulo 

(http://www.codeagro.agricultura.sp.gov.br/). Este portal possui todas as chamadas públicas do estado, 

o que possibilita o acesso as CP tenham sido encerradas. 

A chamada pública (CP) é um procedimento administrativo que devem fornecer informações para 

aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou 

suas organizações com intuito de que os fornecedores apresentem o projeto de venda corretamente. 

Informações essas que devem descrever qual o tipo de produto, quantidades, cronograma de entrega e 

locais com periodicidade, preços, critério de seleção dos projetos de venda são informações obrigatórias 

no documento. O número de chamadas públicas que cada município divulgou durante o período 

estudado foi quantificado e também o total de alimentos solicitados. 

Para estabelecer a frequência com que os alimentos apareceram nas chamadas públicas, as variedades 

de um mesmo alimento constituíram um único subgrupo. A classificação dos alimentos foi baseada 

segundo o Guia alimentar para a população brasileira. Os alimentos in natura e minimamente 

processados foram subclassificados como: cereais, raízes e tubérculos, leguminosas, carnes, pescados, 

ovos, hortaliças, frutas, leite, mel e suco de fruta. 

A presença de alimentos regionais, de origem orgânica e/ou agroecológica também foi investigada, uma 

vez que esses alimentos devem ser priorizados na compra de produtos da agricultura familiar4. 

Para verificação do percentual de compra da Agricultura Familiar declarado pela Entidade Executora a 

busca foi realizada no Sistema de Gestão de Prestação de Contas 

(https://www.fnde.gov.br/sigpcadm/sistema/sigpc-acesso-publico). Com essas informações foi possível 

classificar os municípios que prestaram em: não comprou da AF, comprou entre 0 a 30% e os que 

compraram mais de 30% do previsto na legislação vigente. 
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Os resultados foram descritos por meio de frequência. Realizou-se o Teste Qui-Quadrado para associar 

a compra da AF com os grupos de alimentos (p<0,05). O software usado foi o SPSS versão 17.0. 

Resultados 

Foram analisadas 236 chamadas públicas de 191 municípios paulistas publicadas de janeiro a dezembro 

de 2021. O número máximo de publicação por município foram 8 e a maioria publicou uma única CP. As 

CP foram publicadas principalmente nos meses de: maio, janeiro, abril, setembro e outubro e apenas 83 

CP (35,2%) utilizaram como referência a legislação vigente. 

A maioria da CP continha a descrição das características e qualidade dos alimentos (n=219 – 92,8%). Em 

apenas 3 municípios não houve a descrição nas CP de preços que deveriam ser pago nos gêneros 

alimentícios, esse resultado evidencia um avanço no cumprimento da legislação, visto que conforme 

verificado por Aguiar e Calil (2018)5, nas diferentes regiões do Brasil, a maior parte das CP não fornecem 

todas as informações necessárias para que os produtores possam estabelecer seus preços, indicando 

que a relação entre quem compra e quem vende falha. 

No Rio Grande do Sul, estudo que analisou CP, identificou a descrição do tipo de entrega, tipo de 

produto, periodicidade e preços. Nas entregas destes produtos, 47,4% das entregas apresentavam o 

cronograma semanal e em apenas 60% das chamadas analisadas havia preços6. A previsão de 

substituição de alimentos é garantida no art. 33 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 no entanto, essa 

previsão de substituição só aconteceu em 5 chamadas públicas (2,1%). 

O PNAE incentiva a aquisição de alimentos orgânicos, da sociobiodiversidade e regionais. Porém, foi 

previsto a compra de alimentos orgânicos em apenas 41 CP (17,4%); alimentos da sociobiodiverisdade 

em 148 CP (62,7%) e os regionais em 168 (71,2%). Brito et al.(2020) identificaram presença incipiente de 

alimentos da sociobiodiversidade na alimentação escolar do estado de Minas Gerais, os autores sugerem 

que isso ocorre pela homogeneização dos cardápios escolares que são elaborados sem o levantamento 

prévio da produção local7. 
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Sobre a utilização dos recursos financeiros federais, foi identificado que dos 191 municípios, 41 (21,46%) 

ainda não haviam realizado prestação de contas; 77 (40,31%) referiram não ter adquirido nenhum 

gênero alimentício da AF; 51 (26,7%) relataram não atingir os 30%, e apenas 22 municípios (11,5%) 

atingiram o preconizado pela legislação vigente. 

Os dez alimentos que mais apareceram nas chamadas públicas foram nessa ordem: alface, banana, 

repolho, cenoura, beterraba, couve manteiga, mandioca, tomate, chuchu e pepino. Ainda que esses 

tenham sido os mais listados, de modo geral os grupos de alimentos mais descritos foram frutas, 

hortaliças e raízes e tubérculos, nessa ordem. Enquanto que os alimentos que apareceram em apenas 

uma chamada pública foram, em sua maioria, ingredientes culinários, preparações culinárias, ou 

alimentos processados 

Ao associar o percentual de compra da AF com os grupos dos alimentos, encontramos associação apenas 

para frutas e hortaliças, em que esses grupos de alimentos foram mais referido pelos municípios que 

declararam atingir no mínimo os 30% de compra, corroborando outros achados da literatura8. 

Conclusão 

A trajetória de compra da AF no PNAE vem evoluindo ao longo dos anos, no entanto, ainda não está 

consolidada. Há uma importante associação entre o percentual de compra da AF e os grupos alimentares 

das frutas e hortaliças, demonstrando que este mecanismo pode valorizar alimentos in natura e 

contribuir com o sistema alimentar de forma sustentável. 
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introdução 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma das políticas públicas mais antigas do país 

na área de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), sendo considerada uma das maiores, de maior 

abrangência – universal – contínua e duradoura na área de alimentação escolar mundial1. Dentre os 

marcos legais que o PNAE teve ao longo do seu histórico de mais de 60 anos, destaca-se a Lei nº 

11.947/2009 que apresenta, entre seu escopo de diretrizes, o direito à alimentação escolar visando 

garantir: segurança alimentar e nutricional dos alunos com acesso de forma igualitária, respeitando as 

diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção 

específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social2. 

O PNAE não previa na sua base legal intercorrências causada por desastres climáticos ou uma crise 

sanitária como a da COVID-19, sendo assim, com o fechamento das escolas como medida de isolamento 

social houve a necessidade da Política ser redesenhada de modo que a alimentação chegasse até os 

alunos que estavam com as aulas suspensa. Foi então, publicado em 7 de abril de 2020 a Lei nº 13.9873, 

a qual autorizou a compra e distribuição de alimentos aos alunos. No entanto, a Resolução nº 02 de 9 de 

abril4, publicada na sequência, apresentou falhas ao permitir que o gestor estabelecesse critérios no 

fornecimento desses alimentos, de modo a infringir a universalidade do programa, contribuindo com a 

insegurança alimentar dos escolares visto que muitos foram afetados também pela interrupção da 

atividade econômica dos seus pais. 

Dessa forma, o objetivo desse trabalho foi avaliar o nível de insegurança alimentar no pós pandemia em 

famílias com crianças matriculas em duas creches santistas localizadas em regiões distintas e identificar 

o acesso a alimentos durante a pandemia com a interrupção das aulas. 

Métodos 

Trata-se de um estudo de caso que avaliou famílias de crianças matriculadas em duas creches Santistas 

de diferentes localidades, sendo necessariamente uma pertencente a área de vulnerabilidade social e a 

outra não. 
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Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada por três alunos do curso de nutrição, previamente treinados, sob 

supervisão da orientadora; e aconteceu durante os dias letivos com abordagem aos pais após a Reunião 

de Pais e Mestres. Todos os pais/ responsáveis foram convidados a participar da pesquisa. O questionário 

foi impresso, autoaplicável, porém quando necessário os aplicadores auxiliaram. Para participar da 

pesquisa foi necessário assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Variáveis do estudo 

O questionário aplicado era semiestruturado e abrangeu as seguintes variáveis: 

Avaliação de (In) Segurança Alimentar e Nutricional 

O nível de segurança alimentar das famílias com crianças beneficiadas pelo PNAE foi avaliado pela Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), proposta e validada para o Brasil por Segall-Corrêa et al. 

(2014)5, classifica as famílias em quatro categorias: em segurança alimentar (SA); insegurança alimentar 

leve (IL); insegurança alimentar moderada (IM) e insegurança alimentar grave (IG). Essa escala apresenta 

14 questões referentes à experiência nos últimos três meses de falta de alimentos em diversos níveis de 

intensidade, incluindo desde a preocupação de que a comida pode acabar até a vivência de passar um 

dia todo sem comer. Cada resposta afirmativa do questionário corresponde a um ponto; logo, a soma 

de todas as respostas varia de 0 a 14 pontos. Quando não há nenhuma resposta positiva, a família é 

classificada em situação de segurança alimentar e a classificação da insegurança alimentar em diferentes 

gradientes corresponde a patamares diferenciados da soma dos pontos obtidos no questionário5. 

Avaliação do acesso ao Programa Nacional de Alimentação Escolar durante a suspensão das aulas 

Para avaliar o acesso ao PNAE durante a pandemia, foi questionado ao pai/responsável se ele recebeu 

algum tipo de ação referente à alimentação escolar, seja cesta básica, kit de alimentos ou cartão; qual a 

frequência da ação e se recebeu alimentos, quais alimentos eram. 

Indicadores relacionados à (In) Segurança Alimentar e Nutricional 
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Pelo seu caráter complexo, interdisciplinar e transversal, diversos fatores da realidade social devem ser 

abordados e analisados simultaneamente, para compreender a situação de SAN das famílias. Assim, 

foram avaliadas as seguintes variáveis determinantes de SAN: Determinantes regionais e locais 

(comunidade): emprego (tipo de vínculo empregatício), participação em programas de transferência de 

renda, pavimentação da rua, coleta de lixo, acesso ao saneamento básico e ao Sistema Único de Saúde 

(SUS); Determinantes domiciliares: avaliadas por meio da escolaridade, raça/cor e sexo da pessoa de 

referência da família, perfil demográfico dos moradores (número de moradores e quantidade de crianças 

e adolescentes) e nível socioeconômico da família (definido pela ABIPEME, 2015). 

O trabalho teve aprovação do Comitê de Ética da Universidade Metropolitana de Santos, via Plataforma 

Brasil sob o parecer nº 4.982.047/ 2021 e também autorização da Secretaria Municipal de Educação do 

município de Santos. 

RESULTADOS 

Participaram da pesquisa 50 voluntários, sendo 14 deles de uma creche localizada na Zona Noroeste em 

Santos - SP, e 36 de uma creche localizada no bairro do Embaré também em Santos - SP. A média de 

idade das crianças foi de 19 meses, sendo a mais nova com 4 meses e a mais velha com 48 meses. 

Devido a atrasos de aproximadamente 6 meses na liberação do Comitê de Ética para dar-se início a coleta 

de dados, alguns resultados não aconteceram como o esperado, pois muitas crianças ainda não estavam 

matriculadas na creche no período da pandemia. 

Sobre as características dos domicílios das crianças, 56% dos chefes de família eram do sexo masculino, 

sendo 66% deles da cor branca, 48% dos possuíam ensino superior completo e 56% deles trabalhavam 

formalmente. Quando avaliado o nível socioeconômico dos moradores 40% deles estavam na classe "C", 

seguido pela “B” (34,0%) pelo critério ABIPEME. Ao questionar se a criança teve acesso a alguma 

estratégia de fornecimento de alimentação escolar durante a suspensão de aulas devido a Pandemia da 

Covid-19, 58,18% responderam que não, porém 30,91% não se aplica, pois a criança ainda não estava 

matriculada na creche. Dentre aqueles que receberam algum tipo de subsidio (n= 5, 9%) foi descrito: 

cesta básica; arroz, feijão, açúcar, banana, batata, cenoura; arroz, feijão, óleo, leite em pó, molho de 
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tomate; e arroz, feijão, várias farinhas, linguiça, molho de tomate, bolacha água e sal. Quanto ao nível 

de insegurança alimentar no domicílio, 38% se encontravam em insegurança leve, 12% em insegurança 

moderada a grave, totalizando 50% dos domilcilios com algum grau de insegurança alimentar. Dentro os 

domicílios com IA moderada e grave (n =6), a maioria (n= 4, 66,67%) eram de crianças residentes na Zona 

Noroeste; enquanto que dentre os domicílios em segurança alimentar, a maioria eram de domicílios do 

Embaré (n= 25, 89,28%). 

Conclusão 

Não foi atingido o principal objetivo do trabalho que era de identificar o acesso a alimentação escolar 

durante a pandemia, visto a extensão da pandemia, bem como o atraso no inicio da coleta devido a 

aprovação do Comitê de Ética municipal. Porém, ainda assim, nota-se que os níveis de insegurança são 

alto, principalmente na região de vulnerabilidade que participou da pesquisa. 
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Introdução 

O desenvolvimento dos grandes centros urbanos tem contribuído para mudanças nos hábitos 

alimentares da população. A facilidade e o acesso às refeições em restaurantes comerciais têm facilitado 

a rotina de grande parte da população (1). Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares, o total de 

gastos pelas famílias brasileiras em alimentação fora de casa é de quase um terço do seu salário (32,8%), 

contribuindo significativamente para o crescimento do comércio alimentício (2). O controle da 

manipulação dos alimentos e a higiene entre os colaboradores dos estabelecimentos comerciais são de 

fundamental importância para a prevenção de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA). Para que seja 

eficiente tal prevenção, faz-se necessário o uso da regulamentação para estabelecer os requisitos 

essenciais para boas práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados (POP). Estes têm a função de 

normatizar as práticas de higiene, saúde e capacitação dos funcionários, que é de responsabilidade do 

proprietário do estabelecimento ou do responsável técnico, caso o estabelecimento possua (3). 

Segundo o Ministério da Saúde no Brasil, a maioria das DTA’s são causadas por bactérias, que podem 

ocasionar vários sintomas clínicos como: náuseas, diarreias, dores abdominais, falta de apetite e febre 

(4). Podem ser geradas por práticas inadequadas de higiene pessoal e no ato da manipulação do 

alimento; pode ocorrer durante toda a cadeia produtiva, e se instaurar desde o armazenamento até o 

consumo do produto final. Algumas possíveis causas são: contaminação cruzada, inadequação na 

estrutura física do estabelecimento, presença de pragas e roedores (4,5).  
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A Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), é uma ferramenta de qualidade que tem 

como finalidade a prevenção e a garantia da ofensividade da segurança dos alimentos através do 

controle dos perigos associados ao processo produtivo e da identificação de pontos que permitem o 

controle desses perigos (6,7).  

Objetivo 

Identificar a regularidade prática e normas de segurança dos alimentos e higiene dos manipuladores de 

restaurantes comerciais. 

Métodos 

Estudo de caráter transversal, observacional e descritivo. A amostra foi composta por restaurantes 

comerciais localizados na cidade de Santos-SP, no bairro do Gonzaga. O contato foi feito por meio de 

ligações e envio de e-mail disponibilizados na internet e posterior visita presencial agendada. O bairro 

do Gonzaga é conhecido como um dos mais charmosos e tradicionais da cidade de Santos-SP; com seus 

132 anos, é considerado ponto turístico da cidade, pois concentra grande variedade de restaurantes, 

cultura, entretenimento, moda e diversão (8). E foi todo esse aparato cultural e gastronômico, que fez o 

bairro ser escolhido para tal estudo. 

Foi utilizado o Roteiro de Inspeção das Boas Práticas em Estabelecimentos Comerciais de Alimentos e 

Serviços de Alimentação, do Centro de Vigilância Sanitária 5 (CVS 5) (3), em que estão intituladas as 

obrigatoriedades a serem seguidas pelos estabelecimentos comerciais. O checklist é composto por 55 

itens que estão divididos em seis categorias: Higiene e saúde dos funcionários, responsabilidade técnica 

e capacitação de pessoal; Qualidade sanitária da produção de alimentos; Higienização das instalações e 

do ambiente; Suporte operacional; Qualidade sanitária das edificações e das instalações; Documentação 

e registro das informações. Foi aplicado um escore de 1 ponto para cada adequação, e nenhum ponto 

para as inadequações, enquanto os itens que não se aplicam foram subtraídos da porcentagem final. Ao 

final, foi calculada a porcentagem conforme cada capítulo da CVS-5 e classificados em escores: Bom (60 

a 100%), Regular (40 a 59%) ou Ruim (0 a 39%) (9). Este trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos (parecer nº 4.857.720). 
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Resultados e Discussão 

Do total de 30 restaurantes visitados, 15 aceitaram participar da pesquisa (Gráfico 1). Alguns motivos 

para a recusa foram: ausência de um responsável para acompanhar a visita, horário inoportuno da visita 

e receio da irregularidade que seu restaurante estaria cometendo ao exporem suas instalações, 

funcionários e marca demostrando todas a inadequações que se encontram desacordo em relação à 

legislação. 

Gráfico 1 – Categorias dos restaurantes participantes da pesquisa. 

 

Dos 55 itens avaliados, a média foi de 44 (desvio padrão = 5); a porcentagem de adequação foi de 80%, 

classificados como Bom (9). Nota-se que os bares tiveram a maior média de porcentagem de 

conformidade (Gráfico 2). 

Gráfico 2 – Porcentagem de conformidade dos restaurantes de acordo com o roteiro de inspeção do 

Centro de Vigilância Sanitária 5 (3). 
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Nos restaurantes a la carte, a Higiene e saúde dos funcionários apresentou um índice de inadequação 

menor que nas demais categorias. Os exames exigidos são de extrema importância para a comprovação 

de funcionários saudáveis manipulando os alimentos (3). Sobre a responsabilidade técnica, os fast-foods 

possuem maior índice de adequação; a presença de um responsável técnico faz com que a capacitação 

dos funcionários esteja sempre em dia, melhorando o desempenho na qualidade sanitária (7). Não há 

uma preocupação dos restaurantes para a coleta de amostras, mesmo sendo uma importante forma de 

esclarecer a ocorrência de DTA, pois a partir desta ação que se comprova a inocuidade dos alimentos (3, 

10). O suporte operacional apresentou um alto índice de adequação em todas as categorias de 

restaurantes, ou seja, há uma preocupação constante com o ambiente onde os alimentos circulam, além 

de sempre adquirirem produtos saneante rotulados e de qualidade comprovadas conforme legislação 

vigente (11). Foram encontradas diversas inadequações em Edificação, Instalações, Equipamentos, 

Móveis e Utensílios, a partir da inexistência de separação por meios físicos que evitem a contaminação 

cruzada entre as atividades de pré-preparo, preparo e higienização, os quais são realizados no mesmo 

local e ao mesmo tempo, assim como um ventilação e iluminação inaquadas (10). Em Documentação e 

registro das informações nota-se que há uma boa adequação em todos os estabelecimentos estudados. 

O trabalho de gerenciar uma cozinha e confeccionar tais documentos é complexo e deve ser delegado a 

um nutricionista. Estes documentos devem ser específicos para cada empresa e deve sempre estar à 

disposição na unidade (7). 
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Conclusão 

É possível concluir que as práticas de manipulação dos alimentos dentro das cozinhas pesquisadas estão 

adequadas e garantem a inocuidade dos alimentos. Entretanto, muitos itens precisam melhorar, porém 

deve ser um processo gradual em que todas as normas e regras estabelecidas tornem-se procedimentos 

de rotina. É importante ressaltar que a execução das boas práticas em serviços de alimentação tem o 

papel de garantir a qualidade dos alimentos oferecidos. 
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Introdução 

É crescente a prevalência de excesso de peso entre as crianças, por conta disso as condições de 

sobrepeso e obesidade já são maiores que de desnutrição. Estima-se que 150 milhões de crianças são 

obesas no mundo e a previsão é de que em 2030 esta população corresponda a 250 milhões. No Brasil, 

quase 11% das crianças são consideradas obesas (1-2). 

Por meio do diagnóstico nutricional, que deve aliar indicadores antropométricos e de consumo 

alimentar, além de ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN), é possível vislumbrar 

transformações nesse cenário (3). 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
481 

Existem inquéritos alimentares validados, estruturados e direcionados a crianças, como o QUADA – 

Questionário Alimentar do Dia Anterior -  que é um Recordatório Alimentar de 24 horas ilustrado, 

utilizado para averiguar como está o consumo alimentar de crianças (4). 

Objetivo 

Investigar o estado nutricional e o consumo alimentar de escolares do município de Praia Grande, São 

Paulo, Brasil. 

Métodos 

Estudo transversal, com abordagem quantitativa, realizado junto aos escolares matriculados no 1º ano 

do Ensino Fundamental de três Unidades Escolares do município de Praia Grande, São Paulo, Brasil. Os 

dados foram coletados entre agosto e dezembro de 2021. 

Participaram do estudo as Unidades Escolares E.M. Prof°. Fued Temer, E.M. Antônio Peres Ferreira e 

E.M. Dr°. Wilson Guedes. Estavam elegíveis para o estudo a totalidade dos estudantes: 544 estudantes. 

Foi aferida a massa corporal dos escolares por meio de balança digital da marca AvaNutri com 

capacidade para 200kg. A medida da estatura foi obtida por meio da utilização de estadiômetro fixo na 

parede, sem plataforma na base. Cada escolar foi classificado de acordo com o Índice de Massa 

Corporal/idade e sexo, Peso/Idade e Estatura/Idade, a partir dos critérios adotados pela International 

Obesity Task Force (IOTF). 

A análise do consumo alimentar dos escolares se deu mediante utilização do QUADA (4,5). 

O QUADA foi aplicado em sala de aula na forma de um exercício orientado, seguindo protocolo 

padronizado. O questionário é subdividido em 6 refeições diárias: café da manhã, lanche da manhã, 

almoço, lanche da tarde, jantar e ceia. É composto por representações gráficas em cada refeição, com 

17 grupos alimentares: bolachas salgadas sem recheio e pães; achocolatados com leite; lácteos (café 

com leite, leite, iogurte e queijo); arroz; refrigerantes e sucos artificiais; doces e guloseimas, bolos com 

cobertura e recheio e biscoitos recheados; salgadinhos industrializados de pacote; frituras (batata frita); 
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lanches prontos (pizza, hambúrguer, fast foods); frutas; feijão e outras leguminosas; macarrão; peixe e 

frutos do mar; carne de gado e frango; suco natural; legumes; verduras e sopa de verduras. 

Os dados foram coletados de segunda a sexta-feira, para garantir a variabilidade do consumo alimentar. 

Realizou-se análise descritiva dos dados relativos ao estado nutricional e ao consumo dos grupos 

alimentares na escola, utilizando o programa STATA versão 14.0. Foi verificada a frequência dos grupos 

alimentares mais consumidos entre os alunos. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos, sob 

número de parecer 4.982.042. 

Resultados e discussão 

Do total de 544 crianças aptas para realização do estudo, 98 foram excluídas do estudo por não terem 

comparecido no dia da pesquisa, sendo utilizados então, dados de 446 alunos, com idade média de 6 

anos. 

Das 446 crianças, cerca de 363 estavam com peso adequado para a idade (81,57%). Em relação a 

estatura, 441 crianças estavam com estatura adequada para a idade (99,1%). 

O estado nutricional de eutrofia estava presente em 60,22% das crianças, em contrapartida, observou-

se um total de 173 escolares em estado nutricional com nível de sobrepeso a obesidade grave (38,87%), 

e quatro alunos com magreza e baixa estatura para a idade (Tabela 1). 

Tabela 1. Estado Nutricional de Escolares de Praia Grande-SP no ano de 2021. (n=446) 

Variável N % 

PESO POR IDADE 

Baixo Peso para a Idade 5 1,12 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
483 

Peso adequado para a Idade 363 81,57 

Peso elevado para a idade 77 17,30 

      

ESTATURA POR IDADE     

Baixa Estatura para idade 4 0,90 

Estatura adequada para idade 441 99,10 

      

IMC POR IDADE 

Magreza 4 0,90 

Eutrofia 268 60,22 

Sobrepeso 85 19,10 

Obesidade 54 12,13 

Obesidade Grave 34 7,64 

      

  

Os dez grupos alimentares mais frequentes em cada refeição dos escolares, foram enumerados e 

observou-se que os grupos alimentares mais consumidos no café da manhã foram bolachas salgadas e 

pães, que esteve presente na alimentação do café da manhã de 230 alunos (55,56%), seguido por 

achocolatados com leite; 120 alunos (28,99%). (Tabela 2). 
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Tabela 2. Grupos Alimentares mais consumidos pelos escolares de Praia Grande-SP no ano de 2021, segundo o 
Recordatório Alimentar de 24 horas ilustrado. (n=446) 

Variável N % 

CAFÉ DA MANHÃ 

Bolachas salgadas e pães 230 55,56 

Achocolatado com leite 120 28,99 

Café com leite 87 21,01 

Leite, queijo e iogurte 86 20,77 

Frutas 64 15,46 

Sucos artificiais e refrigerantes 47 11,35 

Lanches prontos 44 10,63 

Doces e sobremesas 42 10,14 

Macarrão 42 10,14 

Batata frita 29 7,0 

  
LANCHE DA MANHÃ     

Frutas 63 15,22 

Macarrão 61 14,73 

Sucos artificiais e refrigerantes 57 13,77 
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Bolachas salgadas e pães 47 11,38 

Doces e sobremesas 46 11,11 

Leite, queijo e iogurte 44 10,63 

Lanches prontos 43 10,39 

Salgadinhos em pacote 32 7,73 

Suco natural 28 6,76 

Arroz 27 6,54 

      

ALMOÇO     

Arroz 193 46,62 

Feijão e outras leguminosas 152 36,71 

Macarrão 127 30,68 

Frango 111 26,81 

Carne 97 23,43 

Sucos artificiais e refrigerantes 71 17,15 

Batata Frita 45 10,87 

Bolachas salgadas e pães 39 9,42 

Doces e sobremesas 39 9,42 
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Lanches prontos 39 9,42 

  
LANCHE DA TARDE     

Doces e sobremesas 111 26,81 

Bolachas salgadas e pães 91 21,98 

Arroz 82 19,81 

Sucos artificiais e refrigerantes 61 14,73 

Feijão e outras leguminosas 61 14,73 

Salgadinhos em pacote 53 12,8 

Frutas 50 12,08 

Sucos naturais 48 11,59 

Frango 45 10,87 

Leite, queijo e iogurte 44 10,63 

  
  
JANTAR   

  
  

Arroz 146 35,27 

Feijão e outras leguminosas 112 27,05 

Macarrão 79 19,08 

Frango 75 18,12 
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Sucos artificiais e refrigerantes 71 17,15 

Carne 69 16,67 

Bolachas salgadas e pães 64 15,46 

Lanches prontos 57 13,77 

Sopa de verduras 47 11,35 

Batata frita 41 9,9 

      

  
LANCHE DA NOITE     

Leite, iogurte e queijo 66 15,94 

Bolachas salgadas e pães 59 14,25 

Sucos artificiais e refrigerantes 58 14,01 

Achocolatados com leite 49 11,84 

Arroz 49 11,84 

Doces e sobremesas 49 11,84 

Frutas 49 11,84 

Lanches prontos 46 11,11 

Macarrão 43 10,39 

Batata frita 41 9,9 
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Já no lanche da manhã, o maior consumo encontrado foi de frutas, com 63 alunos (15,22%) e 

curiosamente o macarrão seria o segundo alimento mais consumido dentre estes escolares. 

No almoço observa-se o número de 193 alunos (46,62%), que se alimentam de arroz; e no jantar, 146 

alunos (35,27 %), seguidos pelo consumo de feijão e outras leguminosas também, em ambas as 

refeições. No jantar e no almoço o terceiro alimento mais consumido foi o macarrão. 

O lanche da tarde, apresenta maior consumo de alimentos considerados restritos, de acordo com os 

“Dez Passos para a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas” e no lanche da noite o consumo de 

leite e derivados foi mais presente, em cerca de 66 alunos, seguido por alimentos como pães e 

ultraprocessados, das classes de bolachas e demais, assim como refrigerantes, sucos artificiais. 

Os industrializados como os refrigerantes, por exemplo, estão presente em todas as refeições, de grande 

parte dos alunos, tanto nas refeições realizadas em casa, como nas ofertadas nas escolas (lanche da 

tarde e lanche da manhã). 

É de extrema importância que os escolares tenham mais acesso a alimentos in natura nas refeições, 

sendo necessário que a rede pública forneça aos alunos os alimentos de maneira mais saudável, ou 

explorando novos meios e preparos que atraiam os mesmos. 
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Introdução 

A situação de rua é uma condição de vida instável que pode durar períodos variados, caracterizada pela 

falta de habitação e frequentemente associada a pobreza, fragilização de vínculos familiares e sociais e 

ao rompimento com meios formais de trabalho1. A Política Nacional para a População de Rua define 

essas pessoas como um ‘’Grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, 

os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e 

que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de 

forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou 

como moradia provisória’’2. 
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Estigmatizadas como “pessoas vagabundas”, apesar de desenvolverem atividades informais; “loucas”, 

por serem caracterizadas como anormais em comparação à uma normalidade vista como forma de vida 

legítima na sociedade; “sujas”, ainda que deva ser ressaltado que a grande maioria dessas pessoas não 

compartilham desses atributos; “perigosas e coitadinhas”, vinculando esses aspectos à situação de 

extrema pobreza com a violência e delinquência ,as pessoas em situação de rua convivem com a fome, 

a humilhação, perda de familiares, ruptura de vínculos e a solidão3. 

Estudos apontam que os transtornos mentais comuns como pensamentos depressivos e ansiedade, 

estão diretamente relacionados com fatores socioeconômicos, portanto, a vulnerabilidade econômica e 

social da população em situação de rua a coloca mais exposta às condições de saúde mental. No Brasil, 

a prevalência de distúrbios mentais em moradores de albergues públicos é maior do que a frequência 

encontrada na população adulta geral3. 

A última pesquisa de abrangência nacional sobre a população em situação de rua foi realizada entre 

agosto de 2007 e março de 2008 pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (extinto 

MDS) e apontava 31.922 pessoas sobrevivendo nessa situação4. Em pesquisa mais recente, estima-se 

que em março de 2020 o número de pessoas em situação de rua chegava a 221.869 e sugere que a crise 

econômica e aumento do desemprego e pobreza podem explicar o aumento dessa população nos 

últimos anos. Na cidade de Santos, o número de pessoas em situação de rua chega a 868 e dessas, 

somente 107 são atendidas nos serviços de acolhimento da cidade5. 

O artigo 6º da Constituição Federal traz entre os direitos sociais dos à alimentação, este foi adicionado à 

Constituição em 2010, por meio da Emenda Constitucional nº 64. O Direito Humano à Alimentação 

Adequada é “um direito humano inerente a todas as pessoas de ter acesso regular, permanente e 

irrestrito, quer diretamente ou por meio de aquisições financeiras, a alimentos seguros e saudáveis, em 

quantidade e qualidade adequadas e suficientes, correspondentes às tradições culturais do seu povo e 

que garantam uma vida livre do medo, digna e plena nas dimensões física e mental, individual e coletiva. 

Portanto, se realiza quando todo homem, mulher e criança, sozinho ou em comunidade com outros tem 

acesso físico e econômico, ininterruptamente, a uma alimentação adequada ou aos meios necessários 

para sua obtenção” 6. 
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A pessoa em situação de rua vive em insegurança alimentar e nutricional, longe de familiares, sozinha 

ou com poucos amigos, essas encontram diferentes maneiras de conseguir o que comer, através de 

doações de organizações privadas ou de caridade, iniciativas do Estado como os restaurantes populares, 

doações de pessoas nas ruas e pela busca de alimentos no lixo ou em lugares insalubres7. 

É escassa a literatura científica sobre os itinerários para o acesso a alimentação pela população em 

situação de rua, além disso, neste estudo, pressupõem-se que as características e a heterogeneidade da 

PSR dificultam a adequação das políticas públicas às suas necessidades, ou mesmo inviabilizam a garantia 

do DHAA, contribuindo para sua condição de insegurança alimentar. 

Objetivo 

Identificar como ocorre o acesso aos alimentos pela população em situação de rua, quais são as políticas 

públicas que permitem o acesso da população em situação de rua aos alimentos, como essas políticas 

são implementadas e qual efetividade dessas políticas para garantia da Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN). Além disso, pretende-se também realizar um diagnóstico do estado nutricional, de 

marcadores do comportamento alimentar, do consumo alimentar saudável e não saudável e de 

comportamentos em saúde. 

Métodos 

 Estudo transversal, com abordagem quanti-qualitativa, realizado no ano de 2022 em uma instituição 

pública de acolhimento a pessoas em situação de rua do município de Santos, São Paulo, Brasil. 

O cumprimento dos objetivos do estudo será feito em duas etapas: 

Etapa 1: diagnóstico do estado nutricional, de marcadores do comportamento alimentar, do consumo 

alimentar saudável e não saudável e de comportamentos em saúde. 

Etapa 2: realização de entrevistas semiestruturadas, grupos focais e observação das rotinas para 

entendimento sobre como ocorre o acesso aos alimentos pela população em situação de rua. 
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A etapa 1 diz respeito a realização de antropometria, mediante aferição de peso, estatura e 

circunferência da cintura dos adultos, além de aplicação de questionário estruturado contendo questões 

sobre marcadores do comportamento alimentar, do consumo alimentar saudável e não saudável e de 

comportamentos em saúde. 

Para a realização da etapa 2 optou-se pela abordagem qualitativa, a qual trabalha com representações, 

valores, opiniões, processos e fenômenos que não são mensuráveis por variáveis quantitativas. 

Participarão desta etapa pessoas em situação de rua da cidade de Santos, vivendo no acolhimento ou 

não. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos, sob 

número de parecer 5.492.678. 

Resultados preliminares 

Seguindo o cronograma do estudo, a etapa 1 já foi concluída, logo, os dados aqui apresentados dizem 

respeito a realização de antropometria, além de aplicação de questionário estruturado sobre 

marcadores do comportamento alimentar, do consumo alimentar saudável e não saudável e de 

comportamentos em saúde. 

Participaram da etapa 1 45 indivíduos, dos quais 2,2% apresentavam magreza, 51,1% eutrofia, 13,1% 

sobrepeso e 33,1% obesidade, em diferentes graus. Em relação ao consumo de alimentos marcadores 

de alimentação saudável e não saudável, apenas 24,4% haviam consumido fruta no dia anterior a 

entrevista. Em contrapartida, 88,8% haviam consumido bebidas adoçadas. Além disso, 88,8% realizam 

almoço, 93,3% realizam o café da manhã, 84,4% o jantar e 66,6% consumiam refeições assistindo 

televisão, destaca-se que o acesso regular a alimentação só ocorreu após o acolhimento. Foi relatado 

que 71,1% eram tabagistas, 20% faziam uso abusivo de álcool e 20% uso abusivo de outras drogas. 

Os resultados preliminares do estudo evidenciam vulnerabilidades em saúde na população em situação 

de rua mais adensadas que em outros grupos populacionais, o que demanda ação política para 

promoção e proteção da saúde que priorize essa população. Faz-se necessário a realização de mais 
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estudos sobre o tema, para obtenção de mais informações referentes a segurança alimentar e 

nutricional dessa população. 
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Introdução 

Os Programas de Transferência Condicionada de Renda (PTCR) são programas governamentais que se 

propõem a combater a pobreza e as desigualdades sociais, mediante transferência direta de renda e 

incentivo ao acesso a políticas universais estruturantes, principalmente de saúde, educação e trabalho, 

em caráter condicionante para o recebimento da transferência monetária(1). 

Criado em 2003, pela unificação dos PTCR existentes (Bolsa Escola, Cartão Alimentação, Bolsa 

Alimentação e Auxílio Gás), o Programa Bolsa Família (PBF) foi lotado no Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS), o qual foi extinto em 2019, e, atualmente, integra a agenda do 

Ministério da Cidadania(2). Apresenta objetivos de curto, médio e longo prazo, que vão do alívio imediato 

da pobreza e da erradicação da fome, à superação do seu ciclo de transmissão intergeracional e à 

promoção da segurança alimentar e nutricional (3). 

Passadas quase duas décadas do início da sua implementação, são conhecidos alguns dos impactos do 

PBF, dentre eles, a diminuição das desigualdades de renda e a redução da pobreza; redução da 

mortalidade infantil e aumento do acesso aos serviços de Atenção Primária à Saúde, ampliação do acesso 

à alimentação, inclusive a alimentos in natura e minimamente processados, além de aumento da 

frequência e diminuição do abandono da educação básica(4). São escassos os estudos que investigam as 

repercussões do Programa Bolsa Família nos modos de vida das famílias que integram o Programa, sendo 

ainda necessários mais esforços para ampliar e qualificar a avaliação sobre o impacto de programas de 

transferência condicionada de renda no Brasil(5). 
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 Objetivo 

Identificar as repercussões do Programa Bolsa Família nos modos de vida de famílias de um grande 

centro urbano do Sudeste Brasileiro. 

Métodos 

 Este estudo foi realizado no município de Santos, cidade sede da Região Metropolitana da Baixada 

Santista, mais precisamente na região dos Morros, a qual concentra a maior parte das famílias titulares 

do PBF no município(4). Trata-se de um estudo transversal, com abordagem quanti-qualitativa. Os dados 

foram coletados no primeiro semestre de 2021. 

Foram entrevistadas as gestantes, mães e/ou responsáveis por crianças beneficiárias do PBF. A definição 

do número de participantes se deu por procedimento amostral, considerando um poder de teste (β) de 

95% e um nível de significância ou erro (α) de 5%, com vistas a chegar a uma amostra representativa da 

população. Definiu-se o tamanho amostral de 190 indivíduos (n=190), já considerando uma estimativa 

de 10% para dirimir possíveis perdas. Utilizou-se estatística descritiva para análise dos dados 

quantitativos coletados nas entrevistas semiestruturadas com as gestantes, mães e/ou responsáveis por 

crianças beneficiárias do PBF. 

Os dados quantitativos foram tratados por meio de estatística descritiva. Os dados qualitativos foram 

explorados por meio da Análise de Conteúdo do tipo temática, conforme propõe Bardin (6). O Projeto de 

Pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Metropolitana de Santos, sob número de 

parecer 4.982.013. 

Resultados e discussão 

 Das participantes que recebem o PBF identificou-se uma predominância do gênero feminino (78%). 

Observou-se que as mulheres que recebem o benefício demonstram ter mais consciência na alocação 

dos recursos, atendendo melhor às necessidades da família, destinando a gastos com alimentação e 

saúde. 
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Identificou-se que 40,4% das participantes receberam entre R$101,00 a R$200,00 e 30,3% receberam de 

R$201,00 a R$300,00. Obteve-se o valor médio R$186,69. 

Os resultados referentes a análise qualitativa conforme proposto por Bardin(6), estão apresentados na 

figura 1. 

 

Figura 1. Eixos Temáticos e categorias de análise sobre as repercussões do Programa Bolsa Família, em 

região periférica de um grande centro urbano do Sudeste Brasileiro. Santos, São Paulo, Brasil. 2022. 

Foram identificados três eixos temáticos a partir das entrevistas: Direitos Básicos e Integração Social; 

Imprevidências Burocráticas e Não Especificado. Definiu-se o eixo temático de Direitos Básicos que se 

refere à percepção de acesso a garantias demonstradas nas falas das participantes das quais incluem 

saúde, educação e alimentação; e a percepção de Integração Social que engloba a Assistência Social no 

momento em que passam a serem assistidas tendo em vista as mudanças percebidas na 

complementação de renda e sentimento de pertencimento social. 

Nota-se que a visão do benefício ao acesso à saúde, vem frequentemente pontuado em conjunto com a 

educação: “Crianças na escola e saúde da criança sendo acompanhada”, “Responsabilização com a 

educação e a saúde dos filhos”, “Ajuda muito e incentiva os pais levarem as crianças na escola e no 

médico. ” Ao analisar as respostas das entrevistadas, sugere que as condicionalidades são consideradas 

um benefício, pois, dispõe uma atenção maior à responsabilização dos pais na participação do 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
497 

acompanhamento das crianças por conta desses dois amplos fatores obrigatórios para recebimento do 

benefício. 

A educação é uma das condicionalidades para a disponibilização do recebimento do benefício, mantendo 

as crianças na escola e melhorando a frequência escolar. Dos discursos obtidos temos as seguintes 

frases: “É auxiliar no estudo das crianças que é importante, porque só recebe se as crianças estiverem na 

escola, então acabam não faltando para não ficar sem”, sugestionando-se que os esforços do Estado em 

garantir o acesso à escola estivessem sendo cumprido, embora longe de ser um ensino de qualidade com 

rendimento escolar adequado. 

De acordo com as respostas das participantes, podemos perceber a preocupação com a alimentação: 

“Poder comprar arroz e feijão para as crianças”, “Qualidade de vida que promove. Ninguém merece não 

ter o que pôr na mesa”, “Poder comprar mantimentos e pagar contas”, “Melhorar a alimentação”, 

“Dinheiro para alimentação, saber que terá todo mês”, discursos como estes demonstram que na opinião 

das entrevistadas há uma constatação da importância direta do benefício a aquisição de alimentos. 

Uma parte considerável demonstrou em seus discursos que é uma complementação de renda, uma 

garantia e uma segurança, trata-se da possibilidade das famílias terem a liberdade de escolha mesmo 

que seja mínima e que o benefício é uma estratégia para a garantia de acesso aos direitos básicos sugere 

que há o cumprimento deste objetivo. Tais afirmações levantam a hipótese que os participantes 

obtiveram melhorias ao acesso a garantias que antes não seriam possibilitadas sem que se fosse incluído 

no Programa Bolsa Família, demonstrando em suas falas que houve acesso educação, segurança, saúde 

e alimentação. 

As Imprevidências Burocráticas, referem-se às falhas de gestão na observação das participantes 

atreladas ao recebimento do benefício do PBF. Há uma frequência nos discursos no que tange a questão 

de considerarem às burocracias como uma das deficiências do Programa: “as exigências na hora de fazer 

o cadastro, demora muito, é muito burocrático”, “O atendimento no recadastramento (CRAS). Aos 

argumentos adicionam-se as condicionalidades que são indispensáveis para o recebimento do valor, 

saúde e na educação, relatam: “ …ter que ficar passando no médico para pesar, fica dias para marcar, 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
498 

não gosto do médico”, “As crianças menores perdem o benefício quando um mais velho não cumpre as 

condicionalidades”, “Cortar o benefício por descumprimento de condicionalidade, nem sempre dá pra 

levar a criança na escola, às vezes chove.  

Conclusão 

É possível inferir que as participantes do PBF percebem mudanças positivas em suas vidas, mesmo 

existindo imprevidências burocráticas que sugerem melhorias a serem feitas no Programa. Não se trata 

de uma complementação de renda, mas sim de ampliação no acesso aos direitos sociais básicos, assim 

como de integração social com protagonismo da mulher. 
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Introdução 

A eliminação de microorganismos patogênicos do canal radicular é um dos principais fatores para o 

sucesso no tratamento endodôntico. 

Objetivo 

O objetivo deste estudo é realizar um ensaio clínico controlado e randomizado para comparar a eficácia 

do tratamento endodôntico em dentes decíduos com a pasta de Guedes-Pinto, com e sem 

instrumentação dos canais radiculares, associada ou não à terapia fotodinâmica antimicrobiana (aPDT).  

Métodos 

O trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Metropolitana de Santos, 

sob o número de processo 5.597.818. Serão selecionados 50 dentes decíduos necróticos de crianças com 

idade entre 3 e 6 anos; e os dentes serão divididos em cinco grupos. No Grupo1 (Controle) será realizado 

o tratamento endodôntico convencional (instrumentação) e obturação com pasta de Guedes-Pinto. No 

Grupo 2, os canais radiculares não serão instrumentados, apenas irrigados e obturados com pasta de 
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Guedes-Pinto. No Grupo 3, os canais radiculares não serão instrumentados, apenas irrigados, será 

realizada a terapia fotodinâmica e os canais serão obturados com a pasta de Guedes-Pinto. No Grupo 4, 

os canais não serão instrumentados e a obturação será realizada com a pasta CTZ (Clorofenicol, 

Tetraciclina e Óxido de Zinco e Eugenol). No Grupo 5, os canais radiculares não serão instrumentados, 

apenas irrigados, será realizada a terapia fotodinâmica e os canais serão obturados com a pasta CTZ. Em 

todos os grupos, as avaliações microbiológicas serão feitas antes e imediatamente após o tratamento 

endodôntico. As avaliações clínicas e radiográficas serão realizadas no dia, 1 mês, 3 meses e 6 meses 

após o tratamento. 
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Introdução 

Durante a gravidez ocorrem diversas alterações no organismo da mulher a partir do momento da 

concepção. O corpo feminino é submetido a mudanças biológicas, corpóreas, hormonais e sociais 

interferindo nas relações sociais da gestante. As manifestações bucais relacionadas ao período 
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gestacional referem-se a causas vinculadas a doença periodontal e a doença cárie. Objetivo: Estudar as 

manifestações bucais mais prevalentes em gestantes.  

Métodos 

Foi realizada uma pesquisa nas seguintes bases de dado, sendo ela Google Scholar, Pub Med, Lilacs, 

utilizando-se dos seguintes descritores: “doença periodontal”, “manifestações bucais” “gestantes”, 

“doença periodontal”, nos idiomas em português, espanhol e inglês. Como critérios de inclusão, foram 

utilizados artigos publicados na íntegra, disponíveis eletronicamente e monografias. 

Conclusão 

As manifestações bucais mais prevalentes em mulheres grávidas, são:  gengivite gravídica, tumor 

gravídico e a cárie dentária. Essas alterações estão associadas ao acúmulo de biofilme, tais como: excesso 

de restaurações, impacção alimentar, além de alterações hormonais que modificam o curso e severidade 

das doenças orais. Outros fatores associados as manifestações orais em gestantes referem-se a 

mudanças nos hábitos de higiene pelas náuseas e alta ingestão de carboidratos. Portanto, é de extrema 

importância, que durante o período gestacional, a mulher tenha acesso ao cirurgião dentista para 

prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças bucais para garantir a qualidade de vida. 

Tabela 1: Manifestações Bucais mais prevalentes em gestantes 

DOENÇA CARACTERÍSTICA DA DOENÇA PREVALÊNCIA 

Gengivite Gravídica Geralmente inicia-se no segundo mês de gestação e é caracterizada 
por uma resposta exacerbada a presença de mínima quantidade de 
placa, devido as alterações hormonais.13,9 
Clinicamente, é semelhante a uma gengivite induzida por placa: a 
gengiva apresenta coloração avermelhada, edemaciada e com 
sangramento ao simples toque ou durante a escovação. Pode ser 
prevenida mediante a remoção do biofilme dentário por meio de uma 
boa higiene bucal, ou profilaxia profissional mensal ou trimestral, 
dependendo da necessidade de cada paciente.14,11,15 

É encontrada em 50 a 
100% das gestantes10 

Tumor Gravídico Lesão benigna, própria da gestação. Sua etiologia está ligada a 
estímulos locais, como excesso de restaurações, impacção alimentar 
e acúmulo de placa. Ocorre, principalmente, entre o terceiro e o 
oitavo mês de gestação.10 

É uma lesão com características semelhantes ao granuloma piogênico 
e aparece principalmente nos espaços interdentários, na parte 
anterior da maxila.11,16 
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A remoção cirúrgica é indicada em casos onde houver interferência 
na mastigação ou na execução da higiene bucal e em situações de 
ulceração; caso contrário, os irritantes locais devem ser removidos e 
o tumor preservado até o pós-parto, quando normalmente ocorre sua 
redução espontânea.10 

Cárie Dentária A cárie dentária e sua maior incidência na gestação não estão 
relacionadas as mudanças fisiológicas que ocorrem nesse período, 
mas está relacionada com mudanças de hábitos de dieta e higiene 
bucal.11 

Com o aumento do volume do útero, há uma diminuição da 
capacidade estomacal, que faz com que a gestante diminua a 
quantidade de ingestão de alimentos durante as refeições e aumente 
a freqüência, resultando em um incremento de carboidratos, que, 
associado ao descuido com a higiene bucal, aumenta o risco de 
cárie.10,16,15 
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Palavras-chave: Medicina Bucal; unidade hospitalar odontológica; assistência odontológica para 

doentes crônicos. 

Introdução 

A literatura tem demonstrado, de maneira clara a influência da condição bucal na evolução do quadro 

dos pacientes internados. A aquisição e manutenção da saúde bucal, além de uma maior integração da 

Odontologia e da Medicina visa o tratamento global dos pacientes, necessária em virtude da 

interferência direta da recuperação total do paciente. A presença de biofilme dental pode influenciar as 

terapêuticas médicas, devido aos fatores de virulência dos microorganismos que nela se encontram, os 

quais podem ser agravados pela presença de outras alterações bucais como a doença periodontal, lesões 

de cárie, necrose pulpar, lesões em mucosas, dentes fraturados ou infectados, traumas provocados por 

próteses. Para estas condições serem adequadamente tratadas, faz-se necessária a presença de um 

cirurgião-dentista em âmbito hospitalar como suporte no diagnóstico das alterações bucais e como 

coadjuvante na terapêutica médica; seja na atuação em procedimentos emergenciais frente aos 

traumas, em procedimentos preventivos quanto ao agravamento da condição sistêmica ou o surgimento 

de uma infecção hospitalar, procedimentos curativos e restauradores na adequação do meio bucal e 

maior conforto ao paciente. 

O objetivo principal  do Programa é o serviço contínuo de Atendimento Odontológico de Pacientes da 

Baixada Santista em ambiente hospitalar, integrando a sociedade, Serviço Público e a Universidade. 

Trabalhando de forma integral para a proteção, prevenção e reabilitação desses pacientes. Além dos 

objetivos científicos, didáticos, pedagógicos e sócio comunitários. 

Métodos 

Os atendimentos são realizados  nas dependências da Santa Casa de Misericórdia de Santos (SP). Os 

profissionais envolvidos são: Cirurgiões Dentistas, Discentes, Médicos, Enfermeiros, Técnicos de 

enfermagem, Fisioterapeutas, Assistentes Social e Psicólogos. A Santa Casa de Misericórdia de Santos, 

disponibiliza materiais de consumo, equipe multidisciplinar, e o espaço para equipo odontológico para 

atendimento ambulatorial. Nos atendimentos, os procedimentos odontológicos são realizados de 
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acordo com o estado de saúde em que o paciente se enquadra. Diante desses dados obtidos pode-se 

realizar o exame clínico, protocolo de higiene oral, para assim posteriormente realizar um plano de 

tratamento ideal. São pontos de destaque na inserção do Cirurgião Dentista nos hospitais: Rotina 

hospitalar (gestão, bioética, biossegurança, prontuário, prescrição, rounds, prática clínica, segurança do 

paciente, urgência e emergência); propedêutica clínica (interpretação de exames, principais agravos, 

pacientes sistemicamente comprometidos, interações medicamentosas); Atuar em equipes 

multiprofissionais, interdisciplinares e transdisciplinares na promoção da saúde baseada em evidências 

científicas, cidadania, ética e humanização; ter competência e habilidade para prestar assistência 

odontológica aos pacientes críticos e aos pacientes em regime de internação, ambulatorial, domiciliar; 

saber atuar em caso de emergência médica (suporte básico de vida); atuar na dinâmica de trabalho 

institucional, reconhecendo-se como agente desse processo; aplicar o conhecimento adquirido na clínica 

propedêutica, no diagnóstico e no uso de evidências científicas na atenção em Odontologia Hospitalar;  

Incrementar e estimular pesquisas que permitam o uso de novas tecnologias, métodos e fármacos no 

âmbito da Odontologia Hospitalar; e, atuar integrando-se em programas de promoção, manutenção, 

prevenção, proteção e recuperação da saúde em ambiente hospitalar. 

Resultados e desenvolvimento 

Atuação em UTI Pediátrica/Neonatologia: Cuidar do paciente de forma integral, acompanhamento 

odontológico, higienização e tratamento de afecções da cavidade bucal, reduzir o risco de infecções 

diminuindo os índices de pneumonia associada a ventilação mecânica, bem como de outras infecções 

que podem evoluir para óbito. A Atuação e Procedimentos realizados neste setor são: Visitas diárias com 

avaliação da cavidade bucal, protocolos de higiene oral (mangueira de aspiração, com a finalidade de 

averiguar se o paciente possui hipossalivação ou hiperssalivação, swab embebido em clorexidina à 

0,12%, para realização de antissepsia, gaze com umidificador de lábios), exodontia de dentes neonatais, 

cirurgia de freio lingual, diagnóstico de lesões na cavidade bucal, orientação de higiene oral na alta do 

recém nascido, pré natal odontológico (prevenção de focos de origem odontogênica que possam trazer 

agravos sistêmicos as gestantes, tais como partos prematuros com bebês com baixo peso). A atuação 

em Pacientes Oncológicos e Transplantados é Preventivo (antes do tratamento oncológico para redução 
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dos focos infecciosos bucais minimizando o risco de infecções e principalmente das mucosites), Curativo 

(durante o tratamento oncológico realizando protocolo de higiene bucal, laserterapia) e Pós tratamento 

oncológico (minimizando riscos de infeções e alterações bucais pós tratamento), Tratamento de 

Complicações pós Quimioterapia, Radioterapia e Transplante de Medula Óssea: cálculos salivares, raízes 

residuais, abscessos periapicais crônicos, lesões cariosas, doença periodontal, aparelhos protéticos. 

Tratamento de Mucosite, Xerostomia, Trismo, Candidose, Osteoradionecrose, Hiperpigmentação em 

mucosa. Os procedimentos envolvem protocolo de higiene oral, laserterapia, exodontia, raspagem e 

alisamento radicular (tratamento de doença periodontal), ajuste de próteses, instalação de placas de 

mordida, diagnóstico e tratamento de lesões bucais, tratamento de lesões de cárie (tratamento 

restaurador atraumático), remoção de aparelhos ortodônticos (prevenção de trauma). A atuação do 

Cirurgião Dentista nos Pacientes na Unidade de Terapia Intensiva são relacionados a procedimentos tais 

como: protocolo de higiene oral, redução de focos infecciosos, tratamento de lesões de cárie 

(Tratamento Restaurador Atraumático), raspagem e alisamento radicular (tratamento de doença 

periodontal), exodontia, instalação de protetores bucais (prevenção de mordeduras), remoção de 

aparelhos ortodônticos, biópsia, contenção de sangramentos, laserterapia, prescrição, rounds, 

interpretação de exames e imagens. 

Conclusão 

A abordagem do cirurgião-dentista é, de fato, necessária no âmbito hospitalar para promoção de saúde, 

prevenção de agravos, recuperação e reabilitação do paciente, que possibilitam a manutenção da 

qualidade de vida. Estando o Cirurgião Dentista atuando na equipe multidisciplinar do Hospital, 

consegue-se diminuir as manifestações bucais de doenças sistêmicas ou de consequências dos seus 

respectivos tratamentos, promovendo e prevenindo doenças e reabilitando os pacientes. 
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Resumo 

O impacto da realização da radiografia na decisão de tratamento de lesões de cárie em dentes decíduos 

tem sido pouco estudado, entretanto, não direcionando a determinados tipos de lesões que, 

usualmente, requerem exame radiográfico. Assim, o objetivo do presente estudo será avaliar o impacto 

da realização do exame radiográfico complementar ao exame visual na decisão de selar lesões oclusais 

com pequenas cavidades de molares decíduos, através de um ensaio clínico randomizado. Para isso, 144 

crianças de 4 a 7 anos de idade que buscarem tratamento odontológico na Universidade Metropolitana 

de Santos e que, apresentarem molares decíduos com lesões com cavidade pequena na superfície 

oclusal serão aleatoriamente alocadas em dois grupos de acordo com o exame visual isolado (grupo 

controle) ou exame visual associado ao radiográfico (grupo teste). Após elaboração do plano de 

tratamento por dois examinadores, as crianças serão tratadas e acompanhadas por 2 anos, realizando-

se avaliações após 6, 12, 18 e 24 meses. O desfecho primário será o sucesso clínico dos tratamentos 

realizados nas consultas de acompanhamento. Após a elaboração dos planos de tratamento, as crianças 

alocadas no grupo controle também terão suas radiografias avaliadas e um novo plano de tratamento 

será realizado. Os planos de tratamento com e sem a radiografia serão confrontados e comparados, 

tanto quanto à mudança de decisão de tratamento, quanto com relação ao sucesso, custo e dor dos 

participantes nos diferentes tipos de tratamento realizados.  



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
513 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

PSICOLOGIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
514 

113. FERNANDO E SUAS PESSOAS  

Luciana Gabriela Zaher Muniz Mendes1 , Maria Eduarda Santos de Araújo1,  Abigail  Malavasi2 ,  Sergio 

Marques Jabur3 , Juliana Altavsita Sagretti Gallo4 

1. Discente do curso de psicologia da Universidade Metropolitana de Santos, Santos, SP, Brasil 

2. Docente do Programa de Pós -graduação em Práticas docentes no ensino fundamental 

3. Docente curso de psicologia da Universidade Metropolitana de Santos, Santos, SP, Brasil 

4. Docente do Programa de Pós-graduação “Medicina Veterinária no Meio Ambiente Litorâneo”, da Universidade 
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 Palavras-chaves: Pessoa, heterônimos, psicopatologia, loucura, relato de experiência.  

Introdução 

Fernando Antônio Nogueira Pessoa nasceu em Lisboa, Portugal, no dia 13 de junho de 1888. Era filho de 

Joaquim de Seabra Pessoa e de Maria Magdalena Pinheiro Nogueira Pessoa, ficou órfão de pai aos 5 

anos de idade. Fernando Pessoa foi um dos mais importantes poetas da língua portuguesa e figura 

central do Modernismo português, foi vários poetas ao mesmo tempo, criou heterônimos - poetas com 

personalidades próprias que escreveram sua poesia e, cada um tem sua biografia e traços diferentes de 

personalidade, cada qual com seu mundo próprio, representando o que o angustiava ou o encantava e 

com eles procurou detectar, sob vários ângulos, os dramas do homem de seu tempo. 

Objetivo 

Refletir sobre o surgimento dos heterônimos de Fernando Pessoa, através de uma visão Fenomenológica 

Existencial Humanista. 

Métodos 

Revisão de literatura e relato de experiencia a partir da visita à Casa Fernando Pessoa. Uma exposição 

em 3 pisos, sobre a vida e obra do autor. 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
515 

Discussão/ Desenvolvimento  

O autor Fernando Pessoa  

Fernando Pessoa, em uma carta ao seu amigo, escreveu sobre “A origem dos meus heterónimos é o 

fundo traço de histeria que existe em mim.”. Para Michel Foucault, a loucura nada mais era, do que um 

afastamento da razão, onde cada uma é medida da outra, a necessidade de afastamento da sociedade 

aqueles que não são bem-vistos por ela, as figuras de loucura, que compreendiam a demência, mania e 

melancolia, histeria e hipocondria. 

O autor, Pessoa, ainda prossegue em sua carta sobre a origem de seus heterônimos: “Seja como for, a 

origem mental dos meus heterónimos está na minha tendência orgânica e constante para a 

despersonalização e para a simulação”. Quando ele reforça que, a histeria vivenciada por si se 

assemelha, diferenciando-se apenas no fator gênero, de uma histeria malvista e julgada pelo fator social, 

é ainda interligado ao biopoder de Foucault. 

Relato de experiência 

Eu, Luciana Mendes, aluna do 6º semestre de Psicologia Unimes, fui visitar A Casa Fernando Pessoa, em 

julho de 2022, e a partir dessa visitação surgiu a curiosidade por saber mais sobre esse poeta tão 

magnifico. 

A Casa Fernando Pessoa, foi o local em que o escritor viveu seus últimos 15 anos de vida. E que de uma 

forma muito inteligente e criativa se tornou uma exposição em 3 pisos, sobre a vida e obra do autor. 

A sugestão que recebi iniciar a visita pelo último andar, que é o dos Heterônimos. 

Logo na entrada já encontramos sua máquina de escrever com a frase “Sou hoje o ponto de reunião de 

uma pequena humanidade só minha”. Lá é possível conferir a genialidade do autor ao ver que os 

heterônimos possuem data, horário, local de nascimento e morte, tendo até mesmo a pesquisa 

astrológica dos mesmos e ainda ouvir a declamação de poemas. Neste andar também tem a famosa 

pintura de Almada Negreiros “Retrato de Fernando Pessoa”. 
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Com toda essa magia que pude presenciar de perto, criou em mim, uma curiosidade gigantesca por 

tentar entender se aqueles heterônimos faziam parte de Fernando Pessoa como se fosse ele mesmo, um 

homem sozinho, tímido e que via neles a possibilidade de transcender, ser através daqueles personagens 

quem não era ou ele os via ou ainda se transformava neles. Mais curiosa fiquei, com a quantidade de 

escritas por ele e ainda quando fui visitar o famoso café A Brasileira, que foi um local que muito 

frequentou e escreveu quase todo o livro Mensagem, por exemplo, soube que o mesmo deixou a poetisa 

Cecília Meireles esperando por horas e não apareceu ao seu encontro, pois havia sido desaconselhado 

por seu horóscopo matinal. Quando ela voltou ao seu hotel, havia um bilhete explicando sua ausência e 

deixou como um pedido de desculpas um exemplar do livro Mensagem, autografado. Esse livro foi sua 

única obra publicada em vida, em português. 

Fervilhando em mim tudo isso, fui atrás da carta de Pessoa para seu amigo Casais Monteiro, onde a 

suposta bipolaridade dele ficou explícita. 

Procurei minha colega de classe, Maria Eduarda de Araújo, que sei que se interessa muito por esse 

assunto e agora entramos nessa aventura por refletir sobre essa carta e as atitudes de Pessoa, e talvez 

mostrar o quão difícil seria se ele na época fosse “psicologizado”. 

Será que ele teria tido a oportunidade de deixar todo esse patrimônio para gente? 

Será que sua escrita teria sido valorizada? 

Análise contextual do autor 

...” A origem dos meus heterónimos é o fundo traço de histeria que existe em mim. Não sei se sou 

simplesmente histérico, se sou, mais propriamente, um histero-neurasténico. Tendo para esta segunda 

hipótese, porque há em mim fenómenos de abulia que a histeria, propriamente dita, não enquadra no 

registo dos seus sintomas...” (Carta, 1935) 

Fernando Pessoa criou seus heterônimos como uma forma de sentido de vida, pois mesmo em um 

sofrimento, do qual ele se percebia ter, nos relatos de suas cartas, é possível notar e nos resquícios da 
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história, que fala que ele estudou um pouco do que Freud escrevia, por isso do termo histeria, para 

tentar entender que “mal “sofria. (Ferreira, 2012) 

Pessoa, parecia não pensar como uma unidade, ele tinha na verdade, todas as possibilidades do vir-a-

ser, para Sartre, com seus heterônimos. Nós temos o hábito de ver a loucura só de uma forma ruim, mas 

na verdade, tudo depende da vivência de cada um e de como ela é escutada. 

...” Desde criança tive a tendência para criar em meu torno um mundo fictício, de me cercar de amigos 

e conhecidos que nunca existiram. (Não sei, bem entendido, se realmente não existiram, ou se sou eu 

que não existo...” 

...” Nesta altura estará o Casais Monteiro pensando que má sorte o fez cair, por leitura, em meio de um 

manicómio...” (Carta, 1935) 

O poeta, teve bons amigos, pessoas que o valorizavam e respeitavam, como pudemos perceber em suas 

cartas, e isso com certeza fez total diferença em quem ele fora. Em algum momento da sua vida, talvez 

pelos acontecimentos em sua infância, algum ponto do que ele achava que “era”, ruiu-se e perdeu-se. 

Para Viktor Frankl, precisamos aprender e ensinar as pessoas em desespero, que nunca e jamais importa, 

o que nós ainda temos a esperar da vida, mas sim, exclusivamente, o que a vida espera de nós, que nada 

mais é do que colocar sentido nela. A pessoa que busca um sentido, pode voltar a ser. De uma forma 

grandiosa e criativa, num período de guerra, através dos heterônimos, vivos dentro dele, Pessoa, voltou 

a ser, dando sentido em sua vida, conseguindo ser muitos, num só, libertando-se da autoridade dos 

outros, que possivelmente, se percebessem algo anormal, o colocariam num manicômio. O poeta, talvez 

em sua não lucidez, tão lúcida, percebeu que liberdade era a maneira de como lidar com as angústia, 

ainda que sofrendo, mas vivendo com seus tantos “eus”. 

...” Num dia em que finalmente desistira — foi em 8 de março de 1914 — acerquei-me de uma cómoda 

alta, e, tomando um papel, comecei a escrever, de pé, como escrevo sempre que posso. E escrevi trinta 

e tantos poemas a fio, numa espécie de êxtase cuja natureza não conseguirei definir... E o que se seguiu 

foi o aparecimento de alguém em mim, a quem dei desde logo o nome de Alberto Caeiro...” (Carta, 1935)  
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Considerações Parciais 

Em nossa sociedade temos o hábito de excluir o diferente, de forma racional ou irracionalmente, deixá-

los de lado, para que assim em isolamento, eles deixem de existir. Quando damos voz a loucura, 

podemos extrair dela arte, músicas, pinturas, poemas, entre outras coisas. Pessoa, como já dito, pode 

ser escutado e pode existir, não só como Fernando, mas como tantos outros, vivos nele. E o que foi isso 

que ele fez? Foi loucura, bipolaridade, excentricidade ou só e tão puramente uma grande genialidade? 
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Palavras-chave: evasão; educação básica; pandemia. 

Introdução 

Na atualidade a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –Lei Nº 9394/1996 normatiza as políticas 

expressas na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e garante a educação como direito 

de todos os cidadãos brasileiros (BRASIL, 1988, 1996). A Organização Mundial da Saúde declarou a 

COVID-19 como uma pandemia no primeiro semestre de 2020, gerando mudanças na organização 

educacional. O Decreto Nº 64.879, de 20 de março de 2020, do Estado de São Paulo, determinou a 

suspensão das atividades presenciais, inclusive as escolares com fim de evitar a contaminação da 

sociedade (SÃO PAULO, 2020). Diante do cenário apresentado todas as redes de educação buscaram 

ofertar a educação básica por meio do uso de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) 

para dar continuidade ao processo de ensino e aprendizagem, o que se constituiu um dos principais 

problemas da educação brasileira no ensino fundamental, seja antes ou pós pandemia - a evasão escolar. 

Observando a realidade atual em que estão combinados o período de pandemia e a situação de evasão 

que já ocorria em períodos anteriores no ensino público, acredita-se que a discussão sobre o abandono 

ou evasão deve ser observada e mostrar ações de combate e prevenção, não só as questões pedagógicas, 

mas também o econômico e o social, que tanto oprimem as classes mais pobres no que tange as suas 

relações com a educação. 

Objetivo 
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  O objetivo desse estudo é discutir as causas da evasão escolar e as ações que podem ser implementadas 

pela escola, considerando o período de retorno às aulas, após o período de pandemia, segundo a 

literatura. 

Desenvolvimento 

A metodologia adotada foi de pesquisa bibliográfica em livros, jornais, sites, plataformas online e artigos 

científicos. Utilizou-se da literatura existente em relação ao tema evasão escolar, priorizando a escolha 

por materiais publicados entre os anos 2006 a 2021, e com o uso isolado ou associado das consecutivas  

Resultados e discussão 

Ceratti (2008) descreve as causas para ocasionar a evasão são os aspectos interligados aos estudantes, 

como: motivações, competências ou até o fator genético. Também se têm presente em outras óticas 

que responsabilizam a própria instituição educacional no desempenho das escolas e na prática de 

ensinamento dos educadores. Porém a consequência do fracasso no contexto escolar é resultado da 

interação de, pelo menos, três fatores que são: psicológicos, socioculturais, institucionais. Os fatores de 

ordem psicológica referem-se aos aspectos de ordem cognitiva e psicoemocionais dos estudantes 

(BRASIL, 2006). Os fatores socioculturais são alusivos a situação social do estudante e aos aspectos de 

sua família (OLIVEIRA, 1999). Os fatores institucionais estão fundamentados na escola, bem como, 

formas de ensino, disciplina e as ideologias para a educação (AQUINO, 1997). Os novos estudos impostos 

pela situação de pandemia mostram que as tarefas remotas possuem suas restrições e, o aluno não 

atingirá a vivência escolar esperada no modelo presencial. A falta de interação entre os alunos, amigos 

e professores podem promover sentimentos de solidão e abandono, portanto acarretando para uma 

elevação nos índices de evasão escolar (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020; SOUSA; ALVES; LUIZ, 2021). 

Com o emprego da ferramenta Educação à Distância (EaD), o Centro Regional de Estudos para o 

Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC) em 2020, averiguou que no Brasil 152 milhões de 

pessoas usam a internet, equivalendo à 81% da população brasileira que têm 10 anos ou mais. Assim, 

verificou-se que existe uma disparidade entre as classes sociais, no qual a classe A detêm 100% dos 
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domicílios com acesso à internet, a classe B com 99%, já a classe C tem 91% e por fim a classe D/E decaí 

para 64% (CETIC, 2020, 2021). 

As pesquisas bibliográficas permitiram observar dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) sobre os números de matrículas efetuadas de alunos do 

6º ao 9º ano entre os anos de 2017 à 2021 nas escolas da cidade de Santos-SP, conforme mostra a tabela. 

Tabela – Números de matrículas efetuadas de alunos do 6º ao 9º ano entre os anos de 2017 à 2021 nas 

escolas de Santos-SP 

Anos Federal Estadual Municipal Privada Total 

2017 0 7.104 4.880 8.356 20.340 

2018 0 7.274 4.950 8.264 20.488 

2019 0 7.098 5.076 8.365 20.539 

2020 0 6.898 5.137 8.066 20.101 

2021 0 6.745 5.065 8.308 20.118 

Fonte: INEP (2017-2021). Elaboração das autoras. 

Por meio desses dados nota-se nas escolas que houve uma ascensão ao decorrer dos anos, porém no 

ano de 2020 houve um déficit de 438 alunos que seria uma queda de em torno de 2,5% nas matrículas 

e uma pequena recuperação no ano posterior de 17 matrículas a mais. 

Conclusão 

Os acontecimentos vivenciados durante o período de pandemia ampliaram as desigualdades existentes 

tanto em termos intelectuais, pedagógicos, econômicos e culturais. Apesar do elevado acesso ao mundo 

tecnológico, em muitas situações os equipamentos não apresentam potencial de acesso aos estudantes. 

Verifica-se que a evasão escolar pode ser vista como uma continuidade da violação dos direitos negados 

à população mais pobre. As práticas pedagógicas aliadas a fatores econômicos e sociais dessa população 

constitui-se em um forte elemento para o abandono escolar. As causas da evasão escolar estão apoiadas 
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em metodologias que precisam ser revistas e na falta de políticas públicas como aquisição de 

equipamentos e materiais adequados para os educandos de menor poder aquisitivo. Destaca-se que no 

retorno as aulas presenciais, entre as medidas adotadas e a serem investidas, têm-se o apoio psicológico 

e pedagógico, como rodas de conversas, adoção de projetos que ressaltem temas ligados aos interesses 

dos discentes. Acredita-se que um olhar em direção a formação docente muito contribui para a doção 

de novas práticas assim como uma percepção sobre o papel docente, os quais devem contemplar a sua 

formação política e técnica, que constituir-se em tema para um próximo estudo. 
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Palavras-chave: Rede protetiva; Prevenção; Abuso sexual infantil; Exploração sexual infantil.  

Introdução 

O presente trabalho busca apresentar a importância da atuação do profissional de Psicologia no que diz 

respeito à prevenção ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, trazendo como tema o 

papel do psicólogo na rede pública de educação básica na prevenção ao abuso e exploração sexual; para 

tanto tem como premissa responder ao problema: “Qual a importância do trabalho do psicólogo nas 

instituições de ensino do segmento de Educação Básica, no que se refere à prevenção aos casos de 
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violência como abuso e exploração sexual?”. O presente trabalho se justifica pela necessidade de se criar 

estratégias de prevenção, que atendam crianças e adolescentes em suas demandas, para levar 

informação, de forma didática e lúdica e, de acordo com a abordagem por faixa-etária, para implantar 

um sistema de prevenção e possível diminuição/erradicação dos casos de abuso e exploração infantil na 

região, pois, segundo Santos (2004), estudos da UNESCO – Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura, as crianças e adolescentes que possuem alguma informação sobre como 

se proteger de possíveis abusos, mesmo que em idade remota (com menos de cinco anos de idade), 

possuem 60% de chances de conseguir se proteger, fugir e denunciar. 

Objetivo 

A presente pesquisa tem como finalidade discutir, dentro da área de Psicologia, a importância da 

realização de ações preventivas, no que se refere ao abuso e exploração sexual de crianças e 

adolescentes por meio de um levantamento bibliográfico em artigos, dissertações, teses e livros a fim 1) 

de apresentar e discutir os conceitos de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes; 2) discutir 

a importância da participação efetiva de profissionais de Psicologia na Rede Protetiva da área da infância 

e adolescência; 3) apresentar possibilidades de métodos de prevenção ao abuso e exploração sexual de 

crianças e adolescentes, junto ao público escolhido e Rede Protetiva da área da infância adolescência e 

4) propor ações preventivas e de políticas públicas nas esferas de atendimento público educacional. 

Métodos 

Este trabalho apresenta-se como uma pesquisa bibliográfica, que teve início em setembro de 2021, 

utilizando-se a metodologia de revisão bibliográfica, de cunho qualitativo e quantitativo, sobre o tema 

em livros, artigos acadêmicos disponíveis online e impressos e dados estatísticos, reunindo e 

comparando os diferentes dados encontrados nas fontes pesquisadas. A amostra de estudo discute a 

importância do Profissional de Psicologia atuando na Rede Pública de Educação Básica para a prevenção 

de casos de abuso e exploração sexual infantil. A pesquisa se baseia em informações obtidas a partir do 

estudo de textos sobre o tema. 

Resultados/desenvolvimento 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
525 

A OMS – Organização Mundial de Saúde (2003) define abuso sexual de crianças e adolescentes como 

todo e qualquer envolvimento de criança e/ou adolescente em atividade sexual não compreendida pelo 

mesmo, fazendo com que não consiga informar seu consentimento ou não. Já a exploração sexual de 

crianças e adolescentes, segundo a Childhood do Brasil (2019), caracteriza-se por qualquer relação 

sexual envolvendo crianças e adolescentes, mediante pagamento em dinheiro ou qualquer benefício. Os 

números da violência sexual contra crianças e adolescentes no Brasil é bastante alarmante. Segundo 

dados do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, no ano de 2021 foram 18.681 

registros de denúncias recebidas pela Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos, com 30.035 casos de 

violação, que aponta que o local de maior frequência dos abusos é a própria residência da vítima e do 

suspeito, somando 8.494 dos casos; sendo que os maiores suspeitos são o padrasto e a madrasta (2.617) 

e o pai (2.443) e a mãe (2.044). Em quase 60% dos casos, a vítima tinha entre dez e 17 anos, sendo que 

74,33% dos ataques são contra meninas, 13,47% sem informação de gênero e 12,20% são contra 

meninos. No Estado de São Paulo, também de acordo com o MDH, no mesmo ano foram 3.534 

denúncias, com 5.679 casos de abuso e/ou exploração; sendo as vítimas 73,17% de meninas, 13,61% de 

meninos e 13,21% sem informação de gênero. Na região da Baixada Santista e Vale do Ribeira, segundo 

dados da Polícia Militar, em seu site de transparência, em 2020 foram 491 casos de estupro de vulnerável 

e em 2021 o número aumentou 3,72%, chegando a 510 casos.  

De acordo com a Childhood do Brasil (2015) as vítimas desse tipo de violência normalmente são muito 

jovens, não conhecendo seus direitos, tendo medo de falar, não compreendendo onde aquele toque 

(normalmente feito por alguém que devia protegê-las) deixou de ser carinho e se tornou abuso, não 

tendo voz por serem economicamente e psicologicamente dependentes de seus 

abusadores/exploradores; fazendo que a maioria dos casos não chegue ao conhecimento das 

autoridades e levando tais vítimas a sofrerem a vida inteira por conta dos danos psicológicos causados 

pelo trauma do abuso/exploração. Quando nos referimos à questão do abuso e da exploração sexual 

infantil, a presença efetiva de um profissional da Psicologia dentro das Unidades Escolares, dentro de 

uma equipe multidisciplinar, se faz muito necessária; uma vez que este profissional consegue trabalhar 

a prevenção junto aos alunos, capacitar educadores na área preventiva, observar possíveis indicadores 

de violência sexual nas crianças e adolescentes, acionar os protocolos de segurança de forma correta, 
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além de preservar a integridade psicológica da criança ou adolescente vitimado, indo ao encontro da Lei 

nº 13.938 de 2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes 

públicas de educação básica. 

O trabalho de prevenção ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes busca a educação e a 

formação da sociedade, como um todo, para concentrar esforços com vistas a reduzir o número de 

crianças e adolescentes vítimas de tais atos. O trabalho de prevenção dentro das escolas pode ser 

realizado de três formas, sendo: 1) Formação do corpo docente: ação de formação ministrada pelo 

profissional de Psicologia, com o objetivo de capacitar os professores para a realização de ações de 

prevenção junto aos alunos; 2) Orientação a familiares: ação de orientação ministrada pelo profissional 

de Psicologia, com o objetivo de capacitar a família para a realização de ações de prevenção junto às 

crianças e 3) Educação preventiva: ação educativa junto aos alunos pelo profissional de Psicologia, com 

o objetivo de ensinar as crianças e os adolescentes a se protegerem, a dizerem não e a pedir socorro. 

Conclusão 

Em vista do exposto, levando em consideração os altos índices de violência sexual contra crianças e 

adolescentes, bem como a informação supracitada de que as crianças e adolescentes que foram 

expostos a alguma informação sobre como se proteger de ataques possuem 60% mais chances de saírem 

ilesas de possíveis abusos, entende-se a importância da implantação urgente de programas preventivos 

ao abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes dentro da rede pública de educação básica. 

Levando em consideração a Lei nº 13.938 de 2019, evidencia-se a necessidade da presença efetiva de 

um profissional da Psicologia presente nas escolas públicas de educação básica. 

Neste contexto englobar a prevenção ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes ao 

trabalho do psicólogo nas escolas públicas, com vistas a elaborar possibilidades de métodos de 

prevenção ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, junto ao público escolhido e Rede 

Protetiva da área da infância adolescência e realizar ações preventivas e de políticas públicas nas esferas 

de atendimento público educacional, se mostra uma estratégia de peso no trabalho de defesa aos 

direitos das crianças e dos adolescentes. 
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Introdução 

De acordo com o DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), os transtornos 

alimentares são caracterizados por uma perturbação persistente na alimentação ou no comportamento 

relacionado à alimentação que resulta no consumo ou na absorção alterada de alimentos e que 

compromete significativamente a saúde física ou o funcionamento psicossocial. Os transtornos 

alimentares possuem fatores multidimensionais, englobando diversos aspectos que permeiam a vida do 

indivíduo, pois isso ocorre por meio de um processo dialético entre a experiência que o indivíduo possui 

e o conceito que desenvolveu mediante essa vivência. Essas disfunções geralmente se manifestam 

quando as pessoas não estão autorizadas a reconhecer, sentir ou até mesmo validar determinadas 

emoções contribuindo para o aparecimento dos transtornos alimentares (ABREU & CANGELLI FILHO, 

2004). Em 2019 houve a propagação do vírus COVID-19, sendo anunciado pela OMS (Organização 

Mundial de Saúde) um período pandêmico tendo em vista que a transmissão tinha atingido metade dos 

países. Dessa forma, foi solicitado pela OPAS (Organização Pan-Americana da Saúde) para que o sistema 

de vigilância estivesse preparado para detectar, isolar e cuidar precocemente os indivíduos infectados. 

Esse cenário mundial de instabilidade política e desconhecimento do controle da doença no Brasil, 

acentuou o sentimento de insegurança, ansiedade e medo na população mediante a transmissão do 

vírus, o adoecimento em massa e a possível morte causada em detrimento dessa doença (ALCKMIN-

CARVALHO, 2021). Em decorrência desse contexto, as variáveis que compõem o desenvolvimento de 
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transtornos alimentares são diretamente afetadas, tendo em vista que esses indivíduos possuem 

pensamentos e emoções desadaptativos, além de ter uma auto-estima flutuante (ALCKMIN-CARVALHO, 

2021). 

Objetivo 

A pesquisa visa compreender a influência que a plataforma Instagram exerce na vida das pessoas e sua 

relação com o despertar e desenvolvimento de transtornos alimentares após a pandemia, com a 

intenção de promover a conscientização dos riscos de desenvolvimento de transtornos alimentares aos 

usuários da plataforma. 

Métodos 

Revisão bibliográfica em revistas científicas de acesso aberto e livros que abordam o tema 

comportamento alimentar e mídias sociais em língua portuguesa. 

Discussão 

Os transtornos alimentares estão associados a uma função de autorregulação emocional, onde as 

pessoas que possuem esses transtornos geralmente exibem algum nível de aleximia, ou seja, possui 

dificuldade de identificar, descrever e comunicar sentimentos e de diferenciá-los de sensações corporais. 

(ALCKMIN-CARVALHO, 2021) 

De acordo com uma pesquisa realizada no Reino Unido, Royal Society for Public Health (2017), a rede 

social Instagram foi avaliada como a mais prejudicial ao público de 14 a 24 anos, promovendo um 

impacto negativo em relação a autoimagem e sua qualidade de sono, podendo estimular o aparecimento 

da ansiedade, baixa autoestima entre outros transtornos psicológicos. (PERES, et al. 2018) 

Mediante a velocidade com que os conteúdos surgem, a reflexão sobre as informações observadas são 

suspendidas e muitas vezes ignoradas, assim, podemos relacionar a crítica social que o filósofo Bauman 

fez sobre a modernidade líquida, em que há fluidez nas relações devido à ênfase no individualismo 

(PERES, et al. 2018). 

De acordo com sua abordagem, Bauman enxerga a elaboração de um perfil visto como “perfeito” em 

uma forma de construção de um objeto, uma mercadoria a ser desejada e consumida, mantendo uma 

relação de dependência com quem o deseja. Gerando um gatilho, por ser inalcançável, para o 

desenvolvimento de transtornos alimentares, colocando diversas pessoas em posição de vulnerabilidade 

(PERES, et al. 2018). 

Considerações parciais 
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Tendo em vista que as variáveis do desenvolvimento de um transtorno alimentar são subjetivas, pois 

partem de um processo dialético elaborado pelo indivíduo através de seus pensamentos e emoções 

mediante suas experiências, pode-se inferir a importância de disseminar informações sobre 

autoconhecimento, assim como alertar os usuários da plataforma sobre possíveis gatilhos. 
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Metropolitana de Santos, Santos, SP, Brasil. 

3. Mestrado em Medicina: Saúde e Meio Ambiente, Universidade Metropolitana de Santos, SP, Brasil. 

4.Faculdade de Odontologia, Universidade Metropolitana de Santos, SP, Brasil; 

5. Docente do curso de psicologia da Universidade Metropolitana de Santos, SP, Brasil. 

6.Docente do Programa de Pós -graduação em Práticas docentes no ensino fundamental Universidade 

Metropolitana de Santos, SP, Brasil. 



               ANAIS DO V ENCONTRO DE PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
            UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS – 2022 

 

 

 

 

 
531 

Palavras chaves: Psicopata. Ambiente Corporativo. Confrontamento. Cognição. 

Introdução 

De acordo com Silva (2014), o psicólogo canadense Robert Hare, com base em um estudo publicado por 

Harvey Cleckley em 1941, formulou a Escala de Hare (ou PCL-R). Este questionário tornou-se de grande 

relevância para profissionais da saúde mental, visto que se mostrou bastante eficaz. De acordo com 

Hare, psicopatas não possuem falhas em sua cognição, tampouco sofrem de algum transtorno que os 

deixaria incapazes de compreender o que estão fazendo. Deste modo, não se pode considerar a 

psicopatia uma doença mental, pois estes não apresentam nenhum sofrimento mental, ou remorso. 

(Pimentel 2010, p.17). De maneira sintética, as principais características de um psicopata são: pobreza 

geral em relacionamentos interpessoais, ausência de remorso ou culpa, desprezo para com a verdade e 

sinceridade, sedução e boa inteligência, entre outros. 

Neste contexto, ao adentrar em uma instituição o psicopata apresenta um comportamento calculista e 

previsível de atuação. De acordo com o psicólogo norte-americano Paul Babiak (2006, p.256), a ação 

estratégica do psicopata pode ser segregada em 5 fases distintas, sendo elas: a fase de ingresso na 

empresa, estudo do território, manipulação de pessoas e fatos, confrontação e ascensão. A Psicopatia 

tem sido desde a sua descoberta um tema de suma importância. Os malefícios causados por sujeitos 

psicopatas, especialmente dentro das organizações são inúmeros. Manipuladores, egocêntricos e sem 

nenhum sentimento de culpa, eles têm como objetivo chegar ao topo da empresa a qualquer preço  

Objetivo 

O presente artigo visa apresentar de forma objetiva e sucinta a atuação estratégica do psicopata em 

ambiente corporativo. 

Métodos 

Revisão de literatura, tendo como base revistas acadêmicas indexadas de acesso aberto em português 

disponíveis-online. 

Discussão  
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A primeira fase chamada ‘’fase de ingresso ‘’ na empresa, corresponde ao processo seletivo, onde o 

psicopata mostra-se bastante cativante, a fim de ganhar o emprego em vista. Em seguida, começa a fase 

do estudo do território que consiste em analisar seus colegas de trabalho para tirar proveito. A seguir, 

na fase da manipulação de pessoas e fatos, começa a espalhar notícias falsas para promover a discórdia. 

Na fase do confrontamento, o psicopata descarta pessoas que já não são mais úteis. Consequentemente, 

o psicopata ocupa nessa próxima etapa o cargo de chefia. 

Conclusão 

Os resultados iniciais evidenciam que o ingresso de este tipo de personalidade pode acarretar malefícios 

ao clima organizacional, corroborando para o caos e indica que o que as organizações devem ter 

profissionais psicólogos capacitados na equipe de seleção e acompanhamento de demandas de saúde 

mntal, para cientes dessa possibilidade acompanharem a equipe e evitar situações caóticas. 
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